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AO LEITOR. 

Todas as naçòes civilizadas empenham-se hoje em 
dar hs sciencias e ás artes um estado de  cultura em 
harmonia com as exigencias da epocbii. As sciencias 
e as artes são uma luz, que  dti dias sempre claros aos 
roinos e aos estados. Ellas illuminam o espirito, for- 
mam o ceraçáo, adoçam a vida, civilizam os povos, e, 
propagando os principios sagrados da liberdade, egual- 
dade e fraterriidadc dos horncns, tendem a formar do 
geneer humano uma 66 e unica familia. Porisso, em 
todos os tempos e em todos os logares, tem sido con- 
sideradas como a fonte principal da riqueza e prospe- 
r idade das oaç6es. 

O Direito Administrativo 6 uma das sciencias maie 
importantes, e quc mais merecem ser bem estudadas, 
porque, sem uma boa organisaçilo d o  mechaniemo ad- 
ministrativo, todas as sciencias seriam inuteis, pois 
náo poderiam descer da vasta região das abstracç6es 
a o  mundo real, para serem levadas á prtictica: e os 
escriptores, quando v&em, que as suas ideias náe  po, 
dem receber uma execução sutisiactoria, quasi sempre 
se queixam do falta de uma boa organisaflo admi- 
nistrativa. 

A unica no@o, que  possue algumas obras de Di- 



rei10 Administrativo, posto que em mui pequeno nu; 
mero, C. a França, esse povo, que  no seculo da Lriie 
xrr, elevando-se ao maior auge de grandeza e dc glo- 
ria, e tomando a riot~re iriicii~tiva na grande o1)r;i tlo 

direito e da liberdade, se instituiu o propagador. d,is 

luzes c o aposto10 da humanidade, approvcitando to- 
das as ideias e todos os coritiecimentus, para os dif- 
fundir e vulgarizar pelo orbe inteiro. 

Mas Portu,cal, que  outr'ora. fòra tão audpz nns seus 
rapidos \Uoa, sulcando mares nunca d'antcs navega- 
dos, ~isi larido paizes iitliospitos, peiictrando ate o reino 
da r ò r a  aurora, e, se mais terra$ houvera, 14 chegára, 
iia phrase do principe dos nossos poetas; Portugâl,:u 
quem outr'ora. coube a glsria de iirici~tivn em nao 
poucas emprezas. dé magiiiiude, e cujo fulgor jamais 
poderi ser marcado pies estrondosos feitos de  ou:ros 
nayões mais ,opulentas, e que  o80 póde na actuali- 
dade, pela penuria de  meios que  não pela eswcea 
de aspiraçòes, marchar na vanguarda da civiiisaflo 
moderna; Vnrlugai deve patentear ao mwdo inteiro, 
que  conhece ser dn maior urgencid e da mais evi- 
dente necessidade regular o mechanisrno administra- 
tivo demode ,  que possa cabalmente adaptar-se ás ins 
s l i tu i~óes  ~igqritcs, satisfazer a8 multiplicadas ~necessi- 
dades dos variados serviços, e cooperar eficar!qeate 
para os coiiveuientes reiórmas. 

,Parisso~rf&puIaCarta de  Lei de 15 d'Agosto de  1858 
creada a cadeira de Dircito Administrutivq queilui 
coafiada .a.&,nesso Mestre o sr. Juslino Antonio de  



Freitns, n qual, conhecendo que com a explicayào 
oral ao Codigo Administrativo não se conseguiria o 
fim da creayão d'esta cadeira, e que  as Leis e Porta- 
rias, que  regem a administraç80, t&m estado mui b3- 
riilhadas e coiifu iididiis, compbz as suas - ~ n e l i l w ~ ç ~ e s  
de Direito Administraiivo Porluguez, -que 4 a pri- 
meira obrd 'neste genero, que  tem visto as letras pa- 
trias, e é a unica que poqsiiimos, e a mais clara, a 
mais methodica, e a mais substancial; o que  especial- 
mente se con hecerh, quando sair a sebwnda parte, e 
estiver completa a obre. 

Esta -cadeira acha-se collocada no 3." annb da fa- 
culdade de  Direito, que  frequentámos no anno pro- 
ximo passado. Logo nos pareceu esta materia bastan- 
temente ardun e impertinente, e qiie importava no 
mesmo tempo ~ a n t a g e n s  incommensuraveis, e porisso 
dedicámos-nos com affinco ao seu estudo; e ob~ervó- 
mos 'e experimentámos, com quanta di fficuldade teni 
a lutar  os estudantes com o estudo de  uma tal .scien- 
cia, que  airida não saíu do estado da irifancia. Noth- 
mos, que o ensino oral tem vantagens incodteclaveis, 
mas que  nfio é possivel, apezar de  toda a boa vonta- 
de, estar sempre muito attento para nada deixar es- 
capar, e mesmo as doenças, as ausencias, e mil ou- 
t r ~  circurnstancias, fazem, com que  o ensino oral náo 
seja suEciente. 

Finda o curso d'esta aula, concebemos por conse- 
quencia o pensamento d e  publicar os apontamentos, 
que l i a \ i ~ m o s  colligido a esmo para cada 11~30, to- 



mnrrdo por guia o Compendio do si.. Justino, cujos 
trechos váo em letra miuda, e cxplicados com a sim- 
plicidade e lucidez, que nos foi possivel, servindo-nos 
dos melhores auclores, c das rnagnificas prclecqòzs do 
sr. Justino: e isto, com o intuito de fazermos um 
grande serviço aos nossos collegas nas lides academicas. 

Nlio fazemos uma bibliotheca de Direito Adminis- 
trativo, porque para ella ser perfeita e completa, seria 
mister enumerar os escriptores de todas as sciencius 
juridicas, pois a esphera da administroção é irnmensa, 
e tem relttçgo com todas as sciencias; d'onde se púde 
ver a sua grande importancia. S6 citaremos os princi- 
paes, a que recorremos, que tractorn exprofesso d'esta 
materia, e que d o ,  por assim dizer, quasi copiados 
uns dos adros, e vem a ser: Macarel, LaferriBre, Vi- 
vien, Foucart, Dufou, Serrigny, e Horace Degouy. E 
diremos eom o nosso mestre o sr. A. Forjaz na ~pre- 
facção dos Elementos de Ecot~omia Polirica e de l%s- 
iadisfica, 1845, que lima das singulares carecterisli- 
cas do mundo litterario actual é certamente a sumi1 I 

facilidade de entregar ao público mal sazonados fructos 
de estudos pouco maduros, 

Adopthmos para titulo d'esta obra o mesmo, que tem 
adoptado varios escriptores, e 'neste genero o nosw 
talentos0 coHega o sr. Jo& Dias Ferreira, para a sua 
excellente obra de Estadistica, porque a isso nos le- 
voulo fim, que temos em vista com a sua pubtiei@o. 



IIISTORIA DA ADMINISTRAÇÃO. 

O homem, por natureza social, riào podendo viver, 
se080 na companhia de seus similhantes, os quaes 
concorrem todos para a consecução do fim de cada um, 
nito podendo subsistir por s i  66, devia tender a asso- 
ciar-se para defender a sua familia e propriedade: e 
em toda a parte, onde algumas farnilias sc associa- 
ram, tornou-se a administrr@o bm elemento neces- 
sario d'aqueilas sociedades, e erigiram os mais velhos 
e mais bsbeis em directores, dando-se-lhes o nome 
de patriarchas. 

Mas as grandes instituiçdes na0 são obra de um 
86 dia: e por c>nsequencia a administraçao, imper- 
feita e rude nos seus principios, seguiu, como tudo. 
a lei do progresso. Esta sciencia teve o mesmo co- 
meço, que todas as outras; porque, ainda que na or- 
dem ligica das ideias a sciencia preceda a arte, e s 
arte preceda a prlctica, todavia na ordem historica, 
no mundo real, as cousas succeden: d'outro modo, e 
em geral apresentam-se em sentido inverso. u O ho- 
u mem instigado a obrar, porque a necessidade o aper- 



R ta, vae primeiro directamente á acç2i0, h prhctica, 
R sem muito raciocinar sobre o que  faz, e sem outro 
a guia mais, do  que o seu iristincto; s6 mais tardt, 

com o auxilio d e  uma pouca d e  experiericia, emeii- 
darido os erros d'estii mesma pr&ctico, faz para si 

cr a%iimas regras ou masimas gcraes, que erige em 
a r t e ;  e mais tarde ainda lhe vem á ideia corrigir os 

a erros d'esta mesma arte, com o auxilio de um es- 
u tudo scientifico do objecto, que  tem em vista. 1) O 
desinvolvimento porem foi gradual e vagaroso atravks 
dos seculos, que  se sumiram na ioragem do .tempo; 
e a historia só muito tarde começa a esclarecer-nos. 

Nós vhrnos aquelle gránde çolosso do povo romano 
rormar-se composto de  municipalidades, que  se foram 
~ g g r e g a n d o ~ o u  por vontade, ou por força, e a quem 
a politica dos romanos concedia a maior porte das 
vezes ,o  uso das suas leis e costumes, podendo só as- 
sim explicar-se, Como esta .nacão composta de elemen- 
tos helerogeneos se poude conservar por tunlos secu- 
los, e avassallar o mundo: was 'neste rnesrna.5-a 
d 'organiso~ão existia o ricio da  origem, que  mais 
tarde devia ~ r o d u e i r  a sua queda; porque, a despeito 
d e  todos os esfor~os  dos imperadores, não fora nunca 
possivel da r  'toda a cohesae unidade a estes diffc- 
rentes elementos: d'oqui r e s ~ l t o u ,  que  aos primeiros 
abalos, que  soffreu q u e l l e  vasto imperio, se descan- 
juncthra e desmoroiihra completamente. h.#, 

Mas se o direito civil romano foi a lei, que  os ven- 
cidos impozemm aos vencedores, nõo succedeu o mesmo 



com as regras administrativas, espaltiadas por alguns 
titulos do Codigo e do Digesto, em que existem al- 
gumas pr0,idcncias administrativas sobre fazenda bíi- 

blica, tributos, caminhos e rios públicos: e, corno 
eram acanhadas rio scu cspirito, c prcscriptas para 
circumstoncias espcciacs, mudaram com a sua diver- 
sidade, e alteraram-se com os habitos e sentimentos 
d'esses povos, que, desabando do norte, desmoronaram 
o colosso gigante, que  aspirava ao domiiiio do muii- 
do. Foi então, foi na meia edade, que se aprcseritou 
um dos maiores elementos da administra~áo,  desti- 
nada a ser no futuro a maior garantia dc  prosperi- 
dade e o mais solido fundamento da ordem social: 
queremos fallar dos mrinicipios, cujo desinvolvimento 
foi delido ao auxilio dos reis, que, colligados com os 
povos, procuravam derribar a aristocracia; ou, sc- 
gundo alguns querem, aos mercadores e artistas. 

& verdade, que  se consultarmos a histeria, essa mestra 
da vida nos ha de  ensinar, que  15 absolutamente ne- 
cessaria uma harmonica divis3o m [ ~ ~  os interesses 
Frrncs c locaes d e  um paiz: as tfibus e municipios 
romanos, a Inglaterra, os Estados-Unidos e a Suissa, 
provam exuberantemente, que  mesmo nos povos li- 
vres e este um elemento essencial de todo o bom rc- 
gimen: alem de  que o despotismo apresenta-se me- 
nos duro, quando alguns grupos locaes da0 ainda si- 
gnaes d e  independencia ; na Turquia e na Persia o jiigo 
e mais pesado, porque a vara d o  lyranno chega aos 
confins do territorio; na China, porem, 6 menos tcr- 



rivel, porque nem todos os canaes da sociedade se 
acham plenamente infectados com o veneno da ty- 
ratínia. 

A tendcncia para a emancipíiçao das communas, qiie 
se manifestoii na meia edade, correspondeu a reacção 
dos reis, os quaes conseguiram derribar a aristocracia, 
para o que  inuito concorreram as cruzadas á terra 
sancta; náo só porque indo muita gente ai Palestina, 
adquiriu-se nas viagens uma grande illustração, re- 
sultante do contacto dos povos uns com os outros, 
mas tambem porque, querendo os senhores feudaes 
concorrer para a libertação da terra sancta, e i r  vCr 
as grandes riquezas, que  de  16 vinham contando, sof- 
freram grande abatimento e pobreza, consumindo u m  
grande parte d e  seus bens 'nestas expedições longin- 
quas. Tudo isto animou o povo 6 conquista da sua 
liberdade, o que coriscguiu unindo-se com os reis, 
que  queriam ver-se livres dos senhores feudaes. E m  
recompeiisa os reis concederam aos povos cartas de 
privilegias e í'oraes. Mais iarde-porem, apxoveitando-se 
da falta de  unidade nos differentes municipios, conse- 
guiram os mesmos reis avassalar aquelles povos, e 
estabeleceu-se entáo o governo absoluto por toda a 
Europa, predominando principalmente do seculo XVI 

ao XVIII. 

A philosophia porém encarregou-se da conqiiista 
dos sagrados direitos do homem, e a luta das i d h  
novas contra as ideias velhas, da força moral contra n 
forga bruta, fez rebentar em França essa grande re 



voluçào de 1789, que fez germinar do sangue dos 
martyres a citilisaqão e a liberdade. 

Foi o Asscmblcia Constituinte, que traçou o plario 
da orgaiiizaç80 admiriistratila, por que a França 6 
actualmentc regida, e foi este, na terdade, o objecto 
das suas primeiras deliberações. Era um dever, que 
lhe tinha sido imposto pelo grito da opinióo e neces- 
sidades reaes do povo: a condiqáo das provincias e 
das communas sollicitavnm uma refórma immediata 
e profundo. 

Na antiga Franca a divisáo territorial e a organi- 
saçiio administrativa náo eram a consequencia de um 
plano assentado sdbre uma base certa e determinada: 
eram o resultado das differentes rcvoluqòes politicas, 
que mudaram r i  facc da sociedade, successivamente 
modificada pela conquista dos romanos, invosao dos 
barbaros, proyagacáo do chrisiianismo, e estabeleci- 
mento do systema feudal. Os seus reis por muitos'se- 
culos trabalharam para fazer da França uma vasta 
monarchia, e para isso viram-se obrigados, assim como 
os reis das outras naçòes, a sustentar contra o sys- 
tema feudal uma luta, cujo successo, por muito tempo 
disputado, Ihes foi definitivamente assegurado por Luiz 
XIV. Mas, porque o seu fim era chegar a esta uni- 
dade de poder, e reunir 6 França, quer por tractados, 
quer por conquistas, os paizes, que compõem hoje o 
seu territorio, e por mil outras circumstancias, a po- 
Iitica de ent8o aconselhava, que conservasscrn aos 
habitantes d'esses paizes os seus privilegias, os seus 



costumes, as suas leis de  direito público e de direito 
particular. D'ahi essa divisão irregular em provincias; 
d'ahi essa diversidade de  legislay50 em direito público 
e privado. 

Debalde por vhrias w e s  se esforçaram por dar ;i 

e s k s  diffcrentes paizes uma uniformidade administra- 
tiva ; todos os esforços ericonlraram rcsistencias sem 
numero, resultantcs de um velho cspirito de nocio- 
nalidade. Todavia os povos, que  compunham o reino 
fraricez, habituaram-se insensivelmente a esta ideia da 
unidade, o seu caracter perdeu algum tarito da. siia 
iridividualidade, até que chegou al6m o momento, em 
que esta vasta empreza, em que  tantas resistencias ti- 
nham encontrado os esforços de  taritos reis, foi exe- 
cutada pelos deputados d'aquellas mesmas povoaçaes, 
em que tanta resistei~cia iité eiimo tiriham achado. 

A Assembleia Constituiitte por conseqiiencia, conhe- 
cendo por um lado, que as provincias, umas viam as 
suas necessidades desprezadas e os seus interesses des- 
conhecidos, e para outras a administração era ruinosa 
e oppressiva, principalmente para as classes inferiores ; 
e que  as assembleias dos estados provineiaes não eram 
mais do que meras reuniões d e  prazer, em que os 
grandes senhores ostentavam os seus Foustos: e atten- 
dendo, por outro lado, que  nas commuiias a liberdade 
formava a excepção, e que  as villas e aldeias estavam 
dependentes dos senhores, e nenhuma organização ti- 
nham; e que  s6 as cidades, ~)riricipalrnente as que  ha- 
viam olcançodo o titulo d e  communas, tinbam privi- 



Icgios muito exteiieos na origem, mas successivamente 
reduzidos; e que o poder corrmunal, mutilado nos 
seus depositarios, o tinliii ainda sido nas suas attri- 
huições; (! que sórnenle 'naigiimas protincias, alihs 
mui reinotas, lialia ficado mais iriteirii a liberdade d e  
certas comrnunas, mas ein inui pequeno numcro: a As- 
seml)lcia Coristituirite, attc~rdendo s tiido isto, procurou 
destruir as disliiicçbes contrárias á egualdade, e sub- 
stituir o arbitrio pela regra; estabeleceli essa lei iom- 
muin e homogenea, que  a Franca de  todas as partes 
reclamava, que  os reis lia muitos seculos trabalhavam 
por fazer prevalecer, e qtic, sanccionada pelos eleitos 
da naçao, e associada ii liberdade, era destinada a 
inaugurar e a consolidar o regirnen novo. 

Pelas leis de  1789 e 1790 todas as antigas corn- 
rnunidades, desde a parochia rural a16 h cidade a inais 
populosa, recebem urna existencia legal, o mesmo 
nome, os mcsnios direitos. A França 6 dividida em de- 
partamentos, e estes em -districtos; mas os departa- 
metitos não tt?m nem a extensão, nem os poderes dos 
antigos estados provinciaes; sào di\ isòes puramente 
aclrninistrativas, creadas para a facilidade dos serviços 
publicos, sem direitos particulares, sem existencia dis- 
tincta. As communas são collocadas debaixo da au- 
ctoridade do estado, já em quanto aos poderes, que  
os seus representantes exercem como delegados do 
poder central e debaixo da sua vigilancia, jii em quanto 
nos poderes, que Ihes s8o proprios. 

Este plano tracado pcln Arsembleia Constituinte, do  
2 



mesmo modo que acontece n todas as instituiçaes de- 
pois do primciro ensaio, foi por muitas e lá l ias  vezes 
alterado: modificado a principio, segiinde as ideias de- 
mocraticas, pela Convenyao, reseiitiu-se depois muito 
do governo rnonarcliico; atO que foi finalmetite poslo 
em harmonia com os principios de um governo con- 
stitucional em 1833 e 1838, e modificado ainda pelo 
decreto de 3 de Jultio de 1858, pela lei de 7 de Ju -  
lho de  1852 ,  e decreto de  23 d e  Março do mesmo 
anno sobre a descentra1isnç:io. 

Foi então que pela \ez primeira se estabelecei~ 
fundamentalmente o grande principio da dilis8o dos 
poderes, uma das mais solidas bases do golerrio rc- 
presentativo; que a adminislra~ao foi elevada h altura 
d e  uma funcgão social, e um organismo apropriadu 
forneceu os matcriaes suficientes de uma scieiiciii ad- 
ministrati\a; e que iinalmente a admin-istraçã foi sr- 
parada da justiça. 

A Nac;ão Portugueza passou pelas mesmas fazes, quc 
os outros povos na sua administra~òo. 

No principio da nossa monarchia, cuja fundayào 
teve lugar na epocha, em qiie o feudalismo decahia 
para o seu occaso, o senlior rias terras era tambem se- 
nhor das pessoas, que  'aellas havia; era elle, que  tinha 
o governo e a admiiiistração, cujos agentes riomeata. 

Durou este estado, a pesar dos seus recorihecidos 
inconvenientes, ate o Sr. D. João I, o qual pelo 
p u d e  golpe, que  deu nos direitos de  alguns nobres, 





A proporçulo porem q u e  os symptomos do progresso 
sc n;anifestivam na nossa'palria, a admiiiislrayno pro- 
priamente dicta se ia descrimiriando e separando do 
poder judiciario: é. assim que se \.I! o estnbcleciineii~o 
do conselho de Fazenda, a quem competia arrecadar 
e administrar a fazenda pública, da meza da conscien- 
cio, e ordens, do  conselho Ultramarino, cujas funç- 
qões eram todas udiiiinistrativas, eaercerido comtudo 
a jurisdicdo contenciosa para dor mais vigor e ener- 
gia ás suas delibera~ões. 

Achavamos-nos 'neste estado em 1820 :  as nossas 
CBrtes, convencidas, como a Assembleia Coiistitiiinte, 
da necessidade de  estabelecer principias d'iidniinistra- 
cão para obstar aos antigos abusos, lançaram as suas 
boses na Constituiyao de 1822: ahi separou-se a od- 
ministracão do judicial; di~idiu-se o reino em dislrietos 
administrativos com um odminisirador geral e uma 
junta de  districto de  eleiçáo popular, separando assim 
a deliberacão da a c ~ á n ,  e dividiram-se ou districtos em 
concelhos, a cada um dos quaes se deu uma carnara 
d e  eleição popular, j6 presidida pelo vereador niais 
votado. Publicou-se apenas a lei d e  20 de Junho  de  
1823, desirivolvendo as bases para as eleições das ca- 
maras, e os outros ramos ficaram sem regulamentos, 
porque se seguiu a quéda do systema constitucional. 
Veio depois a Carta Constitiicional de 1826, que  Lan- 
çou bases, que  não poderam desirivolver-se, porque 
as perturbaçòes de  1828 impediram, que  se fizessem 
os regulamentos necessarios. 



A admii,istra~ão só ficou completameiite separada 
do poder judiciario pelo decreto de  16 de Maio de 
1832 ,  ainda assim só executado em 1835. Este de- 
creto creou o systema d'administraçao em tres grhus- 
de prefeituras, sub-prcl'cituras e pro\cdorias, tendo 
por chefes o prefeito ft testa da provincia ou prefeitu- 
ra, o sub-perfeito á testa das sub-prefeituras ou an- 
tigas coinarcas, e os provedores, que  eram chefes da 
udrninistra~:io activa dos concelhos, e correspondiam 
aos actuaes administradores de concelho. Este systema 
soffreu, com razso, fortes ataques pelos seus inimi- 
gos; mas, modificado pelo decreto de 18 de Julho de  
1835;  mais ou merios alterado pelos de  31 de Dezem- 
hro de  1836, e de 18 de Marco de  1852; ninguem se 
atreveu a contestar a sua vantagem. 

Eis aqui as vicissitudes, por que  att' hoje tem pas- 
sado entre n6s o systema administrativo; e ainda que  
jh se ache bastantemente aperfeiçoado, todavia o pas- 
sado e o prcsenle são duas estatuas incompletas: uma 
retirou-se toda mutilado pelos destroces das edades; a 
oiilra, ainda nao recebera a sua perfeição do futuro. 



PARTE PRIMEIRA. 
PRINCIPIO$ GERAES DE DIREITO ADMINISTRATIW, 

E DA ADMINISTRAÇAO LOCAL. 

Em Direito tidmiriistralivo ternos a considerar, por 
um lado, as leis e rcgulamentos, que  são sirnultanea- 
mente applicados a toda a superficie de um paiz, e 
por outro lado, as regras peculiares aos centros par- 
cioes da população; e por coiisequencia o methodo mais 
racional, que  se podiii seguir, cbrn trnclnr-se de cada 
uma d'eutas duas C ~ ~ I S S ~ S  d'admirrislraç80 em separado. 
1:,,1 o que fez o sr. Justino, dividindo as suas - Insli- 
tzciçôes de Direilo Adrninisiraiico -em duas grandes 
partes: na prinieira, propoz-se tractar dos principios 
geraes de  direito administrntivo, e da administraqóo 
local; na segunda, que aiiida ha de  concluir, tracta 
da adminislray80 geral, que  diz respeito ao governo, 
e que  tem por objecto as leis e regulamentos geraes 
simultaneamente applicados a toda a superficie do paiz, 
absirahindo da ideia de localidade. 



CAPITULO I. 

'Nesta parte primeira propomos-nos íractar de  dois 
grandes objectos: o primeiro são os priricipios geraes 
de  Direito Administrativo ou a administraçào em ge- 
ral, isto 6 ,  as ideias geraes sobre a adminietraçno, ou 
os elementos constitutivos da sciertcia considerados na 
sua generalidade, do  que se occupa o capitulo I e i r ;  

o segundo objecto 6 a administracào local, que trncta 
das regras peculiares aos centros parciaes da popula- 
são, e da orgaiiizaqùo dos servicos publicos desde o 
chefe do Estado ate h ultima circumscripqão territo- 
r ial ;  pois 6 necesscirio, que  haja iim poder, a quem 
todos respeitem, que  reuna todas as forças, e as leve 
aonde o homem por si só isoladamente não poderia 
chegar, de  maneira que  o systema adininistrativo seja 
fecundo em resultados de utilidade geral; para o que  
se torcli indispensavel, que, em harmonia com os prin- 
cipios geraes d'administraqùo, e com a ar te  d'admi- 
nistrar, que  por sua natureza 6 dinicil inesmo para as 
mais distinctas capacidades intellectuaes, os funcciona- 
rios ajustem a acç8o da sua auctoridade 8s convenieii- 
cias do goveriro, temperando a gravidade do assumpta 
com as circurnstancias occurrentes. 



I. 

NATUREZA, DBFIN~(~Ào, E DIVISÕES DA ADBIINISTRAÇÃO. 

Todos os governos livres assentam principalmente sobre 
duas  bases cssenciaes; é faca de  reconhecer á primeira vista 
a necessidade d'tiin poder q a c  tenlia a seu cargo o fazer as 
leis, e de  outro qiie as execrite; e d'aqui vem a existencia 
d e  dois poderes distinctos e independentes, a que se chama 
poder legislativo e poder executivo. 

E, este uiii principio, qiie todos os Iiomens da scietl- 
cia recoi~hecem. Antes de  1789 em todas as n a ~ õ e s  
o poder legislativo e o poder executivo estavam con- 
fundidos 'numa s6 máo; os soberanos gemiam sob o 
pesado fardo dos deveres, que  excediam suas forgas; 
ignorantes e sem conselhos, marctiavlim ao acaso, 
seguindo scimente o seu capricho, e nem mesmo re- 
1 1 1  I .ir10 diante da violeiicia : os subditos estavam in- 
q u i e t ~ s ;  vigorava o arbitrio, e em todos os espiritos 
reinava uma e a mesma ideia: rebenta em Franca 
essa celebre revolusão, e 6 custa do sangue d e  mui- 
tos martyres, predomina a força moral contra a força 
bruta, e sõ0 lanyadus os alicerces para u m  novo e 
vasto edificio da administraçõo; e logo que  mais tarde 
lias outras nações 6 lambem arvorado o estandarte da 
liberdade, separam-se os differeotes poderes polilicos, 



e os pmlamcritos d3io aos povos as primeiras gariinlias 
da justiça. Aqui estb por conseqoencia a historiíi a 

demonstrar-nos a veracidade d'aq~iella proposiçáo, por- 

que esta divisão dos poderes, que parece táo simples, 
depois que  as leis a t&m consagrado, e o uso a teiri 
sanccionado, foi obra lenta do tempo, da experiencia e 
da reflexóo, e foi a necessidade, que a fez estabelecer. 

.Na verdade, seriam inuteis os principios da lihrr- 
dade humana, da nossa independencia, d o  direito, que  
temos ó segurança individual e á propriedade, se náo 
fossem garantidos pela nossa Cart. Const. no art. 145 
e $S. Estas garantias consistem principalmente na di- 
visáo logica dos dois poderes legislativo e ereciitivo, 
isto 6, de uin poder, que  tenha a seu cargo o fazer as 
leis, e d'outro, que  as esecute;  porque a sociedade 
nPo pbde existir sem leis, e estas seriam inuteis, se 
náo fossem executadas, d e  nada serviria fazer as leis, 
se n8o houvesse um poder, que  empregasse os meios 
necessarios, para que  chegassem a ter realidade; d'a- 
qui a distincçáo d'aquelles dois poderes, obrando cada 
um na sua espliera d ' a c ~ á o  distincta e independente: 
porque deliberar 4 proprio de  muitos, e executar de  
um s6; nada mais util, do  que  essas lutas, que  se ]e- 
vantam resultantes das diversas opiniões, que  nascem 
d e  cada um dos membros d o  pod8r legislativo, do  que 
essas discussões, que  emittem uma intensa luz, que  
muito esclarece, e faz profundar a deliberaçao; e as 
demoras, que  comsigo arrastam, são compensadas pelo 
merito da  decis80, que  as segue. Mas, estabelecido por 



uma vez o principio, tracta-se de o p6r em execução: 
torna-se entóo indispensauel a unidade de votos, a 
celeridade d'acsáo, que se náo póde encontrar 'numa 
grande reuiiiáo d'homens; e mais que tudo 6 neces- 
sario, que a execuçào teriha uma responsabilidade, que 
não se púde impbr a uma assembleia, porque as suas 
resoluções não podem ser attritiuidas a algum dos seus 
membros em particular. Logo a separação e distinc- 
c30 d'estes dois poderes, egunlmente necessarios e 
importantes, são as primeiras condições de um bom 
governo. 

A influencia que desde tempos remotos, no desinvolvimento 
das differeiites sociedades, exerceram scmprc os magistrados, 
que tinham a seu cargo decidir não só das questóes de inte- 
resse privado, mas ainda, muitas vezes, d'aquellas, a que se 
ligava o interesse goral, . . . . . . tem feito reconhecer um ter- 
ceiro poder, isto é, o poder judiciario, que desde 1789 ap- 
parece consignado em todas as constituicões dos povos livres. 

Se abrirmos as vastas páginas da historia de todos os 
poros, ahi havemos de encontrar a grande influencia, 
que sempre exerceram, e os funestos males, que causa- 
ram os magistrados, decidindo simul taneamente aquellas 
duas especis dequestões, aliAs tão distinctas. EmFran- 
ça, cansados todos os povos com o despotismo no mais 
aito grhu, vendo que os magistrados, desconhecendo 
as garantias dos direitos, que Deus Ihes gravára no 
eoraçtio, dispunham arbitrariamente da sua proprie- 
dade, liberdade, personalidade, etc., e que 96 reinava 



o puro arbitrio em todas as consas, cuja direcção es- 
tava as mais das vezes nas miios de um s6, resolveram 
finalmente sacudir tiio pesado jugo, e de repente fa- 
zem mudar a face de  toda a França. 

En t re  n6s a administração da justiqa era um ver- 
dadeiro cahos; os differentes magistrridos tinham pro- 
miscuamente attribiiicòes de justiqa e administrado: 
as queixas concorriam d e  todas as partes ao soberano, 
o qual, desattendendo-as, procedia confórme o seu ar- 
bitrio e paixòes. Succedeu por consequencia o mesmo 
que  em Frariça: os symptomas do progresso torna- 
vam-se cada vez mais sensiveis, e o jugo mais pesado; 
c eis que  as nossas Cortes, na Constituiçào de 1822, 
proclamam indepetidente o poder judiciario. 

Além da influericia, que  exerceram aquelles ma- 
gistrados, foi reconhecido o poder judiciario pela 

iiccessidadc-de garantir a sua independencia para a boa ad- 
ministracão da jiisti~n. 

A execuç'io das leis 6 um acto complexo, que se 
decompóe em muitos actos : comprehende a intelli- 
gencia dos textos, o conhecimento dos factos, a ap- 
plicação da  lei aos factos, a ordem e a execuqão da 
ordem; mas niio é necessario, que  todos estes actos 
emanem do mesmo orgão, 1.5 pelo contrhrio util e van- 
tajoso scparal-os e repartil-os entre differentes orgaos: 
é effectivamente o que  acontece entre n6s, quando 
se  tracta dc executar as leis, que regulam o estado 



das pessoas, os interesses dos particulares entre si, ou 
quc  reprimem osdelictos. 0- juizeg, tendo por conse- 
quencia de  decidir sdbre aqiiillo, que  os cidadòos têm 
de mais charo, sobre a sua propriedade, liberdade pes- 
soal e \ida, devem dar essas decisões segundo o sua 
consciericia, e depois de  bem e ~ a r i ~ i n a d o s  os fíictos; 6 
niistcr, que  o juiz applique a lei, firme e certo da jus- 
t i ~ a ,  que  faz, para o que tem formalidades especiaes, 
com que st: prepara com niais cuidado, e submctte o 
facto a um exame reflectido e a provns mais sérias. 
Para a sua independencia concorre principalmente o 
serem estes magistrados inamoviveis e irresponsaveis. 
Eis a razco, por que  em todos os publicistas encon- 
tramos o podêr judiciario obrando dentro d e  uma es- 
phcra d'acyao l i \ re  e independente, e porque desde 
1789, apparece consignado em tbdas as constituiqòes 
dos povos livres e civilisados. 

O poder execulivo póde ainda considerar-se div id ido  em 
dois ramos. 

.'i  , l i \  ,550, que  alguns escriplores fazem do poder 
executivo, nso I? destiliiida de fundamento, porque ef- 
fectivainente reconhecemos, que  o poder executivo 
exerce func~ões,  que  lhe são proprias, e que  na0 per- 
teiiceni a actos de  mera execufâo, qiie mesmo ria sua 
justa esphera d'acçno practíca actos mais do que dt! 
mera cxecuqão: assim a nossa Carta Constitucional 
concede-lhe os tractados com as naçòes estrangeiras, 



as relações internacionaes, as medidas calculadas para 
a melhor orgenização de  um paiz, etc.; e A claro, que  
são estes actos antes de  um verdadeiro politico, d o  
q u e  de  um mero administrador. Aquelles dois romoq 
s?io o da  polilica e o da administração. 

o da,politica, que observa e véla pela direcyão moral dos 
interesses geraes d'uma nacão. 

Como á vista disto este ramo do poder executivo 
exerce grande infliiencia nos destinos da sociedade, os 
assembleias legislati~as, representando a nação, pu- 
blicando leis, a que ella deve obedecer, não podem 
permanecer estranlias A politica, a qual pelos relorõcs, 
que  mantem no exterior para a conservaçfio da  inde- 
pendencia e dignidade do paiz, e pelo impulso, que  
dá  no interior a tudo o que  diz respeito h tranquil- 
lidade, segurança, ,ida moral e prosperidade dos povos, 
exerce uma alta influencia nos destinos publicos.Qunnto 
mais por consequencia se cngrondecer o poder parla- 
mentar, tanto mais se irá ingerindo na politica, e 
ha de chegar um tempo, diz um escriptor, em que 
seja tamanho o seu desinvolvimenlo, que  a attraia a 
si qitasi toda, e não deixe ao poder executivo, senso 
o que  é materia d e  negociaqno, de  estud.0 e d e  prh- 
ctica, e nunca o que  for de  del ibera~áo e decreto. 

e o da administração, que consiste principalmente no com- 
plemento dos serviyos publicas, orgaiibando assim o pensa- 



mento dos governos, e pondo em obra as suas insiitiii~(ies 
polilicas. 

Tendo o governo providenciado para satisfazer as 
{li ffereates necessidades do paiz com instituições para 
isso necessarias, 6 mister, que  haja algriern, que  po- 
nha em obra o seu pensamento, e complete assim os 
serviços publicos: o que  faz a administraçao, porque 
estando dividido o paiz cm circumscrip~ões, e com au- 
ctoridades á testa de  cada uma, e subdividido ainda 
em pequenos troctos de territorio com suctoridades 
siibordii1ad;is hquellas, todas estas differentes auctori- 
dades trurismittem rapidamente e ao mesmo tempo as 
medidas do governo para toda a circiimferencia d o  
paiz, atti clicgareni As ultirnns cnmadas da sociedade; 
e o governo v4 assim as suas medidas executadas. 

A administrnyZo portanto 6 a insiitui~iio, que por mcio 
(10s ser\icos piiblicos, bem organizados, e debaixo da inspcc- 
~ R o  do govt3rno, reune os iritercssc>s privados o os harmotiiza 
com os piihlicos. 

Isto e, a administray50 C um corpo de  doiitrinas, 
que, por meio das arictoridadcs bem dispostas, e de- 
baixo da inspecsão do goveriio, reune os interesses 
privados e os harmoniza com os publicos: de  maneira 
que  sem nada perder a sociedade, os particulares ve- 
jam os seus interesses attendidos: assim, v. g., se um 
cidiid8o quizer constriiir uma casa occupando parte 



da rua, f6ra do alinl~amento, entra em Iiita o interesse 
público com o privado, e as aiictoridades administra- 
tivas devem decidir, 1180 perdendo nunca de vista o 
intcresse público, mas attcndcrido quanto fòr possi\c,I, 
ao  interesse d'esse cidadào; mas se dois vizinlios discu- 
tirem entre si sobre uma questâo de propriedade, te- 
mos unia questão de  interesse privado, que pertence 
ao podcr judiciario, e em qiie a s  auctoridades admi- 
nistrativas de  nenhum modo se podem ingerir. 1Jm:i 
de f in i~ao  analoga d6 Bonin, o qual diz, que  6 

um poder, que ordena, corrige e melhora o que existe, e dá 
uma direcqão mais conveniente aos s6rrs organizados e ás 
cousas. 

Porque é ellc, que  provE: á segurnnpa do Estado, h. 
manutençáo da ordem píiblica, e á satisfocçáo d e  toda. 
os outras necessidades da sociedade. 

Assim a adminisiraczo í: a accão vital do govern$; é o 

braco da sociedade; é'numa palavra. o governo do paiz, menos 
a confecç50 das leis e a accáo da justica entre os particulares. 

E a acçüo vila2 do governo: porque o goyerno 
seria inutil, se não tivesse quem pozesse em prticlicii 
os actos, que  determinasse; de nada serviriam certas 
medidas do governo, se na0 houvessem auctoridades 
bem dispostas, que  nas differcntes localidades as po- 
zessern em obra, e, por assim dizer, Ihes dessem vida. 



& o braço d a  sociedade: porque dos seus bons ou  
tnhus actos resulta a felicidade ou infelicidade da  so- 
ciedade. 

E 'tiuma palavra, o gocerno do paiz, metaos, eic.: 
por consequencia tracta sómente de  p6r em prhctica 
todos os actos do governo, esiendendo-sc o seu doini- 
nio sobre todas as leis, que, nâo sendo a basc do di- 
reito público, constituciorial, ecclesiastico e interna- 
cional, não estáo cowpreliendidas rio dominio do po- 
der judiciario. 

Sciencia administrativa é o conhecimento de todos os prin- 
c i p i o ~ ,  do mechanismo e enercicio dos servicos publicas, da 
hierarchia, e da organizacão interna. 

A administração 6 uma sciencia ou uma arte? Scien- 
cia 6 iim corpo de  doutrinas, que  expãe as causas e 
effeitos dos phenomenos, ou applica principias e ver- 
dades demonstradas: arle 6 uma collecçüo d e  regras 
geracs, deduzidas das verdades da sciencia, applicareis 
aos usos da vida: aquella s l o  as verdades immutaveis, 
que  ao Iiornem nâo 6 dado inverter; esta stio as re- 
gras variaveis e relativas, obra do homem, e que  se 
resentem da sua imperfeição. Por  consequencia, posto 
que  iiâo tenham faltado escriptores, que  o contestem, 
nào podemos deixar de  seguir n opinião de  que  a ad- 
miniutraçâo 6 uma verdadeira sciencia. O argumento 
mais forte, e por certo o unico, a que  todos se po- 
der80 reduzir, 6 o seguinte: na odministraç80 tudo t': 

3 



vago, indefinido e variavel, ahi náo ha principios ter- 

tos nem verdades demonstradas, mas variaveis segundo 
ns circumstancias; e como a sciencia 6 iim corpo d e  
verdades, e essas verdades fixas, immiitaveis, creadns 
por Deus, a administraçao não pdde ser lima sciencia. 

Mas logo á primeira vista se coiihece, que  'neste modo 
de argumentar confundem as fórmas com os principios, 
porque a organização administrativa póde ser differeo- 
te, e variar nos meios da administraçáo para chegar a o  

mesmo fim, segundo as circumstancias, sem que isto 
tenha nada com os principios da s\ciencia. E 6 certo, 
que  a administraçáo tem verdades demonstradas, prin- 
c i p i o ~  fixos e inalteraveis. A historia, não s6 a antign, 
mas muito principalmente a contemporanea, nos mos- 
tra, que  todas as nações, seja qual f6r o seu governo, 
tem estabelecimentos de  beneficencia para dar  protec- 
ção e soccorro aos pobres e infelizes, todas t&m hos- 
pitaes, asylos d e  mendicidade, de  infancia, misericor- 
dias, casas pias, etc.: é tnmbem um principio recebido 
por todos os governos, principalmente os livres, a ne- 
cessidade de  diffundir as luzes e ins t ruc~ào,  porque jh 
são raros os politicos, que temem o desintolvimento da 
intelligencia do povo: 6 tambem hoje de  grande utili- 
dade a organizaçáo districtal e communal, as boas es- 
tradas, e a expropriasão por utilidade piiblica: sáo 
tambem de recoiihecida vantagem os caminhos de  fer- 
ro, que  fazem desapparecer as distancias, e pela viação 
accelerada os povos sso egualmente providos de  todos 
os  generos, que podem moi facilmente e de um modo 



mui rapido ser transportados de  um logar,emque abun- 
dam, para outro, em que escaceiam, tornando-se mais 
baratos pela concurrencia; os transportes stio menos 
dispendiosos, ètc., etc. Eis  aqui um complexo d e  prin- 
c i p i o ~  e verdades demonstradas, de que  a administra- 
silo se occupa: logo a administrapão 6 uma scicricia. 

Sciencia administrativa, dissemos nbs, é o conlteci- 
mento de iodos os principios, isto C ,  o conhecimento 
d e  todos os principios relativos á administraç80; in- 
vestiga quacs os principios, de que se deve l u n ~ a r  mão 
para bem reger a sociedade, para bem reunir os in- 
teresses privndos e harmonizol-os com os publicos; 
conhece todas a s  necessidade da sociedade, e aproveita 
o conhecinicnto d'aquelles principios applicando-os a 
sua satisfaçáo. 

D o  mechaflismo e exercicio dos seruiços publicas. 
Depois d e  se ter um perfeito conhecimento d e  todos 
os principios relativos B administrasào, e querendo 
applical-os, não poderiam levar-se ii práctica, se por 
ventura na0 existisse um funccionalismo bem orga- 
nizado nas difierentes circumscripç6es territoriacs de  
um paiz, que  executasse e puzesse em exercicio todas 
as medidas do poder central, de  maneira que  partindo 
qualquer medida do centro, chegasse rapidamente e 
ao  mesmo tempo ás ultimas camadas da sociedade. 

D a  hierarchia. E preciso, que  esses funccionarios 
sejam subordinados uns aos outros para faciiitaretn a 
prompta execuçáo das leis e regulamentos publicos: 
nos funcci~nar ios  acha a lei intelligencias, que  a'fe- 



cundam, interpretam, ou applicam; por sua  interven- 
$30 se administra a justiça, se  propago a instrucção, 
se  observa a policia, se percebe o imposto, se admi- 
nistra a fortuna pública, e se augmenta a riqueza ria- 
cional: occupam todos os degraus da escala social; 
residem em todos os pontos do territorio, e represen- 
tam, debaixo dos seus multiplices aspectos, o poder 
público: são as rodas, que recebem o moiimento, e 
o transmiltem h mhchina do Estado; os conaes, por 
onde passam os beneficios de um governo estavel c 
regular;  as forças animadas, que  dão a vida hs rela- 
ções abstractas dos grandes poderes. E indispensatel 
a subordinaçao hierarchica : cada ministro, quarido 
expede as suas ordens, deve achar nos seus auxiliares 
uma obediencia absoluta; e ainda que  seja verdade, 
que  os agentes da administração nso podem ser-for- 
çados a obrar contra a sua consciencia, nem a p6r 
em prhctica medidas, que  julgarem iriconstitucionaes 
ou immoraes, todavia elles devem logo abandonar os 
seus cargos, e a auctoridade superior, responsavel 
para com o paiz, deve removel-os, porque se não deve 
encontrar obstaculo algum no andamento da mhchina 
administrativa. 

Da organização interna. A acçiio do governo deve 
ser prompta, vigorosa e simultanea em toda a naçao, e 
porisso 6 de simples evidencia, que  as auctoridades 
devem estar por tal modo disseminadas e subordinadas 
umas 4s outras, que  as medidas do governo cheguem 
com presteza ate t ís ultimas camadas da sociedade; 



nào devendo haver encontro algum a um mecanismo, 
cujas rodas devem funccionar com regularidade. 

É, 'numa palavra, a parte technica da administray.ão: 

porque 6 toda do dominio da  especula~ão, e serve a 
formar ou Iiomens d'estado e os legisladores. 

Direito administrativo é a scicncia da acctío e da compe- 
tencia do poder cerrlral. das adrninislracões locaeq, e dos tri- 
bunaes administrativos nas suas relayões com os direitos, 
com os interesses dos administrados, e com o interesse geral 
do estado. 

E a sciencia da  acção: isto é, descobertos e conhe- 
cidos pela sciencia administrativa os priricipios verda- 
deiros paro a boa adminislraçào, s8o postos em prh- 
ctica, pelo direito administrativo, vindo por consequen- 
cia, este a constituir aquelles principios reduzidos a 
obra e levados á prbctica. 

Da c~mpelencia~do poder ccniral. Competencia não 
P tiiais do que  a medida d o  poder de  qualquer aucto- 
ridade; e por cotisequencia o direito administrativo 
estuda tambem qual 6 a esphera da acç8o livre e in- 
dependente, dentro da qual p6de obrar cada uma das 
auctoridades ndministrativas desde o poder central, 
nõo podendo exceder os seris limites. 

Das administrações locaes: Marca a competencia 
das administraçõe~ locaes pela sua ordem hierarchica 
ate as que  estão mais em contacto com os cidadãos, 



a fim d'iis rodas da machina administrativa girarem 
com a maior regularidade. 

E dos tribunaes adminisirativos. fi este um dos 
objectos mais importantes e difficeis do direito admi- 
nistrativo - marcar a aoçào e competencia d'aquelles 
tribunaes, como adiante minuciosamente veremos. 

Estuda tambem as suas relações com os direitos, 
com os interesses dos administrados, e com o interesse 
geral do estado: porque, como tambem então veremos, 
quando não Iiouver direitos adquiridos, de  que co- 
nhecem os tribunaes administrativos, mas sómentc 
interesses offendidos, as auctoridades, obrarido discri- 
cionaria, intelligcnte e livremente, devem applicar os 

principios da equidade, attendendo sempre aos iiilc- 
resses dos administrados, quando se não prejudicarem 
os interesses geraes. 

No estudo do direito importa considerar trcs cousas: su- 
geito, objecto, e o resultado: o sugeito ou administracão sub- 
jectiva, estuda o numero, distribuicio,  e attribuic0es das 
differentes auctoridades, a quem compete a execucáo das leis 
de interesse commum. 

Esta primeira parte do direito administrativo tem 
por fim estudar e estabelecer o numero dos agentes 
e corpos administrativos pela sua ordem Iiierarchica, 
neccssario para a boa gercncia dos negocios adminis- 
trativos; a sua distribuição, isto é, feita a divisão.ter- 
r i b r a l  segundo os principios da sciencia, deveni ser 
distribuidas as difí'erentes auctoridades pelas divisões 



territoriaes, convenientemente á utilidade geral de 
todo o paiz, tí conscrvaçáo da ordem público, e aos in- 
teresses dos cidadaos e das familias: attribuições, isto 
e, estuda, estabelece as regras e deveres das auctorida- 
des administrativas, traça-llies a sua espliera d'acção, 
que não podem exceder, a fim de que ellas mesmas ngo 
sirvam d'obstaculo á marcha regular da administração. 

O objecto ou administra$ío objectiva declara as pessoas e 
as cousas, em quem recahe, ou deve rccahir o exercicio do 
poder administrativo.-O resultado 6 o producto da accão de 
administrar: 

isto 6 ,  mostra quaes os proveitos, que do practica dos 
verdadeiros principios da administração obtbm os as- 
sociados em sua viintagem e utilidade propria. 

A administração ou é civil ou militar, interior ou sxte- 
rior, geral ou local; activa, conlenciosa ou deliberante: civil, 
se abraça as relações mutuas dos administradores e adminis- 
trados. 

É este o terceiro objecto, que nos propozemos 
tractar 'nesta secção-as divisões da administraçáo. A 
administração civil descreve a esphera tanto dos ad- 
ministradores, como dos administrados, prescrevendo- 
lhes, quaes são os direitos e obrigações de cada uma 
das.esphcras, que hão de cumprir. 

Militar, a que tem um estudo e regras particulares, que 
concorrem a formar a arte da guerra: 



Examina, quacs os principios mais convenientes e 
as regras mais proprias, de que  se deve lançar máo para 
formar uma perfeita arte da guerra;  torriando-se ne- 
cessario um estudo c regras partic~ilares, porque esta 
administraçào 6 toda excepcional, tendo uma hgisla- 
yào tambem excepcional, necssaria para a rnanutmflo 
da  disciplina, que  táo rigorosa se torna, segundo ae 
circumstancias. e civilização. 

Interior, a que comprehende as relações internar asi teda 
a superficie do paiz: 

Estabelece os direitos e deveres relativos aos admini- 
stradores e administrados, quaes os principios, porqur 
se  devem dirigir, quaes a s  leis e regulamentos dos 
serviços publicos, em toda a superficie de  um poiz. 

Exterior, a que estabelece as relações com os estrangeiros, 
mantem os direitos internacionaes, e prepara a segurança e 
defcza de uma nacáo: 

Estabelece as leis administrativas, que  regulam a es- 
phera d e  uma nação relativamente a uma outra, pro- 
venientes de  tractados ou do USO inveterado, teliden- 
tes ti segurança e defeza da naçào. 

Geral, a que se exerce em toda a superficie de uma naqão: 

Pxescreve, qunes os principios administrativos rela- 
tivos i5 organização dos serviços publicos, considerado 
o paiz em toda a sua generalidade. 



Local, a que tem logar nosceniros parciaes da populacão: 

Examina aquella organizacão e os seus principias 
em um pequeno tracto d e  territorio. 

k além d'isso activa,  quando exerce actos de imperio, fa- 
zendo executar as leis, ou prescrevendo medidas de utilidah 
pública. 

8 esta a parte mais importante da administraçao: 
attendendo o legislador ás necessidades geraes d e  toda 
a naçáo, prescreve regras, faz uma lei, q u e  seria inu- 
til, seria uma letra morta, se n8o houvesse quem rea- 
lisassc o seu pensamento, pondo em pr8ctica todas as 
suas medidas, dando-lhes ao mesmo tempo todo o des- 
involvimcnto necessario para a sua melhor execução, 
por meio d e  regulamentos e instrucções descendo 
8s especialidades, em harmonia com a utilidade pú- 
blica. 

( 'o,~tenciosa,  quando practíca actos de jurisdicção, o que 
tem logar, quando o interesse geral ou particular excita re- 
clamações, que se devam executar ou decidir. 

Esta parte da administraçao tem por objecto julgar 
e decidir as reclamaçóes, porque muitas vezes os func- 
cionarios, principalmente os que  estâo em contacto 
com as ultimas camadas da  sociedade, commettem 
faltas ou  erros, resultantes jtí da sua paixao, já da  



obscuridade ou ma interpretacão das leis ou regula- 
mentos do governo, ou mesmo das instrucçoes das au- 
ctoridades immediatamente superiores: c como esses 
actos errados, que  os diffcrentcs agentes da edminis- 
tração practicam, podem offender os direitos dos ci- 
dadãos, que  de  nenhum modo devem ser prejudicados, 
para o que  tem elles uma esphera d'acção, que  n8o 
podem exceder; d'aqui se v& a grande necessidade e 
importancia d'esta administraçso, tornando-se iridis- 
pensaveis os tribunaes administrativos, para quem se 
reclame, e que  devem regular-se pelos principios di- 
ctados pela administração contenciosa. 

Em tal caso muda a natureza dos seus actos; porque. 
antes da opposiçáo se manifestava em fúrma d'acqão, depois 
apparece em f6rma de juizo. 

AIEm manda, impera, executa as leis, pòe-as em ac- 
çáo, e prescreve as medidas para isso necessarias; aqui 
julga, examina o facto, p6sa as razões, e dh a decisáo 
definitiva; e muda por consequencia a siia natureza. 

A administraçiio activa 6 ceiciml, tendo por chefe o Mi- 
nistro, 

Que  observa s v6la pela execução das leis em toda 
a superficic d o  paiz, e d'onde partem os regulamentos 
neces~arios para a sua melhor execuçao. 

Dirtrfctul, tendo por chefe o Governador civil, 



Que observa e véla pela execucno das leis em todo 
o seu dislricto, prescrevendo as medidas necessarias As 
auctoridades suas subordinadas. 

Municipal, tendo por chefe o Administrador do Concelho, 

O qual ainda expede as ordens necessarias aos agen- 
tes seus subordinados, para que  aquellas leis, regula- 
mentos e medidas cheguem ás ultimas camadas da 
eociedode. 

E m  todas estas especies d'ndministração se pre- 
screveni todas a s  medidas necessarias para a boa ad- 
ministração em harmonia com a utilidade pública, a 
qual se move em iim circulo clastico, que  o interesse 
geral alarga ou estreita, e depende dos tempos, lo- 
gares, e mais circurnstancias, que  podem modificar a 
iritensidade da necessidade e a opportunidade da sa- 
tisfaç80, e em Iiarmonia com a razão, justiça e equi- 
dade. 

.i :iilriiiriistracão, como dissemos, é tambem consultiva ou 
ùeliberante, quando, nãd precisando executar promptamente 
as suas medidas, entrega o seu exame aos corpos collectivos. 

I3 esta uma dos bellezas da organização administra- 
tiva, porque um exame pessoal é sempre superficial 
e incompleto, é mister pesar os argumentos contrarios, 
estudar documentos ás vezes volumosos, interpretar 
a lei, e examinar profundamente o seu sentido e es- 



pirito; e é claro, q u e  o administrador, absorvido pelos 
cuidados da execuçiío, o seu mandato principal e ha- 
bitual, não póde cumprir aquelle dever, que 6 entao 
missa0 d'aquelles corpos collectivos, adextrados pela 
experiencia e pelos conhecimentos de direito admiois- 
trativo, cujas opiniòes podem adoptar ou deixar de 
adoptar, ficando sempre responsaveis. Eis a raztío, 
por que na organizacão administrativa de todas as 7 2 -  

ções civilizadas ao lado da acç8o existe sempre 11 IIL- 

liberacõo ou administraçáo consultiva. 

É assim que a administraçiío consultiva se compõe, do 
Conselho dlEstado, collocado no cume da hierarchia ; 

Que está juncto ao governo, e serve para esclarecer e 
estudar as questòes, que tomariam aos ministros muito 
tempo, que lhes A iodispensavel para a execuç80, e 
medidas para ella necessarias; e assim como o governo 
está no ponto culminante 'da hierarchia administrativa, 
tambem o está o Conselho d'Estado, juncto a elle. 

da Junta Geral e Conselho de Districto ; 

Que fazem o mesmo officio ao lado do Governador 
civil. 

da Camara e Conselho Municipal; 

Ao lado do Administrador do Concelho. 



Da vasta esphera de administracão é facil de comprehen- 
der a sua grande utilidade. 

Seguindo todos os escriptores, os quaes tractam sem- 
pre de provar a uti l idade da sua sciencia, deviamos 
extensamente provar a uti l idade do di re i to administra- 
tivo: mas isto, diz u m  escriptor, que se torna hoje 
desnecessario; é Foucart, que na prefaçtío da quarta 
edição de seus=Elementos de direi10 público e ad- 
ministrat ivo=diz o seguinte: « Quando publiquei a 
pr imeira ediçáo d'esta obra, entendi, que devia provar 
ti existencia e uti l idade do d i re i to  administrativo, mas 
hoje podemos dispensar esta these.» Á vista d'isto 
tambem devemos ser breves em provar a sua l i t i l i -  
dade, postoqrie tenhamos d'isso mois necessidade, por- 
que a administracáo entre n6s está pouco adiantada. 

O nascimento, o cazamento e a morte dão occasião a im- 
mensos actos, que o interesse da sociedade e da familia rc- 
clamam. 

Coin cffcito, do nascimento, casamento e morte nascem 
novos direitos, novas relações e novos actos, que in-  
teressando mais immediatamente á familia, acabam 
por  ser do interesse geral da sociedade: is to jh faz 

uma parte da esphera da administraç80. 

A cullrira das sciencias, das letras e bellas artes. 

Se é verdade o dizer-se em these, qu,e todo o homein 



tem direi10 de  commuriicar aos outros as suas  ideias, 
sem que possa ser siibmettido a medidas preventivas, 
é mister reconliecer tambein, que  ha circumstancias, 
em que este principio rião póde ser applicado de  uma 
maneira absoluta, sem perigo: porisso a publicaçiio 
da imprensa, priiicipnlmente da periodica, e subordi- 
nada em todas as riaçòes a algunias condições; mas 
lia um geiiero de communica~ào de ideias, q u e  deve 
ser sujeito a medidas ainda mais vigorosas, 1 0 1  ', , '  

p6de ter effeitos muito mais perigosos; queremos fa& 
lar do ensino da mocidade. evidente, que  o dever 
da auctoridade é supprir a vigilancia paternal, a s s e  
gorando-se.da moralidade e capacidade d'aquelles, que  
solicitam a missão tão importante d e  formar no mesriio 
tempo a intelligencia e, o coração da mocidade: para 
o que existem leis e regulamentos proprios, inspe- 
ctores geraes, e nas localidades ha os delegados (10 
governo, o Governador civil e Administrador d e  con- 
celho, qiic todos tem suas atribuições d e  inspecção 
sobre a instrucçjo pública, como veremos nos 10- 
gares proprios. 

As medidas s6bre lodos os ramos deindustria e commercio. 

O homem acha no mundo material, que  o cerca, 
os meios d e  satisfazer todas as suas necessidades phy- 
sicas; mas, sujeito A lei do trabalho, n8o 6 sen8o á 
custa do seu suor, que póde produzir a maior parte 
das cousaa necessarias h vida; 6 com a ajuda d e  um 



trabalho aperfeiyoado pela experiencia e pelo estudo 
das leis da natureza, que chega a alcançar o bem-estar, 
de  que  gozam os povos, ciija civilizaçào esta adian- 
tada. Uma sociedade bem organizada deve por conse- 
quencia favorecer o trabalho, a industria que facilita 
o trabalho, e o commercio que reune as mais diversas 
producyòes dos logeres mais remotos pura os por á 

porta dos mais humildes consumidores. A liberdade 
d e  industria c do curnmcrcio, que  é uma conseqiiencia 
da lei natural, C: tambcm um dos principios mais fe- 
cundos da economia politica; mas a experiència tem 
mostrado os inconvenientes da liberdade ahsoluia das 
profissões, cujo exercjcio póde comprometter a vida 
ou fortuna dos cidadãos; e as exigencias da moral 
pública c a manutenção da boa ordem tBm levado a 
impor regras de policia A industria e ao commercio. 
Estes principios, realmente tão importantes, consti- 
tuem tambem a esphera da adminidraçào. 

Em Fim, tudo quaiilo diz respeito i seguranya doscida- 
(150s c orilcm pública, c ao progresso da sociedade, tudo 
~ a h e  debaixo da espbera da administracáo. 

& este todo o fim da administraçáo, cujos principios 
todos tendem i5 seguranya da liberdade e propriedade 
dos cidadtios, manu ten~ão  da ordem pública, e ao  pro- 
gresso material e inlellcctual da sociedade. 

.D'aqui vem a necessidade de que a administraçáo seapoie 



sobre boas leis, que tenham por Gm principal o interesse 
público, 

Sendo a administraç80 tuo util e importante, essa 
utilidade c importancia desapparecerh, se n'i0 fòr apoiii- 
da sôbre leis sabias e justas, as quaes, logo que de  rie- 
nhum modo se refiram ao iiitcresse público, deixam 
de ser do dominio da adriiiiiisiraqào, cujas leis atten- 
dein sómerite ao interesse gerdl da  sociedade, ~ ) r . c , L  
rindo sempre este ao privado, excepto quando não for 
prejudicado. 

que, variaveis como ella, acompailhcm as socicdadcs nos seus 
desinrolvimentos c transiormap5es slicccssivas, pondo, quanto 
seja possivel, sempre d'acbrdo o interesse privado com as 
exigencias do interesse geral. 

Quando o homem reflecte sôbre tudo o que se passa 
h roda de  si, 6 immediatamente ferido da successão 
regular de  certos factos, que, quer na ordem pliysica, 
quer  na ordem moral, se reproduzem de uma maneira 
unifórme e constante; de  um lado, o curso dos as- 
tros, os ptienomenos da vida, da vegeta~âo, etc.; d o  
outro, o homem considerado como ser intelligente, 
a Familia, a sociedade, etc.: eis dois mundos distin- 
ctos, que  apresentam ideias d'ordem e harmonia; u 
ordem e harmonia suppòem regras impostas A mate- 
ria e h intelligencia: estas regras designam-se debaixo 
do nome de leis. O seu siiprcmo legislador 6 Deus, 
qiie revela á consciencia humana as leis, que em todos 



os povos e em todos os tempos têm sido a regra de  
conducta dos homens justos e ~irtuosos-o direito na- 
tural e moral. Mas Deus, que creou o homem 8, sua 
imagem, quiz, que 'neste ponto tambcm tivesse com 
elle alguma similhança; mas a missto, que  lhe deu, 
niio consiste, senào ern f a ~ e r  a applicay30 dos princi- 
pios d o  direito natural, para o que sc esforca por 
descobrir os scus principios, e o producto, ali69 im- 
perfeito, dos seus esforyos recebe o nome de direito 
positivo, que  consta d'aquelles principios, modificados 
segundo as circumstaricius, acompanhando por conse- 
quencia a sociedade cm seu desinvolvimento e pro- 
gresso, tiarmonizando, quanto seja possivel, o inte- 
resse pritado com as exigencias do interesse geral. 

N t o  obstantc as leis administratiias variarem se- 
gundo as circumstancias, e acompanharem sempre a 
sociedade no seu desinvolvimento e progresso, toda- 
via ellas t&m bases immutateis, que  nunca se devem 
perder d e  bista; a administraçto tem differentes meios 
para chegar ao mesmo fim, mas os principios immu- 
tiiveis da sciencia existem inabalaveis. Essas bases 
irnrnutnveis siío 

a segurança- bem estar material- desinuoluimento moral e 

intellectual -e bene/icencia pública. 

Vejamos agora, quaes sào as fontes, que  em di- 
reito administrativo positivo temos a consultar, e que  
constituem a nossa legislaç30 administrativa, podendo 
reduzir-se (i tres classes. 

4 



i ." as Ordenacões do reino e leis subsequentes até 1834, 
quando se não achem derogadas por leis posteriores, ou se 
não oppõem á Constituicáo e organizacão politica do paiz; 

Esta fonte porbm nno 6 a mais rica; porque, conio 
os principios da sciencia eram entào mui desconhe- 
cidos, e ainda vogavam ideias hoje inadmissiveis, as 
leis adinii~istriitivas eram muitas vezes oppostas, con- 
tradictorias c absurdas, posto que  algumas estivesiem 
em harmonia com as circumstancias da epocha. Alas 
as Ordenacões e leis até 1835. estzo quasi todas re- 
vogadas no que toca á administração, porque ainda 
desconheciam os verdadeiros principios: as que  se não 
acharem porem derogadas, ou se  não oppozerem A 
ConstituiçBo e organização politica do paiz, devem ser 
observadas. 

2 . O  os decretos com força de lei desde' a primeira dicta- 
dura, e as leis posteriormente promulgadas; 

que  jB são mais conformes aos principios da admiiii- 
stração, producto, sem dúvida, das luzes resultantes 
da discussão nas nssembleias legislativas. 

3." os decretos, decisões do Governo, ordens reaes, e re- 
gulamentos de administracão pública. 

que  muito tem concorrido para desinvolver e aperfei- 
çoar a administração. 



DA A D M I N I S T R A ~ ~ O  NAS SOAS REI.A$ÒES COM O PODER 

LI.ICISLATIV0, JUDICIARIO E FOLITICO. 

Tendo-rios proposto traciar '.neste capitulo i." dos 
principias geraes da administraqão, vimos ja qual A 
a sua natureza, definimos a administraqão, sciencia 
administrativa e direito administrativo, estabelecendo 
ao mesmo tempo a sua differença; passámos depois ás 
suas divisões, pro;vámos a sua utilidade, e estabele- 
cemos as bases, em que dcvem repousar as boas leis 
administratiras. $Ias como todos os lioineris da scicncia 
c-oricordnm, e infelizmente a experiencia jb tetn de- 
monstrado, que  a invasao d e  um poder pelo outro 
tem consequencias as mais funestas, e que  cada um 
d'elles deve ter  a sua espliera d'ayao livre c indepen- 
dente, dentro da qual tenham as condicões necessiirias 
c proprias para o seu fim, vamos 'itcsta secglio 2." a 
t~risitl(:rar a dffiinistracáo nas suas relações com o 

poder legislativo, judiciario ,e politico. 

A funcção principal e a mais elevada do poder legida- 
tivo E fazer leis geraer, que abranjam a universalidade dos 
interesses de todos os cidadãos ; a administracão tem por seu 
principal dever o fazer executar essas leis, de maneira que, 
partindo do centro, cheguem ás extremidades da tircumfe- 
rencia de todo o paiz. 



I? esta a differença capital entre estes dous poderes; o 
poder legislativo dispõe, a administracão nao faz mais 
do que applicar ; aquellc nas leis geraes, que  abran- 
gem a universalidade dus interesses de  todos os cida- 
dUos, declara os direitos, este tracta de os executar, de 
maneira que  não d mais, do que iim servidor da lei; 
A a forca viva, que a torna acliva e sensivel, o instru- 
mento orgiinizado, que Ilie d3  um poder exterior, e 
em seu nome dá um impulso aos negocios pulilicos; 
n lei não é mais, na expressão de  Cicero, do  que um 
principio mudo, c a administracào a lei fallattte. Eis a 
razão por que o poder legisliitivo tem uma ~ U I I C ~ ~ O  

mais elevada: elle eserce uma auctoridade mais ab- 
soluta, a administração representa um papel secun- 
dario, o que nada diminue da sua irnportancia. pelo 
contrbrio fórma uma mola consideravel e iiecessaria 
da orgoiiização politica, porque comprehende objccin. 
mui  numerosos, tradiiz u lei em factos, toca as reali- 
dades prácticas, basta finalmente representar o numero 
dos negocios, de  que  tracta, o valor das cousas, dc  que 
dispõe, a grandeza dos interesses, que  estií encerre- 
gado de prover. Apparecendo por conrequencia uma 
lei para se p6r em prbctica, a administração, fazen- 
do-a passar rapidamente por todas as molas da ma- 
China atlministrativa, p6e-a em contacto com as 111- 

timas camadas da sociedade, fazendo assim com que 
seja uma realidade. 

Esta differença porCm torna-se muito mais sensivcl 
do seguinte modo. 



h lei, destinada para uma longa existencia, deve porisso 
ter iim character permanentc e duravel ; á administracão 
porém pertence regular a fórma, o tempo e o modo de 
a executar, prescrevendo os regulamentos necessarios para 
aquelle fim, acompaiiliando os costumes e as variacóes suc- 
cessivas dos povos. 

Sem dúvida, a lei é destinada para uma longa exis- 
tericia; sempre assim se considera, quando 4 feita, e 
por isso dele  ter um character duraçel e permanente, 
porque o legislador deve attender sómente 6s grandes 
necessidades públicas, e estabelecer medidas tambern 
geraes para Ihes dar remedio: por consequencia, em 
materia administrati\a principalmcn'e, deve conten- 
tar-se com estabelecer OS principios, e deixar h ad- 
ministrac;30 o direito de os dt~sin\olter ,  porque n3o 
~iúdc proter c reguliir tudo, nóo pode attender As cir- 
cumstancia5 mais minuciosas, não póde regular a fór- 
ma, o tempo e o modo de a executar, nem descer a 
especialidades, que só a experieocia e a prtíctica ensi- 
nam a conhecer aos goiernos. Il'oqiii  a necessidade de  
(Irir i ndrninisiro~ão a faculdade de desinvolter a lei 
~ ' U I  IIICIO de regulamentos practicos, que  possam fticil- 
inente ser alterados e modificados, segundo as circum- 
stancias, atteridendo aos costumes e variayòes successi- 
vas dos povos; e porisso se considera este poder um 
substituto do legislador, o qtiiil deve abrir  um vasto 
campo aos regulamentos d'amiriistra~óo pública : a lei 
estabelece os principios geraes, a administra~áo deduz 
d'elles as regras d'applicec;ão, porque se a lei quizesss 



indicar as attribuições especiaes da  administraçáo, mui- 
tas lhe escapariam. 

fi mister por coiiseqiiencia, que estes dois poderes 
se conservem deritro dn sua esphera, e, para qiir iiZo 

excedam os seus limites, as Constituicòes de  todos os 
povos livres têm reservado urn certo numero d'obje- 
ctos mais importantes ao poder legislativo, que  nunca 
p4de ser irivadido pela admirristra~áo. Assim a Carta 
Constitucional rio art. 1 5 . O  e $$ estabelece, qilih .;ic, 

attribiiições das camaras legislativas-o Iençameiito dos 
impostos; a fixaçáo da receita e despeza pública, porque 
o governo podia abusar; a desigiiaçiio da Turca de  mar 
e terra, porque 6 um tributo de sangue; a reparticão 
da  contribuiçiio directa; a creaçào ou suppressáo dos 
empregos; a regularisaçáo das moedas. Pelo contrhrio 
o poder executivo eslB encarregado de execuçao das 
medidas, que  o poder legislativo tomar sobre estes 
objectos, e este não p6de ingerir-se nos objectos d e  
pura execuyi'io. 

E preciso entso, que entre a lei, que ordena, c o 
agente, que  obedece, haja uma auctoridade intermedia, 
que  por ella fiillc, ql~aiido náo disser tudo, que  de- 
crete as medida4 secundarias, que  ella iiiio prescreveu, 
que precise's sua vontade, quando claramente a ná0 
tenlia expresso: 4 o que  a administraçiio faz por meio 
dos regulamentos. 

A lei deve ser preparada com- todo o vagar, e com as 
precaucões precisas para não ernbagçarem-a sua marcha:; 



e por isso convém, que clla seja concebida em termos ge- 
raes, deixando as questões e as especialidades aos regula- 
mentos e decisões do Governo, que só póde conciliar a ma- 
dureza do exame com a promptidáo da solucão. 

A administrayõo, ajudada por conselhos liabeis, por 
orgaos os mais acreditados da sciencia, votados aos 
cuidados practicos dos negocios, p6de sondar todus os 
difficuldiides, penetrar todos os segredos, e satisfazer 
todos os interesses. A lei dcve limitar-se a proclamar 
as verdades primordiaes da moral social, as regras 
fundementaes da ordem, as necessidades essenciaes d o  
Estado. Esta regra porem n8o é applicavel a todas as 
leis, qu:il(~iicr qiic seja o seu objecto; mas, segundo 
a sua n,~tiireza, deixiim mais ou nicnos carnpo, quer 
aos regulamentos d'administraç30 pública, quer á ac- 
çao administrativa. P o r  isso divide Vivien as leis, se- 
gundo a natureza das suas disposiçZies, em duas clas- 
scs distinctas: umas dizem respeito directamente aos 
cidadàos, regulam os scus dircitos I)cssoiles, a sua ca- 
pacidade civil, e as suas obrigacòes para com o Esla- 
do ; .outras applicam-se ao Estado, considerado como 
a persooificaqào do interesse collectiro dos cidadaos, 
e determinam os direitos e obrigaçòes do governo: as 
primeiras devem ser mais desinvolvidas, as suas dis- 
posições devem ser formaes e explicitas, e pbde appli- 
car-se-lhcs o pensamento de Bacon, que  muito bem 
diz, que  as melhores leis 930 aquellns, que  deixam me- 
nos campo a uma apreciaçao arbitraria da parte d'a- 



quelles, que  iêm d e  as opplicar, porque tudo o que 
toca os cidadóos na sua fortuna, pessoa e honr i ,  exige 
immediatamente a iriterrencão do poder supremo da 
sociedade, isto 6, da lei. Kão acontece o mesmo com 
as segundirs, porque, quando se tracta dos bens, que  
pertencem ao Estado, compromettcr-se-liia o interesse 
público por uma Icgislayao, que, pondo peias h admi- 
nistrafão, Ifie recusaria a liberdade d e  se mover: mas, 
observa o mesmo escriptor, se a administraçúo 6 ar- 
bitraria, sem regra, sem responsabilidade, o legislador 
deve deixar-lhe pouca latitude; se, pelo contrario, a 
admiriistraçâo obedece a regras constantes da justiça 
e equidade, e em fim inspira corifianca, p d e  deixnr- 
se-lhe maior latitude. E Foucart observa airida coiiio 
regra, que, quanto mais extenso idr o territorio de  
uma n a ~ ã o ,  e mais numerosa a sua populaqáo, tarita 
maior latitude deve a lei deixar A esyliera dos regii- 
lamentos, para a mai's justa e mais prompta expediqSo 
dos negocios: assim em rim territorio pequeno o lc- 
gislador, que está em contacto com tudo, e todas 
circumstanci~s pode cuaniinar, deve entrar mais nas 
especialidades o que já não pbde fazer 'num Estado, 
cuja órea sbja rnuilo extensa, porque os factos mul- 
tiplicam-se infinitamente, e o modo d'applico qáo do 
mesmo principio pbde variar, segundo os climas, cos- 
tumes e outras cikumstancias. 

Só na um ponto de contacto entre a lei e os regulamen- 
tos da administração, que consiste na prescripção de regra! 



e deveres, a que todos os cidadzos têm obrigacão de res- 
peitar e de prestar obediencia. 

A lei prescreve regras e deveres mais geraes, os re- 
gulamentos prescrclcrn regros e de\eres mais espe- 
ciaes, que  servem pari1 o mclfior cumprimento d'a- 
qut:lles: c a todiis se deve prestar obediencia, porque 
sào presciipias por um superior, quer pelo legislador, 
quer pelo seti substituto, para a boa ordem e admi- 
nistraçáo pública: do  contrhrio resultaria um'complelo 
transtôrno social, e a desorganisaçào píiblica. 

Passamos agora ao segurido objecto d'esta serçao. 

As relarões da admiiiistra~áo com o poder judiciario são 
d'uma natureza mais drlica~!n; 

~ ~ i ~ l d ~ ~  que seja dillicil definir bem 0s ]imites dos 

dous poderes, Icgislativo e executivo, com tudo elles 
apresentam-se em fdce um do outro, e l&m em si os 
meios de  se fazerem respeitar, porque, se o ministro 
assume iricompctcntcinente o poder de Icgislar, póde 

I -:i:;do e accusado pela camara; se, pt lo coritrhrio, 
csi,i iiildde a esplicra do poder executivo, 18 esth o 
poder moderador, que  tela pelo equilibrio dos pode- 
res, para dissolyer a camara. Náo acontece o mesmo 
com o poder judiciario, porque é muito mais difficil 
discriminar bem, onde acabam as funcções judiciaes, e 
onde começam as administrativas, e o homem mais hobil 
e prhctico vacilla muitas vezes nas variadas quesióes, 
que se lhe podem offerecer. Temos, v. g., a Ord. liv. i, 



tit. 66, $ li, que  auclorisa as camaras municipaes a 
rehaverem as posses dos caminhos e servidbes, dc  que  
injustamente se tiverem apossado os cidadàos do con- 
celho; e é tambcm um principio estabelecido, que as 
questaes de  propriedade pertencem ao poder jiidicia- 
rio: como conciliar aquclla disposiçào da Ordeiiaçáo 
com este principio? Tem-se entendido, que em quanto 
a parte n3o mostrar claramente, qiie tem o legitimo 
titulo e posse ou uso da cousa, n quesiao é admiiii- 
strativa, e s6 ha aberto o recurso para os conselhos 
d e  districto e d'Esiado; quando porém lia titiilo ou  
posse incontesta~el, nán p6de competir h admiiiistra- 
çgo o conhecimento d'esta rriateriii, que  por sua natri- 
reza pertence aos tribunaes judiciarios. Determinar 
por consequencia as regras, para qiie a justiça e A ad- 
ministracito sejam contidas nos seus limites, 6 um pro- 
blema, cujo boa solução t5 essericialmente d e  grande 
importancia, j6 para a marcha regular das instituiq6es, 
jh para a liberdade dos cidadáos, mas 6 ao mesmo 
tempo um problema, que  tem sempre encontrado as 
mais sérias dificuldades. E, se na sua esphera d'acçáo a 
administrny80 encontrasse ohstaculos, que  embaraças- 
sem n sua marcha, e que  nào podesse vencer, soffre- 
riam todos os serviços, comprometter-se-liin a ordem 
social, e tornar-se-hia impossivel a responsabilidade 
dos seus agentes. 

estes dous poderes correm parallelos e independentes um do 
outro, 



Correm parallelos: porque ambos tCm de commuin, 
que  tanto um, como outro, têm por fim a execuçfio 
das leis, ambos siío servidores do poder legiolalivo, 
sem que porisso nenhum d'elles seja menos importan- 
te, e por isso em alguns piiblicistas, assim como em 
algumns Constituiqões, o poder judicial apparece como 
um (10s ramos do poder executivo. 

Correm independentes: porque cada um tem a siia 
esphera d'acçáo, cujos limites [ião podem passar; e 
os regulamentos dos negocio9 publicos ri80 podiam per- 
tencer a um poder, que a toda d influencia resiste, que  
applica a lei sempre no mesmo sentido e ekpirito, sem 
attender hs differentes circ~irnstaricios: do mesmo modo 
a admiiiistritçào, se pnrveiitura se substituisse ao po- 
der jiitliciario, subordinaria os direitos privados ao 
iiitorcsse público, desconheceria os direitos mais sa- 
grados do Iiomem em frerite da salvnçio do Estado; 
porque, nindu que esta esteja acima de todos os in- 
teresses, todavia não se deve abusar dos direitos mais 
sagrados do liomern, iiliás justificar-se-liiam as maio- 
rr -  ~!t.qnrdens, e a adniinistraç~o não reliousaria sdbre 
I,,LI,IS justas. No dia, etn que  a justiça cahisse w s  rntios 
da administraqão, diz um escriptor, desappareceriam 
para os cidadãos as garantias e a segurança. 

auxiliam-se e completam-se mutuaaente: 

Para isso apresentaremos um exemplo Bem sensi- 
vel. Na descoberta dos criminosos, a administrago ou 



os prende ein flagrante e os remette ao poder judicie- 
rio, ou procede aos autos de  investigaçõo para os re- 
melter ao juizo, ajudando-o assim na puniçòo dos cri- 
mes: pela siia parte tarnbern o poder judiciario auxi- 
lia a administraçfio, castigairdo os desobedientes e re- 
fractarios, e além d'isso executa os accordaos dos tri- 
bunaes administrativos nos casos determinados pela 
lei, e practíca 'neste sentido muitos actos, que 6 inutil 
aqui referir. 

N t ~ o  obstante isto differem 

pela sua nutureza, poder, ol~jecto e fórma do processo: 

Pela sua natureza; porque a auctoridade judiciaria ilc\ 1 

ser delegada a juizes inamoviveis, em quanto que a au- 
ctoridade administrativa o deve ser a funccionarios amoviveis. 

Sendo necessaria e indispensavel, como jh provhmos, 
a independencia do poder judiciario, é uma consequen- 
cia riecessarici a sua immobilidade, alihs estaria suji.ito 
ao poder executivo, dispondo dos seus magistrados a 
seu livre arhitrio. Esta magisiratura, cercada de  tudo 
o que a póde tornar indepeiidertte, tem a seu lado o 
ministerio piiblico, orgão da sociedade, encarregado 
de,  em seu nome, proteger os entes fracos, de  defen- 
der os interesses communs dos povos, e de fazer 1111- 

nir  os crimes. As auctoridades administrativas porem, 
como elos da cadeia governamental, devem partilhar 
d'uma e mesma politica, para nso haver obstaculo al- 
gum tí marcha regular da administração, e por conse- 



qucncia devem ser amoviveis: eis a razão porque o go- 
verno, logo que um governador civil ou administrador 
de  concelho não tem a sua politica, tracta immediata- 
mente de  os dimittir, porque não merecem a sua con- 
fiariça. 

Pelo seu poder; porque a adrninistraç50 goza em certos 
limites de um direito de iiiiciativa. 

Ainda que se diga, que  a admiriistraq~o 6 o servi- 
dor da lei, todavia nõo é obrigada a conter-se nos ri- 
gores de  um texto; ella goza da liberdade moral, póde 
e deve appellar para a sua inlelligencia, e interrogar 
o pensamento do legislador. 

nl,ra qiiando julga util, 

I? uma consequencia d o  direito de  iniciativa, e tem 
portanto um poder discrecionario, porque ria execu- 
çùo da lei e em todas as suas medidas, deve ter em 
vista as differentes circiimstanciae. 

prescreve medidas obrigatorias para os cidadãos, 

Medidas, que  são indispensaveis para levar 4 próctica 
as leis, e, se n8o fossem obrigatorias, tornar-se-hiam 
inuteis, e as leis não teriam os resultados desejados. 

póde dispbr para o futuro, 



Isto 6 ,  s6 regula pora o futuro, porque 6 um prin- 
cipio adoptado, j6 por todas as legislações, jii por todos 
os escriptores, e mesmo mais conforme aos principias 
da sti razso, 6 natureza da lei c da sociedade-que as 
disposições legislativas náo t&m effeieito retroactivo, e 
que do seu domiriio s6 6 o futuro. 

toma decisóes, que lhe iiáo sáò pedidas, 

Porque basta, que o exija o irrtercsse público, ao  qual  
96 tem de  altender, para que logo de  todas as provi; 
dencias, n8o precisando ser desafiada. Firralmenle tomo 
todas as medidas de  coiiservaç~o e prevençao. 

o poder judidiario pelo contrario não decide nem prescreve 
nada; julga, as suas decisóes são soberanas. 

Este poder tem a seu cargo punir os crimes e'co- 
nhecer das questões dos: cidadáos ent re  si pelos seus 
titulos; não tem poder algum discricionario, s6 se rr- 
gula pelas convenções ou pela lei, que  applica; nào 
tem poder algiiin de iiiiciativa, pois sú julga das con- 
testaçòes, que  as partes excitam entre  si, e em que se 
regula por aquella convenção ou lei 110s seus termos 
strictos e rigorosos, sem attender a circumstancias al- 
gumas de  pessoas, tempos ou lugares. O juiz não tem 
necessidade, senáo de  ter  olhos; o seu officio 6 súmente 
ler  o texto de uma lei, e examinar se foi observado 
oii violado. 



Pelo seu objecto: porqiie o interesse pbblico é que con- 
stitue o dominio proprio da administra<áo, e o interesse pri- 
\lado o da justica; 

É esta a verdadeira esphera de cada rim dos dous po- 
deres, administrativo e judiciario: urn tem por objecto 
tudo o que respeita ao interesse público, e o outro 
tudo o que respeita ao interesse privado; a justiqa est6 
encarregada da dcfeza dos direitos privados e indivi- 
duíies, a ndniinistrayào vbla pelos iiitcresses collectivos 
e geraes: se um cidadno L. iriquiclado na siia liberda- 
de, propriedade e honra, implora o apoio da justiça, e 
alii encontra protecçáo e soccorro; se a sociedade, um 
grupo.mesmo de  cidadãos reiinidos'numa circumscri- 
pçáo de  territorio, experimeritii uma necessidade, que  
reclame o concurso d e  um poder superior investido 
de prescrever as medidas necessarias, delegado das leis, 
cuja execução 6 exigidn, intervem a administrayão, e 
faz desapparecer os obstaculos. Vejamos mais minu- 
ciosamente os objectos de  cada um. 

a niiclnridade jodiciaria tem a seu cargo punir os crimes c 
i ( r l , i r  os interesses privados" pela justa applicaçáo das leis 
c,ririiinaes c civis; 

O poder judiciario estatue por sentenças sGbre o es- 
tado das pessoas na sociedade e fan~ilia, sobre as ques- 
tões relativas B propriedade, j h  entre os cidadõos, j B  
entre estes e o Estado considerado como umo pessoa 
moral; estatue tambem sobre a transmissão dos bens 



quer pelo effeito da lei, quer pelo da vontade do ho- 
mem manifestada por actos de  doaçao inter vivos ou 
testamentarios ; sdbre contractos, sua validade, suas 
fórmas, seus effeitos, execuçao das obrigações, e em 
geral sdbre todas as qucsiòes, em que entram sórneriic 
os interesses privados: alem d'isso tem lambem a scu 
cargo fazer applicayão das leis de direito penal. 

a ;idrninistracão cslatuc sobre as coiisas, qiie respeitani 5s I 

Iny6e.s dos cidadãos com o estado e sobre as difficuldades, quc 
sc iiecitlem pelas leis de interesse geral; 

A auctoridade administrativa faz regulamentos $ 1 ' 1 -  

bre  materias d e  in~eressc  geral, taes como a policio 
preventiva, o interesse da agriculturá, do  commercio 
e industria, faz a repariiçóo dos ericargos communs, 
toma medidas d'ordem e policia, tem gerencia da fa- 
zenda pública, véla sobre os  interesses collectivos, 
prove a todos os serviços publicas, e toma decisões 
sdbre todas as materios confiadas ao seu cuidado, jii 

defendendo, jft auclorisando. 

a auctoridade judicial conhece das relaqões dos cidadãos, en- 
tre si, pelos titulos, pela posse, e pelas convencões; e não 
julga, senáo sohre contesta$io aetualrnenle existente : ou se 
nasce d'um direito, que se litiga, ou d'um facto, que f a z  {ir (  

juizo a qualquer individuo. 

Os  tribunaes judiciaes por conseqiiencia devem ab- 
ster-se de  fazer regulamentos geraes sbbre as ma- 



terias reservadas h administracão ; assim, v. S., quando 
se tractar de  uma questão d e  indemniza~ão, exigida 
por um proprietario, em consequencia de  damnos cau- 
sados por iiina fábrica construida em um rio, deve a 
justiqa limitar-se a decidir sôbre a indemnização, e 
não dcve ingerir-se em rcinover ou modificar a orga- 
nizaçào da fábrica; mas 6 a administraçáo, que  deve 
fazer os regulamentos para fazer cessar a causa do mal. 
Pela sua parte tambcm a administração, obrando só- 
mente nos objectos de interesse público, deve abster- 
se de  julgar as questões d e  interesse privado, que  &o 
da competencia da jus t i~a .  

Pela forma do processo; porque no podcr judiciario ha 
sempre o mesmo processo rcgiilar e constante, segundo a na- 
tureza das cousas, o que não ha lia administracão, e que 
seria incompativel com a celcridade, com que convém provi- 
denciar- sobre as necessidades públicas. 

Quando se ventilam questGes de interesse privado, 
como i: necessario que  as partes fiquem bem seguras 
dd justiça, que  se Ihes fez, B mister, que  se sigam 
certas fhrmulas, por meio das quaes se venha no co- 

nliecimento da verdade: ahi ha sempre um processo 
regular e constante, sujeito a muitas formalidades, e 
por isso moroso e variado, confórme a natureza &as 
causas; mas 6 sempre constante e o mesmo paro as 
causas da mesma natureza. 

A celeridade porém, com que  deve marcliar a ad- 
ministracáo,, náo tolera morosidade d'esees processos, 

5 



contentando-se cem as provas, que  lhe attestem a ver- 
dade dos factos da maneira a mais breve possivel. 
Com isto não queremos dizer, que  a administraflo se 
precipita nas suas decisões, porque póile procctl(sr , I  

inqucrito e o todas as informayões necessarias, ser- 
vindo-se d e  homens peritos, e basta sómente assegu- 
rar-se da verdade pelo caminlio rnnis breve: segue o 
processo mais ou meiios bre\e,  segurido a natureza 
das causas, bastando apenas apreciar os interesses pri- 
vados e comparal-os com a iiiilidade pública: e como 
nno é aqiti o logar de lractarrnos extensamente esta 
materia, limitar-nos-hemos a dizer, que  das fórmulas 
e processo da administraçzo depende a boa ou má con- 
diçiio de  um Estado, a gerencia ruinosa ou fecunda 
dos seus interesses, os direitos dos cidadãos e a sua 
liberdade. 

Logo estes doua poderes sso, pcla sua natureza, 
poder, objecto e fbrma do processo, independente$. 

A independencia das auctoridades administrativas eni I, 

lacão 6s judiciarias, acha-se garantida por differenles meios; 

D e  nada serviria, q u e  estes dous poderes fossem, 
em virtude da sua propria inslitui~iio, independentes, 
se essa independencia não fosse garantida por algiim 
meio; exigindo não s6, que  não possam pronynciar 
sen8o sbbre objectos, que Ihes 530 reservados, mas 
ainda que  os  actos emanadas de u m  sejam respeitados 
.pelo ;outro, alias ti80 haveria uma verdadeira indepeh- 



dencia; esta seria uma palavra v% sem realidade: por 
isso todos os codigos das nacões, cujas Constituições 
estabelecem a separnyào e independencia dos d i h r e n -  
tcs poderes, cstabclccern tarnbem os meios para rejla 
se observar. 

i." pelo arl. 301 do Cod. Pen., qne pune toda a iogeren- 
cia das auctoridâùes nos outros podcres politicos, a que ellas 
não pertcnçarn; 2." pelo art. 356 do Corl. Adrn., que csta1)c- 
Iccc, qiic ricnfium magistrado ou funccioiiario admiiiistr;itivo 
pódc ser perturbado no excrcicio das suas funccões pela au- 
ctoridade judicidl, nem por qualquer outra; 

O art. 301 do Cod. Pen., punindo com a pena de 
demissáo ou suspensão as riuctoridndes, que  o cone 
travierem, ingerindo-se na esphera umas das outras, 
filz com que  todas se mantenham dentro da sua ss; 
phera legal: e como o art. 386 do Cod. Adm. pro- 
hibe a ingerencia nas funcyões administrativas pelo 
auctoridadc judicial, I? pu:iido com n dcmiss~o  ou sus- 
pensão, conforme as circumslancias, o juiz, qye fizer 
regillaiircntos em mateiias attribuidas' as auctoridades 
itl i i i inisirativas, ou prohibir a execuç2o da ordem da 

,idrniriistraçPo. 

3 . O  porque pertence ao Conselho d'Estado levantar os ton- 
flictas, que sc derem entre a aucloridade administrativa'e ju- 
diciaria; 

I? este o meio mais eficaz para garantir nquella ia- 



dependencia, porque, como 6 muito difficil extremar 
os objectos da competencia de cada um d'estes dous 
poderes, 6 facil de ver, que  se podem dar  conílictos; 
isto é, póde nascer alguma luta en:re duas auctori- 
dades, que disputem a sua jurisdicçtro e eompetencia 
respectiva sobre uma dada quest3o; jii julgando-se 
amhas competentes para tomar conhecimento d'ella, 
d'ahi os conflictos positivos; jii considerando-se ambas 
incompetentes, d'ahi os negativos: conrinha por con- 
sequeocia que Itouvesse um corpo respeita~el e insus- 
peito, que  puiesse a adiniriistra~80 ao abrigo de todo 
a ingerencia injusta do poder judicial; foi o &e Ti- 
zeram os Decr. de  16 d e  Julho de 1845 e 10 de J a -  
neiro d e  1850: o primeiro estabeleceu as bases para 
a organizaçao do Conselho d'Estado, e foi reformado 
pelo segundo, que  é a legislação vigente 'nesta meteria. 

4." pela prohibiqão á auctoridade judiciaria de  intentar 
a c ~ 5 0  civil ou criminal contra a auctwidade administrativa. 
por factos relativos ás suas fiinccões sem auctorizacáo 1 1 1  r v i n  

do Governo. Cod. Adm. art. 357. 

Como as auctoridades administrativas estào em i i k  
mediato contacto com os cidadáos, nada mais facil, 
do que estes serem victimas de  suas paixões mesqui- 
nhas; e como tambem o poder judiciario estaria con- 
tinuadamente a embaraqal-as na sua marcha, d'onde 
resultaria grande transtorno aos interesses publicos, 
porisso a auctoridade judiciaria não póde intentar ac- 
çáo contra a administração, sem auctorizaçáo do Go- 



vertio. A esle respeito estabelece o Cod. Pen , que  
seró punido com a demissào ou suspensõo, confórme 
as circumstancias, o juiz, que sem auctoriza~ão do 
governo ordenar o comparecimento em juizo, ou inler- 
rogatorio ou a prisào d'algum empregado administra- 
tivo, por crime commettido no cxercicio de suas func- 
sões, depois que o mesmo empregado, ou auctoridade 
superior administrativa, tiver perante elle reclamado 
contra o procedirncnto judicial não auctorizado; e que  
seró punido com a suspeiis30 até um aririo o juiz, 
quc, tendo mandado citar para acção de perdase damnos 
o empregado administrativo, por motivo do exercicio 
de  suas funcções, proscguir no feito sem auctorizaç80 
competente dcpois da reclamação do mcsmo empregado: 
advertindo, que  a actorização do governo s6 se pre- 
cisa para se proseguir no processo depois da pronún- 
cia, como estabelece a Port. de  i de  Maio de  1843; 
e o mesmo a respeito dos regedores de  parochia, como 
determina a Port. Circ. de  19 de Maio do mesmo 
anno, n'io obstanle n8o serem considerados pelo Cod. 
Adm., nuctoridades administrativas. 

i itt~i;i-nos fiillar do  terceiro objecto d'esta secção. 

Tambem se não dcve confundir o poder politico com a ad- 
ministrapão. 

Nada mais facil do  que haver esta confus30, e do 
que a admioistraçáo ser invadida pelo poder politico, 
porque anibos estão confiados As mesmas mãos, e os 



scus deltositariou communs muitas vezes desconhecem 
os characteres, q u e  os distinguem. 

Com quanto estreitamerite associado, as Euas funciGc> s;io 

todas dc iriicialiva, de  apreciação, de  direcqóo e de  consellio; 
é elle que tem o pensamento e a vontade; á administracão 
está rcseriada a accáo, isto é, a execução das leis e o cxer- 
cicio material e prictico dos podcres confiados ao Governo. 

Eis  o verdadeiro character do poder politico: c 
vista d'isto c' elle o instrumento mais activo da civili- 
eeçao, do progresso e do bem estar geriil; exerce uma 
vigia permariente sobre n sociedade; observa as siins 
necessidades; segue oii repelle as suas tendencid. , 
cuta os seus votos; modera as suas paixòes; 6 o seu 
representante e orgso, e em todas as occasiòes a mais 
alta cxpressào do pensamento público. O poder poli- 
tico serve-se da admiriistraçh para fazer prevalecer o 
seu systcnia, e dar aos serviyos publicos o impulso, em 
harmonia com ns suas vistas. Assim, v. g., se a poli- 
tica, em siias vistas retrogradas, pudesse entender, que 
era tcrnivel a diffusão dtr instrucçáo, empregaria a t~& 
miriistraçSo ern extinguir e apagar os focos da i d & p  
çâo: se pelo contrhrio eritcndesse, q u o  o povo mak 
illustrado 6 o mais feliz e moral, empregava n admi- 
riistracáo em abrir eschol~s,  ctc. Debaixo da direcçào 
da politica, se porienlura se receia guerra dos estran- 
geiros, a administracão arma as praças fortes, engran- 
dece o exercito, organiza a guarda nacional: se a ordem 
interior csth em perigo, applica com rigor as medidas 



de seguima: se-soffrem os classes laboriosas, 6 ella 
tornl~cm que  multiplica as trabalhos publicas, elc. clc. 

Em todas as medidas geraes a administração qeve obede- 
cor a politica; 

& esta a conclufio lopica, que  se deke tikar d'.aqpelles 
principios estabelecidos, porque a sua resistewia o u  
niá vontade seria uma fonte de desordem e anarchia. 

mas fóra d'isto dcvc trabalhar na sua esphera d'accáo, não 
para contrariar o poder politico, mas para se conservar nas 
suas condiciies respectivas, quando se tracta da execucio das 
leis, de medidas em particular, e das relacõcs directas do 
poder p0l)lico com os cidacláos. 

Com effeito, nas funcções, que lhe são proprias, a 
administraçiio exerce uma verdadeira magistratura; e 
os seus poderes são para assegurar o serviço público 
por meio de regras por ella mesma estabelecidau, por 
meio da csperiencia, c~iic ~)O>SUC,  e (IJS IUZCS,  (le que 
l~lI<i  1. o foco. 

J-;-se por consequencia, que  a administraçao 6 i r i -  

tic1)endeote do poder poiitico, e tem uma eaphera dSac- 
$ao propria, que  nso p6de ser invadida, mas cujoa lia 
mitcs tambem nào póde ultrapassar. Náo obstanta Mtw 
a l g u ~ ~ s  t&m subordinado a administração d pol i t ia ,  e 
a seus ollios os direitos conferidos h administraçfio niiu 
sao, senâo meios do governo: é este um abuso, qiie 
e&ciivameote se tem commetido; mas esta situa@o 



6 mui perigosa, e contra os seus perigos s6 a pruden- 
cia dos homens poder6 conjurar-se; situaçllo, na ver- 
dade, bem propria para inspirar vivas iiiquietações a 
todos os que pensam, que as garantias da separaçlio 
dos poderes, dos direitos dos cidadsos, e da justa exe- 
cuçáo das leis, devem achar-se em um justo equi- 
librio, estabelecido e consagrado pelas proprias Con- 
stituições. 

CAPITULO 11. 

DA ORGANIZACÃO ADMINISTRATIVA 

DA DIVISIO DO TERRITORIO. 

Depois de termos estabelecido no capitulo antece- 
dente os principios mais geraes da administração, apre- 
sentaremos 'neste alguns principios geraes da organi- 
zação dos serviços publicas, para depois tractarmos 
mais especialmente da administraçao local. E 'nesta 
secção primeira tracthmos da divisão do territorio, 
porque é este o primeiro e o mais importante objecto, 



a que  lemos de  attender para se conseguir uma boa 
ar;nnizocão administrativa. 

A organizaçk administrativa destinada a ser o laco da 
sociedade e a realisar a maior sornma de'ioteresses em,todo 
o territorio, quc abranjc, deve rcu i i i~  piccisáo, coriliniiidade, 
e nenhum encontro ou desvio a um mechanisrno, cujas ro- 
das funccionern com regularidade. 

A organizaçáo administrativa é destinada a ser o 
laço d a  sociedade: porque a adrniriistraçao dos servi- 
ços publicos deve ser por tal fórma organizada, devem 
as auctoridades estar d e  tal modo collocadas, que  fa- 
cilmente rcunam as forcas da circumferencia para o 
centro, e as trarisrnittam d'este para aquella; e por 
conseqiiencia 6 desiiriada a realisar a maior somma de 
iníeresses em todo o territorio, que abrange; o que mais 
evidente se torna sabendo nós j6,  qual o importante 
fim da  administraçgo, quaes as suas attribuições, e 
que  da sua boa organiza~ão c regularidade depende a 
segurarica dos cidadãos, a ordem pública e o progresso 
da sociedade. 

Dece reunir  precisão: isto 6 ,  a administraçso deve 
scr prompta, deve correr o caminho mais breve pos- 
sivel, porque, tendo ella de  providenciar sobre neces- 
sidades públicas muito irnportantes,queordinariamente 
nunca admittem demora sem prejuizo para a utilidade 
pública, não pódc marchar morosamente, mas correr 
com velocidade pelo camirilio mais breve, e ao mesmo 
tempo sem se precipitar. 



Coat i~uidade:  isto 4 ,  deve a orgonizaçòo admipi- 
s t r a t i ~ a  ser tal, que as auctoridades collocadas ria cip- 
cumfercncia estejarri ein contacto com o ceritro, e vi- 
c e - v e r ~  o centro com a circumferencia, por meio das 
diffcren tes auctoridades subordinadas umas 6s outras, 
de maneira que  partindo qualquer medida do centro 
chegue rapidamente e ao mesmo tcnipo n todos os 
pontos do territorio, e quc  as forças, partindo da cir- 
cumferencia, s~ reunam rapidameiite ao centro, piis- 

saodo por todos os Alos da cadeia administrativa. 
A orgaeiza~ão administrativa finalmente não deve 

reunir nenl~um enconlro ou desvio a uni meclianismo, 
cujaa rodas funccionem com regularidade, para quc n 

acc8o do governo seja prompta, vigorosa, e simulta- 
nea em toda a nayão; estando as auctoridades Iiierai?- 
chicamente subordinadas umas ás outras, de  marieirg 
que  as medidas do goucrno chegqem com presteza ate 
ás ultimas camadas da sociedade. 

Para se conseguir estc importaiite objecto temos dc  a \ -  
terider: 1." á natureza do territorio e suas divisões; 

Pora que a organizaçào administrativa seja tat, como 
dewrwemos, e para que  se consigam tãio importan- 
tes fins, o objecto mais importante, a. que temos de 
attender, é a uma boa divisão do territorio, que  dc\c 
ser feita segundo a sua natureza; iato 6, devem-se ar- 
redondar a s  di ffereates circumscripções terri toriaes .de 
tal r a t e ,  que, sem perder nado o interesse particular, 
ganhe muito a utilidade pública. 



2.' i qualidade, numero d'agente~, e modo por que de- 
vem funceionar os diffcrentes empregados admimstralivos 
em toda a superficie de uma nacão. 

O scgurido objecto, n que temos de  atteiider 'neste 
cap. 2.", 6 6 mclhor orgiinizayão possivel dos empregos 
adniinistraiivos, o que 6 importante e digno de  ser 
muito attcridido por causa do arbitrio, que  nas suas 
medidas 6 deixado ás diflercntes nuctoridades admi- 
nistrativas, pois d o c i n  desinvolvcr e fecundar as leis. 

A divisão politica do territorio. medida, qiie devo pre- 
cc*dcr a todas as oiitras aa organiza$ío da communidade, 6 
a cliavc da abobada tlu cdificio social : 

Demonstraremos agora a iinportancia da Qivisáo ter- 
ritoriul. Esta divisão, a que démos o nome d e  politica 
em contraposição h divisão judicial, eeclesiastica e mi- 
litar, 8 uma medida, que  deve preceder a todas as 
oulras na organização (ta communidade, porque a 
ndmiriistração não se póde organizar, os serviços pii- 

blicos n8o se podem bem regular, sem que tenham 
por base uma boa divisão territorial. 

E a chave da abobada do edificio social; porque 
B a base do bom andamento dos scrriços publicos; abre 
a porta para a utilidade geral d e  todo o paiz, e d'ella 
deperidc a conservayiío da ordem pública, e o interesse 
e bem-estar d e  todos os cidadãos; c a k m  d'isso tem 
um immttdiato interesse não só paro a melhor dir* 



ção da sociedade, m a s  nos liabitos e costumes dos 
povos. D'aqui j R  se v& a sua grande importancia: mas 
alem d'isso 

como conceber a manifestacão da vontade geral em todos os 
logares ao mesmo tempo, como vigiar a prompta e efficaz 
execucão das leis, sem pontos lisos e indicados, em que esta 
vontade e esta vigia possam exercer-se d'uma maneira uni- 
forme e regular? 

Feitas as leis para toda nayão, e os regulamenke 
para a Sua boa execuy80, recebem do poder central 
o impulso para rapidamente e ao  mesmo tempo che- 
garem As ultimas camadas da sociedade: mas 6 neces- 
sario tombem, que haja alguem, que as receba em 
pontos fixos, e Ihes d ê  novo impulso, até receberem 
a sua prompta e efficaz execuçáo; o que  se  torna tanto 
mais necessario, quanto mais indispensavel 6 uma vigia 
uniforme. e regular para a mesma execuçso das leis. 

33 ao poder legislalivo, que pertence regular a d i~ i sbo  
do territorio e tracar a circumscripcão de cada uma das 
partes d'esta divisão, oii seja em relacão á administra~ão, ou 
mesmo á justica, milicia, clc. 

Sendo a divisão do territorio a chave da abobeda 
do edificio social, e tendo um immediato interesse nào 
só para a melhor direcção da sociedade, mas nos ha- 
bitos e costumes dos povos, não podia deixar de  estar 
confiada ao poder legislativo, como o melhor aprecia- 
dor das necessidades sociaes e conhecedor d e  todo o 



tcrritorio; e está-lhe confiada náo s6 a divisão em re- 
Incao á administra~áo,  como a mais importante, mas 
ainda a divisão em relaçáo h justiya, milicia, etc. 

~ u n c a  esta fu i ic~ao foi disputada rio poder legisla- 
livo, mas algumas vezes acontece, que  a delega ao 
poder exccutivo; e foi assim que as cdrtes pela carta 
tle Ici de 3 d'Agosto de  i853 e de  26 de Julho d e  
1855 ,  auctorizaram o governo para proceder ao ar-  
redondamcnto do tcrritorio; o que  elle realizou pelo 
Decr. de  31 de Ilezembro de 1853 ,  e dc  2$ d'Ou- 
tubro de 18135. Isto na verdade 6 muito favoravel, 
em conseqiiencin da posiçáo d o  governo, que  p6de 
com mais brevidade ouvir e consultar os governadores 
civis e junctas geroes dos districtos, c adquirir todas 
as inforrnaçbes, que  o habilitem a proceder com mais 
imparcialidade 'numa di.visão gerar, do  que as cortes, 
em que a politica e os interesses individuaes podem 
algiimas vezes sacrificar o interesse dos povos. 

Estabeleceremos em seguida os principias relativos 
n tima boa divisáo territorial. 

Dividir muito um territorio, e não dar a proporção a 
mais exacta possivel entre as partes divididas, e a maior har- 
monia com as necessidades da cidade. 6 complicar inutil- 
mente as rodas da machina politica, e os interesses geraes. 
que não tbm então esta unidade, que constitue um todo e 
a forca commum. 

A divisáo de um territorio em tractos demasiada- 
mente pequenos, a falta de proporç80 entre elles, e a 



sua powa harmonia com as  necessidades da sociedade, 
trazem grandes encontros e desvios aos serviços pu- 
b l ico~,  e immensos prejuízos aos interesses geraes, 
e tira-lhes a unidade, alihs t80 reclamada por mui 
distinctos escriptores, e t so  justificada pela experien- 
cia. Supponhamos, v. g., que  a admii~istraçào, em vez 
de  estar dividida cm dous gráus- districtos e conce- 
lhos,-se achava sómcnte dividida em concelhos, é 
claro, que  não só augmentaria prodigiosamente o trav 
balho do poder central, mas tambem este nã-o e W i  
ceria bem o iiispccçáo simultanea sabre mais de 260 
concelhos, que  ficariam eritregues B sua aqao pro- 
pria, seni cohefio, nem unidade; porque muito bein 
diz um nosso distincto publicista, o Sr. Silvestre I'i- 
nheire Ferreirra, Cours de dro i~  ptrblic, « que a con- 
dirão politica, a que  o próblerna da divislo territnrinl 
deve satisfiizer, é procurar para cada divisáo toda o 
independencia compatiuel com a integridade da uni- 
dade, e com o fim d'obter o maior bem para o maior 
numero. )) Os inconvenientes porem da divisão em um 
só grhu acham-se remediados com a administrayâo em 
dous gráus, porque os governadores civis, achando-se 
á testa dos districtos, representam o Governo, e dào 
4s municipalidades a força e inspeccão necessarias. 

Não o dividir convenientemente L. t irar a cada parte a 
vida e o impulso natural, que deve recebcr do poder central. 

Sendo as divisóes poucas e demasiadamente g r a w  



des, o impulso, q u e  as medidas reuebem do poder 
ceritral, em vez de receber nova \ida das auctoridades 
das diflereiitcs circrimscrip~óes, torna-se cada vez mais 
fraco, c as medidas chegêin aos ultimos clcgrhus da 
escala s«ci;il inliabcis piirn receberem a execuç3o; o 
qucaconteceria si: a dilisão fosse feita cin provincias 
ou tiislriclos sem subdivisòes. N'este caso ag aucto- 
ridadcs estariam mui distantes e elevadas pnra bem 
apreciarcrn uma iinrnensidade dc considerayòcs, que  
exigetn o conliecimento das localidades, e a iiitelligen- 
cia do espirito dos povos. 

A conciu&o pois, que  d'estcs principios se deve ti- 
rar  6 q u e  

Coiit l.111 fugir dos es trcmos. ou d'uma divisão tcrritorial 
niui larga, ou mui restricta. 

As aectoridades administrativas derem por conse- 
quencin ser collocadas de  fórma, que  facilmente pos- 
satn colligir as forças das extremidades para o centro. 
c triiri-mittil-as d'estc para aquellas, sendo neaessario 
d i \  i~lii-se o reino em tantos pontos, quantos sejam 
iicccssarios para que a .suctoridade, collocada no cen- 
t ro  decada um, possa estar em contacto com o centro 
geral e com os a d m m h a d o s ;  mas tudo isto se deve 
fazer com um sabio dimrninionto,  sob pena d e  com- 
prometter os bons effeitos, qiic deve produzir. 

Estabelecidos estes principias, que  s c  devem ter em 
vista para uma boa divisão tcrritoriul, espcciiical~os- 



hemos agora para cada uma das circumscripções, que  
ent re  n6s se acham ndoptadas, e em primeiro logar 
mostraremos a attenyào, que  o legislador deve ligar 
ao  arredoridamento dos concelhos. 

A Communa ou o Concelho í: uma aggregaráo de  farni- 
lias congcneres, conslitu?ùa sobre si, para, por meio dos 
seus chefes naturaes, velarem por setis intcreiscs proprFlj%, 
pela sua conscrvay;io e spcrfeiçonrnento moral. 

É u m a  agg~egaçiio de familias cottgeneres: abandac 
nando por agora as differentes opiniões sobre a o ~ i -  
gcm das communas, a ciijo respeito nada se sabe com 
certeza, a opirriào geralmente seguida, e que  mais se 
harmonisa com a sua natureza e organizaçllo, 6,  que  
a commrina 6 a consequencia natural da fusáo das fa- 
milias, operada pela sociabilidade, que  B inherente B 
natureza do Iiomcm, como a siia linguagem e religiáo; 
families alifis reunidas mais pelo layo d e  parentesco, 
do  que  pelas relayões politicas. 

Constituida sobre s i :  a communa fórma uma cor- 
poraçáo politica, cujos membros estào unidos entre 
si pela communidade dc direitos e de interesses, que 
nascem da visinhanya, da habitalao ou das proprieda- 
des nos limites determinados; e a lei reconhece-lhe o 
charecter d e  pessoa moral, susceptivel d'alienar e ad- 
quirir, podendo demandar e ser demaridada. 

Pa ra ,  por meio dos seus chefes naturaes, etc.: o ho- 
mem, levado pela força da natureza para o matrimo- 
nio, vê-se naturalmente constituido na kmilia, que é 



a primeira sociedade natural: constituidas assim uma 
e iiiois familias, naturalmente se relacionam entre si, 
~; í  pelo casamento, jb por outro qua!qiier modo; e as- 
sim se formam grandes griipos de  farnilias: como po- 
rem estes grupos terilinm interesses, negocios e rela- 
çóes sociaes, que  A misier regular, t; forçoso, que liaja 
um centro, um governo, a que todos obedeçam, e que  
vEle pelos seus interesses, conservaçào e aperfeiçoa- 
mento, aliás dar-se-hia um perfeito estado d'anarchia: 
eis o governo municipal, estabelecido sem o tacto d o  
homem, mas por necessidade da sua natureza. A este 
respeito diz um celebre JCto Francea, que  abaixo d o  
poder Iegislativo, executilo e judicial ha iim quarto, 
que,  ao mefmo tempo piiblico e particiilar, reune a 
aiictoridùdc de  niagistrado i de pac de familias-6 o 
pnt1t.r municipal; ainda que abaixo d'aquelles tres, 
este poder 6 todavia o mais antigo; 6 com effeito o 
primeiro, cuja necessidade se faz sentir; n8o Ea po- 
voaçáo, que no proprio instante da stia forniação não 
tenha recoi~liecido a necessidade de uma primeira ad- 
iniiii-tr i ~ ; i o  interior: k sobre esta primeira base, que  
cts Icgisladores das n a ~ õ e s  têm levantado o edificio 
social. 

Assim na organizacão do concelho convem attender muito 
ios seus costiimes e ligações com os oulros povos, exami- 
nando, se elle tem a possibilidade de occorrer ás necessi- 
dades dos serviyos piihlicas c 5 s  dcspezas geraes c particii- 
lares. 



Deve-se attender muito aos seus essitunes e ligapões 
com os  otilros povos: porque, se  lançarmos uma vista 
d'olhos sdbre a organizaçào da sociedade, reconhe- 
ver-se-lia, que  estas aggrega~ões  deviam nasccr com 
o primeiro vislumbre da civilizacão, e que  deviam pre- 
ceder a constituiçao de'qualqiier governo, que  par- 
ventura se iria coiistituiiido á imagem da cornniuna, 
que  ci como a familia antes do Estado; a lei politica 
acha-a, o nno a d i a .  l'3 na commlinii, que  o homem 
adquire os primeiros sentimentos d'affeilao ao  seu s61o 
iiatal, onde acha as lembrancas da suo infaiicia, as 
tradiqòes da familia, a eschola pública, onde excrciin 
as suas faculdades, e se habilita para a I ida politii 1 : 

nas instituições commiinaes, diz Tocqueville, que re- 
side a forca dos p o ~ o s  livres, e que  ellas sfio pare a 
liberdade, o que  as escholas primarias s30 para a scien- 
cia. D'aqui essa \cncracáo e rcslicito immenso, q u e  
os legisladores tem scmprc tido para nlio a l t e r~ re in  a8 

primitivas instituições commuiiaes, porque scria rcpu- 
gnante 5 razõo querer alterar aquillo, que  a propria 
iiaturcza conslituiu. 

Devem em segundo logar examinar, se tem a peg* 
sibilidade de occorrer ás necessidades dos serricos p- 
blicos, e cis desppzas gcrnts e pariiccilnres: porque a 
orgariizacõo do municipio actual suppòe a cxisteiicia 
de Lima comora com cscrirào c thesoureiro, adminis- 
trador, c r r i l  outrasdesl~czas, todas pagas 8 custa do mu- 
iiicipio; c o1í.m d'isso tein os seus habitantes tambem 



d e  contribuir para 3s despezas geraes doEstado: con- 
tern pois examinar, se essa circumscripçõo póde satie- 
fazer a todas essas iiecessidades. 

-4 divi~iío por districli)~ i. toda artificial, 

A historia prova-nos, que  os districtos não forma- 
ram um centro, em que os cidadãos podessem reunir- 
se, encontrar-se, prestarem-se um soccorro mutuo, e 
achar ajuda e assistencia nos ~ c l o s  ordinarios da vida 
pública: nunca tiveram a base da administracõo com- 
munal. E isto verdade em quantos aos districtos, mas 
não em quanto &s provincias: a respeito d'ellas ouça- 
mos o sr. Silvestre Pinlieiro na sua supra citada obra: 
u E m  todo o paiz d e  uma certa extensa0 observa-se 
urna tal diversidade de producçùes e d e  climas, e por 
consequencia uma tal disparidade, e mesmo uma tal 
opposição d e  costumes, usos e interesses, que  se t&m 
visto obrigados a considerar como não formando, se- 
náo um griipo (a que  daremos aqui o nome de pro- 
I iiicias), todas as regiócs, que  assimithando-se miiis 
011 Inenos nas suas differentes relaçaes, apresentam 
uma dessirnilbansa mui sensivel comparadas com os 
outros gropos. D 

sómente calculada a promover prompta execueão das leis, 
regulamentos e ordens do Governo, e a acudir com pres- 
teza a todas as necessidades dos cidadáos; de modo quc a 
acção do poder central se transmitta com facilidade a toda 
a superficie do territorio; 



A divisão por districtos tem subsistido e m  todos os 
te-mpos sómente como um meio d'acção para o gover- 
no, como um dos degrhus empregados para a trans- 
missão das ordens e medidas necessarias para os inte- 
resses geraes: 6 por consequencia de  primeira intrii- 
cão, que a boa divisão districtal póde ser da maior 
conveniencia pública, e deve ser 'neste sentido feita 
no interesse dos povos. 

e 6 por isso mesmo mais arbitraria do que a divisão do 
concelho. 

Porque a sua natureza t! muito differente da do con- 
celho, cuja organizafão 6 toda natural, e tem chefes, 
que  por sua propria natureza se foram coristituindo: 
e, como os povos t&m d e  frequcntcmenle ir  á cabeça 
do concelho procurar a administração, deve-se atten- 
der, quanto seja possivel, a esteris20 e configuração d o  
terreno: e, como a propria natureza o organizou, de- 
vem-se tcr em grande consideraçào os costumes e re- 
locões, qrie entre si existam. Os  districtos por consc- 
quencia podem dividir-se mais arbitrariamente, porque 
não são baseados na natureza, costumes ou liabitos, 
mas servem para graduar a administracão pública. 

Terminaremos esta secyiio apresentando, como con- 
clusáo do que temos dito, as bases essenciaes d'uma 
boa divisão territorial, das quaes não podemos deixar 
de enumerar cn: primeiro logor 

A iitilidade geral de todo o paiz, 



porque os interesses de  um unico.tracto d e  territorio 
d c ~ c  ser sacrificado a todo o resto da nação, inas den- 
tro d'estes limites devem ser altendidos o mais possi- 
vel. E m  segundo lugar 

3 conservayáo da ordem piiblica, 

Porque sem ella uma boa organização da  sociedade 
seria impossivcl. E m  terceiro lugar 

o interesse dos cidadãos e das familins, 

O qual nunca se deve perder de  vista, e deve ser 
altendido todas as vezes quc  o interesse gcral rião fòr 
muito prejudicado. 

nos A~BI'Y~~S E COUPOB ADHINIS~ATIVOS.  

Trez palavras resumem os principaes elemenlos de dirèito 
administrativo: accão -deliberacão -e  juizo. 

Sao estes os principias hoje geralmente seguidos, 
posto que antigamente, jiilgundo que os corpos colle- 
ctivos eram a unica garantia para a boa gerencia dos 
scrviyos publicas, ordem pública e segurança dos ci- 



dadaos, muitos homens celebres quizerarn entregar o 
administraçáo unicamente a corpos collectivos, o que, 
na verdade, se Ihcs p6de desculpar, altendeiido ás  cir- 
cumstancias de epocha: porque opprimidos os povos 
em França com o-despotismo e abusos dos agerites 
linicos, entendiam, que  o unico remedio era substi- 
tuil-os por corpos collectivos, o que  se effeituou s6- 
mente depois de verificada a revolução de 1789 ; por- 
que  jh muito antes Mirabeau tinha siiscitado esta ideio, 
para assim remediar os abusos constantemente pra- 
cticados pelos intendentes: esta mesma ideia foi cx- 
pendida por Neckcr em 1750; e seiido cliamado em 
1780 aos conselhos do rei, apresentoii-a como remc- 
dio para acalmar a febre revoliicionaria, que  jB lavrava 
pela França: e sendo entno rejeitada, verificiida a re- 
voluçáo, aproveitou-a a Assembleia Constituinle, siib- 
stitiiindo os magistrados singulares pelos corpos col- 
lectivos em todos os grhus de  hierarchia. 

Rias esta organizai$o, optima para a deliùeractio, 
náo o era para ii accgo, porque ntio fiavia a unidade 
e promptidáo de  execução tao necessaria li admini- 
straçao: albm dc que os membros d'esses corpos collc- 
ctivos eram eleitos d'entre os cidadtios, dc quem ape- 
nas se exigia, como garantia, o pagamerito de uma 
certa contribuição, e portanto podiam nso ter os co- 
iihecimentos e qualidiides tão necessarias nos udmini- 
stradores activos; porque, diz muito bem Foucart, se 
6 precisa uma iritelligeneia ordinaria para dar unia 
opiniao sobre as questõcs de interesse departainenlal, 



quc sào debatidas 'numa asscmbleia, todavia p r a  di- 
rigir os negocios de  um departamento, para tomar 
um partido sôbre todas as dificuldades, que  se apre- 
sentam, para pronunciar com sabedoria sobre um gran- 
d e  numero de  questões, demanda-se uma capacidade 
c uma instructùo menos cornniuns, do que ordinarie- 
mente sr! julga. Com effeito, a experiencia demonstrou 
logo, de  que  languidez estc systema fere o poder pú- 
blico: a auctoridade local achou-se scm vigor, o po- 
der central sem influencia, os interesses priblicos e 
privados sem garantia, e a nova administraflo, láo 
bella em theoria, tão sábia nas suas combinações, fal- 
tou ao poder pílblico, quando elle tanta necessidade 
tinha do seu nusilio. S6 mais tarde o governo do 
imperio, querendo reformar a obra da Assemblein 
Constituinte, incumbiu a acção a agentes unicos, mo- 
dificando assim muito o systema administrativo. 

Mas esta questão acha-se hoje decidida, porque to- 
dos os escriptores modernos seguem o meio termo, 
isto 6 ,  nao admittem sórnente os corpo collcctivos, nem 
tambcru esclusivemente os agentes unicos; mas ao  
I,i,lo t l , i  acqão confiada a um agente unico deve existir 
irm corpo collectivo para illustrar a acqáo; systema 
este adoptado pelo nosso actual Codigo Administrati- 
vo, pois cada um d'aquelles systemas por si s6 t8m 
grandes inconvenientes. 

A acção deve ser promptn, cnergica e responsavol, c 
por isso da primeira conveniencia, que ella seja confiada a 



u m  unico agente, para cvitar as delongas da  discussão, que 
tkm os corpos collectivos, e a responsabilidade dividida, que 
se torna d'ordinario quasi nul la .  

Deva ser prompta: porque muitas vezes tI! iiccessa- 
rio dar  uma providencia, filha das circumsiaricias d e  
momento, para não passar o tempo da sua necessida- 
de. Energica: porque de nada serve, que  seja prom- 
pta, se não fizer p6r cm execuç8o deftriitivamentc, e 
serem uma realidade, essas medidas, que  tão p r m -  
mente prescreveu. Responsavel: porque a respodsldti- 
lidade 6 um dos estimulas priricipaes para o cumpri- 
niento dos obrigações, e para coarciar os abiisos. I ) '  1 -  

qui tira-se a seguinte conclusão-que é d a  prinieir ( L  
conueniencia, que ella seja sempre confada a um unico 
agenle: e para a confirmar, além do que a experien- 
cia nos fez t e r  em Franca, temos duas razões: 

i." p a r a  evitar a s  delongas da disctissâo, que tdm 
os corpos colIeclivos. Nos corpos ccllectivos lia $1 ande 
morosidade, porque ha muito maior difficuldadc ern 
apurar qualquer decisão em tir tude do clioqtie, que  se 
dh entre as opiniòes, paisòes e interesses de  cada um 
dos membros, quando 6 certo, que  muitas Iezes é ne- 
cessario dar  uma providencia rnpida. f i l l i~  das cir- 
crimstancias de momento, e, se tiver d e  sujeitar-sc ;i 

discussão, passará o tempo da sua necessidade, e a 
admiriislracáo serh, em muitos casos, nulla. 

%"ara evitar a responsabilidade dividida, que se 
lorna d'ordinario quasi iwlla. Sendo a responsabili- 



dade um dos estimulas principaes para o cumprimento 
das obrigações, se por ventura for dividida, torna-se 
quasi nulla, porque se desculpam uns com os outros, 
e o odioso de  qualquer medida não recalie com tanta 
forca sdbre cada um dos membros do corpo collectivo, 
como sdbre os magistrados singiilares; e por isso nâo 
ter30 os corpos collectivos tanta difficuldade em tomar 
medidas prejudiciaes. Podemos ainda accrescentar,como 
terceira riizão, a difficiildade de  guardar segredo nos 
corpos collectivos, sendo elle muitas vezes indispensa- 
vel, sendo o alma dos negocios publicou; e, se As vezeu 
(! difficil guardal-o um s6, muito menos se guardarh, 
sendo muiios. 

A (leliberaçíío é outro elenienlo nccessario para a boa ad- 
iiiiiii~tracão h ~ b l i c a ;  confiada a um corpo collectivo que 
tlelibere ao lado do agente, é destinada a corrigir o arbitrio 
e a precipitarão, a que  ficaria muitas vezes exposto o agente, 
cntregue aos seus conhecihentos e i sua vontade. 

Se a acção deve effectivnmcnte ser prompta e livre, 
<': nccessario ao mesnio tempo, que  seja esclarecida e 
reflccticla; pois, se a administracão cedesse ao  capriclio 
por falta de informaçóes necessarias, a sua propria 
energia seria então mui perigosa ao Estado. E por 
consequencia necessario, qiie o agente tenha corpos, 
que  o illustrem, d'onde collia grande somma d e  co- 
nhecimeritos, porque, ainda que qualquer tenha co- 
nhecimentos bastantes, não póde ser perfeito em to- 
dos os ramos: o proprio agente adquire assim muitas 



Iiizeu, fillias da  discussão, que  naturalmente se levanta 
ent re  os membros d'aquelles corpos, onde a falta de 
sciencir de uns ser8 siippridn p c l ~ ~ s  oiitros. 

O administrador, absorvido pelos cuidados da execu~ão. 
não poderia examinar e profiindar as variadas questões ad- 
ministrativas, se não fora soccorrido c auxiliado por este corpo 
deliberantc, que, na maior parte dos casos, só cxcrce funqões 
consultivas, quc pódc adoptar oii deixar de seguir. 

Um exame pessoal é sempre superficial e incomple- 
to ;  é mister pesar os argumentos contrarios, estudar 
documentos 6s vezes volumosos, interpretar a lei, e 
examinar, qual o seu verdadeiro sentido e espirito; e 
6 evidente, que  o administrador, absorvido pelos cui- 
dados da  esecuç80, o seu mandato principal e habi- 
tual, náo póde cumprir este laborioso dever, que.# 
sntGo rnissio dos corpos collectiroi. Demais os ad&$ 
nistradores sao agentes amoviveis e da confiança d o  
governo, com cuja politica devem mudar, e por con- 
sequencia não tem aquellas t r ad içks  da  administra- 
ç30. que  aquelles corpos tem. 

Este corpo deliberanle porbm na ntaior parte dos 
casos sd exerce funcções consultivas, que elle póde ado- 
ptar ou deixar de seguir. fi este um principio 'nesta 
materia o mais irnportantc: os corpos deliberati\ os 
da0 sómeute n sua opinião, que  de  nenhum modo faz 
lei. niio tem parte alguma ua acção; u sua opinilo C 
somente um elemento de  instrucção, hs vezes o mais 
essencial; porquo, se o administrador fosse obrigado a 





comprometter a sorte do paiz. As leis e todas as me- 
didas hiio de  ser melhor observadas, qiiando se saiba, 
q u e  foram discutidas, porque deposita-se mais con- 
fiança 'num corpo collectivo, do que 'num homem só, 
pois nos da uma garantia de  que  as suas decisóes se- 
râo menos'sujeitas a erros, e exemptas de paixões. 

O juizo é tambem um elemento constitutivo da adminis- 
tracão. 

O contencioso administrativo, diz um escriptor, riáo 
B uma innovaçào; inherente á natureza das cousas, 
nasceu ao mesmo tempo que a sociedade; coiifundido 
As vezes com o contencioso jiidiciario, nunca porisso 
deixou d e  ter  o character, que  lhe  é proprio, e as ne- 
cessidades da civilização levaram bem depressa a crear 
tribunaes, que  t&m a missáo especial de julgar as ques- 
tões, d e  que  se compõem. E m  França antes d e  1789 
a confusào dos poderes era muito grande, todavia exis- 
tiam verdadeiras jurisdicçòes administrativas, cuja enu- 
meração e tittribuicòes apresenta Serrigny ; eram sete, 
mas não Ihes perleiiciam todas as questões adminis- 
trativas, porque d'algumas conheciam os tribunaes ju- 
diciarios. Tudo isto foi reformado em 1789 ,  mas sen- 
tiu-se o incoveniente de reunir  nas mesmas mãos a 
acção e o juizo; s6 alguns annos mais tarde sesepararam. 

Eii tre n6s ainda pelo Codigo Administrativo de  1836 
pertencia o contencioso administrativo ao poder judi- 
ciorio, posto que jB muito antes houvessem algu-ns 



tribunaes, que  tinham algumas funcçóes do conten- 
cioso administrativo. Os ministros porem nos seus re- 
latorios iís cdrtes de  1838 ponderaram-llies estes gran- 
des defeitos, e em consequeiicia d'isso nomeou-se uma 
commissão para hzer  as refórrnns necessarins, e o seu 
trabalho foi promulgado ein 18$2 no codigo actual. 

Aqui temos pois a Iiistoria a demonstrar-nos, que  
em todas as nações se tem considerado o juizo como 
u m  elemeitto constitutivo da adminibtração, e que deve 
ser separado da acç8o e do poder judiciario; e vemos, 
que  a propria necessidade foi qirem obrigou os diffe- 
rentes governos a seguir e p8r em prtictico os verda- 
deiros priiicipios. Mas alem d'isto 

É tle simples iiituiçao, que tima multiylicidade d'agcnlcs 
capalhatlos por toda a superficie d'um paiz não podiam es- 
capar á necessidade d'um corpo collectivo, que examinasse 
os seus actos, que exercesse sobre ellcs uma constante ins- 
peccão, 

$ este o primeiro ofFicio do juizo, o exercer lima 
constante inspecção sdbre todos os actos da acçáo. A 
negligencia, as prevaricações, os abusos da parte da 
auctoridade, o esquecimento dos deveres, etc., seriam 
as consequencias iiievitaveis da falta de  inspocç80. A 
ndmiiiistração tem certos limites; não p6de irnpdr aes  
c idad~os  obrigaçòes, que  náo sejam estabelecidas por 
lei, nem recusar-lhe o exercicio de faculdades ou d e  
direitos, que a lei Ihes n8o prohibe. Osogentes publi- 
cos são pois sujeitos, pela natureza das suas funcç8esr 



n certas obrigaeões especiaes; devem ser punidos, quan- 
do abusarem da auctoridade, que Ilies foi confiada; os 
crimes, qire commettem, são maiii geraes, do  que  os 
&os outros cidadàos, e devem scr reprimidos mais se- 
veramente. 

e que decidisse e julgasse as recllima~c?rs tlas partcs oíTcndi- 
das nos seus direitos. 

Como os cidcid8os podem ser offendidos nos seus 
direitos pelas aiictoridades em \ir tude do immediato 
contacto, em qHe com ellcs est'io, torna-se indispensa- 
vel um tribunal, para que rccliimein. Mas de que na- 
tureza devem ser estes trihunaes? O juizo ou  conten- 
cioso administrativo não devia pertencer 80 poder ju- 
diciario, porque aliás a adininistrac'io não seria indc- 
pendente, e seria destruida a independcncia dos poderes 
politicos, fuiidamento priiicipal do sl steina representa- 
tivo, e n administraçlo seríd a cada passo impedida na 
sua acqùo prompta e Energica. Demais, em admiiiis- 
t r a ~ à o ,  precisam-se conhecimentos especiaes para se 
poder harmonizar o interesse privado com o piiblico, 
conliecimcntos, que  póde náo ter, e me.;mo, nâo p r e  
cisa ter o juiz, que  só deve applicar a lei cegamerite. 
Mas não devia tambem pertencer aos magistrados sin- 
gulares, porque riào sào actos, que  demandem uma 
acção rapida, exigem antes madureza e rrflexão. E 
isto o que propriamenls conslili~e o contenrioso admi- 
rtistrariuo, cujes priscipios extensamente desinvolve- 
remos nas ultimas secfões do capitulo 4." 



Lo{:o as bases d ' u m  boa organizafio adrninistrativn 
s3o: t ina  agente tlnico para a execuçiio, um conselho col- 
locado a seu lado para a esclarecer, uma vigia con- 
tinua e geral exercida peio juizo conlencioso para 
assegurar o vespeiro á lei e aos inlrresses prirados. 

13xpostos os principios da orgiiriizaçào administra- 
tiva, vejamos, como cstas regriis sno applicadas. 

Podetnos comparar, corrlo tlir Vivien, o aaslo odi- 
ficio (ia adtninislrarüo com urna pyru~nidc, gtne se e'ae 
nlnrgando sem cessar do cutne 9 sua base. N o  ponto 
cultni,ianie está o chefe do Esrcido, - abaixo d'ctlc os 
seus rninisrros com o Conscll~o d ' f i r u d o ;  drpois todos 
ou mais ageales pela sira ortlrvn kiernrckica, correspon- 
d c n l e ~  cis tlitisões lcrriloriaes, ás qrrurs o chefe tlo Es- 
tíldo por setis m k i s f r o s  commucticn o mouimentr, c dd 
o irn1)ulso. 

Para  salisfazer :I cslcs importantes Eiis  o reino dc  Portiigai, 
Algarves, c a s  I lhas adjacerites, ach::->c ciii.idi:lo cni 1)istii- 
clos Admiiiistrativos, e os Uislriclos c111 C u o r c . i l ~ ~ j ,  Codigo 
Adni::istretivo ar t .  1 .O 

'i'cmos visto, que miti vasta 6 a csphera ela admi- 
sistraçáo, e que os seus fins são muitos e ~ n u i t o  im- 
p~r ta i i les :  ora para satisfazer a cstes fins esth o nosso 
reino dividido em disirictos, e estes cm csncellios. 
Esta dirisuo porem 6 muito moderna, porque, pasto 
que  eni Franse, logo depois da re~olucAo, ern 1789 se 
íidoptasse urna divisa0 mais coirf6rme com os yrinci- 



pios da sciencia, e tal qual hoje existe, com mui pou- 
cas alterações, todavia entre nós sG muito tarde so 
pozeram em práctica os verdadeiros principios. « Attr 
ao  fim da epocha do governo absoluto a administra- 
r30 estava confundida com o poder judiciario princi- 
palmente, e a divis8o do tcrritorio era feita, em rela- 
cão ao systema d'aquelle governo, por proriricias, pro- 
vedorias, comarcas, julgados dos juizes de fúra, e con- 
celhos. » Ceda uma das auctoridades correspondentes 
a estas divisoes, como os corregedores, provedores, 
juizes de fóra, etc., estavam promiscuamente encarre- 
gados da justiça e da administração. O Rlarqucz de  
Ponibal creou, 6 verdade, auctoridades administrativas 
centraes, mas nas localidades ficaram as mesmas au- 
ctoridades com as mesmas attribuiçòes. Mas, posto que  
muito tarde, succcdeu o mesmo que em França, por- 
q i ~  em 1820 as cdrtcs esforcaram-se por lançar boas 
bases para um,i at l i i i i r i istr~~ão regular e bem organi- 
zada; para o quc  na Constituiçào de  1822 se separou 
a administroçáio do judicial, e se dividiu j6 o reino 
ein districtos administrativos com um administrador 
singular I'r sua testa, com uma juricta de  districto a 
seu lado; e cahindo logo o systema constitulional, e 
por causa das continuas perturbacóes, que  houveram, 
só os Decretos de  16 de Maio de 1 8 3 2  se podem di- 
zer o primeiro systema d'administração, que  entre nós 
houve, e desinvolveram-se a s  bases estabelecidas na 
Carta Constitiicional de  1826 sbbre a administrar30 
tl;i juslica c fazenda. « Foi o Decreto n." 23, que pri- 



meiro estabeleceu a separaçào da administraç50 eg 
tres grhus, ií sirnilhança da administração franceza, 
creou uin prefeito para cada probincia, um sub-pre- 
feito para cada comarca, e uni proledor para cada jul- 
gado dos que aritigiimcritc cxistiiini. )) E estas divisões 
ficaram dcnoniinadns-prefeituras, sub-prefeituras e 
provedorias. Estu organização foi alterada pela Carta 
de  Lei de 25 d'Abril de  1833,  desinvolvida no De- 
creto de 1 8  de Julho do mesmo anno, porque effecti- 
ramente a orgariiznçòo de  1832 tinha grandes defei- 
tos;  pois, ainda que ti\esse maior vantagem para a 
concentra~ão da acsào administrativa, e se podesse jus- 
tificar 'rium paiz extenso, todaria a administração em 
dous griíus 6 niais ecorioniica, e satisfaz iís necessida- 
des de iirii paiz tào pequeno como o nosso, onde os 
prefeitos tinham grande poder e muitas prerogativas, 
que  Ilies davam grande preponderancia, e d'oride re- 
suita\a perigo para a liberdade, e gravaine aos povos. 
As sub-prefeituras, justificaveis cm França pela grande 
extcnsao de tcrritorio, para que  as ordens ceritraes 
clicpriem As ultimas camadas da sociedade por meio 
dos miiltiplicados 610s da cadeia, entre n6s sào preju- 
diciaes pela excessiva despem, e porque a acçlo das 
medidas chega enfraquecida aos coricelhos pela força, 
que  perdem nas sub-prefeituras. Isto, e a reacção das 
auctoridddes jiidiciaes, ecclcsiasticas e militares, crea- 
das no antigo systema, c qiie viam cerceadas as siias 
antigas attribuiçaes, os clamores exagerados, que  por 
toda a parte se levantavam contra a rntí adminislraç80 

7 



dos prefeitos, obrigaram e governo e as cbrtes a tkan- 
sigir com as exigencias da epócha, a dividihdo, na Carta 
de  Lei de  25 d'bbril  de 1 8 3 5  supra citado, a ndmi- 
niuCra~80 em dous graus, constando o primeiro de i7 
districtos no reino, dirigidos por governadores civis, 
e o segiii)do de  tantos concelhos, subordinados nos 
districtos, qaantos eram os antigos-governados pot 
administradores de concellio. » 

a V&-se pois, que  ate esta epocha ainda regalaram, 
at8 certo ponto, a s  art igas diiisões de  territoriü db 

governo absoluto. n 
a Foi o Decreto de 6 de Novembro de 1836 ,  que, 

conservando os 17 districtos, cm que se acliava divi- 
dido o rkino, supprimiu rtiuitos concelhos, ficando to- 
dos reduzidos a 35 ¶ .  - Este Decreto, que  foi nppro- 
\gado pelas cortes, soffreu peqiienas a l tcra~ões  por dif- 
fereiites leis, de  sorte que a16 5 piiblicirlndc do Cod. 
Adm. de i 8  dc Marco d r  iS'r2 c\istiam os mesmos 
17 dislrictos-os 4 d'Angra, Funchal, Horta e Pon- 
ta-Delgada - formando ao l o d o 2 i  disttictos com 370 
cmcelhos. n 

Depois d'isto, vendo o goterno c as cbrtes, que c@a 
miiltiplicidude de  concelfios complicava as rodas da 
m&&ina politicn e os interesses geraes, e que muitos 
na0 tinham a possibilidade dc occorrer 63 necessida- 
des dos serviços publicas a frs despczas geraes e par- 
ticulares, sem grande vexame dos povos, e mesmo riso 
tinham numero suficiente de pessoas habilitadas para 
os cargas ctectivos, foi seu pensamento geral a re- 



ducção dos eoncclhos, e v8rias auctoriaações f o r a ~ p  
eorrcedidas pelas cbrtes ao  Governo para a reforma da 
divisiio territoriai, sem que nenlium se attreveose a 
ernprehender esta grande obra, que  só foi levada ao 
fim pvlo governo da regcrrer;içúo, em virtiide das Cartas 
d e  Lei de 3 dlAgosto de  1863 e $36 de Ju lho  de 1855, 
e Decretos de  31 de Dezembro de  1853 s $4 d'Ou- 
tubro  de  1805, \ irido ainda a s~ipprimir-se Faro mais 
d e  100 concelhos. Tal 6 o estado aclual da nossa di- 
v i s a ~  adminislrptiva, que  se ni3o póde dizer acabada, 
iiào s6 pela necessidade de  remediar algurnas imper- 
reicoes, mais ainda d e  attender com urgencia ao ar- 
redondiimento das parochias, o que constitue a prin- 
cipal base tl'liina boa dibisào administrativa. » Este 
arrcdoridamento tem o governo maior d i f i r i j bde  em 
emprehender, não s4 por ser necessario marchar d'ac- 
cordo com a auctoridade ecclesiaslica, mas tarnbcm 
pela resisteacia, que  sempre offerecem os povos ri estas 
nlternyòes, onde esta0 ligadas as tradições de  familia, 
com os seris babitos e costurncs religiosos. Todavia as 
cdrtes, considerando que o divisão porochial, sendo 
realizada spslem~ticaniente, e em altençào 6s conve- 
nicncias dos povos, e b regularidade dos serviças, a 
base mais segura para a hoa divisâo do territorio nas 
suas relações mais largas de administração civil r: rc- 
ligiosa ; e quc é da conveniencia pública, que  as pqr* 
chias abranjam uaia população sufficiente para que, 
sem grave siicri6cio dos povos, possam realisar-se ds 
recursos necessarios para fazer face aos encargos, tanto 



religiosos, como civis, q u e  a lei 1hes. incumbe;  e con-  
s iderando outrosim, qiie 6 conteniente ,  q u e  se  a t t enue  
a g rande  desegualdade, q u e  sc  encontra na actual di- 
vis80 das parochias, para q u e  n8o succeda, como aciiinl- 
mente  succede, serem e m  muitas  d'ellas tóo apoucados 
os  reciirsos, q u e  mal chrgam para fazer face 4s des- 
pezas indispensaveis d o  ciilto, ó congrua sustentação 
d o  parocho, e aos ou t ros  encorgos adventicios, a que 
s s o  srtjeitos p o r  lei, d o  q u e  resulta menos regulari- 
dade em todos os  serviços; encarregaram o governo, 
pela Carta d e  Lei d c  4 de  Jurrho d e  1859, d e  proceder 
ií di\isão, uni30 e suppress50 de  parochias, e m  hiir- 

monia com a cornmodidnde dos povos e com a regu-  
lar idade dos  serviços. ( a )  

a No logar  compelentc se tractará das attribuições 
e d o  modo da r t o m e a ~ ~ o  dc cada uin  d'egtes magis- 
trados, e ah i  se poder8 melllor a l a l i a r ,  pela cninpara- 
tão dos differentes sysiemes, a s  varil;igens da  orgaiii- 
zaçao actual. » 

A testa de cada districto esta um Governador civil, que C 

(1) Lamenthinos sinceramente, qiie a este tempo ainda nao se ie- 

nham colhido os bellos e saliilares ~ P P I I I L ~ ~ O S  da sII[va ritada Carta 
de Lei; todavia S. exc.' o Sr. Minislro Marlene Ferrão, que, iia 

realidade, tein tle Iiiiar com altas difliciildades, dirigiu eiii tln1.r 

de 27 de Jiinho de IR59 várias portarias aos prelados, para qiie i i i -  

formem com a possivel b rev idad~  ácSrra datnelhor divisão parochial 
d a  sua diocese, e aos governadores civis, para que ouviJps as cn- 
maras aiiinicil>aes e administradores dos concelhos respectivos, la- 
qam subir as informações, qtie ol>tirerem, conjtintamente com a sua 
propria opinigo. 



o primeiro mâgistrado,ern~lodo aquelle g r a d e  traaío de tar- 
rilorio, 

Como .a acyão tem de ser exercida rapidamente e 
ao mesmo tempo em toda a superficie do territorio, 
e como QS ministros, que ein rigor s30 os uiiicos en- 
carregiidos da execuç80, nào podem exercer as suas 
at tr ibii i~òes em toda n superficie, torna-se indispen- 
savel a constriicyào da miicliipa administrati\to. com 
as rodas siifficieiites, para qiie sendo-llies communi- 
cado o moviinento pelos ministros, chegúe rapidamente 
ate 6s ultimas e d e  menor importancia, mas que fa- 
zemt,ais vezes da administração central, do qual nãio 
sho mais, do qiie rncros delegados e representantes: 
para isto foi mister fazer a divisào do territorio em 
diversos tractos dos quaes os maiores são os dktrictos, 
e h sua testa est5a os governadores civis, qiie sào 
por consequencia depois dos ministros os agentes mais 
elevados na administroçfio, tractaiido sempre d'accdrdo 
com os ministros, a fim de nfio liaver enconlro ou 
desvio na miichina administratipa. Tdm elles portanto 
a graduaçâo mais elevada entre as auctoridades , d o  
districto, e todos os agentes dos serviços administra- 
tivos egtao deboixo das suas ordens, mas não os agctites 

..da-justiça, a qwl estti confiada a uma auctoridade es- 
pecial; nem tambem os dp exercito. 

que vela pelo cumprimento da lei, 

Faz publicar e observar as leis, os decrelos,,e todos 



as ordens, que llie siio transmittidas peloe miiiisiros, 
o para isso tem o direito de  irispecçho sdbre todas as 
auctoridades administrativas e estabelecimentos piibli- 
tos  do districto. 

que cumpre com as attibnicões dentro da  sua espfietd tegal. 

As suas attribuiçaes sao immensas, nem aqui C o 
logar proprie parli 5s eiiumerar; ma8 torles ellas se 
reduzem o promover n eaecufao das leis, regukmenko~ 
e ordens, teiido por consequeneía as mesnios quò OB 

ministros, s6 com n differeriço de  obrar 'num circule 
territoriai mais limitado; sempre dentro da sua es- 
phera legal, que n8o p6de ultnpassar. 

e que exercita toda a acção, que recebe do poder ccnltal, fu- 
zeodo-a transmittir successivarnente a todos os seus a g v t c s  
subordinados até á ultima escála da mais pequena dilisáo ter- 
ritorial, que põe os agentes inferiores em coiitacto immediato 
com todos os thadãos. 

Sâo por coosequemia o agente do poder eneclitivo 
m districto, para a transmiusao das leis o dea ordens 
-60 gdkerno ao8 administrados por meio dos seus a g w -  
k s  ihtetiores, qub e9tãb em immediata &nidcto com 
a4 ultimas &madas da boeiedrrde, e 6s. reoiawaç6bs 
dos administrados-tni @v&#o: 

Ao lado do Governador civil.está o corpo delibcrante ou 
Cdtih~ehe de Districto, que exerec ndlB"só as f*nefões e d s u l -  



tivus. mas O poder contencioso, aon, rccursq yqra Q Caiselho 
d'Estado. 

Um dos principias, que estabelecemos, foi que  ao  
lado da acçao, que  deve ser prompta e accelerada, e 
consegsintemente iiiciimbida a urq só, visto que con- 
fiada a muitos daria logar a discussões, desinte1)igeri- 
cias, e em resultado demoras, deve estar a delibera- 
çào, que  requer mais madilreza, do quc promytidâo; 
porque, para melhor se acertar, torna-se oefiessario o 
choque das opiniões, e por constqucncia deve ser in- 
cumbida a muitos. Estes principias acham-se effecli- 
vamente em práctica entre riós, porque ao lado d o  
governador civil, agente unico encarregado da acção, 
cs t i  o conselho de  d is t r ic l~ ,  corpo *lib.erasje, com- 
posto de  quatro vogaes, a que  o mesmo governndqr 
civil preside: e tem duas funcçõcs; nào só delibera 
o aconselha o governador civil, todas as vezes que  
este o consulta, por niio poder estudar questões As 
vezes cornp~iadissimas, nem examinar documentos vo- 
lumosos, tendo o sev tempo absorvido pela execução; 
inas tambem conhece em primeira instancia das ques- 
tões administrativas, e das que  se levantarem entre 
as auctoridades administrativas, e entre estas c as ju- 
diciarias; podendo das suas decisões recorrer-se par8 
o conselho d'estado, que  d'ellas conhece em ultima 
institncia. 

OGovoraa+r eivil fuiicciolia além disee GW a J m ~ k  h~:al 



do dislriclo, corpo constituido, que i b l a  pelo bem estar do 
seu dislricto, propondo todas as medidas, que julga conve- 
nientes, 

A junta geral do  districto é muito differente do 
conselho de  districto. mas estes corpns ambos 930 
muito importantes, cada um na sua esphera d'accão, 
e ambos indispensaveis. A i." attribuiç80 da junta, e 
a uiiico, a que sc podem reduzir todas as oiitras,,.6 
velar pelo bem estar do seu districto; porque ainda 
que  o governador civil seja o deltagatlo do govcriio e 
a primeira auctoriclade do districto, encarregacl,] de  
velar pelo seu bem estar, assim como os miriistros 
pelo bem estar de  toda a nayáo, todavia o governador 
civil póde abusar, sem que o governo o saiba; e nada 
mais iitil, do que collocar os agentes do governo sob 
uma vigilancia, que  faça conhecer ao ~)úblico, ao go- 
verno, e aos seus agentes, todos os actos dos seus 
delegados, e que verifique ate qiie ponto estáo deac- 
cbrdo com a lei e com os regras de  um bom serviço. 

Propõe, pnrn consegiiir o bem estar do districto, 
'ao governo todas as medidas, que jtilga convenientes, 
porque nihguem estfi mais habilitado, do que clla, cii- 

jos procuradores são dos differentes pontos do d i ~ t r i -  
cto, e tem constantemente sentido a necessidade dos 
seus melhoramentos. 

A 2.' attribuiçáo da junta geral 8 a seguinte: 



rencia dos fundos volados no in ter~se~d 'aque l la  grande di- 
visão, 

Quando ha a Iancar unia contribuicão no distilicto, 
em vez dc ser lançada pelo governador civil, comq 
seti chefe, deve sel-o por quem tenlia conhecimento do 
estado du fortunii de  cada um dos seus habitantes e 
localidades, e cujo arbitrio c paiufies sejam contraba- 
Iançadiis ; e riirtgiiern iniiis hiibilitado c mais proprio 
para isw, do que a junta geral, a qual faz tambern o 
orçamento dd deslieza do districto, para que o gover- 
irador civil; n30 abuse, porque pouco lhe custaria lan- 
çar contribuições scibre os.povos, querendo obras de 
luso  liara inonunientos da sua gloria, etc. Mas seriam 
iriiitcis estes meiis  preveni-ivos, se por ventura o mes- 
mo governador civil podesse applicar a receita, como 
enteridesse, sem que tivesse de  dar contas a alguem: 
e,  como a junta foi quem o auctorizou somente para 
certas e determiliadas dcspelas, oii mesmo para des- 
pezas, que  ellc jiilgasse indisperisaveis, é a ella que 
c l t ~ c  (liir contas da applicacão e gerericia dos fundos 
por  clle votados. 

A 3." attribiiicão 6 :  

alPm d'isso reparte a contribuicão directa pdos concelhos, 
que compõem o districto. 

O governo, depois d e  examinados as necessidades 
do Estado, e de  calculada a somma necessaria para 



a s  suas dcspezas, l a n p  a derrama por cada districto 
proporciorialmcntc A riqueza de  cada uni: apresentado 
cste orçainento 3s cortes e por ellas apl)rovado, a jun- 
fita eeral  laz a divisão parcial por cada concellio pro- 
poreinnalrnente ao seu rendimento, porque a~$ ella me- 
lhor, de que ninguem, conliece a riqueza dos seus 
eoricdkse. akm dos meios sufficientes, que lhe si30 
fornecidos; e como 6 o reyreserihnte dos seus habi- 
tantes, 6 elte, que  mlhw póde velar, para que a re- 
part$io seja feita com toda a egualdede e imparciali- 
dade. 

Da grande escalados distríotos administrativos desce-se logo 
para a divisão dos municipios, a que chamamos concelhos; 
isto é, cada districto é ainda dividido em fractos mais peqticnos 
dc territoria, cempostos das familias mais ligadas pelos mesmos 
interesses, habitos e costumes, que formam o conçelhp, c 
tçm por chefe uma auctoridade subordinada ao Governador 
civil, que se denomina Administrador do concelho. 

Como o lerritorio de uma naç8o nbo deve ser divi- 
dido em t rnchs  demasiadnmcnte pequenos, nem em 
uns demasiadamente graiides; e, se ficassemos slimento 
na divisa0 por districto, sem sub-divisòes, tirar-se-hia 
a cada parte a vida e o i:npulso natural, que  devem 
receber do poder central; e as auctoridades ficariam 
tòo altas, que r ~ a o  podariam apreciar rtma irnmeasi- 
dade de considera~ões, que  exigem o conhecimento das 
localidades e do cspirito dos povos: eis a razáo, por 
que da h i s i f o  por districtos se desco Ipgo p r a  a di- 
vis80 .h municipias .ou csncaoe, que ~ n b  &o .d 



do que  pequeoos tractos do territoria, eomposSos das 
familias mais ligadas pelos mesmos iitbresses, Itabiíos 
e costumes, e reunidas mais pelo laço do parentesco 
e vizinhnnçn, do que pelas relações poiitieas. A testo 
do concelho, qiie faz parte da g r a n d e  d i v i s h  distri- 
cl;il, e para q u e  o mesmo gavqrrador civil expede as 
medidas parn a faul execuçiío das leis, ?pela qual elle 
&a, lambem ha umn auctoridade, denominada adnii- 
nistrador do concelho, qiic eslh por consequenoia su* 
bordiriado iro gowernedsr civil. 

Es t a  auctoridade é D orgão dos interesses geraes e dos in- 
'leresses municipaes; no primeiro caso é o agente do Governo. 
que exercita debaixo da  direccão do Governador civil a ac- 
cão admin i s t r a l i~a  no miinicipio; no segundo pioscçiie na :id- 

ininistracáo da  coaimiinidade, d e  ,que é cIicfe, e acliaodo-51% 
crn relsqáo imrnediata com seus administrados, olrra por si 
mesmo, nas attribuicões, que  lhe são proprias, debaixo da 
inspeccão da administrarão superior. 

O administrador do concelho, collocado 3. testa d o  
miinicipio, Iâz executar todas as medidas d'adminis- 
trri.30 geral, como delegado do poder central, e exerce 
todas as funcções d'odmiriistrnyão local rio interesse 
do mesmo uiuni,cipio, ~e la l id0  para manter a boa or- 
dem; o que nâo quer dizer, que tenha uma interiaii- 
cão directa nos seus riegocios, pois isto, como veremos 
no logar competcnte,pertencç 4s a m a r a s  ~ i u ~ i ~ i p e s ,  
que obram muiio indegendent@nent<r; ew'oiitraq 4 ~ -  
ctoridadcs sómnri t~  o poder (li: Rizw, wa ,fr.ur: 

4 8 s  n lo  exarbiteni. e 60 ubrigciiias u n u n i l i r k .  risp 





nario público, mas exerce uin poder collectivo no re- 
cinto da communa, sendo tres os caracteres da  ca- 
mara municipal: 

i." serve a esclarecer a administração activa com 
seus conselhos: porqiic o administrador do concellio, 
assim como todos os agentes singulares, nho p6de muitas 
vezes entregar-se ao exame de grandes e graves ques- 
tões e 6 acção simultaneamente. 

2." É chamatia lambem a deliberar em alguno ca- 
sos: porqiic ha objectos táo importantes, que  podem 
comprometter a sorte do moiticipio, e que necessitam 
ser approvados p61a auctoridnde superior: 'neste caso 
as camaras deliberam, isto 6 ,  discutem esses objectos 
e dáo a sua opinião, mas na0 os podem levar á exe- 
cução sem aquella auctoriza~iio, que deve ser pedida 
a seu requerimento acompanhado de vnrios documen- 
tos, que  no logar competente enuoieraremos. 

3." R~gula os objectos de interesse peculiar do mes- 
mo mutticipio: 'neste caso L. o corpo legislativo d'a- 
quella commiinidade em tudo o qiie sc não oppõe 6s 
leis geraes do Estado: assim pertence-lhe estabelecer 
postiiras para a limpeza e aceio da cidade. parn a re- 
gularidade dos mercados, alirthameiito das runs, etc., 
assim como as medidas para n8o ser prejudicada a 
agricultura, jh  regulando o uso dos pastos communs, 
já providenciando shbre os caminhos, e estabelecendo 
mulctas e penas contra ou que infringirem os seus re- 
gulamentos e posturas. 



Com qnanto os Regedoces e i i intas de parochia não formem 
parie da adteinislraráo publica, 

É isto o que  estabelecem, emquanto Bs junctas de  
parochia, o art. 306 d o  actunl Codigo Administrativo; 
e em quanto aos regedores de  parochia, o ar!. 341, 
que diz, qiic o regedor de parocliin riao 6 magistrado 
adminislrat i~o.  uma nova disposiqào do actual Coq 
digo, porqtie ,o d e  1836 cosiderrrva-os oomo fazendo 
parte da administraç.80 pública: mas não descobrimos 
raeiío alguma, para que  nüo formem parte da admi- 
nistraçijo pública, torque as at tr ibuiq~es,  que  a lei 
Ihes tem marcado, não podem ser consideradas den- 
t ro  da orbita, que  encerra o complexe dos negocias 
mais ou menm importantes da governacão do Estado; 
o q u e  bem se conhecerá pclo pouco, que  aqui diremos 
n respeilo das suas attribuições, c muito principal- 
mente, quando mais especial e prolixamente d'ellas 
fallarmos no capitulo X. A prbctica dos negociasadmi- 
nistrativos em geral mostra, cyie esta ordem de func- 
cionarios se torna mais importante, do  que á primeira 
vista parece. Sfio os rcgedores de parocltio, alem do 
aturado serviço d e  policia, em que se tornam iiidis- 
pensaveis, a vin mais competente e natural, para as 
administraçòes de  concelho poderem obter um sem 
numero de  esclarecimentos e informações, de  que COM- 

tantemente carecem para poderem cumprir determi- 
n o ~ õ e s  certas e sabidas; taes como aquellas, que res- 



peitam t is  p d u c . ~ õ e ~  agricolas, para a iormaç?to dos 
differentes mappris estadisticbs, bem como outras mui- 
tos everituaes s6bre as pessoas e as coasas das focn- 
lidndes. 

O que nos parece, 15 qiie 'riisto sómenie se quiz 
seguir os principias da legislação fraiiccza, sem alten- 
der, que ha em F r o n p  municipios mais pequenos, do 
que algumas das tibssas grandes freguezias, c por oona 
sequencia não podiam fazer mais alguma divisso 4- 
ministralivn. Nao correspondciido portarito os rnuni- 
cipios france'res nos nossw,' principatmente bepoi@ d o  
tiltimo srredondamento dos nossos concclhns, nem 
mesmo o algumas dau nossas grandes freguezias, en- 
tendemos, que  só por imitnc?io se podia cstabelecm D 
priiicipio, de que  os regcdores de porochia, assim como 
na juncias, n&o fuzem parte .da administragáo pública, 
porque effectitieaniente na le,aistae$o i r a ~ c e t a  sBo as 
parochias consideradas unicamcnte como unia piirb da 
divis8o ecctesiasticu. 

6 conitii io certo, que dentro do mesmo concelho, em rad<i 
u n i  I ( I a -  frcgiiozias,quco compõcm,lia um regedor de parochia. 

A parochia rino B miis, do que um dos traitos mais 
pcqiierios, em que ainda ae acha dividido o concelho, 
composlo aiiida das familias mais ligadas pelos mesmos 
interesses, Irabitos e costiinres, c .pelo laço de p r e n -  
tesco, tendo por chefe o .pílrochs: mas é certo, que  
tambem ahi C necessario, quem mantenha a ardem, 



e exerça a policia; eis o regedor de  parochia, servitido 
lambem, para qrie o governo execute com promptidào as 
leis e todos os rejiulamcritos d'administracao pública, 
por meio d'estes agentes iiiferiores, qiie estão em con- 
tacto iinmediato com todos os cidadoos. 

proposto pelo Administrador e cnnlirmado pclo Governador 
civil, que  exerce iio parocliid tudds as ~ I I I ~ C ~ Õ C S ,  que  lhe  dc- 
lega o Administrador. 

É proposto pelo administrador do concellio e con- 
firmado por alvará do governador civil, porque deve 
ser da confiança do administrador do concelho, \isto 
que  B este o responsavel pelos seus actos. E exerce 
tbdas as funcçbes delegadas pelo administrador, por- 
que  o Codigo não considera o regedor como iim ver- 
dadeiro ioagistrado, mari como um auxiliar da admi- 
nistraçao actiia, para erercer as iuncsòes, que lhe 
tlelcga o administrador do concelho, e riáo uma aii- 
ctoridade com character público. 

e executa as delibernyõcs d a  Jiincta, dc  que  é presidente nato 
o Parocho, composta d e  dous ou quat ro  cidiid?ios, quando 
excede a quinhentos fogos. de tiorncncão popiilar, c q u e  tem 
a Seu cargo cuidar da  fabrica da  egreja, da  admitiistracão 
dos bens da parochia, e da  beneficencia pública. 

Assim como a communa é a unidade elementar do 
estado, nssini a parochia, que 6 a communa applicada 
aos iiitcresses religiosos, é a unidade elementar da egre- 



ja. A junta de  parocliia 6 um corpo electivo, de  que 
o paroçho 6 o presidente nato, e tem a seu cargo ve- 
lar pela fhbrica da igreja, isto C, pelos bens perteiicen- 
tes h igreja, como paramentos, etc., e pelos bens da 
parochia, tcies c o n ~ o  pastos commuiis, Ingradouros com- 
muns, etc., e por todos os actos d e  bcneficcricia, como 
promover a extincçáo da mendicidade, arrolar os que  
têm direito a ser sustentados pela beneficencia pública, 
fiscalizar a criarão dos esposlos, e cm geral practicar 
todos os actos dc  bcncficcncia e piedade, que  lhe fo- 
rem incumbidos por leis ou por ordem das auctori- 
dades superiores. E coinposta de doiis vogaes rias pa- 
rochilis, que  não excederem a quinlientos fogos, e de 
quatro nas dc superior povooc'ao: C. dc nomeaç5o po- 
pular, podendo ser eleitores todos os que  podem votar 
nas eleirões das cainaras municipacs, e elegiveis quaes- 
quer dos eleitores. Todas as suas delibera~ões s8o exe- 
cutada's pelo regedor, porque este funccionario, tendo 
a seu lado este corpo deliberante, cujas medidas se- 
riam inuteis, se rizo fosscm postas em obra, (. o seu 
nat urnl executor. 

Entre os agentes da administra$ao uns são verdadeiros 
funccionarios, que tem um character d'auctoridade para com 
toàos os cidadãos, s;io officialmentc reconhecidos, e servem 
de intermcdio para com o poder executivo, sendo porisso cha- 
mados agenlcs directos ; 

Esta especie d'agentes d'administraflo sBo, na ver- 
dade, as rodas, que  directamente recebem o movi- 

8 



mcato, e o tronsmittem h mbchina do Estado, são os 
ca'naes, por onde passam directamerite os heneficios 
de um governo estavcl e regular; sendo por conse-, 
quencia interniediarios entre o ~bodcr executivo e os 
administrados, e pertencem ií administração: taes sào 
os governadores civis, administradores de  concelho, etc. 

outros sáo ngenles auxiliares, simplicet empregados sem cha- 
mcter piiblico, sem notoriedade ofiicial, servindo sómente a 
preparar o trabalho dos agentes dtroçtok. 

Com cates arixiliares satisfazem mais prompta c ple- 
namente os agentes directos oe seus deveres: e estes iiii- 
xiliares são muitos ; são os cmpregadns das secretarias, 
porque cada Bliriistro tem a sua secretaria com em- 
pregados de primeira e segunda ondern e amanuenses ; 
assim como os eml~rcgndos do go\crrio civil, que s?io, 
além do secretario geral, o primeiro oficial, os sc- 
quiidos officiaes, e os amonrienses; e muitos outros 
agentes, cujo enumerarão seria fastidiosa. , 

A vantagem d'esta organizay80 administrativa, e os 
grandes interesses, que  d'clla rcsiiltarri para os povos, 
sao Fsceis de  perceber; porque por este modo a acção 
d o  governo o r ~  d o  poder cenlral, lranstnitte-se ropida- 
mente aos govcrnndores ciçis nos seus respectivos dis- 
tricios, e d'eslcs aos admir~isiratlores dos concelhos, e, 
se ainda é preciso, ale' a parochiu. Assim o governo 
execula com promptidão as leis e lodos os regula- 
mentos de administraçiio pliblica, promove o bem estar 



material e a 111~tsiração dos povos, faz prosperar lodos 
os interesses d a  agricullura, commercio e induslria, 
assegura a ordem e a tranquillidad: pública; s ludo 
islo por meio dos seus agenles hierarclricantenie com 
stitugdos por tal modo, que a acção do governo se r e ~  
parte si»aulianeatnente por toda a silper/icie do paiz, 
conciliando sempre, quanto épossivel, o interesse par- 
ticular com o bem geral d a  sociedade. Vé-se pois, que 
todo este systema repousa sdbre o principio da uni-  
dade da acção nos differoties agenies 0 1 4  funccionarios 
adrninistratiuos. 

Tracta csta seccão de tima questão muito importante 
e renhida entre mui celebres escripores, 6 a qriestiío 
da centrnlisação. A centralisaçáo, seu aoaie o diz, nfio 
póde existir sem um poder central; mas rião basta, 
que se d& iirn tal poder, para que necessariaeicote 
ella exista. A Grã-Bretenha com o seu Parlamento, 
que dicta as leis aos tres reinos, e As colouias espar- 
gidas sobre toda a euperficie do orbe terraqueo; a 
Suissa com a suo Diéta federal; os Estados-Unidos 
com o ,seu Congresso ; reconhecem um podcr central, 



e 530 todavia os exemplos mais frisantes de g o v e r n a  
mais despidos da centralisay8o. E sc o dcsinvolvimento 
considcravel dado h adrniiiistraçào pública é uma con- 
seqiicncia habitual da ceritralisaçho, eslá comtudo bem 
longe de a constituir; porque nas na~òes ,  que  gosam 
de instiluições locaes activas e energicas, mas indcpen- 
dentes do governo, a paitc da admiii istra~áo é mui 
grande, e a ceritralisação quasi ncrihumir. 

Vejamos quaes são os verdadeiros elementos da cend 
tralisaçào. 

As leis, como d iz  um celebre escripor, que conce- 
dem ao governo do estado uma auctoritlade geral, que 
lhe dão o direito de estender seu braço sdbre a s  diuer- 
sas fracçòes dopaiz,  de se subsiiíuirem mais ou  menos 
aos poderes Eocaes, de se interporem no exercicio das  
faculdades individuaes, e que submeiiem a nação a 
uma direcção utzica, parl indo do cclitro, e lançando os 
seus raios a té  a r  mais remotas extremidades, consti- 
t iretn o governo acíiuo do paiz,  a que chamamos-cen- 
tralisação. A centralisaçõo, diz o mesmo distincto es- 
criptor, Vivien, k uma espada, cujo punho esta na 
capital, e a ponta no resto do Estatlo. Consiste por 
consequencia ria subordinaç80 dos administradores lo- 
caes h auctoridade central, que os nomeia e admille, 
e reserva para si a decisao dos negocios mais impor- 
tantes: ou por outra, é a interferencia directa, que  
tem o governo em todos os fócos parcioes da popula- 
ção, ingerindo-se 'nelles com maior ou menor força 
d'acçao. 



Se esta centralisaqio C exaggerada, produz o despotismo; se 
6 moderada, produz a liberdade; se é mui fraca, a anarchia ; 
se é nenbuma, a dissolução social. 

Não lia riay2io alguma, em qirc a ccritralisa~Si-.& 
não ache em qualquer gráu que seja, porque, se a 
mui fraca produz a anarchio, marchando pi6p6icio- 
nalmcntc, a nusencia total produziria a dissolurio so- 
cial. A centralil;aç30 exaggerada produz o drspotismo, 
porque o vara do tyranno chega aos confins do terri- 
torio, dirigindo directamente todos os negocios: a mo- 
derada produz a liberdade, porque as localidades po- 
dem obrar e administrar os seus negocios livremente, 
com tanto que se hiirmoriizein com a lei gcral do Es- 
tado: a miii fraca produz a anarchin, porque nKo tendo 
a administracão das localidades tima lei geral, com 
que se  conformem, cada uma será um f6co de  desor- 
dem: a nenhuma produz a d i s s o l i i ~ ~ o  social, porque 
a sociedade n5o póde e ~ i s t i r  sem iim governo, sem 
um centro, o que  todos obcdecam. 

Dn centraiisaflo mui fraca, e por'consequencia da 
~riarcliia, temos um exemplo bem sensivel nos tempos 
anteriores a 4789 em Franca, cujas provincias tiiiham 
cada uma os seus costumes, leis e organi7ação politi- 
ca, e mesrno 6s vezej cada uma a sua linguagem; por 
toda o porte ;i auctoridade central encontrava fortes 
obstaculos; por toda a parte Ilie resistia um espirito 
d e  nacionalidade, que raras vezes passava das frontei- 
ras  da provincia; e o que Ihes vinha da parte do po- 



der  central, parecita-lhes emanar dc  um poder estran- 
p i r o :  esta Ião vivo* resis[cricia podia fazer ohortar oa 
11rojcctos mais bein coticchitlos. Scsoiu-sc dtyois ií 

centralisa~3io moderada, a liberdade, çiijas biiscs foram 
lançadas pela Asscmblcia Conslituiritc, depois que a 
electricidade rcvolucioriaria se dcscarregoii sobre aquel- 
Ias inetitiliqòes, em 1789. I'ouco tempo gosararn dos 
scos bct~elicios, porque em brele veio uma ceiitrali- 
s a ~ a o  cxccssi\a, ie io  o dcspotisrno; a maior parte das 
leis appareceram impregnadas de iim cspirito dc des- 
confiançd contra as admiriistra~òcs locacs, c icridiam 
a fazer prcbalccer por toda a parte n tontade do chefe 
do Estudo; e quando sc neccssilava a ouctoriiaç30 de  
qualqucr riegwio, ainda o mais simples, cliegava do 
pbder cenlral j b  rnui tarde, e muitas ~ e z c s  j6 iião exis- 
tiam os circulhstancias, para que  tinha sido pedida, e 
muitas corisidcrações nao erain bem O me+ 
mo diz Pirscol em expressões differenleçi: 

Unidadc sem miiltid50 é tyrannia; multidão sem unidade 
é'sonfueiio; a unidade social é a ordem qa  liberdade, 

A unidade sem multid8o é a centralisacão cxagge- 
rn&, ae.adminis2ragões locaes sã0 nenhumas, ou não 
14,  vida propria. A multidào scrn unidade é centra- 
Ii&3q80 mui fraco, as administrnyócs locaes tem uma 
forca t80 grande, que sefiiirn d'obstacwfo a quafqabr 
medida, aliás salutar, do  poder central. A unidade: sa- 
cml, oviibndo os atdnmos, segue. o meio temo; b p v  



veita o que  ambos aquelles syslcnias tem d e  bom c 
salutar, e rejeita tudo o que 'nelles t i i ~  de  vicioso: 
coricilia os interesses de  uma verdadeira liberdade com 
a unidade d'acyão capaz de  susleiitnr o edificio social. 

Se  consiiltarmos a bistorili vcremos, que  a tenden- 
tia de  todos os governos tem sido para a ceritralisa- 
150, n30 obetante grandes t ropbos ,  que  alguns t&m 
encontrado parli a exaggernr. e qcie os governos feu- 
does pcla üüii fraqueza e desconncxuo calriram rapida- 
mente, e foram absorvidos pelo governo doo rnonar- 
chas, que, transigindo com os povos p r a  derribar a 
aristocracia, os avassalaram depois, rcassumindo o go- 
verno absoluto. 

A rc\oluçào frnriceza citi 1'780 abalou e destruiu, 
b terdade, qaaai todos os elemetitos da rnonarctiia, 
mas tod&via coiiservou c regulou o priricipio da cen- 
trrlísação, que  n30 p8de deixar dc ser considerada 
como um elemento indispcnsavel para a susteiita@io 
dos govcrrios: porque os riunierosos iriimigos internos 
e externos, que tiiilia u combater, os principias, que  
a rcvolu~50 inaugurava, e tentava Fopagar ,  a unida- 
t I i . ,  quc t inha de estalbelecer em provincias outr'ora 
separadas por instifuições e costumes, a necessidade, 
qne  se tinha de se segurar a nacõo sdbre as bases do 
regimen novo, tudo demandava urna vontade unica, 
capaz de imprimir o movimento, de abolir as distjnc- 
ções, e d e  vencer as resistencias. Assim a Assembleia 
Nacioad,  organizando os poderes locaes, e conlerindo- 
llies attrihuiqóes as mais extensas, fez remorutar aos 



ministros, responsaveis para com ella, toda a acçgo 
politica, e uma grande parte da acqào admiiiistratiia. 
A centralisaçáo foi nugnientiindo cada vez mais, at6 
que o Imperio absorveri todos os poderes. O governo 
consti tiicional, desde 18 14. a 1848 ,  fez profundas. mo- 
dificaçóes, achando-se a centralisaqiio ainda mui forle, 
mas pelas razões, qrie adiante cxporeinos. 

Sao trcs as opirii6cs hccrca do ceotralisação: por 
uns 6 combatida em toda a sua extensao; por outros 
exaltada; outros finalmente procuram seguir rima opi- 
nião media. Exporemos em primeiro logar os argu- 
mentos dos que  a combalem. 

Alguns notaveis escriptores modcrnos combatem em ge- 
ral a centralisacão, porque habitua os homens á obediencia 
e a fazer abstracrão continua da sua vontade, porque desde 
enlao todos os factos que acontecetn sso sempre attril~uidos 
ao governo; sobrevem iima calamidade, e exige-sc do governo 
o rcmedio para ella, e chega-se miiilas vezes a attribuir-se- 
lhc a causa d'um tal aco~ltccimctito: 

Intervindo o governo em quasi todos os negocios, 
dizem elles, f a ~  perder aos cidadãos o habito dos ex- 
forços pcssoaes, tudo se espera do govepno, e tanto 
mais, quanto maiores são os poderec, q u e  se Ilies dei- 
xam : os exforços dc cada um conccntrani-se no desin- 
volvimento do seu bzm estar e na contemplaqào dos 
seus iiitercsses domcsticos, e até muitas vezes perdem 
o liabito de  se fiarem em si mesmos, imaginam, que 
o governo, ingerindo-se em todos os negocios, os dis- 
pensa do chlculo e da prudencia. 



Pelo regimen da centralisa~30, accrescentam elles, 
E auctoridade pública tem visto pesar sobre si uma 
responsabilidade, que, ao mesmo tempo, qiie lhe faz 
remontar a bcnçàos públicas nos dias ditosos, a cn- 
trega .lias epoclias das c i ~ l ~ ~ i n i d ~ d e s  a todas as queixas 
e clamores dos que soffreni, e nos ataques dos que  
nttribuem estes soffrimeritos a paixòes malignas. A 
centralisac30 colloca o go\erno sob o pbso dc uma so- 
lidaricdddt:, que ti30 fica estriirilia a qiialqucr des agi- 
tasões politicns: riao se fazerdo coris'i alguma na com- 
muna e no districto, serião com a auctorizaç80, por 
ordem, ou em rio;ne do goterno, acha-se compromet- 
tido cm todos os negocios, e, por uma consequencia 
necessarin, imputarn-sc-ltie todas tis faltas commetti- 
das c toda a sorte de  calamidades: como o seu braco 
se cstciide sobre todas as fraccòes do paiz, é elle que  
6 invocado por toda a parte e em toda a occasião ; 15 ac- 
cusado dos proprios caprichos dos seus agentes, das 
coiitribuiçòcs excessi\as, dos deficit dos orçamentos, 
das desordens firiiiiicciras, do m3u cstlido dos cami- 
nhos e estradas, da ruina dos edificios, da policia mal 
exercida, das escholas mal montadas; é elle o unico 
objecto de  todos os desconter~tamentos. Sobre este ob- 
jecto pronunciou um ministro inglez palavras, que  
merecem ser reproduzidas e meditadas: « S e  eu qui- 
zesse, dizia elle, fazer rebentar uma revolução social 
em Iriglaterra, reclamaria primeiro que tudo n centra- 
lisação: se a responsabilidade de todos os males, que  
acoiitecem 'num conto qualquer do reino, podesse ber 



imputada ao governo, o resultado seria um desconteri- 
lamento geral, um peso de impopularidade, sob que o 
governo seria logo esmagado. Tcnho o mais profanda * 

convicção, de que a tranquillidade d'este paiz depende 
do grande numero de pessoas, que, em todos os yon- 
tos iio ter~itorio, tomam parte na administrayóo dos 
seus negocios. » 

argumenta-se ainda, que o poder central rrão pódc .abra- 
Car todos os ramos da administracão e particularidades da 
vida de um grande povo; 

Sendo os ramos da adniinistracão tantos e t80 vo- 
riados', te eontendo cada urn d'ellcs especialidades mui 
dnakiosas; qúe seria mui difficil-eriumerar, o poder 
eeritraf, poste que possa estender o seti braço s 6 b ~  
todos clles para os inspeccionar, cointiitlo nào os póde 
abrogar por causa do seu grande numero; e muitas 
v e m  ha negorios (80 simpl;ces, e que demandam tima 
decisáo' táb tapida, que são incalculaveisos incerjvenieri- 
tes de subirem aos gabinetes dos ministrbs, cujas ga- 
vetas se acham pejados de tantos e táo miudos nego- 
cios, que logo foram entregues ao esquecimento, e cuja 
decisão ou nunca chega, su muito tarde, e qmndo rião 
exi$temi os circumstancias, que a demandavam. Final- 
mente o quarto argumento, que costumam apresentar, 
6 o seguinte: 

sendo os eulptegados quasi todos da nomeacão do governo, 



tendo urna natural tendencia para usurpar e alargar as suas 
ntlriliiiiri?es, os actos d'estes muitas vezes prejudicam e des- 
acreditam o mesmo governo. 

Sendo  o gokerrii, c os  fuiiccioriarios, como seus de- 
legados, e n c , i r r e g d o s  d e  mante r  n ordem no reino. 
s3bre o pretexto d'essa marititenção tem estendido o 
seu braço sobre uin n u m e r o  riliniiiado de negocios: e 
ingerindo-se o govcrrio e m  niiiitos, qrie ~)c r tencem 
mais propriamente aos poderes locnss, c tendo os cm- 
pregados effcctivameiite u m a  natural  tendencia para 
á la rgar  a sua esphern, o s  seus abusos s8o at t r ibuidos 
h13 governo, pois 1150 % a ,  por  assim dizer, acç.5io al- 
guirin 1 1  I 1 ; d ~  dos  c ;d~JZos .  q u e  iiâo diga rcspcito á 
1 r , I ) ,  t. são imrnensos os  objectos, q u e  se  com- 
~) rc l iendem debaixo d a s  palavras, segurança, tranquil- 
l idade e commodidade. 

Por oi i t ro lado os pdrlidarios da  ceiitrnlisa~ão proclamam 
e exali i i i i  o seu s!slc., I ,  pJrq . 2 d'outro mod ) não seria 
possivt ' ciaprehender us grandes melhoramentos d'um paii, 
c 1  i r  I as  grandes obras públicas, os caminhos de ferro, 
a i  cstiadas geraes. k tudo quanto púde cohslituir a vida 
d'urna grande nacãa. 

A centralisa$ío, dizem o s  partidarios d t ~  centralisa- 
c50 absoluta, an ima o paiz d e  um unico espir i to  e de 
u m  mesmo pensanrentb; estabelece a unidade, q u e  faz  
desapperccer todas as divergeaicias nas vistas do  go- 
vernq e contem em si as bases p r n  urna administra- 



çáo uiiica e harmoiiica. Só d'este modo, dizem, se pbde 
empreliende-r as grandes emprezas relativas 4s vias de  
comrniinicaçáo geral, e que  tem por objecto enrique- 
cer e ornar a superficc do territorio: c se t30 impor- 
tantes emprezas.fossem encarregadas hs administrações 
locaes, o Estado sofi'reria com a sua negligeiicin e im- 
pericia, c com a prefcrcricia cxcliisiva, qrie de certo 
dariam aos traballios, que  mais d i r w t a d w t e  as inte- 
ressassem. Finalmerite todas as grandes.amprezas, to- 
dos os melhoramentos cle maior iinportancia para o 
paiz, sendo miii dispencliosos, riào podem deixar d e  
reclamar a inlervenlão directa do poder central, e elle 
mesmo dcveuier o mais energico agente para a sua 
conclusão. 

Yèem na descentralisacáo o principio da anarchia, pela 
tendencia, que gernlmciitc thm os polos para o excesso da 
lil~crdade; o que se cricc~ntra facilmente nos corpos colle- 
ci1\11s. obrigando por isso o governo a d r q F r  q b r e  elles 
uina accão forte, para os conter nos seús limites razoaveis. 

A liberdade, sendo uma faculdade, que Deus gra- 
vou no coracão do homem, sendo a mais justa, a mais 
sancta de  todas as nossas faculdatles, e que  deve sem- 
pre ser respeitada, pois a rccebcmos dc  I)cus, póde- 
se dizer, que niio necessita ser reprimida nas pessoas, 
que  a entendcm nos seus justos c vcrdadeiros limi- 
tes, mas sim sómente 'naquell;is, que  julgando obrar 
dentro dos verdadeiros limites da  liberdade, practieam 
os maiores desvarios, porque disse o celebre Rossi, 



que a liberdade 6 o enercicio legitimo das faculdades 
de  todo o homem, posias em harmonia com as necessi- 
dades s exigencias do corpo social; e i? condemnada a 
contraria, o direi10 de se fazer tudo o que se quer, por- 
que, admitliiido este principio, a liberdade sería des- 
truida pelos seus proprios escessos; 'num estado de 
liberdade sem freio e scm limites aconteceria a cada 
momento, que  a satisfarão dos desejos de  uma parie 
dos cidadãos não poderiarealizar-se, senão em detri- 
mento dos interesses da outra parte;  d'ahi conflictos, 
lutas e desordens, e se algum dos Iddos ficasse vence- 
dor  e domintidor, o resultado seria a oppressão, e a 
liberdade illirnitada resolver-se-hia finalmente 'numa 
verdadeira tyrannia : vindo por consequencia a ser 
verdadeira aquella defiriição de  um homem, que foi 
morto sob o punlial da ariarchia. Á vista d'isto o go- 
verrio ,&-se obrigado a exercer uma acç8o forte para 
fazer respeitar os limites rnzoa\eis. 

Argumenta-se ainda, que  a centralisação 6 a base 
da unidade da applicaqão das leis. beneficio immeiiso, 
p o r q ~ ~ e  é uma condiçao da  egualdade dos cidad:ios 
1 ~ r , ~ r 1 t c i d e i ,  que  Ilics mantdm a posse dos mesmos 
direitos, e os submette aos mesmos encargos, seja qual 
for a provincia, em que  se acham, e a sua condição; 
liga estreitamente todas as partes do territorio pela 
communidadc de principias; promette ao governo excr- 
cer por toda a piirte uma vigilancia permanente, velar 
sem cessar sobre o sinteresses dou districtos e das com- 



munas; esclarecel-os, e exercer toda a probcçáo contra 
os abusos das tyrannias locaes. 

Outros eseriptores procuram seguir uma opiiiião media, 
reconhecendo a necessid3de do principio ccntralisador, fa- 
zem comtiido a distincçáo entre a centra l isa~fo governamen- 
tal, e a centralisacáo administrativa. 

E este o sysleiiin mais i.azoa\~cl; rejeita tudo o que  
aquellcs dous systemas tem de  vicioso, como extre- 
mos, e aprovei ta, o que  'nclles ho de bom e racional : 
nem se póde deixar de admittir tim podcr mais ou 
meiios centralisador; urna associiiq;io não póde existir 
sem impor sacrificios aos intercsses particulares em 
provei to do interesse geral ; para compreliendcrem esta 
necessidade, e submetterem-se-ttie voluntariamente, 4 
mister, diz um distincto escriptor, uma grandeza de 
espirito desgraqadamerite mui rara ;  atlmitte-se o prin- 
cipio, quer-se gozar das suas vantagens, mas levan- 
tam-se contra a s  suas consequencias mais necessarias. 

Chamam centralisacáo governamental o direito concedido 
ao podcr central para dirigir  todos os differentes ramos de  
admimintraqão, em tudo quanto diz respeito aos interesses 
geraes da nacão; assim a seguranca pública, as contribui- 
~ Õ e s  geraes, etc., pertencem ri centralisaciio governamcntal; 
mas quer que  o governo abandone inteiramente a dircccáo, 
e tudo quanto diz respeito aos interesses particulares dos 
districtos c dos concelhos. 

Po r  este systema o governo tem a gerencia de  to- 



dos os negocios relativos aos iateresses geroes da na- 
$30, e d e  tudo o q u e  respeitU á ordem, segurança pú- 
blica C contribuiçòes geraes, velando, para que  a prospe- 
ridade particular nào seja muito aggravuda pelas con- 
tribuilões locacs, que csgotcm ou enfrnqueçam a fonte, 
que o Estado deve desfructar para os iritercsscs geraes; 
6 isto o que  constitue B ccii~ralisnç30 governamental. 
Mas em tudo o que  6 a direcçao d e  todos estesmego- 
cios a seu cargo, e em tudo o que respeita aos inle- 
rcsses particulares dos tlistrictos c concelhos, não sc 
deve ingerir o governo, é da conipeteiicia dos poderes 
locacs, mas de maneira qiic não possam supplantar os 
direitos dos particulares, sacrificar o intercsse da com- 
munidadc, que adininistrnm, ao scu interesse privado, 
dar  curso hs suas vinganças, etc.: i. isto o qiic consti- 
tuc  u cciitralise~ào administratita. Sem 8 observanciii 
d'estes principios n8o ha ordem no estado, nem ga- 
rantias para as associações locaes; não ha segurança, 
nem liberdade para os cidadãos. 

Todos os principios d'cste s!sleniii fora111 adoptados 
pelo cclrbre Decr. francez de  25 de Maio de  1882, que 
diz i i o  seu prcorpbulo: n: Considerando, que  se pbde 
governar de  longe, mas que não se administra bem. 
senão de  per:o, e que por consequzncia imporla centra- 
lizar a acçóo governaniental do Estado, tanto, quanto 
e rieccssnrio descentralisar a acçáo puramente admi- 
nistrativa.. . )) 

Nem se receie nada da centreiisayiio governamèritiil, 
porque o governo t5 uni mandatario da naçiio, a quem 





r( A Franya, cercada de povos poderosds, precisando 
viver sempre 'numa paz armada para resistir As ten- 
tações dos seus vis-inhos, sendo além d'isso composto 

- d e  cidadaos d'um cliaracter inquieto e voluvel,.precisa 
ter um governo com uma centralisiic5o mais forte, do  
que os outros paizes em differerites condições. » fi jfi 
de ha muitos seculos, que  a França conhece esta nc- 
cessidade: esta noção, tendo por visirilios rivaes ta0 
poderosos, pela iniciativa intellactual c moral, que  
tem sempre exercido, e pelo ardor guerreiro, que por 
muito tempo a tem animado, deve mais do q u e  ne- 
nhuma outra confiar talvez ao seu governo forças po- 
derosas, um grande exercito, agcntcs numerosos, ren- 
dimeritos cotisidci avcis e uma centrulisaç~o mais eu- 
tensa e forte, do  que os outros paizes: fui o que 
aconteceu logo depois da revolui.50 de  1789: quando 
a França estava em luta com as classes, que  a revo- 
luyão tinha p r i ~ a d o  dos seus privilegios; com o velho 
espirito provincial, com os pre ju i~os  das castas, quando 
estava em guerra com a Europa inteiro, tornou-se in- 
dispensa~el reunir todas as forças nas m8os do gorer- 
rio, para obviar ás lutas iriternas c externas. 

a: Pelo contrario a Inglaterra, cercada d e  mar, sem 
ter porisso receio dos inimigos externos, póde gozar, 
e effectivamente desfructa, uma centralisat80 adminis- 
trativa menos fortc e mais liberal, que  a da França. )) 
Na verdade, cercada de  mar por todas as partes, nada 
tem a recear dos perigos exteriores, c com a sua or- . 
ganização politica, airida menos das perturbacóes in- 

9 



uaroso nas teriores; marchando semprc com ps so  vn, 
euas refórmas, c respeitando os scits habito3 e tradi- 
qõcs, nõo precisa de tamanha rnergia do poder. A In- 
glaterra, em qcie o respeito das tradigbes é tBo inve- 
terado, como as necessidades são consagradas pelos 
costumes, antes de acharem ncccsso nas leis, cm quc 
a influencia de  i i m  aiisiocrncia liabil c popular esth 
estabelecida e admittida, iião experimenta a m c s m  
neccssidado, que a Franca, de achar um c o n t r a p o  
na inter~enfão do porlcr central. Para se conhecer anm 
quanta prridencia marcham os Iagleaes no cainiribo 
das suas reiórmos, bastorh lembrer os grandes esfor- 
$os empregados, e o tempo qtic gastaram, para obter 
a sua rcfórma eleitoral no ministcrio de Greg, e a 
abolirão do  systema prohibiti.to no rninistcrio de Peel, 
e podiamos recordar oulras miiilas providefieias, quo 
altcstam a ~irudcncia tl'eqiidle grande povo e n sabc- 
doria dos seus I I O ~ C I I S  de Esiarlo. 

H O mesmo acontece nos Estados-Unidos da Arnc- 
rica, paiz mui extenso e capaz de saciar a cobiça Iiu- 
mana, onde não lia receios dos seus visinhos, por se- 
rem rnui fracos, nso podendo dcixor de influir p o d e  
rosntnen te para o seu sy stema d'organisaçao as fórmas 
republicanas do seu governo; e 6 porisso que alli cxiste 
o centrnlisaçfio governamental a par da descent~alisa- 
$30 administrativa. » 

Seja como for, não se póde questionar que a organizacUo 
administrativa depende em grande parte h character, cas- 



tumes, civilizacão, e infinitas circumstdneias, que po&m 
tornar o governo mais ou menos centralisador. 

É este um principio, que todos reconhecem, e a 
esperiencia o cstfi confirmando, porque segundo o ge- 
nio dos povos, seus costumes, tradifões Iiistoricas c 
situaçao geographica, a centriilisayila toma maior ou 
menor incremento: não podendo por consequencia es- 
tabelecer-se uma regra absoluta e gernl para todos os 
povos; e diremos com Foucart, que  u respeito da cen- 
tralisaçiio deve-se obrar do mesmo modo, que  a res- 
peito de  todos os principios geraes; não se deve op- 
plicar senão com sabio discernimento, sob pena de  
comprornetter os bons cll'eitos, qiic d c ~ c  prodiizir. 

Felizmente não somos d'aquelles, que tnais nos pos- 
samos queixar d'um sysietna deinasiadamente centra- 
lisado: geral,nenle predomina no nosso Codigo Admi- 
nistrativo o prijreipio da cerzlraliscição gouernflmcnla~, 
e *liasi rierihunia cetttralisacão admi#iisfrctliua, por- 
?,, '' (7 r camaras, ou governos municipaes obram 'numa 

, d'ucçijo baslantc livre, e o governo 9 6 0  exer- 
ctru sobre ellas, senso @s direitos de inspecçüo e tulela, 
para vigiar que ndo exorbifem dos seus deveres. E 
ainda assim este direito de  i r i s p e c ~ ~ o  e Iritela 6 quaai 
sempre exercido por um corpo electivo, o conselho de, 
districto, a cuja approiação esmo sujeitos os seus, 
actos mais importariles. A esecuç'io das suas medidas* 
pertence ao seu presidente, que C. o que na eleibEo 



obteve maior numero de  votos; e o administrador d o  
concelho 6 antes uni agente auxiliar das suas medi- 
das, do que um funccioiiorio actijo com jurisdicq30 
yropria sdbre ella. E m  Franca, queisam-se os escri- 
ptores de  direito administrativo da demasiada inter- 
ferencia do goverrio nos municipios, porque alli os 
administradores ou maires sào os eseciitores d,is mo- 
diùas das camaras, que  apenas sc reuriem quatro \e-  
zes no anno para tomarem os medidas mais urgentes, 
ficando a cargo dos maires funcqões rnunicipaes pro- 
prias d'aquelles corpos collectivos. 

D'este modo estno consignados no nosso Codigo e 
leis administrativas os principios do systema mais ra- 
zoavel, rejeita o governo demasiadamente centralisa- 
dor, como despotico; rejeita o governo demasiadamente 
descentralisador, como anarchico; admitte os bons 
principios, qiic d'ainbos se podert~ collier, e faz pre- 
domiriai a centralisac.30 governaniental a par da quasi 
riciiliiiffia centralisaqao administrativa. « Com isto riao 
queremos dizer, que  não liajam muitos negocios ad- 
ministrativos, que c o n ~ i r i a  mais descentralisal-os para 
os governadores civis e camaras municipaes, tí simi- 
Ihança do que practichra Luiz Napoleáo rio Decreto 
d e  25 de Março de  18532, e que actualmente estiio 
sobrecarrcgando principalmente ns secrelarias c10 reino 
e fazenda, com gravissimo prejuizo público, pelo com- 
plicado andamento, e tardia resoluyão dos negocios 
d'aquellas repart i~ôes.  » Assim os governadores civis 
t&m pouca liberdade d'acçáo em todos os seus actos, 



pouco ou nada 6 deixado fi sua responsabilidade, e 
tudo depende nos mais pequenos objectos das ordens 
do governo, o que  eni grande parte 4 devido no desejo 
de  augmentar os emolumentos das secretarias, obrigati- 
do  os cidadãos a requerer ao governo sBbre objectos, 
que  facilrnerite podiam obter solucão nos governos civis. 

a Por  outro lado o nimio desejo de  imitar os pro- 
cessos jiidiciarios, n30 tem concorrido pouco para o 
dificil expediente dos negocios, exigindo iirn processo 
para cada caso por riiais simples que  seja, do que re- 
sulta acliarem-se os archivos das secretarias pejados 
com immensos volumes d e  papeis, sem rierihuma con- 
veniencia do servico píiblico. D'isto mesmo se queixa 
jB Vivien a respeito d , ~  administrarao franceza. a Este 
distiiicto escriptor, para obbtar B tardia resolução dos 
negocios do governo, lembra um processo mui sim- 
ples e digno de se adoptar, para bem da sociedade, e 
vem a ser:  nos casos, em que as leis exigem uma au- 
ctorisaçào oii approvaçâo do poder central, deve-se fi- 
xar o tempo, cm q i i c  n clccisiio dcke ser dada, e pas- 
sado este tempo deve-se ter a approvaçóo ou auctori- 
s,irâo por concedida : esta presump~áo legal, diz ellc, 
mcrece ser adinittidn cm todas as materias, que nõo 
possam ter conseqiiencias nocitas. Realmente 6 este o 
unico meio da lutar contra a forca de inercia, que  a 
adminisQncòo oltpòc muitas rczes a pedidos legitimas, 
e 6s vcLt:s urgentes; fdrca invencivel, a que  6 impos- 
sivel resistir, e que  causa maiores males, do que a 
prhctica da propria injustica e erros, contra os quaes 



sc pdde ao menos reclamar, e ern certos cawg excr- 
cer rriçursos uteis. E emquánlo hs fórmulas dos procpj- 
sos,diz o mesmo escriptor, de\eni-se simplificar, e sup- 
primir tudo o que retarda a decisão sem a esclarecer. 

CAPITULO 111. 

E 0  GOVERNO. 

S e  volvermos as follins da Carta Constitucional en- 
contraremos em alguns artigos empregada a palavra 
governo em dous sentidos : 'riuns, como no art. 145 
$34, emprega-se na significuçiIo de  um corpo a quem 
6 confiado o poder exccu t i~o ;  'noulros, como no art. 4, 
significa a fórnia, por que  o direito público 6 e ~ c r ç i -  
do:  'naquelle;,prianeiro sentido, por consequmcia, go- 
verno ézima iostituigão social, que, como a alma da  
associayão, pela execucáo do dircito e administraçao 
da justiça, mantem a liberdade iridiiidual, assegura a 
toexistancia na vida social, obrigando os cidadtos h 
observaricia das leis, e a coiiterem-se na orbita legati 
e ,  coriciiiando os interesses geracs com os pariicula- 
res, presta o seu concurso 6s boas tendencias da po- 
noaçáo, empregando todos os meios para ajudar a mor- 
cha da civilização, c promover a prosperidade nacional. 

É 'nesta accepção, qiie traclamos do governo 'neste 



capitiilo, porque terrdo nós dado as ao@es gera- 86- 

bre  a nossa orgariizac50 administrativa, resta-nos tra- 
ctal-a nns suas especialidades; e posto que  por&, q u e  
pedia a boa ordem, que  trnclassemos agora da admi- 
n i s t r a~ão  local, todavia, conio na liicrarchiíi adminis- 
trativa ludo $e vae prender rio poder central, 6 n ra- 
~ ã o ,  por ,que '=:e capitulo !ractamos primeiro do,go- 
rerrio. 

Como o chefe do govwrio, a siia suprema aliciori- 
dade reside no Hei, d ' d b  tractâmos'nesta seccão I.", 
considerado como chefe do poder executivo, porque 
vamos tendo em vista a pyrnmide, com que Vivien 
compara o vasto edificio da . !J tn i i i i s t ia~~o,  que se vai 
alargando sem cessar do ciiriic para a base, e tracta- 
renius por taato em primeiro iogar do chefe do Esta- 
do, qiic esih no ponto culrniriarrlc; depois dos seus 
iniriistros coin o corisdlio d'Estndo, que estiio logo 
abaixa,dlelle; e depois, no cap. 5." e seguintes, de to- 
dos os agentes pela sua ordem hierarchica, correspon- 
dentes iis divisões .territoriaes, ás quaes o cliefe do Es- 
4ad0 por seus ministros communica o movimento e dh  
o impulso. Advertindo, que n8o consideramos aqui o 



Rei com as attribuiqòes do poder legislativo com a sua 
sancsso, mas como poder moderador e chefe do poder 
executivo: nem se repare em que dissemos, que, lo- 
gicamente faltando, liavia sómcnte dous poderes, legis- 
lativo e execiitivo, porque assim como as conveniencias 
públicas exigem o reconhecimento do poder judicial, 
as mesmas convenicncias exigem tambem o reconhe- 
cimento do podcr moderador. 

O Rei é a chave de toda a organizacão politica, 

I? a chave d e  toda a organizayno politica, nùo s6  
porque na ordcm ascendente é o ultimo é10 da cadeia 
administrativa, e, por assim dizer, a fecha, mas tam- 
bcm, porque 6 clle que  d b  o impiilso 6s rodas da mo- 
ehina administrativa; (r d'elle que  emanam todas as 
ordens para os ministros, e d'estes para a s  auctorida- 
des subalternas; e porque fecha a porta aos abusos dos 
poderes politico5. 

compete-lhe privativamente, como chefe supremo, velar pela 
manutcncZo da independencid e equilibrio dos poderes po- 
Jiticos, 

A Iiistoria mostra-nos, que  a invasáo dos poderes 
uns pelos outros tem tido as mais funestas consequen- 
cias, e, ainda quc cada um tenlia a sua orbito parti- 
cular com as coridi~ões proprias poro o seu fim, to- 
pavia toda a pessoa iiatural, e principalmente os cor- 



pos collectivos, sõo levados a querer alargar a sua es- 
phera d'attribuicões; 6 por consequencia necessaria a 
existericia d e  rim poder, que  faca manter a indapen- 
dencia, cquilihrio e Iiarmonia dos poderes politicos; 
Este poder compete privativamente oo Rei, porque t5 

o chefo supremo da naç;'io, e por consequencia nin- 
guem ha mais proprio. E poslo que  alguns queiram, 
que seja exercido por um senado composto de  liornens 
provectos e no ullimo quartel da vida, comtudo, n8o 
entrando 'nesta questão, como impropria d'esta ma- 
teria, sómente diremos, que  6 mais proprio e util nas 
monarchias confial-o ao Rei, e rias republicas a csse 
senado. 

nomear Pares do reino sem nuinero fixo, 

Esta disposif80 da Carta Constitucional tem sido 
muito atacada, e s90 cinco as questòes, a que  tem dado 
logar: 1." a existencia da camara alta; 2." se deve 
ser vitaliçia; 3." se liereditaria; 4." se de  eleiyão po- 
pular ou mirta,  se directa ou indirecta; - 6." *se sem 
numero fixo, ou se porventura se deve marcar o ma- 
ximo e o minimo para se não abusar. Não entraremos 
em alguma d'estas questões, todas suscitadas especial- 
mente pelo nosso esimio publicista o sr. Silvestre Pi- 
nheiro nas suas - Observações sdbre a Cart. Constit., 
e principalmerite no seu - Cours de droit ptlblic, ata- 
cando fortemente as d isposiç .6~~ da Carta a este res- 
peito. Mas abstraindo d'aquellas questões, o abrapando 



o que se aclia legislrh, diremos, que a norneaçfio de 
pares sem numero Gxo B um meio para a manutenç8o 
do equilibrio dos poderes polilicos, coino se acha dis- 
posto no art. 74, $ 1, da Cart. Constit., porque p6de 
organizar-se na camara dos pores uma moioria faccia- 
sa, que na0 attenda Bs necessidades públicas, rejei- 
tendo as propostas vindas da cnmura dos deputados, 
e que cuide sómente dos seus interwses: e este mal 
assim causado póde ser remediado pelo chefe do po- 
der executivo, tendo o direito de norncar os pares sem 
numero fixo, para coiiverter a maioria facciosa em rni- 
nariii, iisto quc não pbdt! dissolver esta ciiinara, que 
6 cómposta de membros iitalicios e licreditarios. 

convocar as c6rtes, prorogal-gs. adial-a6 ou diasolvet-as. 

O poder eriecu tivo deve estar sempre em acção para 
a e x e c u c l ~  das leis, mas o poder legislativo não, prin- 
cipalmente ';iam paiz ba s t a~ t e  ei~iliiado. em que 8s 
uecessidades não estão c.~ntinuamectCe ttugmnttir; c 
porisso a Carta Coristitucio!iril edabcdeee, que cada 
sessgo dure só .ires rnezus; mlis como no resto doanoo 
podem occorrer graves necessidades piiblicas para que 
seja neccssurio ~u~ovdencior-se, porissu a Carh  deu ao 
Rei o ,poder de convocar as chies exLraordioariari1~11- 
te, como ,o erngwgado mais elevado, e que mellior 
póde coriliecer . essas necessidades. 

A prorogsçiio &-se, quando, não sendo suficiente 
o tempo marcado piira s disert(iGo de rnediths irnpor- 



tantcs, se csteiide a sessào por mais tempo. Como 
*póde por esnsequencia Iiaver tia ramara projectos LEO 
grande necessidade, cuja discussao aiiida não esteja 
coiiiuida, e como pódc então causar muitos males o 
fecharem-se as cbrtcs, o chefe do poderexecutivo, quc 
conhece d e  rnais perto essas nccessidadcs, e como B a 
suprema auctoridade, p6de prorogar as cdrtes, como 
determina a Carta. 

A adiacáo dá-se, quando sendo iriconveniciite, que 
coritinuc a scssáo annual por motivos, que obstem, 
como pestes, guerras, etc., o Hei transfere o resto do 
tempo, que  falia para completar o praso legal, para 
outra occasião, isto 6, adia as cortes. Nào vemos aqui 
esse demasiado pexigo para as liberdades píiblicas, que 
o sr. Siiveslre Pinheiro quer ver 'nesta attribuisfio 
do Rei, exigindo, que  no stliamento convenham ao 
menos tres quartas partes dos votos reunidos das duui 
camaras. 

Póde lambem organizar-se na camara dos deputa- 
dos uma maioria facciosa, que  empcya os miiiistros 
de  empregar os meios necessari~s para a execuçáo das 
I c , -  ; 'iicste caso o Rei dissolue-a, mas convocando logo 
oiiira: assim lavrado o decreto da dissolusão, é rernet- 
tido ao presidente da camara dos deputados para o ler  
na camara, mas deve conter a declarasão da  riomea- 

de uma oittra, ou deve ser acompanhado de  um 
outro, que  a contenha. 

nomcar c dimittir livremente. os Ministros d'Estado, 



Os ministros devem ser da confianca do Rei, de- 
vem seguir os mesmos principias e ter as mesmas opi-, 
niões, que  elle, para que  ponliam em prsctica todos 
as medidas de  uma maneira regular e Liarrnoniq, e 
por consequencia devem ser nomeados livremente pelo 
seu chefe: assim como tambem pelo mesmo principio 
os deve Zivremettte dimittir. 

perdoar oii minorar as penas, 

O Sr. Justiiio, com a redacyão que deu a esla dls- 
posiqóo, con\iertendo a coiijuric~ão e em ou dizendo 
perdoar ou minorar, em vez de perdoar e minorar, 
como diz o art .  7 5 ,  $ 7 ,  fez dcsapparecer uma ques- 
táo, que  a redacção d'aquell& artigo da Carta tem feito 
nascer, porque dizem, que  perdoar e minorar quer 
dizer perdoar ininorarido: ~,or(:m n prbctica e o uso 
nos mostra, que o Kei ~~crdur i  e minora, segundo 
julga convertiente, e a raz8o tlcmonstra, q u e  assim 
dete  ser. 

O fim da justica litimana 6 a manutençao da.ordem 
e a protec~ào do direito; o fim da pcna, segundo os 
criminalistas modernos, b a eme~ida do crirnirioso, a 
fim de ainda vir a ser util i:i sociedade. .4 origem das 
penas, ensina-o n sciencia e confirma-o a ciperiencia, 
deve procurar-se no corayáo Iiumano, ali6s a lei, 
qrie não tivessc esse fundamento, soffrendo pouco o 
pouco pequenos clioques, sería finalmente destriiida; 
e os paizes e tenipos, em que  Iiaviam os maiores su- 



plicios, háo sido aquelles, em que  se t&m commettido 
os crimes mais atrozes: sòbre o cadafalso qualquer 
excitava os seus parentes e amigos a vingal-o, e estes 
satisfaziam a sua ultima ~ o n t a d e ,  como uma cousa 
sagrada. A grandeza das penas deve ser relativa ao 
estado actual e circumjtaiicias dadas, eiii que se acha 
uma naçào : são precisas impressões mais f0rtes.r: mais 
sensiveis sobre o espirito d e  um povo apenas saldo da  
barbaria mas 6 proportão, que  a sensibilidade de cada 
um augmenta, deve-se diminuir o rigor das perias, 
Por outro iado o acto alcunhado d e  crime púds não 
compreheoder-se na letra da lei, porque, por mais am- 
pla que seja a sua redacção, nunca comprehe~de  to- 
dos os casos occorreritcs, que  podem mesmo vir acom- ' 

ponhados de circumstancias taes, que o falam ficar 
fora do seu espirito, poderido assim o juiz applicnr a 
um crime uma pena, que não seja coryespondente bs 
circumstancias, e por consequencia ao  crime. 

Emquanto a perdoar, podem aconselhal-o muito boas 
razões; se ó tnais util para bem do Estado perdoar, 
do  que punir ; se o criminoso tem feito: grandes ser- 
\ iros no Estado; se possue qualidades eminerites; se 
porventura se derem eircumstancias, que o tornem des- 
culpavel, etc. 

A vista d'estes principios torna-se absolutamente 
iiecessario, que haja no Estado alguem investido d o  
poder de  suavisar o excessivo rigor das leis, e nin- 
guem 6 mais proprio do que  o Rei, tendo semprc em 
vista, para conciliar a clemencia com a j u s t i ~ a ,  o cui- 



dado de segurtiiiça pública, e a eiiridade, que se &rd 
aos desgraça'dos. 

conceder amnistia cm caso urgente, e quando assim o acon- 
selhe o bem do Estado. 

Amnistia é uma especic dc perdão geral, que o Rei 
concede aos seus siibdit~s, o que ordiiiariamente se 
d6 nos crimes politicos ; declarando, que esquece todo 
o passado, e o tem como não acontecido, promeltendo 
nunca fazer uso d'isso. A concessão da amnistia 6 uni 
acho de rnuila importancia, e deve sempre ter logar 
pelas difficutdades que ha em condemnar muitos de- 
linquentes, e para tranquillizar o espirito pablico. 

Estas funccões chamadas da prerogativa real não exigem; 
na opinião d'alguns pultlicistas, o intermedio dos hlinistrqs~ 
e se elles assignam conjui~ctaniente com o Monarcha os actos 
d'csta natureza, ti mais para os legalizar, do que para se 
responsabilizarem por elles. 

É a qucstãa, se porventura os actos do poder mo- 
derador exigem a assignatura c referenda das minis- 
tros. Nós admittimos o principio de que não a exi- 
gem, e que é isto lambem o mais conhrme com a 
letra da Carta Constiiulional. O sr. Silvestre Pinheiro 
quer, que os actos do poder moderador sejam assi- 
gnndos pelos miriistros, porque nada se deve fazer no 
Estado, sem que algi~em seja responsavel pelas conse  
quencias. Porénr este principio cla responsobilidbde 



n8o tem lopar nos nclos do Rei, porque responsavel 
nem elle o póde ser, pois a ma pesaoa é inviolavet, 
netn os ministros, porqte os aclos do podcr modera- 
dor são furicçóes de mera prerogativa real, c riinguern 
p6de ser responsavcl por actos d'outrein. Por conse- 
qucncia 6 justo e racional, que os ministros assignem 
e referendem os actos de prer6g&liva real, Yómcnte 
para os legnlisrir e nuthenticar. 

« E esta theori;~ parece-nos mais confórme com a le- 
tra da Carta Constitucional. » Nào só porque a Carta 
Constitucional tracta em dous capitulos separados do 
poder moderadnr e do poder caecritivo, mas tambem 
porque no art. 102, seãiz ,  que os ministros referen- 
dura0 ou sssígiiarão tqdos 0s actos do poder execu- 
tivo, sem o que n8o podem ter execução: d'onde se 
deduz claramente, que s6 eiles actos do poder exe- 
cutivo precisam da referenda dos ministros, e nao os 
do poder moderador. 

Mas a pessoa do Rei é in\iolavcl, sagrada c irresponsavel, 

A responsabilidade é de tres especies-kgal e u  ju- 
dicial, moral e potitiea: pela primeira 6 qualquer 6h- 
modo perante og tribunaes de justiça, e ahi aoeusa&o, 
processado, sentenciadt, e punido : a moral rerifictt-se 
perante o tribunal da consciencia, e consiste *o pwzer, 
que o homem tem pela prlctica de uma boa acçao, e 
no remorso pela práctica de uma acçiio má: a politica 
veritica-se perante a opinião piibkica,' e coosiste na 



censura, que  esta faz do empregado píiblico no cum- 
primento das suas attribuicões. Da moral niio o póde 
a lei exonerar: da politica tainbern nso, porque i1 opi- 
nião pública não deixaria de o censurar. Por  conse- 
quencia a Carta Coristitucional s6 o póde exonerar da 
responsabilidade judicial. 

A inviolabilidade e irresponsabilidadc do Rei é ne- 
cessaria, não s6 porque aliás haveria um tribunal, que  
julgasse o Kei, isto é, uma pessoa superior a elle, e 
a fbrma monarchica degeneraria em república; mas 
tombem para evitar as commocões politicas e a desor- 
dem, que  podia trazer n uccusação, processo e julga- 
mento do Rei, j6 enlre os poderes politicos, jh em 
toda a sociedade. P o r  consequencia esta theoria assenlá 
sdbre as converiiencias sociaes, que  d'ella resultam. , 

e por isso, ainda que elle seja o chefe do poder executivo, é 
s preciso que os actos d'estc ramo do poder sejam exercitados 

pelos seus ministros, d'accbrdo e debaixo da respoiisabili- 
dade dos mesmos. 

Se os ministros são os agentes do poder executivo, 
e o Rei 6 o seu cliefe, como este não 6 responsavel, 
torna-se necessaria a responsabilidade nos ministros, 
logo que assignem e referendem os actos do poder 
executivo, porque t6m na sua mão o demittirem-se, 
quando o soberano Ihes queira dictar principios me- 
nos justos. 

Como chefe a o  poder executivo pertence-lhe nomear os 



Bispos e prover os benelicios ecclesiasticos, nomear e demit- 
tir os magistrados e todos os mais empregados civis, politicos 
e militares; 

Um dos  actos de  mais  nltn importancia para o Es- 
tado 6 a escolha dos seus funccionarios; e ,  como o 
ciiidado d e  fazer executar  a s  leis esth a ca rgo  d o  po- 
d e r  executivo, s6 a este  póde pertencer  procurar  o s  
meios para descmperihar este alto mandato, e escolher 
homens. qiie o a judc  'nesta vasta tarefa. P o r  con- 
sequencia, como aquelles magistrados e ftinccionarios 
publicos são rodas da  mesma mhchina, q u e  todas d e -  
vem traballiar e m  harmonia com o poder central,  a 
s u a  escolha ou  demissáo não póde deixar  d e  perteii- 
cer  aos ministros, porque alihs resul tar iam graves 
tr:instornos h ordem pública. I la  por6m alguns em- 
pregados, q u e  pela importancia dos  seus empregos, c 
por 030 nffectarem mui to  a mhchina politica, s50 in- 
amoviveis, ou  pelo menos só podem s e r  demittidos c6m 
pr6via sentenca condemna toria; taes são os  juizes, pro- 
fessores e militares. 

fazc,r  tractados de alliaiiça offensiva e defensiva, de subsi- 
dios e commcrcio; porém nem csles, nem as concordatas 
poderão ser ratificados, sem serem approvados pelas Cortes 
em sessáo secrcta. 

Esta  disposição d o  Acto addicional ar t .  10, reformou 
o $ 8 e ampliou o $ 14 d o  ar t .  75 da Car ta  Consti- 
tucional; porque, de te rminando  aquel le  $, q u e  e s h  

1 o 



tractados só fossem levados, depois d e  concluidos, ao  
conhecimento das côrfes geraes, quando o interesse e 
segurança do Estado o permittisse, o Acto iiddicional 
dcterminou, qiie só possam ser ratificados, depois de  
approvados pelas cortes em sessào secreta: e deter- 
minando o $ 15, que as concordatas tambem fossem 
approvndas pelas cdrtes, sc conti\essem disposição ge- 
ral, este artigo do Acto addicional nõo faz i nen~ão  da 
circurnstancia de  contercni disposição geral, c deter- 
mina que sejam approvadas pelas cortes tambem em 
sessào secreta. 

Esta refórmn foi filha da cxperierieia, e do desejo 
de  se par  em práctica os verdadeiros priocipios consti- 
tucioriaes: porque, ainda que aqiielles actos devam ser 
da iniciativa d~ p ~ d e r  executivo, porque necessitam 
de  segredo, que  6 a alma dos negocios publicas, e 
ninguem póde estar mais habilitado para os fazer, do  
que o governo, qiic pela siia experiencia e co!iheci- 
meritos practicos d'estas especialidades ptde mellior 
conhecer o que  convkm aos iiiteresses da naçao, com- 
tudo, para que estes traciados, qiie pela sua impor- 
taticia podem cornprometter seriamente o paiz, sejam 
obrigatorios, 6 preciso, qiie se achem convertidos em 
lei, o que  só póde acontecer com o concurso das C&- 

tes geraes, que por meio da discussão podem derra- 
mar luzcs mui salutares sôbre n sua conveniencia ou 
inconveniencia. 

pertence-lhe egualmcnte conceder carta de naturalizaçães, ti- 



tutos, honras, ordens e distinc~õcs em recompensa de ser- 
viros; 

A naluralizayào 6 iim acto politico passado entre 
o govert~o e o natiirnlizado, e e \ i p  o concurso das 
duas vontades, e além d'isso a cxiqtcnciii de certas con- 
diçòes da parte do natoralizado; taes sào, ter  vinte e 
cinco onnos & edade, meios de subsistenci.a, e h u s  
annos de residencia em territorio portuguez. Os titrt.. 
tos, honras, ordens e clistincyões são recompensas mui- 
tas v e m  maios apreciadas, do que as mercbs pecunia- 
rias, segundo as circumstancias; e para se obterem 6 
necessaiio, qiio se tenbain de  fiicto merecido por ser- 
viços feitos A naçào ; e como niio involuem cessão da 
fazenda púl~lica, podem ser concedidas sem auctoriza- 

das cortes: o que  não acontece, quando se conce- 
dcm merces pecuniarias, excepto se'$ estiverem de- 
signadas e taxadas por lei. 

conceder o11 negar o bcncplacito as letras ;iposlolicâs; 

Nenlium soberano póde legislar para nacão estran- 
geira, a ri30 ser o Papa, o Qual aindii tem certos li- 
mites, porque não póde ingerir-sc rios riegocios tem- 
poraeu; nem mesmo na esphera espiritual as suas le- 
tras apostolicas podem ir d'encontro As medidas tem- 
poraes, porque podem assim cliusiii. graves prejuizos ao 
Eslado. Para evitar isso, o cliefe do Estado deve vi- 
giar, que  nada se practique em prejuizo do Estado sob 



pretexto de religióo; e o meio mais eficaz B exomi- 
nar as letras apostolicas, e conceder ou negar, que  se- 
jam admittidas no rciiio, 

decretar a applieacáo do rendimento votado pelas Cbrtes; 

Tendo o govcrno de  empregar todos os meios paro 
a boa àdministraqão e esecuyáo das leis, carece desses 
meios para isso suficientes, que  siio votados pelas 
cortes, e applicados por elle, como for necessario para 
os negocios a seu cargo, e para aquelles principalmente, 
que  forem especificados. 

promover a segiiranca iuterna e externa, e finalmente ex- 
pedir decretos, instrucções e regulamentos adequados á boa 
execução das leis. 

Pois o fim d o  governo 6 a creciiqáo do direito, a 
ndriiinislraç~o da justiça, e assegurar a existencia lia 
vida social. 

Todas estas altribuicões do poder execiitivo são da imme- 
diata responsabilidade dos Ministros, ncm dc outro modo se 
poderia salvar a inviolabilidade real, se os sciis miiiislros não 
ficassem substituidos na responsabilidade por todos os actos. 
mais ou menos attentatorios da scgiiranca do Estado, e dos 
direitos dos cidadãos. 

JB provhmos, que  fortes razões levaram as consti- 
tuiqões de  todos os paizes a consignar o principio da 



iiiviolabilidade do Rei, mas que os minislros devem 
ser responsaveis pelos aclos por elle practicados na es- 
pbera do poder executivo. Na verdade, os ministros ' 
são interpostos entre o Rei e a lei, a fim de  conciliar 
a inviolabilidadc da pessoa sagrada do monarclia com 
a auctoridade das Icis. O ~jrincipio d3 responsabilida- 
de, diz Macarcl, favorarcl mesmo aos ministros; é 
para elles uma especie de  refugio coritra as vontades 
arbitrarias e menos justas do Rei: porque lia,  A ver- 
dade, muitos miiiistros, que, as mais das vezes, cxci- 
tam os Reis a passar os limites da sua auctoridade, n 
fim de  se arrogar um poder absoluto; mas que ascen- 
dente náo exerce a vontade de  um Rei sdbre a con- 
ducta de uin ministro, agente sribordinado e depen- 
dente por posiçao, por deker, e 6s \ e m  por seritinien- 
to?  É por consequençia do interesse dos ministros, do 
Rei, e da sociedade inteira, que  as constituições le- 
vantem um amparo para proteger os ministros contra 
frequentes e perigosas seducçaes. A responsabilidade 
ministerial defende o Rei rontrn o ministro, o minis- 
tro contra o Rei, c a noçào coiilra o abuso. 

D'aqui vem a necess'idade dc qiic todos os actos do poder 
executivo sejam rer'erenàados e assignados pelos ministros 
d'Estado, airida que tenham a assignatura real, sem o que niio 
podem ter execucáo; 

Todos os actos do Rei necessitam de  ser assignados 
e referendados pelos ministros, com a differença po- 



rém, que  a assignatura dos actos de  prerogativa real 
não 6 para se responsabilizarem, mas para os authen- 
ticar, e a dos do podcr cxeculivo 6 para se responsa- 
bilizarem; e sem a sua assignatura rião podei11 tcr 
effeito, porque n8o levam o cunho dn respoiisabilida- 
de, viato que  o Rei 6 inviolavel. 

e de que nos negocios graves, como a rcspoiisahilidade i! so- 
lidaria, o Chefe do Estado faca cotivocar os seus ministros, a 
fim dc que, reunidos em Conselho de Miiiistros, deliberem o 
que Ihes parecer mais legal e rilil i causa pública. 

O principio da solidariedade na responsabilidade 
minislerial 6 muito importante principalmente nos ne- 
goc io~ ,  que podem comprametter a sorte do Estado, 
e para ella ser real são conrocados os ministros para 
em conselho discutirem e delihernrcin o que  Ilies pa- 
recer mais util B causa pública, pelo seu presidente, 
rica110 pcla Lci de 23 dc Junho de  1855, a qual de- 
termina, que  convoque as reunióes em todas os nego- 
cios importantes d o  Estado, com voto sobre todos, Ti- 
cando solidariarneiite rcsiionsavcl com todos os seus 
collegas, e podendo ter ao mesmo tcmpo a seu cargo 
alguma das sccrctarías do Estado. 

Dissemos que ao chefe do Estado pertgnee regalar 
e tlesinuolver a admiitislra~ão ptíblica por meio de re- 
glulameniw, ins!rhç6es e decrelos: ni~guern mais pro- 
prio para tr&w estes regulamenlos, do que a pessoa 



polifica, que tomando uma parte mais activa na con- 
fecçao das leis, tendo-as profundamenl& wieditadd com 
seus minislros, conhece necessariamenle melhor o seu 
espirito e infelligencin, e que na mais alia esplrera da 
udminislração, unindo as  luzes dapráclica a theoria, 
deve melhor saber que ntedidus llie convim prescrever> 
a Frn de fazer executar as leis: como poré~n lodo esie 
apparelho do desirrvoloimet~lo administraíiuo seja da 
itnmediaia resl)onsabilidade n~inisterial, por isso que os 
aclos do poder execulivo são exercidos pelos minislros, 
fallaremos mais largamenle d'este assumplo, quando 
tractarmos do modo prácrico, por que elles desinvolvem 
a adminislração pdblica. 

Tracthmos na secqão antecedente do chefe do Estado; 
segue-se tractar dos ministros, não sú porque é com 
elles que  aquelle funccionn, mas (ambem porque na 
pyrarnide social abaixo do chefe do Estado estão os 
ministros: e as suas attribuiqões considerbmol-as de- 
baixo de  dous pontos d e  vista, n8o s6 aquellas, que  
são essenciaes 6 realeza, o q u e  chamam de prcroga- 
tiva real, e que  constitiiem o poder moderador, cujâs 



funcçúes primeiro distinguiu Btrnjamiii Constant, e 
que  sao referendadas pelos ministros s6 para as le- 
galizar, mas ainda iis do csecutivo, de  que elle 
B chefe, e pelas quaes os miriistros são responsaveis. 

Chama-se ministro o agente immediato e neccssario do 
Chefe do poder, que  o admittc á sua confianca para dirigir e 
administrar o ramo dos negocios do Estado, qiic Ilic está con- 
fiado dcbaiso da sua imrncdiata respoiisabilidadc: 

& o agente immediato do chefe do poder: na0 só  
porque 6 o seu primeiro agente, que  d'elle recebe ini- 
mediatamerite as orderis para as trunsmittir ás au- 
ctoridades subalternas, mas tombem porque não ha 
magistrado mais elevado. 

Necessario: porque nem o chefe do Estado, nem 
um s6 ministro podiam desinvolvcr a administração 
geral, como miii hreve veremos. 

Que o admilie a sua confianfa: nào 96 porque drve 
scguir os mesmos principias e ter as mesmas opiniòes, 
que  o seu chefe, para que  de uma maneira regular c 

harrnoiiica poiiham ein práclica as suas ordens; mas 
tambem porque deve estar nas circumstancias, que  o 
bem do Estado exige, e qiie tenha os requisitos n e  
cessarios para ganhar a maioria da camara. 

Para  dirigir  e adminislrar o ranao dos negocio.9 (10 
Estado, que lhe esta confiado debaixo da sua imms- 
dia ia  responsabilidade: porque, como adiante veremos, 
ha tantos ministros, quantos os negocios do Estado, e 
segundo as necessidades da nação, 



a nomearão de  todos os ministros, que  estão á testa dos dif- 
ferentes ramos do poder central, denomina-se ministerio ; 
a Sua reunião para deliberarem sobre as negocios graves da 
republica, chama-se Conselho de ministros. 

Nomeados pelo chefe do poder executivo os agentes, 
que  a seu lado exercerão a execuçao das leis em nu- 
mero suficiente para os differerites ramos da admi- 
nistração, diz-se que  está constituido o tninisterio. 
Reunidos porém debaixo de  uma presidencia para dis- 
cutirem e delilierarern ein communi sôbre os ncgocios 
mais graves do paiz, mui complicados, que  precisam 
elucidados, e que, podendo comprometter n sorte do 
Estado, demandam uma responsabilidade solidaria nos 
mioistros, diz-se que esta coristituido o conselho de 
minislros. 

A maior parte das vezes o Chefe do Estado escolhe uni 
dos seus ministros mais habil e experimentado, e o nomeia 
presidente do conselho de ministros, o qual tem principal- 
mente a seu cargo dirigir c iitiifurmizar a politica da  ad- 
ministrayáo, reunir e presidir aos  >vus cullegas nos nego- 
cios craves, que  possam occorrer. 

E.te miriistro, assim nomeado pelo Rei para prc- 
sideiite do conseltio de  rninislros, 6 encarregado or- 
dinariamente tanibem de coiistituir o ministeriu, que  
mereça a sua confiansa e a do Rei, uniformizando 
d'este modo a politica da ndministrayão; e 6 elle que 
tambem reune os seus collegas em conselho, e Ihes 
preside. 



E facil de v i r ,  que a exisíencia de t im minisíerie 
t de absoluta indispensabilidude, e nidrmente fio sys; 
tema consliliicionnl. 13 isto por duas razões: 1." 
poder regulador, que dotnina todo o quadro social, 
não poderia abranger a todas as necessidades ptlblicas, 
se não libesse estes ogpnles d a  sua conf;anra. que, tb- 
mando  conta de iodos os rnnros da  adminislraciio. 
deixasse no chefe do  Ijstado sóinenír uqri~llus allribui- 
pões cotnpativeés coaji as suas forças e com a sua alta 
missiro. 2.' A irresponsabilidade Q ainda ourra aigz4.l 
menlo da  necessidade dos ministros: porqiic, na6 senda 
o monarcha respoiisavel pelos seus actos, iilguem o 
deve ser, para assegurar a sorte do paiz. 

Vejamos agora, como a organizaç2io dos rninisterios, 
o numero dos ministros, e as suas attrihuicões es- 
peciaes, foram progressivamente aiigmentando á propor- 
são, que  a civilizaçào foi ctearido riolas necessidades. 

Entre  n6s a primeira auctoridade, que  parece ter  
c.;c3ic.itlo as funcçòes de ministro, foi o chamado Es- 
cri ião da Puridade, que, segundo Fr.  Joaquim de Sancta 
Rosa, iio.seu Eluciddrio-verbo-puridade, iinlia oof- 
ficiu de  apurar os papeis da Ca'sa Henl e correspon- 
denciaci; e tirrha em seu poder o molde ou  cliancella 
da firma do Soberaiio, introduzido palo sr. l)..Jo'io 11 
para m o  pararem os despachos rio tempo da sua doença. 
Havia alem d'isso o Privado do Hei, q u e  Ilie apresen- 
tava e explicava os negoeios. » 

R O sr. D. Sebastiào creou um ministro por Alv. 
de  8 de Setembro de i509 ; o sr. D. JoBo IV nomeou 



mais dous-o do expedienle-e das mercês, por Alv. 
de 29 de Novembro de 1 6 4 3 ,  e parece ter  havido mais 
um ministro do assignatura, porque o sr. D. João V 
faz mcnçáo d'elle no seu Alv. de 28 de Julho dc  1736, 
substituindo Bquellas trezSecrctarias, as do Reino, de  
M a r i n h ~  e Ultramar, e a dos Estrangeiros c Guerra, 
P o r  Alv. do i." de Dezcmbro de 1 7 8 8  creou-se tambem 
um miiiistro da Fazenda, que  então se denominava 
presidente do Rcal Erario, e tal era a divisão das 
secretarias com o seu respectivo ministro durante o 
tempo do governo absoliito. » 

« A Lei de 23 d'i$gosLo de  1821 dividiu a Secre- 
taria do Reino em duas, crcando a Secretaria dos Ne- 
g o c i o ~  I'?cclesiaslicos e de J ~ i s l i ~ a ,  e marcando as attri- 
buiyòes d'iima e d'cutra. ri Cor)stilui~ào de  23 de Se- 
tembro de 1822, art. 180, estabeleceu seis Secretarias 
e seis Ministros d'Estado-Reirio-Jusliça-Fazerida 
-Guerra-illarii1ha-e Estrangeiros; a C. Const. d e  
29 d'Ahril d e  1826, art. 1 0  1 ,  deteriniiiou, que  Iia- 
veriam differentes Secretarias d'Estado; mns declarou, 
que  a lei designaria os negocias perlericentes a cada 
unia c o scri niimero; e por isso se conservou o pri- 
niclira organizoyão consti tucion~l atk ao Decreto com 
força d e  L e i  de 30 d ' A p s t o  de  18Ej2, que  creou mais 
a Secretaria dasobras  Publicas, Commercio e Industria, 
com um miiiistro da mesma deoominaç~o. Finalmente 
por outro Decreto tambem com forra de Lei de  31 d e  
Dezembro de 1 8 5 2  roi supprimido o logar de  RJinistro 
dos Negocios Estrangeiras, que  fieou a cargo da Pre- 



sidente do Conselho, e iio seti impedimento de  qual- 
quer des outros ministros, passando a r epa r t i~ào  dos 
correios e pastas do reino para o filiiiisterio dns Obras 
Publicas. n 

Entrc  nós ha hoje seis l l inistros d'Estado: 
1 . O  do Rcino, 
2." da Justiça, 
3." da Çiicrra, 
4 . O  da Fazenda, 
5." das Obras Publicas, 
6." da  Narinlia e Ultramar, 

liavcndo alem das Secretarias corrcspondentcs a cada &li- 
nislro. mais a Secretaria dos Negocios Estrangeiros a cargo do  
Presidente do Conselho. 

Estas differentes secretarias foram creadas pela pro- 
pria necessidade e exigencias da civilizaçáo. Conhe- 
ceu-se, que  uma parte muito importante dos actos do 
poderexecutivocoiisisíeem reguldr todos os movimeritos 
da sociedade no interior do reino e pro\-er a todas as suas 
necessidades materiaes e intellectuaes: d'atii a neces- 
sidode d e  um ministerio do reirio; que  uma outra 
comprehende os actos do poder executivo relativos h 
boa admiiiistra~80 da justiça em todo o estado: d'ahi 
o ministerio da justiya; o poder executivo exerce 
tambem a sua acqão em preparar e sustentar as guer- 
ras:  d'ahi o da guerra ;  uma quarta parte dos actos do 
poder executivo comprehende tudo o que respeita h 
fortuna pública: d'ahi o da fazenda ; reconheceu-se 
tambem, que  para os trabalhos publicos do paiz, minas, 



agricultura etc., se devia constituir o ministerio das 
obras publicas. Ha tambem negocios relativos a uma 
parte da forra pública, que  em virtude da sua impor- 
taiicia e especialidade tem necessidade de  urna direc- 
ção e administrarão particulirr, isto 6, a marinha; creou- 
se ent3o o ministerio da mariiilia e ultramar, que tem a 
seu cargo tnmbeni a adminis t raç~o militar, civil, ju- 
dicial, e a defeza -das colonias. Uma parte mui im- 
portante dos actos do podcr executivo (s sem dúvida 
a que sc refcrc ao tiircito das  geritcs, isto 6, ao di- 
reito de enviar e receber embaixadores, declarar a 
guerra, fazer traclados de  paz, d'allianqa e de com- 
mercio, em uma palavra, de  fazer tudo o que exige a 
manutençáo ou o restabelecimento das relayóes d e  um 
povo com seus visinhos: a raz'io por consequencia in- 
dicou a creação do ministerio dos negocios estran- 
geiros, qiie fica, entre n6s, sempre a cargo do presi- 
dente do conselho de ministros. 

Os ministros exercem atíribuif6e.s geraes e especiaes: 
a's geraes sáo communs a todas as repartições, e as 
especiaes são privativas de  cada umo. 

No  primeiro caso preparam os projecfos de lei; os 
regulamentos dc administraçiio priblica : o que, na 
verdade, 6 muito proveitoso, ri80 só porque elles stio 
os que  podem adquirir mais conhecimentos, e obter 
as informaçóes e os dados necessarios por  meio diis 
siias auctoridades, mas tambem porque acompanh:im 



a discussao dos prcjectos, sustentando-os e csclare- 
cerido-os. 

Ordenam as despexas pzíblicas a cargo do seic nti- 
z~isierio, da que dào csnlm. I l n ,  como se v& do art. 
13 d o  Act. add., duiis espcies de eontus-as contas 
de gereficia, que coniêrr ttido B qiie se disgendeu w 
anno findo, e as conlas de excrcicio iinnual iiltima- 
rnerite ericcrrado na fúrma da lei, contas, que tem 
de apreserilar a caniara dos depiitados no primeiro 
raez depois de  se a ihar  constituida. 

Fazem executar as leis e os scits regutameti~os, e 
reformam os aclos dás nucíoridades suas suõordina- 
das: do que tractaremos no capitulo dol contencioso 
administrativo. 

No segundo caso podemos reunir as adíribuiçdcs esc 
peciaes de cada um dos minislerios no segtrinte quadnv: 

REINO. 

O ministericudo reino foi creado por Alv. d e  23 de Ju- 
1110 de  1736, e reformado pela Lei de 28 d'dgosto 
de 1821, e ultirnamenfe pelo Decr. de 8 de Setem- 
bro de  i859 ein virtude da aiicLnriracão concedida ao  
gojerno pela C. de  L. de  7 de Juntio do mesmo 
anrio, para satisfazer a todas as diversas exigencias do 
serviço: c na  reorganizacão d'esta secretaría, assim 
como na de todas as outras, seguiu* a organizacão 



do miiiisterio das obras píiblicas e da faxenda em 1882 ,  
crrjo ensaio produziu excellerites resultados. 

li organizar30 do serviço do niinisterio do reino 
acha-se feita pclo supra citado Decr. de 8 de Se- 
tembro do seguinte modo: 

Gabinete do ministro, 
DireclSo geral de admiriistra~áo polilica, 
Direcçilo geral de admiriislraçfio civik 
IIirecçso çcr,il de instrircç80 pública, 
Repartir50 de contabilidiide. 
Ao gabinete do ministro pertencem a corresponden- 

çia partioular, e quaesquer negocios pelo ministro de- 
signados para seu exame e reeoluçào ioimediata.Coru- 
põe-se de  um empregado, qirc o ministro desigriar, o 
qual lhe serve de  secretario. e dos empregados, que  
cveotualmenle forem chamados pelo ministro, pois 1150 
tem um quadro permanente. 

A direcção geral de administraçiio politiea 6 divi- 
dida-em tres repartilaes-A i." repartição tem a seu 
cargo: o proçesso das eleiçoes, e expctiiente relntivoa, 
tudo o que respeita 5s cùrtes, soncçao das leis e seu des- 
tino, n riomeacào, asserilamento e convocaç8o dos con- 
zelheiros de Estado,  movimento do pessoal da direc- 
çao; termos de  juramento aos seus funccionarios. A 
2.' repartição pertence: o processo e expediente das 
graças, mercbs e perisõcs, o scu assenlamento gero1 
clironologico e indice iilphabetico; expediente relativo 
ao nascimerito, consorcio e fallecimento dos reis e 
principes reaes; funcções dá (brte e Festividades píi- 



blicas. h 3." repartiç30 incumbe: o archivo e biblio- 
tlieca, isto L., a classificaç&o, guarda e catalogo d e  
todas obras e livros do ministerio, e da l~gisliirfio e \  
regulamentos para o seu sen iço ;  o serviço relativo 
ás requisiçòes de todos os papeis feitos pelos directo- 
res geraes; buscas de papeis e certidbes requeridos 
pelos interessados; coordenacão dos trabalhos estadis- 
ticos, que houverem de  sc formular por este ministe- 
rio, colligindo os dados necessarios. 

A direcção geral de adminislração duil divide-se 
em tres repartições. A I ."  reparlitão tem a seu cargo: 
os negncios ccntraes da direccUo gcral; a distribuirão 
da correspondencia da direccâo, e separação dos ne- 
gocios urgentes, para serem desde logo presentes ao 
ministro: pessoal dos empregados da direcrào; trans- 
missão de  leis, decretos, regulamentos e impressos de  
interesse público aos estiibelecimen tos e empregados 
dependentes da direccão; diplomas. Á 2." repartição 
~ w r l t ' n c ~ ~ :  O processo e expediente de todos os negocios 
reliitivos ti policia; segiiranca pública. A 3." reparti- 
cão divide-se em tres seccões: a I." secyão tem a seu 
cargo a admiiiistrarão geral e municipal; A 2." per- 
tence a heneficencia publica; á 3." incumbe a direc- 
cáo, inspecyiio e resolução rclalivas 6 saude pública. 

A direcção geral de instrucçiio publica tem a seu 
cargo: a direcyão, inspeccão, e resoluyso dos negocios 
relativos a todo o corpo de  ensino, e á administracão 
superior das escholas e estabelecimentos litterarios c 
scientificos, dependentes do ministerio do reino .Não 



se deve confundir com o conscllio geral de  inslrucção 
pública, porque a este perterice a politica, que  con- 
siste na apreciaçto e direccao moral, pertence-lhe a 
iniciativa das coiiveriie~~tes refórmas, etc.; e áquella 
pertencem as furiccaes verdadeiramente administrati- 
vas, o cumprimento dos diversos servisos, a execução 
mechanica ou material da lei. 

Divide-se em tres reparticões: a 1." tem a seu cargo 
a distribuição da correspondericia da direccáo, e se- 
paracão dos nogocios, qiic devam ser desde logo le- 
vados ao coiihecimenlo do iniriistro; transmissào das 
leis, decretos e regulameníos; direcç3o.e inspecçáo 
da admiriistrayòo dos thcotros e cspcctaculos publicas; 
pessoal dos empregados da direccào; diplomas. A 2." 
repartiyto tem duas scccòcs: á 1." secção pertence a 
iristruccão sul)erior, isto 6 ,  a direcção, inspecç'uo, exe- 
ciiqão e propostas das Icis, regulameiitos, pessoal - 
das escholas e estabelecimeritos de  instruccào s u p e  
rior;  á 2,"seccòo incumbe a instriicçòo secundaria, - 

isto 6, a direcqão, inspccqáo, cxcc~ição e propostas 
das leis, regiiliimeriios, pessoal - da iiislrucc80 secun- 
daria. A 3." repar t ido  tem a seu cargo o instrucção 
primaria, isto 6 ,  a direcção, iiispecçòo, execução e 
propostas das leis, regulamentos, pessoal -com res- 
peito ás escliolas normaes prinlarias, As escholas d o  
i." e 2." griíu de ensino, 6s escholas de  educaçáo e 
ensino elementar de ambos os sexos nos estabeleci- 
mentos pios e de beneficcncia, e tias escholas profes- 
sionaes. Cada uma das reparticões e secyõcs tem s 

i l 



seii cargo a estadistica e relatoriu dos ricgocios rcs- 
pectivos. 

A repariição dc contabilidade 6 encarregada do se* 
viço commwm a todas as dircccòcs do rniriistcrio, re- 
lativamente 6s medidas geraes de contabilidade, ex- 
pediente e escripluraç50 das despezas do ministerio, c 
contas de  gerencia e eacrvirio. Pelo.ciecreto de 19 
dlAgosto de  1869 foi crenda em ciidn miiiisterio uma 
rcparticao de  contabilidodc, que  ati! enl8o era uma 
dependencia da secretaria geral. 

As tres direcções geraes tem cada uma um director 
geral, que  p6de ser ao mesmo tempo clicfe de  repar- 
tição, officiaes de  I." classc, ofliciacs de  2." classe, e 
amaniieiises. A repartiçáo de contabilidndc tem um 
chefe de  repartiqào, primeiro cfficial, segundos offi- 
ciaes, e amanuenses. Para os logares d e  amanuenses 
exigem-se iiidividiios:que tcnbiim 18 oniios, e os prin- 
c i p i o ~  da instriicçào primaria, c o conliccimento de  
urna das lingoas, franceza ou irigleza: e para a re- 
portiçso de  contabilidade tem preferencia os que ti- 
verem conhecimentos mais disinvolvidos em escriptu- 
ração mercantil. Os logares de  segundos officiaes são 
providos em concurso público, exigindo-se a forma- 
tura pela Uiiiversidíide, ou o ciirso completo de quaes- 
quer escholas superiores nacionnes ou estrangeiras, e 
idadc de  21 annos. O s  logares de  officiaes de i." classe 
980 providos em concurso público entre os segundos 
officiaes, ou entre estes e os individluos que se apre- 
sentarem com as Iiabilitaçbes para segundos officiaes. 



Os chefes de repiirtiçfio (L de secçao s3o nomeados 
pelo governo entre os primeiros officiaes d o  qiiadru 
geral do ministerio. O s  directores geraes sõo tam- 
bem da escoihu do governo entrc quaesquer indivi-' 
duos. 

O director geral de adiniriistriiçáo politica, como 
secretario geral do  ministerio, tern a seu cargo: re- 
ceber e distribuir pelas direcyòes e repartição d e  con- 
tabilidade todas os popeis que e r i t r~ rem rio ministerio 
do reirio; fazer c\ecutar as Icis e rc;iilamcntos relii- 
tivos rio rcgirneri interrio do miiiistorio; vigiar pela 
ecoriomia interior; orgnnisar, sob a dirccçiio imme- 
diata do mii,istro; o relatorio geral do  rninisterio, col- 
ligindo cs relaturins das differcntcs direcyócs. 

Aos dircaclorcs gcraes compete : reguldr, nas suas 
respectivas direcçõeii, os trabalhos das repnitiçòes c 
secçbes, em Iiarmonia com o lei e ordcns do ministro, 
prescrevendo as regras iiecessarilis; corresponder-se 
com as repartiç3es de  qualqiier ministerio, c com as 
aucloridades inferiore.. ou superiores; a-i;:1,ir as cer- 
tidóes, cbpi,is ou annuncios das respecti~as ùirecçòes: 
Iorri;ul,ir as propostas ou qiiaesquer trabalhos encar- 
r ~ g ~ ~ d o s  pelo ministro; dar-lhc as iiiformrrções por ellc 
exigidas. 

Aos chefes de  rcparliçiio e d e  secçào pertence: di- 
rigir o expediente de todos os negacios, e examinar, 
fiscalisar e promover todos os traballios a cargo das 
suas reparliròes ou secyões; prestar aos oulros cliefes 
as informações necessarias; empregar todos os meios 



para que o serviço se faça com a possivel regulari- 
dade e promptidáo. 

Apresentado assim o quadro da orgnnizacòo do mi- 
nisterio do reino, passemos ás suas attribuiroes. ( I )  

Eleicões politicas, dos districlos e dos municipios. 

O processo das eleições polilicns, o11 dos deputados, 
está a cargo da direcçâo geral de  admiriistraçâo po- 
litica, i." repartiçiio, assim como tambem todos os 
negocios relativos ás corles. 

As eleições politicas achem-se hoje reguladas pelo 
Decr. d e  30 de Setembro de 1852, confirmado pela 

(.) Como o compendio do sr. Jiislino seguiu ainda a organizaçéo 
antiga dos' ministerios, occurreu-nos a ideia de nos desviar d a  ordem 
por elle seguida nas atlribuições d'esie ministerio, assim como nas do 
da justiça, guerra e mitriiilia, qiie furam os  iinicos refi~ruiados, porque 
o da fazenda 86 o foi no lribiinal de contas. Para iss~ lencionavamo~ 
apresentar as atlribuições, qiie o sr. Jiistino enumera, comprehen- 
(lidas nas novas diííereutes direcções, repartições e secções, em grii- 
pos separados corresl~ondenles a cada lima d'estas divisões, para 
assim asexplicarmos e desinvoivermos. D'este modo, nAo abandonando 
a ordem seguida pelo compendio, harmonizal-a-iamos com a nova, 
seguida lielos decretos que as reformaram, evilando assim a confuiiío, 
que do contrario possa resullar. 

Todavia, como este nosso trabalho c: destinado ~~rinci l~almente ao 
liso (10s esliidaiites, os quaes têm tle se siijeitar B ordem das materias 
do compendio, nHo nos aiiastaremos d'aquella ordem, tendo sempre 
o cuidado de nomearmos a direcqIo, repartiFgo e secção (i que per- 
tence qiialquer attribnição, n3o ubstnnte termos já apresenlado iim 
resumido quadro das siias attribiiições; e nolaremos oiitrosim r8 al. 
tersçãer e modiiica(õea feilas pelos novoa decretos. 



Carta de  Lei de i de Junho  de 1853, o qual declara, 
quaes os eleitores e elegiveis, e o modo por que se faz 
o recenseamento. Estabelece, que  s6 possam ser elei- 
tores os que  têm cem mil rhis de reiidiinento, mas 
como se podia abusar, determiriou que este rendimento 
fosse calculado pela dcciina, q ~ i c  se paga; assim sõo 
considerados como tendo esta renda, I." os que pa- 
garem 10$000 de decima e impostos annexos de ju- 
ros, foros e pensões: 2." 66000 de decima e impos- 
tos anriexos de  predios rusticos e urbanos arrendados: 
32 1J000 de impostos anriexos, ou de qualquer ou- 
tra contr ibuigo directa, de  predios rusticos ou u r b -  
nos n8o arrendados, e de  qualquer rendimento prove- 
niente da  industria. iiIas para serem elegiveis 6 ne- 
cessario que pagiiem quatro vezes i~iais d'aquellas dif- 
ferc:rites especies de decima, porque entao iZm quatro- 
centos mil rkis d e  rendimento. 

Para se fazer o recenee~mento dos eleitores e ele- 
giveis, 6 nomeada uma cornrnissão especial pelos qua- 
renta maiores coritribuiritcs, que ordiri;~riamente se 
compõe de  liorneris de differentes partidos, o que  of- 
fercce altas giiraritias contra o+ abusos: e diz-se qua 
está o recenseamento con~pleto, quando estão deter- 
minados, quacs os eleitores e elegiveis, os prazos para 
as reclamaçòes, e os meios para os recursos. Estabe- 
lecem-se depois assembleias eleitoraes, cujo numero 6 
regulado pela extensõo do territorio e pela populaçõo: 
e como estas podem fiilsificar as listas, acham-se a s  

perias correspondentes no Codigo Penal. 



Este ljecreto parbin tem varios inconvenientes: dh 
logar n que  o governo por meio das siias auctoridades 
fiira nomear os do seu partido; e serido a eleicáo a 
base fundamental do systemn rcprcseiitiitivo, se o go- 
vcrno escolhesse aquelles, que  pela lei fundamental do  
Estado t$m de ser os seus censores c juizes, ficaria 
destruido o eqiiilibrio do riosso sl stema, e o princi- 
pio, ein qric nsscritam as in5titiiiqòcs politicas d o  pniz: 
o que  acontece em virtude do peqiizno censd, que  se 
exigo para serem -deitares, porque muitas Fezes vao 
a votar pessoas, qne nfo snbcrn o que  fiizem, e que  SBQ 

inais stisccpti~cis de se domiiiniein pclos íiiictoridades, 
do  que pela influencia dos tlcgiteili; em quanto que  
se o censo fosse maior, quem totasse, saberia quaes 
OS que estavam mais hiibililactos, o que  fariii coritra- 
balançar a vontade do goterno. Hn ainda outro in- 
conveniente, e \ern a ser os circc~los niuitos griindes; 
porque, serido ,:i$ v e m  niiiito. os c,indid,itns, com cir- 
ciilos riicnores e rncrios drl)uta(los por cada circiilo. es- 
colliinnl-se niellirir o h  e lvg~ \ t~ i s .  Alkrn d'isso tanibem 6 
grande incon\eiiitwte o hwcr  mtiiias assemBlcias elei- 
toyaeci, e por c o ~ ~ w q ~ i e n c i ~ .  miiito maior facilidade em 
falsificar a s  listas c o seu riuniero ( a ) .  

'(*) I,ameiii;in~os qiie tivesse ficndo ~ien(l~wlc 'o projecto de lei so- 
bre a rrforni i i  eleitortil e qrie o30 livesse s~~l>ic!o b ~ancqão real, porqtie 
a este teli1110 st.:ia ji lei, e siib:litiiil-a-iamos áqiiella de 30 de Se- 

tembro <I(?  1892, ciij,is inr~~uvi -n ier i l~~s~e; i i~  t,iii [bai'teii'rllr rriiiediados: 

alreseniareiu;s ailiii ;is i::.incil:aes alirrai;ões, que faz iíquella lei. 
Augrnenta os ptdzos para as rectamaçães, recursos, e completa- 



O ministerio do  reino a rcspeito das eleições nho 
faz mais d o  qiie praciicar previamerile aquellcs actos 
administrativos, que  os devem preceder, para chegar 
ao resultado (ias differentes eleiçòes, etn quc  iiiteressa 
o elemento popular. 

Rel~tiviimeiite Cis cdrln, jicrlci~cc a cstii repartição: 
o expediente Bcerca dos actos dq poder moderador na 
parte relativa 5 nomeaçào de paras, 6 canvocafòo, tiro- 
rogaç8o e adiamento das cdrtes geraes, e 6 dissolugão 
da camara dos (lepiitíld»s; expediente relativo As ses- 
sóes reiles de  abertura e ericerriimcrito dascdrtes, 6 no- 
meayào <Ia presidericia das carnaras legislaiivas, B sanc- 
ç'io das Icis, remessas d'ellas, e cios decretos ~ ~ i t h o -  
graphos das cortes, depois de snnccionados, aos ar- 
chivos respectivos; noineay;io de co~~s~:lheiros de  Es- 
tado, seu assentamento e convocaç3o. 

Das eleiçi7es dos dislricios e dos munkipios tracta- 
remos ao  logar compelerite, e lirnitar-nos-hemos a di- 
zer, que  n sua  irispccqlio pcrlcnce 6 2." direcç80, ou  
da odministraçao civil - 3.Vrcp irtir.20 - I ." secção, 
a qual t e ~ n , ~ a  s e u  cargo a adrnirtistraqh geral e niu- 
riici1~.11. 

menlo das listas eleiloraes: anleciliri mais o ~ieriodo d a  designaçso das 
assembleias elei torae~,  atictoriznndo ns coiiimiasòes recenseadoras a 
djslribiiil-as, logo qiie se  roceda da B rcvisfío do recenseamento; e 
'neste ponlo faciilta contra a diatribiiição da3 assenibleias as mesmas 
reclama~$es e ~eciirsos, qtie iiroliiir. para as operaçaes do recensea- 
mento: adopta o principio dos circlilos peqiienoo, propondo um só 
deputado para cada circi~lo. 



Divisão do territorio; recenseameiito, direccáo e inspeccáo 
da administracão districtal e municipal. 

Estas tres classes de  negocios constituem a direc- 
ção da admiriislrn~50 civil-3." reparticão-i." sec~ão.  

A diuisào íerriíorial, como a chave da abobada do 
edificio social, e porque tcm um imnicdiato interesse, 
nao s6 para a mcllior d i rec~no da sociedade, mas nos 
habitos e costumes dos povos, não podia deixar de  
pertencer ao poder legislativo, nem esta funcçáo em 
tempo algum lhe foi disputada. Mas o corpo legisla- 
tivo, tendo conliecido, qiic o gojerno póde com mais 
brevidade ouvir e consiiltar as auctoridades inferiores, 
e adquirir todas as informações, quc  o Iiabilitem o 
proceder com mais imparcialide em lima divisno Se- 
ral, tem delegado essa funcyào no poder executivo. 
Ora 'nesto caso pertence a csln sccrào 1." todos os tra- 
balhos relatitos h dikicjo do territorio, citil ou admi- 
nislrativo. 

Tem a seu cargo fambem os traballios relativos ao 
recenseam nío da populnyào, e ao registro civil, que  
airida náo est6 orgaiii~ado. estando 11or6m j6 regulado 
o registro parochial pelo Decr. de 19 d'Agosto tlc 1859. 

Airida que  o governo não tcitlid a seu cargo a di- 
recçào irnmediata dos inieresses disiricíaes e munici- 
paes, mas estes estejam encarregados a corpos da 
confionç;~ dos povos, seus conslituirites, qiie fazem leis 
proprias e particulares para c a h  tracto de  territorio, 
todavia, visto que  toda a pessoa physica ou moral 



tende a sahir f6ra da sua cspbera, e que  as camaras 
muriicipaes podem por meio das posturas ferir os in- 
teresses particiilares dos cidadiios e dos municipios, e 
os interesses geraes do"Estudo, e o mesmo podem fazer 
os corpos districtaes por meio das medidas que  to- 
marem; C indispensavel, qiic o governo, encarregado 
da boa execuçno do direito e adininistraçgo da justiça 
em toda a superficie do territorio, e de  promover a 
prosperidade nacional, exerya a tutella e o direito de  
irispecq3o sobre todos os districtos e municipios, a fim 
de que os corpos ~~rocuradores  dos povos não exor- 
bitem por meio de  medidas, q u e  possam offender os 
povos e o estado. 

Esta direcçóo e inspcccgo pertence a esta secçso, a 
qual obra por meio de informarfies, regulamentos, in- 
strriccões e ordens aos diversos orgãos da adminis- 
traçno activa ou consultiva. Tem tambem a seri cargo 
os actos de adrninistraqão graciosa e conteiiciosa em 
conformidade com a lei. 

Norneacão dos agentes inferiores da adminisira$ío directa. 

Sendo os differentes agcntes da administraçiio 610s 
da mesma cadeia, e devendo por conseqriencia traba- 
lhar harmonicamente, devem ser da confiança do go- 
verno, e portanto por elle nonieados: posto que  al- 
guns hn, cuja norneaqáo pcrtence ao governador civil, 
e outros propostos por elle e approvados pelo governo. 
Ora, todo o pessoal, cuja nomea~8o for da competencia 





r80 esclusivamen:e encarregadas da policia, e esta per- 
tence B secretaría do reino: eis a razão por que  estão 
sujeitas ii esta seeretaríii, c n l o  h da guerra. SBO cor- 
pos rnui dispendiosos, pois é necessario, que  se coin- 
ponham de Iiomeiis de  prol~itliide a toda a prova e de 
bastiirite expcrierrcia, toes como tle sold;idi,s veteranos 
e prudciites, qiic etnpregucrri primeiro os meios bran- 
dos, e s6 cm ultimo caso recorram á força brula. Os 
negocios rel í i t i~os ó siia org:inil~ção e matiulenfão 
esl2o a cargo d'csta 2." rcparlicilo. 

Sendo o recrutamento uma contr ibuiç~o mui pesada, 
que  d e \ e  portanto ser repartida egualmeiite, esth esta 
~epar t içào ericarrrgada da execiiçiio das lei$, e ordens 
regulameritares óccrca d o  recriilarnento. No logar com- 
petente dcsinvolverrnos esta matcria. 

Fcstas publicas. 

Estando esta- secretaría ericarregud,~ da manutenção 
da ordem, segura rica interna c ti~~rirjriillidadc pública, 
pertence-lhe vigiar sobre a ordem c troiiquillidade nas 
f t 9 1  15 I ~ ~ ~ l ) l i ~ i l ~ .  f ) r i n ~ ' i p i ~ l m c ~ ~ t c  'ni~qi~ellus crn que  Ita 
um grande concurso, porque em !,ics reilriiões são fre- 
quentes algumiis desordens. Conio as festas publicas 
lhe pertencem na parte da policia, pertencem ií 2." 
~epi i r l icão da direcçao geral dii administração civil. 

- Eslabelccimentos de caridade, soccorros votados para és- 

.COS ettabelecimentos. 



Estes negocios pertencem 6 2." direcçao- 3 . 9 e -  
pai tiçáo - 2.a secqao. 

Estes estabelecimentos sào ordinariamente funda- 
dos por doayões de  particulares, e tem os seus esta- 
tutos proprios, por onde se regulam, taes s8o os hos- 
pitaes, hospicios, misericordias e albergarias. Mus 
como os encarregado9 da sua admiriistra~ão podem 
abusar, e ferir os interesses da sociedade, desperdi- 
çan4o os seus rendimentos, e não cumprindo os seus 
estatutos, que foram approvados pelo go\crno, esta 
secção, a fim de  cortar alguns d'estcs abrisos, que  
podem f u e r  com que ningiiem soccorra estes estabe-. 
lecimentos ião uteis, deve fisciiliznr o seu comporta- 
mento, e examinar a sua receita e despeza. 

Desde o seu beryo siio proporcionadas as despezos 
as receitas; mas póde acontecer, que seja tamanha a 
sua utilidade para a sociedade, quc nno sejam suf- 
ficierites os seus nicios para se sustentarem, e a 9  cortes, 
reconhecendo essa utilidade, votem para elles uma 
verba especial: essa verba 6 applicada aos seus fins 
por aquella secçáo. 

Inspecção sobre as mesmas.irmandades e coiifrarias. 

Ainda que estes estabelecimentos, irmandades e 
confrarias tenliam regulamentos particulares, todavia, 
como o seu objecto C iinportantissimo, ajudar a in- 
fiincin desvalida, os velhos, etc., serido por conse- 
quencia de  um interesse incalculaval para a socie- 



dade, deveni ser reprimidos todos os abusos: 6 aquella 
mesma secçao, que  exerce esta inspecçáo, e fiscalisa 
sobre os predios urbanos, bens de raiz, mobilia e ren- 
dimento das mesmas, assim como de  todos os estabe- 
lecimentos de  beneficencia. 

Prélos nacionnes, imprensa pí~bl ica ,  

Deiis não deu aos homens força coercitiva sobre 
as intelligencias: s6 a elle ci resèrvado penetrar nos 
arcanos da coiisciciicia, clarificar os recantos mais 
obscuros, e piiriir o crime, que  não consiste ainda, 
seiiao no siinples pensamento. Mas apenas o pensa- 
mento se inariifesta exteriormente, cahe debaiso da 
acçtio do p ~ d e r ,  e, como todos os actos externos d o  
homem, ci submettido .3s repressòes da lei. Que se tor- 
riaria com effeito a sociedade, se fosse permittido atn- 
cal-a na moralidade humana, que  6 a sua base, nas 
instituiçòes politicas c civis, que  é a sua fórma? 

A Carta Constitiicioliíil, gariiritindo um dos mais 
sagrados direitos do Itorncm, csiabclece rio iirt. i45 
5 3 que= todos podem communicar os seus pensa- 
mentos por palavras e escriptos, e publical-os pela 
imprensa sem deperidericia de  censura, com tanto que  
hajam de responder pelos abusos, que .commetterem 
no exercicio d'este direito, nos casos, e pela fórma, 
que  a lei determinnr.-Por consequencia a Ciirta re- 
conliecerido a utilidade dil liberdade de imprensa, re- 
conheceu tanibem, que  não poucas vezes ella se em- 



pi'rg,] em devassar o seio das famil i~s ,  e desacrditiir 
miiitns pessoas; e, querendo impedir este incorive- 
nie~i te, dcterrniiiou, que rc~poiidessem pclos abtisos 
cummctlidos no exercio d'esíe direito. 

A lei de 22 dc I)c?ernbro de  1835 determiaou, 
que  quem qiiizcsse estabelecer oficina de impressao, 
declarassc perante a camara rniiiiicil)al o seu nome, 
riia e casii, r:m que a ~tietendrsse estíibclccrr: que era 
responsavcl o impressor por todo o escril)to, para ciija 
impress~o  n5o mostrasse auclor izay~o d o  auctor ou 
editor: que  era obrigiido a remetier ao procurador 
regio oii seu delegado no respecti\o districto um exem- 
plar de qualquer escripto, que  publicasse, havendo 
recibo da entrega, e dentro de um anno lhe fosse 
restituido, salvo sendo d e  niitureza criminosa: que es- 
tava effectiiada a publica~&o, quando tivessem sido dis- 
tribuidos exemplares a mais de seis pessoas; quando 
fossem lancados aciiitosamei~ic niíiis de trez em logar 
público, onde podessem ser apanlindos; quando fossem 
affixiidos em lngar público um ou mais exemlilarcs; 
quando fossem postos d venda pública, ou annunciada 
a sua venda publicamente. 

Determinou, que os abusos de liberddde de imprensa 
seriam os seguirites: 1." negar ou por em dúvida al- 
gum dogmn definido pela Egre j ,~  cirtholica, ou defen- 
der doutrinas corrdcmnadns pela mesma Egreja;  2." 
blasfemar de  Deus ou dos Sanclos, ou zombar da re- 
ligião catholica ; 3." negar ou pbr em dur ida a ordem 
de successeo do reino estabelecida no artigo 96 e se- 



guintes da Carta Constitucional; 4." atacar, negando 
ou pondo em dúvidn, o principio e Iegitimida~le da f6rma 
do governo estabelecido no reiiio, ou de qualquer modo 
pro\ocar ao  odio e dedriiic.&o a mesma fórma de  go- 
verno; 5." provocar á rcbellião contra as leis e au- 
ctoridndcs no exercicio de  siias fiinccòes ; 6." atacar 
n pessoa do Rei oiiTherdeiro presuinptito d,i corfia, oii 
outra qiinlqiier pessoa da familia rc,il ; 7," negar orr 
par cm dúvidn o principio da I(yitirnidode da camara 
dos pares oii dcpiitados, ou offendcr oii injuriar n l -  
Suma das mesmas eamaras ; 8." iiijuriíir i~lgiim t i  i l~u -  
ncil ou outra qualquer auctoridade collrctiva ; 9," in- 
juriar algum ininistro d'Estado, oii membro das ca- 
marns legisliitivns, ou qualqiier empregiido público, 
por causa do exercicio das siias furicções; 20." impu- 
tar  a qiialquer tribunal ou auctoridade collccti\a, nii 
a qualquer empregado phblico, acçáo ou ornissão cri- 
miiiosa, uma vez que não se julgue provada a verdade 
do facto; 11." atacar a o b r i g a ~ ~ o  do pagamento doa 
tributos, e sanctidade do jiiriiiiici~io, cic. ; 12.Odai 110- 

ticius folsas, que  pontiiim em ~ t c r t i i r b ~ i ~ à o  ;i ordeiii pú- 
hlica; 13." ii!jiiriar quatquer cidadão portugiicz o11 
estrangeiro; 14." tra7er ao co~iliccimento do ~~ i ib l i co  
actos de  vida particular ou domebticn de qualquer- 
quer portuguez, quer  estrangeirc?, quer os faclos se- 
jam verdadeiros, qiier falsos. 

E~ l i~be lcccu  tambem o processo, determinando, que  
Iiouvessc um jury composto de utn de prori~íncia, que  
avaliasse, se havia ou riao facto criminoso, Iiavendo 



porCin a garaittia de votarem que o facto era crimi- 
noso, d'entrc os 2% membros, de  que  era composto, 
pelo menos 17; e do jury de scriteri~a para applicar a 
lei: eexigia que  para ser membro do jurg tivesse tre- 
zentos mil reis de r e r id~ .  

Veio depois o Decr. de  10 de Novembro de  1837, 
e determinou, que todo o periodico tivesse um edi- 
ctor responsavel, maior de 25 arinos, que tivesse bens, 
que  podessem segurar em juizo a quantia de um conto 
o duzeiitos mil r&, ou dCssc fiadores idoneos pcla 
mesma quantia, oii a depositasse judicialmeiite ; q u e  
se entcndessc por periodico para estes effeiios toda a 
estampa ou escripto impresso, ou Igthographado, pu- 
blicado em dias certos, ou irregularmente, quc  con- 
tivesse noticias ou rnaterias religiosas, ou politicaai, ou 
actos de lida particular de qualquer pessoa, dos quaes 
lhe podessc resiiltar iriramia, deshonra ou injuria, e 
que  nao excedesse seis follias de iinpressáo, computa- 
das pela marca do papel sellado. 

Seguiu-se a Carta de Lei de 19 de Outubro de 1850, 
que determinou, que nenhum periodico, qualificado 
tal nos termos dii lei antecedente, se podessc impri- 
mir, lythographar ou publicar, sem qiic prkvi'amente 
se tivessem verificado os dous requisitos seguintes: I." 
de  quem era o seti editor responsavel, que se responsa- 
bilisassc por tiido quanto apparecer no periodico; 2." 
a fiança de dous contos e quatrocentos mil réis, que  
consistisse 'num ou dous fiadores idoneos ; ou a hy- 
potheca do valor d'aquella quantia, ou o dephsito d e  



um conto e duzentos mil r6is: e impoz a pena de du- 
zentos mil rCis e seis mezes d e  prisno a todo nquelle, 
que  por qiialqiier modo distribuisse periodico sem 
estas habilitayões. 

Saiu depois a Lei de  3 dlAgosto de  1850, deter- 
minarido, qiie quem qui7esse estabelecer oficina de  
impressào de  typographia, lythogrnphia, ou gravura, 
fizesse perante o governador civil, e, onde o nâo hou- 
vesse, perante o administrador do concellio, a decla- 
çso do seu nomi:, riia e casa, em que peitendesse 
estabelecer a officina : qiie todo o i m p r e s s ~ r  remetesse, 
antes da publicaçiio, ao res:)ectivo agente do ministe- 
rio público urn excniplor, de ciija entrega cobrasse 
recibo. 

Determinou tambern, qiie nclium periodico se po- 
t ic~-( .  piihlicar, sem que prbviamerite se tivesse veb 
r i f ic~do:  1." a decliira.80 de quem era o responsavel; 
$2.' o depcisito na fórma seguinte; nos districtos d e  . 
Lisboa e Porto, sc Tosse publicndo mais de duas vezes 
por semana, o deposito Tosse de doiis coiitos de  réis, 
e nos outros d e  um conto de  r&; se fosse publicado 
uma ver por semana, 'naquelles fosse o depósito de  um 
Conto, e 'nestes de quirrliefitos mil réis; se atb duas 
vezes por mez, o mesmo. Estabeleceu lambem, que só 
podesse ser responsavel o cidadão, que  pelo menos fosse 
liabil p;ira eleitor de proc.iriciii, e como tal estivesse 
rec~nsendo ; e que o nao podesse ser qualquer membro 
dos podcres politicos do Estado. E estabeleceu um 
processo mui minucioso e longo. Emquaiiio nos abu- 
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sos determinou, que  fossem os mesmos, que  estabc- 
lece~i o Lei de  22 de Dczcnibro de  1834. 

Esta Lei porkm dc 30 d'.lgosto de 1 8 5 0  dcstruia 
declaradamentc a lil~erdude de imprensa, iiciando a 
saiidavel instituiçso do jury, tirando ao accusado mui- 
tas garanlias de defem, estabelecendo muitas innovab 
ções oypressoras ria competcncia c organizaç80 dos tri- 
bunaes, e na fúrma do processo, ciijos rigores cxacer- 
bou, o que  importava a negar80 dos principias do di- 
reito constitucionnl, e da liberdade d e  pensamentos; 
excitou a maior animadtersào p~lhlica, e, longe de as- 
segurar o uso e punir o abuso de um direito sacra- 
tissimo, solemnernente declarado iio Codigo Politico, 
pelo contrario soffocou e opp imiu  a imprensa, e foi 
a flagrante violaeáo do artigo 155 da Carta Constitu- 
cional, porque alCm de dificultar por meio d e  exces- 
sivos depositos a livre mariifestaçáo tlo pensamento, 
ainda sophismou esse resto dc  liberdade, qiie permittiu, 
pelo temor de novas penas, em quanro que  n Carta 
Constitucional quiz, que  a imprensa fosse independente 
dos vexames da censura, e de  quaesquer disposições 
preventivas, poado-lhcs s6 os justos limites da respl rb  
sabilidadc dos abusos. Em consequencia d'estes incon- 
venientes foi publicado o Decreio de  22 de Maio de 
1831 ,  que  determinou, que  os artigos dos jornaes po- 

liticos sejam assignados em minuta por um redactor 
principal, cujo nome e appelido sejam inscriptos logo 
depois do titulo no rosto do jornal; devendo reunir  
as qualidades exigidas na lei para a habilitação dos 



edictores responsaveis, que  paguem a quarta parte do 
valor das contr ibui~6cs  fixadas na Lei de 19 de Ou- 
tubro de 1810 para os jurados nos delictos por abuso 
de  liberdade de imprensa, os quaes pagam viiilc mil 
r&is para cima nas cidiides de  Lisboa c Porlo, e quinze 
mil rkis para cima rias dcmnis terras do reino. 

Os prélos nacionaes e imprensa pública estão a cargo 
da direcção geral d e  inlrucçáo piibtica - 2." reparti- 
c30 - i .a scc~3o. 

Asylos de mendicidade e de infancia, rodas de expostos. 

Eetas attribuiçbes pertencem B dirccção geral de  
odminis[raçào civil - 3.Veparticùo - 2." S C C Q ~ O .  

Os asylos siío meios, q u e  as sociedades modernas 
descobriram para acudirern ao pauprrismo, taes s30 os 
asylos de  mendicidade, d e  alienados, decrcpitos e .imo 
possibilitados, e d e  infancia desvalida: e ainda que te- 
nham os seus regulameritos, precisam da inspeccáo do 
governo, examiriando, se as suas medidas cslno em 
li,irmonia com os regulanientos. 

I'rnqiinnto bs rodos dos expostos, qria ndo tractar- 
mos das camaras municil)aes, cntiio tractaremos d'esta 
m t e r i a .  Aqui s6 diremos, que ellas existem para evi- 
tar os males, que d sociedodc podiam provir dos e=- 
postos, que se podem considerar como um cancro da 
sociedade: e sâo entre n6s sustentados pelas camaras, 
em consequenria da -derrama, que para isso fazem.ss 
juactas geraes do districto, as quaes tambem deteki- 



nam quanlas rodas se devem estabelecer; ficando a nua 
administracão coofiada aos governadores civis; porkm 
uma triste experiencia tem demonstrado n pessima 
administracáo dos expostos, e que  a mortalidade au- 
gmenta consideravelmente, porque as camaras náo sa- 
tisfazem as despezas a tempo, nem os governadores 
civis empregam o cuidado e desvelo, que  Ihes deveria 
merecer a sorte d'esta classe desgrayada. 

a 

Soccorros geraes votados pelas nossas leis. 

Muitas vezes acontece, que ficam não poucos orphiios 
e viuvas ao  desamparo e sem meios para se sustenta- 
rem, por occasiao de  epidemias, ou fica um tracto de  
territorio em lastimoso estado sem os setis fructos, 
destruidos por alguma tempestade; 'neste caso nada 
mais justo, do  que as cdrtes votarem alguns soccorros 
para aquelles, que  assim ficam desgraçados: e ã sua 
applicação pertence óquclla mesma secçóo. 

Recompensas. 

As recompensas constituem uma repartição especial, 
6 a segunda da i ." direcção, porque 6 um negocio, que  
merece muita attenção; pois nada mais util, do que 
recompensar os benemeritos, que  practicnram grandes 
serviços em proveito da nação, o que  cria fortes esti- 
mulas para intentarem obras mui uteis, devendo pro- 
ceder com a maior igualdade, segundo o merecimento 



de cada u m :  e pertence-lhe na0 sG as graças honori- 
ficas, desde o titulo do conselho até ao de  duque, lion- 
ras de grandeza, e f6ros de fidalgo, assim como as con- 
decoracões relativas ás ordens mililarcs, desde a de 
Christo até 6 de  Saricta Izabel, c medalhas d e  distinc- 
Câo, mas tambcm o proccsso relativo a pensões e mer- 
cês lucrativas, as quaes silo concedidas pelas curtes. 

Tein esta reparticão de  fazer tambem o assentamento 
geral chronologico, e indice alphabetico dos agracia- 
dos; e o expediente relativo ao nascimento, consorcio 
e fallecimento dos reis e principes renes; funcções d e  
corte e festividades públicas. 

Saude piiblica 

A saude pública 6 um ramo do serviço piiblico a 
cargo da  2." direcção geral, ou da administraçáo civil 
- 3 , ~ e p n r t i ç ã o  - 3." secção : e consiste na direcçáo 
e inspecçno dos negocios de  salubridade geral e hy- 
gienc pública; policia sanitaria rios portos maritimos, 
Iiizaretos e quarentenas, Iiospitaes, cemiterios, estnbe- 
leciineiitos insaliibrcs, boticas, lojas de  drogas; provi- 
dencias por occasiáo dc epidemias, contagias e moles- 
tias endemicas; aguas thermaes e mirieraes, vaccina e 
remedios secretos. 

'Neste negocio 15 o governo auxiliado por um con- 
selho de  saiide pública ein Lisboa, o qual tem dele- 
gados proprios em quasi toda a parte, servindo de  subo 
delegados.os administradores do concelho. Acha-se re- 



gulado p e l i ~ e c r .  de 3 d e  Janeiro de  1837, o qwt 
estabelece as attribuições d'aquelle cohselh. 

Trabalhos slatisticos. 

Esta attribuipáo, que  está a cargo da l."irecç~o 
geral - 3." repartiqao, 6 uma das mais iiaportantes, 
porque no estado de adiantamcrito diis sciencins eco-. 
nomicas, clile fieríilmente se achain applicndas aos af- 
fazeres sociacs de todo o genero, na0 6 já cousa fa- 
cil, que  os negocios priblicos sejam convenientemente 
geridos sem o auuilio dos diffcrentes diidos estadistiu 
cos: slio eiies a base de uma boa Icgislacão em todos 
os paizes, e muito concorrem para o desinvolvirnento 
da iridustria, commercio. etc. Entre  nBs estão muito 
atrazados; comtudo as diffrrentes auctoridades colliem 
os elementos prssiveis, rccollierido-os os governado- 
res civis, quc os remettem d ~ccreturlii do reino. Estes 
traballios estaciisticos, qiie se hoiiverem d e  formular 
pelo rainisterio do reino, sùo coordenados per esta re- 
partiçso, pertencendo-llie tambem a collec~ùo das es- 
tatisticas publicadas'em paizes estrangeiros Acerca do 
serviço analogo ao das direcqões e repartiçaes d o  mi- 
nisterio. 

A esta reparticão perterice tambem a guarda, re- 
pertorio cilpliabetico, classifira~ào e collec~80 de todos 
os  papeis remettidos ao  archivo pelas differentes di- 
recqões geríios do minieierio, da legislnyão e regule- 
mentos para o serviço d o  ministerio; buscas e cerw 
tidaes. 



Theairos e mais divertimentos publicos. 

Este negocio eslá a cargo da d i r e c ~ ã o  geral de in- 
strucçtío pública - I." repartiç8o; e' 6 digno de  ser 
bem dirigido e inspeccionndo, porque entre os obje- 
ctos, sbbre que  a administraqto deve cxcrcer a siia vi- 
gilnncia, diz um coicbre escriptor, poucos ha, qiie se- 
jam tiío dignos d'altençho, como os theatros, em vir- 
tude da suii importancia: ensinam como a escliola, e 
fallam como a Iribuiiii; dirigem-se simultatreameritc 
d intelligencia, 6 alma e tios seritidos; embriagam por 
via dos prazeres do espirito, magia da musicii, e illii- 
sòes da pintura; iiiteressnm B arte litteraria pelas pro- 
duccões que  inspiram c vivificam, h industria pelas 
cmprelas que alinletitam, ft polilira pelos sei)limeritos 
q u d a z c m  nascer, ou que desinvolvem:.oflerecem um 
objecto d e  graves mcditayòes ao legihlador, ao  admi- 
nistrador e ao homem d'Estado. Mas que  inconvenieii- 
cias se não dariam, se, em Iez dc in\ truir  c divertir 
os cidadàos, fossein urua escliola de tlesmoralisnr'ao? 
Logo os tlieatros demandam uma inspecqào energica 
da parte do governo; torriaiido-se necessaria a previa 
ai ictorisaç~o das auctoridades para os espectaculos e 
mais divertimentos públicos. 

O Decr. de 4. de Fevereiro de i8&6 creori unl di- 
rector da ibomeaqto do governo, para examinar as p6- 
ças, que se devem represciitar, &as approva ou re- 
prova. O Decr. de  23 de Setembro de  1883 creou OS 

theatros d e  primeira e segunda ordein, e um inspeder, 



que tem seus delegados. Os governadores civis e ad- 
ministrndores d e  concelho tambcm exercem a inspec- 
c30 do seguinte modo: examinam a casa do eapecta- 
culo para verificar se presta a 9  gararitias iiecessarias 
de segurança e commodicliide aos espectadores ; empre- 
gam as medidas d e  prevenção para maiiter a ordem 
d o  espectaculo, e as d e  repressão de  motins, ou quaes- 
qucr actos, que  excec1;irri os limiics dii deccncia e justa 
liberdade, etc. Creou tarnbern um commissario especial 
para o theatro de  D. Alaria 11, e um conselho para 
examinar as peqas nõo s6 no parte artistica e drama- 
tica, mas tambcm na parte inoral: 4 o que constitue 
n censura, a qual é iridispcnsaiel, po rque ia r i a  ridi- 
culo, que liouvesse urna lei para punir icconvcniencias 
que  não fossem immoraes, mas s6 indeceiites; que  náo 
fossem corruptoras, mas só zombadoras. 

Instruc(.áo pública em todo o reino; creacão de escholas 
phblicas, elementares e superiores. , 

As sciencius illuminam o espirito, formam o coru- 
çao, ii(loqam a vida, e, propagando os principios da 
liberdade, egiiaidade e fraternidadt: dos homens, ten- 
dem a formar do genero biimano uma s6 e unica fa- 
milia: por isso em todos os tempos e em todos os 
Jogares a iristrti6ção pública tem merecido serio at- 
tenc'io. Eiitre nós@ solicitude dos governos n8o tem 
sido pouca, j~ cre3rido e augrnentando as escholas nos 
differentes ramos, j ó  prociirando por meio de leis ade- 



quadus e bons regulamentos, obstar aos abusos, e pro- 
liibindo, que  qualquer exerça n profissao d e  ensinar, 
sem que tenha satisfeito a certas formalidades, sendo 
a principal o ter passado por um esame feito perante 
pessoas da confiança do goverrio pelo seu character e 
conliecirncritos. 

A instrucção pública acha-se dividida em tres ramos: 
primaria, secundaria e superior; a in s t ruc~ão  primaria 
comprehende as artes de ler, escrever e contiir, a mo- 
ral, a civilidade, cioutriria christ5, choropraphia e liis- 
toria patria; a secundaria compreliende o estudo das 
lingoas, a arithmctica e geumetria com applicação 6s 
artes, e primeiras noyõcs d'algebra, philosophia ra- 
cional e rnoral e priricipios de  direito natural, oro- 
toria, poetica e liticraturo clussicn, a historia, chro- 
riologis e geogiaphia, e os principias de  pliysica e 
chimico, e a iiitroducçáo aos tres reinos; a superior 
compreliende a theologia, jurisprudeiicia, medicina, 
mathematicn, e philosol)liia, isto 4 ,  n Universidade d e  
Coimbra; e tambcrn as cscliola?; iiicdico-ciriirgicas de  
Lisboa e Porto, eschola polythrcliriica de Lisboa, e 
acatfcriiia polytliechnica do Porto; o curso adrninis- 
trat i \o,  creado na Universidade pela lei de 3 d'Agosto 
de  1 8 3 3  e Decr. de 16 de Juriho di? 185Li, composto de  
seis cadeiras de direito e Ires de pliilosopli ia ; e um curso 
superior de Ieiras, cieado eni Lisboa pela lei de  8 de 
Junho  de 1869,  u qual, creando duas cadeiras, uma 
d e  historia uiiiversal, outra dc  philosophia transcen- 
dente, determinou, que, junctamente com ae tres, de 



historia, d e  litteratura antiga e d e  litterotura mo- 
derna, creadas pelo Dccr. de 30 de Setembro de i858, 
constituissem em Lisboa rim curso superior de letras; 
e foi regulado pelo regulamciito de  14 de Setembro 
de  1859, que dividiu o corso em dous annos, com- 
prehendendo o primeiro as duas cadeiras: i." liistoria 
patria e universal; 2." litteratura laiinn c grega, e 
introducç-ao sobre as suas origens; c o 2." as trez se- 
guintes: 3." litteratura moderna da Europa, e espe- 
cialmente a lilteratura portugueza; 4." philosophio ; 
5.' historia universal pliiloso?ltica. (*) 

O goveriio n3o púde crcor c*cliolas superiores, 
sem que sejam votadas por uma lei, mas póde crcar 
as primarias e secundarias: e a instrucç80 primaria 
merece séri8 attençáo, porque está entre nós muito 
atrozada; concorrendo para isso duas carisas: i.' n8o 

( 9 )  A Instrucçiio 11úblirn acha-se regiila<la por rnrios <lccrelos, sendo 
os ~lrincipaes os de I5 e I7 de  Novembro de 1836, 20 de Selenibro 
ae 1844, 20 de  Dezembro de  1850, e 10 de  Janeiro de 1851. A 
Universidade na parte litteraria e scieiitiõca rege-se pelos setis ma- 
gniõcos estitiitus tle 177'2, rliir Iêiii sido admiratlus por toda a Eiiropa, 
e pelos decrelos tfe 5 11e Dezrmbro de 18 6 e 0-0 tlr Seleinbro de  1844, 
e outros. A *  Escholas Medico-Cirurpicas iI t ,  I.isl>oa r Poiio foram 
creatlas por Alv. de 95 de Jiinho de l t l i j .  e refurmsdas lielos Decr. 
de 29 de Drzcmbro de 1836 e 920 de Selc:cirbru tle 1844. A Academia 
Polylhechoica do Porto foi creada pelo decreto de 11 de Janeiro de 
1837, e 8 drstina(1:~ para habilitar engenh~irus civis de minas, pontes 
e estrsdfis, etc. : k diãerente da FIschi~lo Ptilythechnica de Lisboa, que 
passou para o Minisierio do b i n o  pela ('. Oe L. de  7 de Junho de 
1859, e de que tractaremos no Ministereio da Guerra, vbto que o 

compendio ainda a enumera como aua atlribuição. 



se acharem organizadas as esctiolas norrnaes paro crear 
mestres; 2." o seu prqueiio ordenado. 

A iristrucyão pública pertence B direccáo geral da  
instrucção pública, e pcrterice h 2 " repartição - 1." 
secção a instriiccào su[ierior--2.~ecç7io a iiistrucçbo 
securidaria; e h 3.' reparticão a ins t rucçã~  primaria. 

Esta s r ~ r e t i i i l i ~  tem effectivnmente a suprema in- 
spec~ão  e direcçáo d b r c  todos os diífcrerites ramos d e  
instrucçào; mas teni delegado este cargo a um corpo 
especial, que  antignmcnte era o conselho superior d e  
iristrucçào pública, ci~joa delegados eram os governa- 
dores civis e administradores de coiicellio: mas como 
c ~ t c  coiiuellio siipcrior foi eutiricto pela Cart. de.L. de 
7 dc Junho  de  1859, a qual creou em Lisboa um con- 
selho geral de  instruccáo píiblicn com attribuiçòes con- 
sultivas e de  inspecçno, pnrn furicciorior juncto d'este 
ministcrio, é a este conselho gcr,il, que pertence a 
inspec~ào, mas como (lclegndo do governo, c tendo os 
mesmos sub-delegados : todavia o governo nfio abstrahe 
d'ella absolutameiite, e ~~er tcr ice  B 2." repartiçiio, se 4 
sbbre a instrucçào superior e secundaria, e i~ 3.", se é 
sdbre a primhria. 

Diplomas ; auctorizacão de cursos poblicm, de ensino su- 
perior. 



Como 6 necessario, que  os empregados da instruc- 
ç30 pública, para s e r e p  installados, e vencerem por 
conseqiiencia o ordenndo, apreseritem um documento 
autheiitico da sua hnbilitarUo, requerem, dentro de 
um tempo marcado, o diploma da sua nomea~30, que  
6 passado pela I." repartirão da direcção geral de in- 
strucção piiblica. 

A auclorizaçi;~ do ensino superior pertence á mesma 
directõo - 2." repartitão - I." secião, a qual propõe 
os reformas nccessarias na legislação de  ensino sii- 
perior; a do ensino secundario á mesiria repartitão- 
2." secyao, a quiil faz as mesmas propostas para a re- 
fórma da legislatão secundaria; c a do erisino pri- 
mario compete h 2." repartirão da mesma direcyãio, a 
qual faz o mesmo com respeito As escholas normaes 
primarias, ás escholas do I." e 2." griiu d i  ensino, 

, 
hs eschol;is de cduciirào e ensino elemeiitar de ambos 
os sesos, nos estabelecimeiitos pios e de beneficencia, 
e nas escholas professionaes. 

Bibliothecas publicas; escholas espcciaes ; conservatorio 
dramatico; academia dc bellas artes; museus; torre do tombo; 
estabelecimentos thermaes. 

As biblioihecas e as escholas especiaes, como as 
escholas polythechnicas, medico-cirurgicas de Lisboa, 
Porto e Funchal, museus e torre do tombo, estão a 
cargo da direcção geral d e  instrucçtio pública - 2." 



reparticgo - 1.' secção. O coiiservatorio dramatico 
pertence 6 1." repartiriio dn mesma direcção. A aca- ' 

demia das hellas artes de Lisboa e Porto são da compe- 
tencin da mesma repartirão-2." seccõo: foram creados 
pelo Decr. d e  26 de Outubro de  1836, e o fim do 
seu estudo 6 o drseiiho, pintura, arcliitectiira, escul- 
ptura e gravura. Os cstabclecimentos thermaes e aguas 
mineraes competem á direcr3o geral da administracão , 

civil - 3." repnrtição - 3." secçáo, que  est6 encar- 
regada da saude pública. 

Cartas de naturalizacáo. legitimacões e per6lliamentos. 

As cartas de na~uralizaçlío são rrguladas pelo Decr. 
de  22 dc Outubro de  1836, e s6 tem o seu effeito 
depois de cumpridas e registadas perante a camara 
municipal do lugar, que  o naturalizado escolhe para 
re3idericia, precedendo juramento de  fidelidade ao Rei 
e 6 Carta. Para que o estrangeiro se possa naturalizar, 
A neccssario, que tciilin: 1.' 25 annos de  idade, e 
ineios de subsistencia; 2." dous annos de  resideitcin 
em territorio portuguez, o que  se dispensa, se é des- 
cendente de sangue portuguez, se cssou com portu- 
gueza, se A perseguido por adhesào -ao systema re- 
presentativo, ou se tem feito serviços ao paiz. 

As legiiimações e per/ilhamenlos são os actos pelos 
quaes os paes, mediarite um processo administrativo, 
reconliecein como legitimas os filhos illegitimos, faci- 
litando-lhes assim a sua habilitagao para poderem euc- 



ceder em certos casos. Esles actos pertenciam antiga- 
mente ao Dezernbfirgo d o  Paço, e passaram para esta 
secretaria pelo Ilecr. de  3, dlAgoslo de 1833. De- 
pois de preparado o processo pelo admiriistrndor do 
aoiicelho, e remcttido no goveriiador civil, 6 envia& 
a esta secretaria, oiide se passa o diploma da legiti- 
maç3o. As leis, que  regulam este negocio sào a Prov. 
d e  18 de Jiirieiro de  1799, 12es. Reg. de 16 de De- 
zembro de 1798, 1 de Juuho  de  1838, e Decr. de  
29 de Setembro de  1852; como no logar competente 
veremos. 

Pertencem estas attribuiçòcs direcçào geral de  
admiiiistraçào civil - I ." repartição. 

Admissões de estrangeiros para se estabelecerem em Por- 
tugal. 

Muitas amotinações dos povos são causadas pelos 
estrangeiros, os quaes, como eslão fóra do seu paiz, 
aproveitam tudo o que Ihes póde dar algum interesse, 
e 930 instrumentos mais perigosos, do  que os habitan- 
tes do paiz, a quem 6 mais difficil abandonar o seio 
da sua familia para enlrar 'numa conspirayão. As pris- 
cipaes disposições a respeito d'esta maleria são-o 
Decr. de 13 d'Agosto de 1851, de 27 d'Agosto de  
184.2, Port. Circ. d e  20 d e  Novembro de  1848, e 
Port. d e  20 de Março de  1865; como tambem vere- 
mos rio logar competente. 

Pela Cart. de  L. d e  7 de Junho  d e  1859 foi crendo 



jiincto ao ministerio do reino um logar 'de  ajudante 
do  procuri~dor geral da corda, que tem a seu cargo 
responder, por escripto ou verbalmente, coino fiscal, 
em todos os processos e negocios, em quc pclo refe- 
rido minisierio for mandado ouvir. 

No vasto campo da administracão do Estado a nd- 
rninistraçao ccclesiiis tica e a da j ilstiqa, occupam loga- 
res importantes pela exeellencia dos serviços qiie re- 
gulam, c pela bastidào da acçtio, que  exercem lia or- 
dem da ~ociediidc. O que ha d e  mais respcitavel e de 
mais elelado na l ida iiitima do individiio - o culto 
da religiào; -o que  o cidadão tem dc mais valioso e 
importante-a segurariça da liberd;ide, da honra, da 
propriedade e da vidii; s50 comprelierididos 'riaquel!es 
dous ramos. Por  isso este ministerio, sendo crcodo pela 
Lei de 23 d'iigosto de  1 8 2 1 ,  qiii: di\ idiu o miiiisterio 
do rcino em dous, ficando com cxistencin distinctn s 
do rcino e o dos ncgocios ecclesiasticos e justiça, foi 
novamente reformado pelo Decr. de  19 d'Agosto de 
1850 .  

A secretarfa de  Estado dos negocios ecclèsia~ticos e 
d e  justiça 6 dividida pela seguinte f6rma: 

Gabinete do ministro, 
Tres direcções geraes 
-Central, 



-Dos negocios ecclesiasticos, 
-Dos ricgocios da justira. 
Repartkáo d e  contabilidade. 
O gabinete do ministro compõe-se dos empregados, 

que o ministro julgar necessarios, e s ~ o  de sua no- 
meaçáo; e de  um conselho meramelite consultivo, com- 
posto dos directores geraes e chefes de repartiçao, que  
o ministro póde convocar, quando julgar conkeriierite, 
para a boa resoluqáo dos negocios, e para n confecqão 
de  qualquer trabalho importante da secretaria. 

A direcção contra1 divide-se em duas repartições: 
a i." tem a seu cargo o pcssoal da secretaria, regis- 
tro e distribuiqno dos negocios; á 2.' pertence a esta- 
distica geral do miiiisterio, boletim e archivo. 

A direcção geral dos negocios ecclesiasticos tem a 
seu cargo regular as habilitaqões para o estado eccle- 
siastico; organisar o seu crisino professioi~al; te r  os 
meios de  avaliar as habiliiacòes Iitterariiis, e o chara- 
cter moral dos indiliduos, que  se destinom a 130 im- 
porlarites funcções; fiscalisar o exacto cumprimento 
dos seus deveres; prover aos meios de  manutençgo do 
culto, e de  sustentaqão do clero; velar pela boa arre- 
cadaçao, e admiriistraç80 dos bens ecclesiasticos. Para 
isso estfi dividida em duas repiirtiqòcs: a 1." tcni a seu 
cargo o pessoal ecclesiastico, e negocios com a Sancta 
Sé; ii 2." pertencem os bens ecclesiasticos, iostituiçòes 
religiosas, e estalydecimentos dc instrucção ecclesiiistica. 

A direcçüo geral dos negocios da justiça divide-se 
em duas repartições: a 1.' repar t i~ho tem a seu cargo 



o pessoal judicial, e syiidicancias; h 2.' pertence o di- 
visao judicial do territorio, legislayão, e prisòes. 

A repartição de contabilidade 6 encarregada do sar- 
viço commum a todas as direcrbes do ministerio, re- 
lativamente ás medidas geraes de contabilidade, expe- 
diente e escripturação das dcspezas do ministerio, o 
contas de  gerencia e exercicio. . 

Cada direcyào geral tcm um director geral, e. cada 
repartiçao urn cliefe de  repartirão: em cada uma das 
d i rec~òes  ha um stib-director, riorncado pelo ministro 
de entrc os chcfes de  repartiySo. Os directores geracs 
tem immedialamente a seu cargo uma das repartições. 
Cada repartirão tem, albrn do chefe, primeiros e se- 
gundos oficiaes e amaitucrises. 

Os directores geraes e chefes de  reparticão são da 
escollia d o  ministro, de\erido o iiomeaçiio recair em 
bachareis formados em direito, o que  na0 B exigido 
para o chefe de  repurliyáo de  contabilid;ide. Porem, 
sendo possit el, os directores geraes devem ser  escolhi- 
dos entrc os cliefes de repnrticào, e estes eiitre os 
primeiros officiaes. Os  logares de  p ime i ros  oficiaes 
são providos em concurso, exigindo-se o formatura 
pcla Uriivcrsidade, mas para os dii repartiçao de  con- 
tabilidade exige-se antes a formatura, ou curso supe- 
rior, d e  rnaihematica ou pelo menos da aula de corn- 
mercio. Os logares de  segundos officiaes sào tambem 
protidos por concurso, exigindo-se pelo menos um 
curso completo de  instrucção secundaria, c 21 annos 
completos de  edade. A nomeaçge de  íimanuenses deve 
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recair em iiidiiiduos, que  tenham pelo menos um cwsr 
de i.nstrilccào secundaria, e 18 annos compleíosdeedade. 

Aos directores geraes cornpete: regular, nas suas 
respcckivas direccões, os trabalhos das repartiròes, em 
harmonia com a iei e ordens do miriistro, prescrevendo 
as regras necessarias ; corresponder-se com as repar- 
tições de qualquer minisierio, com as auctoridades in- 
feriores ou siiperiores; nssignar as certidões, c0pias 
ou annuncios das respectivas direccões, co ifeccionar 
com os chefes de repartirao as propostas, relntorios e 
quaesquer trabalhos encarregados pelo ministro; dar- 
lhe as iniorina~õcs por elle esigidiis. 

Ao chefe da direcção central, coino secretario geral 
d o  ministerio, pertence-lhe: receber e distribuir pelas 
direccoes e r epa r t i~ào  de coritabilidade todos os papeis 
que  entrarem no ministerio do reino; fazer executar 
a s  leis e regulameiitos relíitivos ao  regimen interno 
do ministerio; vigiar pela economia interior. 

Os chefes de reparticao tBm a seu cargo: dirigir o 
expediente de  todos os negocios, e examinar, fiscalisnr 
e promover todos os trabalhos a cargo das suas re- 
particões; prestar aos outros chefes as informaç6es 
necessarias; empregar todos os meios para que  o 
serviço se faça com a possi\el regularidade. 

Apresentado assim' o quadro da orpanizaçi3io d'este 
ininisterio, passemos 6s suas attribuiçoes; e apresen- 
taremos em primeiro Idgar as attribuiçbes, em resumo 
da  nova direcqso central, a qual, como dissemos, esl6 
dividida em duas repartições. 



A i . 9 e p a r t i ç â o  tem n seu cargo: .o registro de  
entrada e distribuicão pelos direcçbes geraes de  todos 
os popois que  vierem á secretaria; assentamento d e  
todos os empregados da secretaria; o expediente dos 
cgncursos, provimentos, promoções, condecorações, li- 
censas, suspensões eic., dos mesmos empregados; re- 
gistro e publicaçâo de todas as leis, e sua remessa á s  
auctoridades dependentes d'este midisterio; o processo 
para n sanccão das leis. 
A 2." repartir50 pertence: exigir, colligir e organi- 

zar os dados estadisticos das differentes d i r e w e s  e 
repartições d'este ministerio, empregando os meios 
necessarios; formar a estadistica da criminalidade, do  
movimento das pris6es. e da adniinistraqão da justiça' 
nos tribunaes ecclesiasticos e judiciacs, assim como do 
r n o ~  imento da popula~30, segundo o registro paro- 
clii,il; registro das noticias historicas e estadisticas dos 
arcebisptidos, bispados, cabidos, coilegiadas, parochias, 
seminnrios, conventos e seu movimento, irmandades e 
lconfrarias, e do mo! imenio (Ia instrucyão ecclesiastica; 
collecçào das cstadisticas publicadas em paizes estran- 
geiros, &cerca dos objectos analogos aos que  ficam 
a cargo d'esta reparticào; classificaião, arruniaçao, 
guarda de todos os papeis e repertorio dos negocios, 
que  houver no orcliivo. 

Policia dos cultos. 

Ninguem desconhece hoje a grande importcincia 



da religião, náo 56 para o homem individual~ente ,  
porque elle L. naturalmente religioso, a religiao paro 
ellu é tima iieccssidi~de, 6 alli que  esth a sua gran- 
deza, a sua felicidade, a sua consolação ineffavel, mas 
tombem para o estado, porque anriunciando as leis as 
recompensas e penas, pois os homens nem sempre se- 
guem o que  Ihes dicta a razão, e fazendo a religião 
tóo grandes promessas c ameaças 130 grandes, é ella 
d e  uma utilidade incalculavel. As leis iiáo regulam. 
senão certas acs6es. a religigo abraça-as todas; a s  leis 
não suspendem, senão o b r a ~ o ,  a religião regula o 
coraçao; as leis rião são relativas, seiião ao cidad80, 
a religiáo apodera-se do homem. Nem se diga, que a 
religiáo não impede desordem alguma nos paizes, oridc 
esth mais acreditada, visto que  não impede os crimes 
e os escandalos, d e  que  somos testemunhas: as im- 
pressões da iiifancia e da eclucaçóo não se apagam jh- 
inais de todo nos incredulos; todos que parecem in- 
ciedulos não o sáo; se o orgulho da sun razão os torria 
scepticos, os seus sentidos e o seu coraçáo estorium 
mais de  uma vez os sophismns da siia razão: n6s vemos, 
e verdade, os crimes, que a religião nào impede, mas 
n'Bo podemos ver os que  ella cvita, porqiie i130 pode- 
mos prescrutar as conscicncias, e ver os negros pro- 
jectos, que  a religiáo abafo, e todosos saudrveis pensa- 
nientos, que  faz nascer. 

O auctor do confracfo s'ocial, o proprio Rousseau, 
disse, que  a religião deve ser posta no numero das 
primeiras affeições do estado: e Mirabeau, q u e  se náo 



póde suspeitar de  ignoraricia e supersli~80, elle que  
foi um dos priineirou motores da revoIu(.&o, disse na 
as~einbleia constituinte=declaremos altamerite á face 
de todas as i~aí$cs, que  o reconliecimento dc um 
Ueus ci ncccssario no povo franccz, riào queiramos 
quebrantar o freio do crime, ou esgotar o ultimo re- 
curso da virtude desgra~ada.  

Em quarito fi organizaçao dos cultos tem havido 
quatro escholas: a primeira considera o estado su- 
bordinado B Egreja, a qual prctaleceu na meia cdadc, 
ciijo resultado foi chegar o Piipa a depOr alguns Reis, 
exercendo sobre tudo um poder despotico: a segunda, 
e inteiramente opposta, quer que a Egrej:i seja subor- 
dinada ao Estado, considerarido o Imperante como 
chefe da Egreja, e é o que ncnniect: rio s!ftema pro- 
tc*taritè; a terceira, quer que  sejam tolerados todos os 
cultos, e que  nem o estado se embarace com a Egreja, 
nem esta com aqiielle, s ~ s t e m a  que prevalece nos Es- 
tados-Unidos: n quarta, ci a rla nlliaiiqa do Estado com 
o Egrcja, p r e s l ~ d u - s e  mutuo auxilio. k este quarlo 
s! cteriia, que está ndoptado eritre n6s, attendendu-se 
simultaneamente tios interesses do estado e da Egreja. 
A boa ordem e segurança pública n50 perinittein, q u e  
as instituiqcies religiosas se abandonem, por assim 
dizer, a si mesmas; e o estado n8o podia tcr  jus algum 
sobre est,~beIecimentos e homenf,  que  tractiisse como 
e\trarilios; e portanto o esti~do deve velar sobre H sua 
doutrina e policia, a fim de  poder dirigir iristituiçòcs 
tàio importantes para a maior utilidade pública, e para 



que os ministros da religião nao possaln corromper a 
doutrina confiada ao seu ensini, ou sacudir arbitrariit- 
mente o jugo dadisciplina em prejuizo dos particu- 
lares c do estado. Por este systema o Estado interessa 
h Egreja, no sustento do clero, em manter a ordehi 
nos ten~plos, reformal-os, te r  cuidado na fhbrica da 
egreja, elc. 

Esta attribuig80 esttí a cargo da direcçao geral dos 
negocios ecclesiasticos - 2.Vepartiçã0,  e pertence- 
lhe por consequencia: a d iv ido  ecclesiastica do terri- 
torio; inventario de todos bcris, de qualquer rialureze, 
das mitras, dos cabidos, das collcgi;idas, das parochias, 
dos seminarios e aulas de  ensino ecclesiastico, dos 
conventos, institutos religiosos, irmandades e confra- 
r ias;  l i cen~as  para contractar a respeito d'elles, re- 
gistro especial do seu estado, e das alteraçbes super- 
venientes; negocios da bulla; synopsc de toda a legis- 
ay8o expedido por esta direcçào geral. 

Relacões com a Cbrte de Roma ; nomeacõé~ ecclesiasticas. 

Estas duas classes de  negocios conslitiiem a i." re- 
partiçzo da direcgso geral dos negocios ecclesiasticos. 

Emq'uanto nos negocios de Roma, pertence a esta 
repartição: o correspondencia com a Sancta SA e seu 
reprewntiinle em Portugal sBbre tudo o que respeita 
ao  provimento. admiriistraçáo e negocios da Egreja 
Lusitana, que  dependerem do concurso e decisao pon- 
tilicia ; beneplacibs e sexpedi@o d e  Bullas, Breves, 



Decretos, e quaesquer despachos, que  \ e m  da SB Apos- 
tolica para este reino. 

Pelo que respeita ós nomeações ecclesiasiicas, o Es- 
tado, attendendo a que  as auctoridiides ecclcsiasiicas po- 
dem exercer grande irifluencia na trnnquillidade pú- 
blica, e qiic por consequenciii detem ser da sua con- 
fiança, traiisigiu com a 86 Apostolica, que  fosscrii por 
elle nomeadas, obrigando-se ao mesmo tempo ii sus- 
tental-as. Pertence pois bquella mesma reparticào: a <  
jurisdicqão ordinaria - nomeu~Uo para os arcebispa- 
dos e bispados do reino e ilhas adjacentes, prolidcn- 
cia a respeito das Ses vogas ou impedidus; cabidos e 
cathedraes -nomeação e apresentaqao das dignidades, 
cenonicatos e beneficias; coflegiadas - nomcaç8o e 
apresenteqtio de seus beneficins ; parocliias -concurso. 
para o seu probimcrito, aprt~srotac;òes e permutas, snb- 
sidios aos parochos collados impossibilitados; clero em 
gerat - licenças para a odmissào a ordens, assenta- 
mento de todos os clerigos e notas respectivas 'num 
livro especial. 

Pcsjual dos juizes; membros do ministerio público e mais 
çiupregados judiciaes. 

Faremos aqui, pois vem a proposito, uma narra- 
ção do quadro da organizarão judiciaria. A divisão 
judicial 6 feita em districtos-comarcas-julgados 
-e freguezias Cada districto tem uma Relação, per- 
tencendo metade das comarcas 4 relagao de  Lisboa, e 



a oiitro metaile ft do Porto, no continente, porque ha 
ilma R e l a ~ ã o  em Poiitii-Del9da. As Rclayões de Lisboa 
e Porto têm cada urna vinte e iim jiiizes, c a de  
Porii,i-Delgada tem sete. Cada comtirca tem um juiz 
de  direito, cada julgado um juiz ordinario, e um ou 
mais jtiizcs d e  paz, e cada fregiiezia um juiz eleito. 

As Ilelaqòes julgam em segunda e ultima instancia 
das causas civeis ou crimes, irttcrpostaq appcllaçòes 
dos juizes de primeira ins4aiicia do seu districto: jul- 
gam em primeira e ultima inslancia as causas dos erros 
d'officio d c  todos os jiiizes d e  direito e membros do 
ministerio público, e os crimes por elles commeltidos; 
os confiicios d e  jurisdicçào ou de  competcncia entre 
os juizes dc direito e os ordiitarios, de  p a z  e elcitos: 
annullam os processos, quaiido .falta alguma formali- 
dade. 

Ao lado cln R c l a ~ ã o  cslh um procurador regio, que  
tem a seu cargo telar polos iritcrcsscs d,i fdzeiida 
~ n ~ l ~ i i c n ,  fiscalizar a e\ecuçlo dos leis, regulamentos 
e decretos; ao Indo do juiz de direito eslh o delegado 
d e  procuriicior regio; ao lado d o  juiz ordinario o sub- 
delegado do procurador rcgio. 

Airida que a Nov. 13ef. Jud.  maridasse, que para 
as Rclayõcs fosscrn nomeados os jiiizes de direito pela 
sua a~ i t i~ i i idade ,  todakia, como riem todos seriam ca- 
p a ~ e s ,  nem teriam a capacidade sulliciente. estabele- 
ceu-se em 1855. qiit* fossern prornoF idos sómente os 
que  tivessem prestado maiores servilos, e ti\essem 
mais merito. Como porém ainda podia haver abuso, 



quiz-se combinar a antiguidade com o merito: para 
isso dividiram-se as coniarcas em Ires classes, de  i.", 
2." e 3." ordem; a determinou-se que  os da 3." subis- 
sem h 2.", e da 2." á i.", segundo oseu merito, e que  
os da 1 .a subissem hs Relaçdes pcla sua antiguidade. 

Este riegocio C da attribuição da direcçfio geral dos 
negocios da jiistira - i.' repartirao, pertencendo-lhe 
pois: o expediente de  todos os negocios relativos d 
organizarão e i nspec~lio de toda a ordem judicial ; no- 
mearão, reirioção, recoiid!icção, pcrmuta, trarisferen- 
cins, l iccn~as,  aposecitaçiio, suspensão e demissno dos 
magistrados e empregados judiciaes. Mas, alem do pes- 
soal dos juizes, pertencem-lhe tambem as sgiidicancias, 
tendo por coiisequencia a seu cargo os livros em que 
devcrn ser lan~~it1a.q ao notas relatiias ao exercicio dos 
juizes, dos funceionarios do ministerio público, dos 
escrivãcs e tabelliáes. 

Correspondencia com os procuradores geraes sobre tudo o 
que é sujeito á acçho. ou confiado á iiispcc(;Ro do ministerio 
público. 

E esta uma attribtiiçUo d'aquells mesma reparti- 
çào. En t re  n6s apenas ha um procurador geral da 
corda, e porisso muitos negocios particulares se acham 
prejudicados, o que hoje por61n sc acha at6 certo 
ponto remediado com a creaç80, pela carta de lei de  
7 de  Junlio de  1859 ,  de um ajudante de  procurador 
geral da corda juncto ao ministerio do reino. 



Perscguiçiio dos criminosos; cadeias priblicaa; extradicqão. 

E esta uma uttribuiçno da direcção geral dos ne- 
g o c i o ~  da jiistiçn-S." repartição. 

O governo, estando encarregado de  manter a or- 
dem e tranquillidade pública, e segurança individual, 
deve perseguir e cflpturar os infracíores d a  lei, ti 

fim de serem sentenciados: o que  o ministerio d'esta 
secretaria da justiça faz, correspondendo-se com o pro- 
curador geral, ordenarido-lhe, que faca cumprir a lei, 
e exercendo a insliecção necessaria. 

Em qunrito Bs cudcias yziblicos, o sistcma peniten- 
ciario entre n6s esta muito atrazado, e a maior parte 
das cadeias estão mui pouco limpas. Os presos, ainda 
depois de  sentenciados, tCm direito 6 sua conservaç30 I! 
sustentqão,  e qiie a s  casas de reteneão se coniertam 
em casas de moralidade: o systema mais seguido para 
esse effeito C o da reclus30 em separado ; tendo assim 
c n d d  um dos presos mais logw pra pensar, conver- 
ter-se, e vir a ser util á sociedade. Estes principias 
foram lançados na nossa C. Coiist , mas ainda não 
foram postos em prbctica ; o art. 14.5 20 da C. Const. 
diz-os cadeias serao seguras, limpas e bem arejadas, 
haveiido diversas casas para separação dos rCos, con- 
forme suas c i rc i imtancia~ e natureza dos seus crimes. 
= A  policie das cadeias pertence aos administradores 
de  conceltio, mas a sua administração e sustentaçno 
dos presos foi commettida a o ~ ' ~ r o c u r a d o r e s  regios e 
seus delegados, debaixo da Ínspeccáo d'esta repartiçao. 



A sociedade inteira interessa em que sejam easti- 
gados os delinquentes, porque a violaçào dos direitos 
do Iiomem inieressii a toda ii Iiumunidodc, e seria ser 
cumplice de  uin crime, diz o Sr. Silvestre Pinheiro, 
todo o Iiomcrn ou naçtlo, que  assegurasse a impuni- 
dade dt: um dcliriqiiciitc : por corisequencia todas as 
nacões devem entregar os estrangeiros refiigiados no 
seu paiz; é isto o que  se chaina exlradicção, q u e  nõo 
é mais do que o aclo, pelo qual os golcrrios se obri- 
gam, em virtude de troctndos, u entregar os criminosos 
rcfii;i,idos d'outros paizcs. Os nossos criminosos cos- 
tumam-se ordinariamente refugiar na IIeapanhn e Bra- 
zil; e com este ultimo fizemos, ha pouco tempo, um 
tractado principalmerite para a cxtradicç80 dos crimi- 
nosos de moeda falsa. Da eutradicy8o elceptuam-se or- 
dinariaiiierite os crin.,riosos politicos. E como é esta a 
secretaria enca r re~nda  da pe~seguitòo dos criminosos, 
tombem lhe pertence a ertredicção. 

Perdõcs c cornmutayóes de pcnas. 

É pcln imperfciçào dos Codigos, os quaes n8o podem 
prever todos os casos, nem abranger todas as circum- 
staricias, e porque os juizes, não podendo compreheri- 
der o espirito da lei em toda a sua extensão, se podem 
engcrrinr, que  compete, dissemos n6s 'noutra ozcasiito, 
ao Rei, como poder moderador, os perdbes e com- 
mutiiç6es de pcnas. Para isso, o ministro da jiistiça e 
a conselho d'estado eramiriam os penasapplicadrs, e 



as siias inforrnnções sso depois corifiadas ao poder 
moderador; saliindo os perdóes e commutayóes por 
aqiiella mesma repurtic3o. 

Dcspczas com a justiya civil e criminal. 

Como este ministerio tem de empregar todos os 
meios necessarios para se ndrniriistrar a justiça entre 
os particulares, c se punirem os crimes practiradns 
paracom a sociedntlc, suo votadas nnnualrnerite no or- 
çamento as despezas pitrd isso necessarias, que S ~ O  ad- 
ministrodas por aqiiclla 2." rclbartiyão, a qual temi a 
seu cargo tambem: a divisa0 judicial do  territorio; 
confec~ão e ref6rma de codigos, e legislaçáo relativa 
ao ministerio; jiistiça ci\il, commercial e criminal; 
questões d e  intelligencia e interpretaçBo das leis ; con- 
flictos de jurisdicção; exequfllur diis scriten~ns e pre- 
catorios de juri*glicq;io estrangeira, que  devam ter exc- 
cução no reiiio; syriopse da Icgislação expedid I por 
esta direcção geral. 

GUERRA. 

Esta secretaria foi creada por Alv. d e  28 de Julho 
de  1736 com a denominacão d e  secretarfa dos nego- 
cios estrangeiros e da guerra, e reformada por Decr. 
d e  23 de Setembro d e  1822, que a dividiu em duas, 
ficando a cargo de uma os negocios da guerra, e da 



outra os negocios estrangeiros; e ultimomente ainda 
reformada pelo Decr. de 22 de Sctembro de  1859 ,  
em virtude da Cart. de L. de 4 de  Junho  do mesmo 
anno, em que as cortes para isso auctorisaram o 60- 
verno. 

O plano da secretaria dos negoeios da guerra é o 
seguinte: 

Gabinete do ministro; 
Repartiçào central ; 
I .* Direc~ão  ; 
'L." nirecyfio. 
O gabinele do ministro tem a seu cargo: os tritba- 

lhos que  pelo ministro Ilie forem encarregodos; cor- 
respondencia com as cortes, c com os outros minis- 
terios; transmissão das communicaq&s telegraphicas; 
redacqao das ordeos do exercilo; bdet im mensal da 
legislacfo militar, promulgada 'naquelle mez; almanak 
militar arioual ; collecyUo das noticias militares estran- 
geiras mais importaritcs; supcrinteridcncia das offici- 
nas ty~~ograptiica c 1ithograpli;ca. Compõe-se de  irm 
chcfe ( !e ~ a b i n e l e  - offieial superior ou capilso; de um 
sub-clit.fe-capitáo; de um oficial hs ordens do mi- 
nistro-capitão ou subulterno; de dois adjuritos-of- 
ficiaes subalternos. 

A reparlição- central esth dividida em duas secçòes. 
A 1.' cumpre: a entrada e distribirisfo da correspon- 
deiicia, e safdii d o  expediente; rcgistro de todos os 
papeis remettidos h secretarí ,~;  despachos no livro da 
porta. Á 2." pertence: a redncqáo e regislro da legis- 



lação; certidões; archivos; cofre da secretaria. O cliefe 
da repartiçtto 6 um official maior; cada secyão tem um 
chefe e um siib-chefe. 

A i.' direcçcio 6 dirididii em seis repartiyões. A i." 
compete: o pessoal dos officiacs e mais empregados 
do exercito; livro-mestre dos empregados da srcreta- 
ria. A 2.": serviço interno dos corpos, 6 policia. Á 3.': 
os esiabelecimentos dc  instruccão, pertencentes a este 
ministerio; traballios topograpliicos; estadistica de tudo 
o que  tiver relaçao com aquelles objectos; reuniao dos 
elementos necessarios para se poder escrever a nossa 
historia militar contempornrieii. A 4.": o arsenal; muni- 
yóes de  .guerra e de  bocca; vestuario; e todo o ma- 
terial necessario para fortificayões, etc. Á 5.': tudo o 
que  respeita h justiça militar; asylo de inválidos; re- 
gulamentos para o serviço de campanha. Á 6 . 3 n u l -  
mente compete tudo o que perterice no serviyo de saude 
do exercito. O pessoiil da direcyao 6 o seguinte: um 
cliefe de  direc~ão-officjal general, ou coronel; cada 
repartição tem u m  chefe - official superior, ou capi- 
tão, e um sub-chefe-capitao, ou subalterno; porem 
a 6." repartir30 tem por chefe um cirurgião de  bri- 
gada, ou cirurgiao-mór, e por ndjuncto um segundo 
oficial civil. 

A 2." direcçâo, ou d e  administrayao d e  fazenda mi- 
litar, esth dividida em quatro repartições, e cada urna 
d'estas em duas secçòes. Á i." e 2." repartição com- 
pete: o processo, liquidaçao e fiscalisação de toda a 
despem a cargo da administrqão. Á 3." e 4." contas 



de gercncia e exercicio, e contas coin os outros mi- 
iiisterios; escripturaçào de  contabilidade ; creditos sup- 
plcmenlares e extraordinarios. O seii pessoal 6 o se- 
guinte: um director por chefe da direcyão, o qual póde 
ser ou um official militar (coronel ou oficial general), 
O U  um officiiil de fazcrida: rim sub-director, que  serfr 
um clicfe de  reparlição: cada repartiç80 tem um cliefe 
que  é o I."official, e um sub-chefe que 6 o%."offi&d; 
o clieie dirige tambcm a 1." secção, e o sub-chefe-a 
C 2. a sec~ao.  hlkrii disto lia ainda primeiros e scgiindua 

oniciacs, e aspirantes (e). 

Jrincto tí mesma secretaria da guerra ha orna e m -  
missùo milifar consulriva, e um juriaconsulio. 

A commissão corisiiltira 6 composta dos commandan- 
tes das armas ecpeciaes, c do commandarite do corpo 
do cstado-maior -vogaes permonerites, e d e  um of- 
íicial general ou um oficial superior de covalloria, e 
outro de  infantaria -amovireis; scrbindo de  secreta- 
r io um capitso ou subalteriio. 

O jurisconsulro, que  k uni dos ajudantes do juiz 
rrlntor do supremo conselho de jastip militar, 6 des- 
tirindo 3 tornar parte nos trabalhos, que disserem res- 

(s) D'este resi~mido qiiadro da organisaçlo do Minislerio da Giierra, 
extrahido do Drcr. de 2 2  d e  Setembro de 1859, se v& com qne con- 
í ~ i s l o  ngo estA rcdifitlo acliialle Decr., j!rinril)nlmente nas attril>iii- 
ções das Hepartiçües e Secções <Ia 2.WirecçZo;  todavia elle mesmo 
declara, qiie as altribuições e serviço (I'essn Direcção serao, em todo 
o seu desiiivolvimento, determinadas por tini regiilaniento especial, 
que aiiidn n t o  M ~ I I .  



peito i? sua profissáo, e a tudo o mais que  for iodi- . 
cado nos regulamentos e itrstrucções. 

Organiza@o do exercito. 

Não entraremos na quest8o se os  esercitos devem 
ou náo ser permanentes, pois sdbre clla t&m escripto 
rnui distinctos escriptores; e liniitar-tios-hemos, a esse 
respeito, a dizer, que  os governos devem proceder, 
confórrne as circunisiaricias da n a ~ a o .  

A organisaqáo do exercito demanda uma seria at- 
tenyso, porque, pagando os cidiidàos iimn coritribui~ilo 
táo onerosa, como B a contribuiçáo de  sangue, e além 
d'isso os meios necessarios para sustentar um exercito 
hs vézes mui numeroso, tem o direito de  exigir, que  
essas contribuiçfies sejam applicadas o mais convenien- 
temente possivel para a boa defeza do pniz e conser- 
Balão da tranquillidade pública; c a nossd Iiistoria nos 
ninstra, que os grandcs males, que  a nossa nacno tem 
soffrido, têm tido logar quasi sempre em epoclias, em 
que o nosso exercito decaia, e se lhe ligava pouca at- 
tenç8o. A sua organiza~ào s6 priiicipioti a ser regular 
depois de  1651, .e modernarncnte a lei que  mellior 
organizaçáo deu ao exercito foi a tlc 20 de Dezembro 
de  1849. Pertence a i." direckào - 2.' repartiçao. 

Seu sustento, vcstuario c equil)amenlo; remonta geral. 

Para que  o exercito cumpra a sua missão, C mister 



que abstraia de tudo o que possa distrohil-o, e que  
p u r  conseqiiencia o governo lhe miiiistre tudo o que 
lor ncccssario, alimenlos, ueslidos, armas, e tudo  o 
mais para a sua existencia, coiiservação, e bom des- 
empenlio da sua missão. Albm d'isto está tambem 
encarregado de fornecer todos os cacallos, npparelhos, 
e mais i~tslrumentos de guerra  necessarios para que  
a cavallaria se conserve 'naquelle estado, que  as nos- 
sas circumstancins comportam, e a t a c t i c ~  moderna 
c # \  i oc  e I cncommeiida. Estes ol)jcclos silo da attribui- 

1 1 dirccçáo - 4.' repartiçso. 

Hospitaes militnrcs. 

0 go\a-rio entendeu, que  era de conteriienc;a j,-i- 

blica crearkm-se liospitaes, em que  os militare5 fosscin 
curados por facultativos tambem militares, pagos pelo 
Estudo, c que  ficassem debaixo da direcçno do minis- 
terio da guerra, tendo 'nclles uma administraçno di- 
recta. Antigamente era grande o seu iiumeio, mas fo- 
ram reduzidos pelo Decr. de20 de  Dezembro de  1821, 
e 6 de Junho  dc  182'1; nas terras porem, onde os 
iiào lia, s30 mandados os militares para os hospitaes 
civis, em que o governo não tem urna adrninistraçnu 
directa, mas poda para 16 serem curados e susten- 
tados. 

Cumpete esta atlribuiy50 h 2." direcyno - 6." re- 
partiçao, a qual porisso corresponde-se com o cirur- 
giáo em chefe, prepara os trabalhos c relutorios dos 

i 4 



diversos ramos do serviço d e  saude, para subirem ao 
ministro; indica os melhoramentos d'este seriiço; exa- 
mina os documentos relativos aos tiospitavs, remetti- 
dos a este ministerio ; fórnla as suas estridisticas; con- 
fecciona o livro e a lista das antiguidades do corpo d e  
saude do exercito; transmitte as ordens d o  ministerio 
em objectos d e  serviyo de  saude. 

Depositas de provisões para o mesmo exercito; disciplina. 

No tempo de  paz costuma-se arrematar as provi- 
sòes, mas no tempo de guerra lia um commissorio 
especial para velar pela sustentae80 dos soldados, tendo 
obrigação de fornecer todos os alimentos necessarios 
em toda e qualquer parte, para onde marcliem. A 
fiscaIisaç80 dos contractos sdbrc fornecimentos pertence 
tí 2." direcyão. 

A disciplina porem, sem a qiial os militares abusa- 
riam da sua posição, e os mais bellos planos traçados 
pelos mais liabeis genernes, levados á práctica, abor- 
tariam, pertence á i." direcção-2." repartição. 

Prisões militares ; recompensas c promoc5t.s. 

Entendeu-se, que formando os militares uma classe 
especial, e tendo uma justiça militar, tambem as pri- 
s6es deviarn ser effeituadas pelo mioisterio encarregado 
dos negocios militares, por meio das suas auctorida- 
des subordinadas, e m  virtude da rnóra, que  se dh nas 



prisóes civis. Pertencem ti 1." direcq8o -gb)repar- 
tiçáo. 

As reconapensas sáo dadas pela mesma direcção - 
I."repartição; assim como são tambum por ella feitas 
as promocões, para o que  tem a scu cargo as listas 
de  todos os officiaes do exerci.to em todas as situacõcs, 
e a liqiiidação de  serviço, antiguidades e collocat$ks, 

Cornrniitaqões dc pciias; c ~ i i d e d o  coin os prisioneiros de 
guerra, sua policia e troca. 

l l a  muitas vezes casos, em que os militares practi- 
cam crimes, que  Ihes sao atd certo ponto desculpaveis, 
c m o ,  v. g., abandonar o seu posto obrigados pela sau- 
d,i:le (1, E .ij p m  moribundos, ctc.; e como O juiz 
, i l ~ l ~ l i c  1 '1 Ici cegamente, o podcr moderador pbde com- 
ntutar a pena, depois de examinada pelo ministro da 
guerra, cujas informações sobem Iqiielle poder por 
esta secretaria, c por clla dcscein tainbcm as ordens 
necessarias, que  a esse respeito se eãliedircm. 

Prisioneiros siio os combatentes, que  duriinte a 
guerra s t o  forcados a dcpbr as armas, e a entregar-se 
ao  inimigo, debaixo da condiqao tacita de I h ~ s  con- 
servar a vidn. Estes homens, q u e  assim expozeram a 
vida para salvar n siia patria, sào dignos d e  serem 
resgatados, e o governo es t l  constiluido 'nessa obri- 
gaçto: por consequencia devem-se guardar e policiar 
os prisioneiros para os trocar pelos nossos. A rcspeito 
da troca, ffio concordes os escriptores dc direito das 



g e n t e s e t o ,  que  Iiavendo prisiorieiros de uma e outra 
parte, devem trocar-se.praças de egual posto mutua- 
mente. Estes objectos s'io da o t t r i b u i c à ~  da i." di- 
reccão - 5." reparlifão. 

\ 

Organizacão da reserva, serviyos de transportes, acampa- 
mentos, ambulancias; construccões e forliíicacáo das pratas 
de guerra. 

Estabelece a lei, que  os militares sirvam cinco an- 
nos, e que concluido csse tcinpo de  serviso fiquem li- 
vres, permariecerido todavia em reserua por espayo de  
tres annos, para que em caso de urgencia sejam chama- 
dos ao exercito; e até ém alguns paizes s30 conser- 
vados debaixo de  uma certa disciplina. E da attri- 
buição da i." direcyão -2." repurtiqào. 

Os serviços de transportes forani orj i~nizados pelo 
Rcgiilamento de  7 de Dezembro 1811, actualmente 
modificado pela Cnrt. de L. de 26 de Novembro de  
1834 ,  que o fez applicuvel unicamente em tempo de  
guerra estraiigeira, ou de rebelliào no reino, e pro- 
hibiu expressamente o embargo d e  trarisportes em 
tempo de paz, salvos os casos de  eminenlc perigo de 
mar, ou terra, com pena de demissóo para os func- 
cionarios contraveritores. No logar competente desiii- 
volveremos esta materia. Pertencem h mesma direcyão 
-4." repartiqão. 

Tambem pertencem a esta secretaria os acampa- 
menlos e ambulancias, empregando as auctoridades 



suas subordinadas 'neste objecto, e cxcrcendo a in- 
specçao necessaria por meio das informaçòes d'ellas re- 
cebidas. Pertencem aquelles d 4.", e estas b 2." re- 
partirno da mesma di rcc~80.  

Compele-lhe tainbern a construcyüo e fortificação 
das praças de guerra, porque só clla cslá completa- 
mente habilitada para conhecer as prayas de  guerra 
necessarias, o seu melhor local, e os reparos, que  exi- 
gem. Pcrtenccrii á mesma 4."reparti~ão, assim como 
os quarteis e mciis obras militares. 

Dircccão e inspccyão dos depositos d'artilheria; fundicão c 
manufacturas d'armas. 

Os dois mais poderosos iiiventos da arte da guer- 
ra, a polvora e a artilheria, comeraram a ser usadas 
em Portugal logo depois da sua introducqóo na Eu- 
ropa, no tempo do governo do Mestre d'Aviz, depois 
Rei : em poucos annos se aiigmeiitou muito o mate- 
rial da artillieria critre .i&, crnl)enliarido-se muitos 
Reis nos melhoramentos d'esta arma, chegando alguns, 
como foi o Sr. D. ilJanuel, a invei~tnr algumas peças. 
A iirtilheria cliegou ao seu maior brilho no tempo do 
sr. I). Jose, que a  consideras;^ como a forca ~)riricipal 
das moiiarchias. É a secretaria da guerra, que  tem a 
seu cargo irispeccioiiar os dc1)ositos da artillieria, as- 
sim como a fundirão e mnnuf~icturas d'armas, segundo 
as circumst~iiciiis da nardo. 

Na sociedade ainda se nuo substituiu o pensamento 



das armas pelas armas do pensamento. No remanso 
da paz as nações adiantadas á porfia se t&m occupado 
do progresso das industriiis as iiiais enge~~l iosas ,  sendo 
ndmiravel o rcsulti!do obtido pelo cotnbinaçào do es- 
tudo com aturados ensaios dirigidos pela sciencia, em 
proveito do geiiio, que  tem sabido tirar vantagens in- 
calculaveis das siias cogitações e experiencias. No des- 
involvimemto d'essíis industrias appiirece em relt'vo 
o melhoramento effeituado no material da guerra, com 
particularidade nas armas portateis, c u p  alcance e jus- 
teza de  tiro não ha muito ternpo se nrrcditaria fabu- 
loso. D'esta sorte o 3  goi crricis, cliie diligciiceiani or- 
ganizar convcnientcmente os seus exercitos, a fim do 
se preparar para uma d'cstas i~ftrlizcs cveritualidades, 
que  tantay vezes occorrem na vida das naçòes, têm 
armado as suas tropas de  modo, qiie estas correspon- 
dam sem in fe r i~ r id~ ide  ;to fogo, qiic Ihcs possa ser di- 
rigido em combate @los SCIIS atiserslirios. As nossas 
f Artes attendendo pois, a que  estamos fallios de  urna 
labrico d'armas, a qual não se tem ousado moritar por 
exigir um forte sacrificio pccuniario, c que  temos o 
exercito desarmado completainantc, pois assim se p6de . 
considerar, munido somo está de  cspingiiardag, qiio 

náo alcanyam o terço da clistiir!cin onde poderão ir  
com precido os projectis das arinas inimigas, aucto- 
rizaram o governo a comprar no extrangeiro dezoito 
mil armas, pouco mais ou menos, do melhor sysbema 
adoptado. A fzlndiçào e tnanzrfucturas d'crrmas per- 
tencem 6 I .' direcçòo-4." repartiçfio., 



Arsenal do exercito; scrvico de polvora e salitre. 
, . 

O arsenal 6 o estabelecimento da fundir80 c ma- 
niifacturas das armas, c serve para as armazciiar. Nas 
oficinas do arsenal, cm alg~imns das qunes se empre- 
gam mmáchinas a Iapor, se furidem e fabricam com 
perfeicão toda a qualidade d'armas c provimentos do 
guerra; c já seprocura com assiduidade o transformar 
os nossas espingardas ordinarias em armas raiadas. 
Póde-se dividir o arsenal em duas grandes partes: 
urna contem as omcinas de furidifno, torno e brocn- 
~ '30,  Iavrantes e abridores, e as oficirias de  espingar- 
deiros, coronheiros, carpintciros, pintores c corrieiros, 
e o museu d'artillieria, modelos c instrumentos: a 
o i i ! r n  cnr~sta dos principaes armazens. salas d'armas, 
c rcp:trli~ões civis, contendo um deposito de  mais de  
quinhentas peyas d'artilheria de  ferro, d e  grosso co- 
libre, em estado de  seriiço, sessenta mil espingardas, 
e muitas outras armas dc fogo e brancas, algumas 
armaduras antigas, 1) indeiras estrangeiras, tropheus 
dc riosqis victorias, c os bustos dos nossos principaes 
guerreiros. 

A poluora e salitrc cstá ordinariamente unida á 
inspecçáo do arsenal do  exercito; ficando tudo ainda 
debaixo da direcc8o c inspecyão da srcretarfa da guerra. 

Pertencem h mesma rcpnrticáo. 

Corpo d'estadõ maior; .cscholas mililarcs d'iipplicação, do 
estado maior de engenharia e artilheria. 



O corpo do estado-maior foi.reorganizado pelo Decr. 
d e  20 d e  Dezembro de 1859, e compõe-se de  um 
general commandarite, dois coroncis, trcs tenentes 
coroneis, tres majores, e vinte capilàes. A sua com- 
posiqiio pertence 3 2." Ilepartição. e o seu serviço es- 
pecial B 3." Hepartiqào, da Direc~ão.  i$ 3." Ke- 
partição pcrtcncem tambem os campos tle inslrucçáo e 
esclzolasprác~icas, c o scrviyo csj)cciol do eslado-maior 
de engettharia e ar!ilfieria, cuja composiçào porbm 
compete ií 2.Wepartição. 

Antigamente havia várias aulas dc fortificação e ar- 
cliitecturn militar; porem por Alv. dc 2 de Janeiro 
de 1700 foi creado a academia real de  fortilicacão, 
artillicria e drscti i ;~,  qiie foi refo:ii:iiciil por Dccr. de 
12 de Janeiro de 1837, passai~do o denominar-oe eu- 
cliola do eaercito, quc esiá actualmente a cargo. da 
1.' Dirccçao-3.a Reparti~ào.  Este estabelecimento 6 
destinado para os estutfos d'cpplicaç80 militar, de que 
necessitam os officiaes das differerites armas do exer- 
cito: e para satisfazer a este fim tcrn iis cndeiras e dis- , 

ciplinas seguintes : I .O - -e militar c forlificacão 
passageira; 2." - fortificaçào permanente; 3." - arti- 
Iherin ; 4." -1 ." parte -estabilidade de construcção 
e meçliniiicn iipplicada Bs machinas; 2." parte -Me- 
chanica al)l)liciida ás obras hydraulicas ; 5.' - -1." 
parte-orctiitecturaçivil; pontes; parte-melhora- 



rneiito de rios e canaes; trabalhos maritimos; 5." au- 
xiliar-i." parte-estradas; 2." parte-caminhos de  
ferro; 6."-to~10~rapli ia,  desenho topog-rnphico mi- 
litar e de  pai7agern; e prkctica de Ic~aiitiii. pliiritiis de  
terrenos á vista, c com instruriic.iitos. O curso geral 
dos estudos íibriii~ge tres cursos cslieciíic~s, a saber: 
c:irso do estado maior; dois annos: curso d e  enge- 
riharia militar e d'artilhcria; tres annos: curso de ca- 
vallaria e irifariterin; um anno: lia mais um curso 
para engenheiros civis, que  dura dois anrios. 

Collegio militar. 

O collcgio milii<lr foi crcado pela Port. de  7 'de 
I I ~ P ; ~  o de  181.5. c reformado pelo Decr. do i de 
,it,iiii>ro de, 18-25, Ciirta de  Lei 'de 15 d'bbril de 

1835, 12 de Janeiro de  1837, 21 dc Dezembro de 
18$9 ,  11 de Dezembro de 1 8 5  1 ,  i I de  Skiembro de 
1 8 5 4 ,  além de muitas ouii,is.  te collegio, que 
está a ciirpo d'aqiiella niesrria Rcliíirt ,:ali, s ~ o  adtriit- 
tidos s3meote os filhos dos militares, dos quaes um 
certo numero s30 sustentados gruris, e os outros pa- 
gam uma pequena pensã?: e mais uma escliola d e  
ensino secundario. do que um curso scieritifico. O 
curso dos estiidos duiii seis aiirios, a comprehende 
as seguirites cadeiras: matliematicii; introdiiçiio As sei- 
c*iicias niitiiraes, physica e chiiriica elemeiitar; portu- 
guez c latim; francez; inglcz; cloqiieocin, geograpliia, 
cbroriologia e historia; philosophia, direito e adminis- 



trsçòo militar; desenho, nrcltiteciura, prespectiva, e 
topograpliia militar; desenho lincnr, dc figura e de  
paizngem; caiigraphia c arithmcticn practica. 

Escholas regimcntaes. 

Estas silo os esclioliis, que  ha cm todos os regi- 
mentos, para instruir no cnsino priiniirio os soldiidos: 
porqire estes hbmeas, que  ainda jovens s8o tirados do 
seio de  suas f a g i ~ i a s  na edade, em que alguiis ainda 
podem aproveit3r os Ecncficios da  iiistrucy30 prima- 
ria, posto que muitos a 1180 tciiliarn estudado, são 
'nesta sua nova situayào auxiliados pela lei, que  qrici., 
que  estes jovens soldados recebam nos corpos a que  
pertencerem, e tanlo quanto o permitlir o serviço 
militar, a instrticção, que  recebem nas escl~olas pti- 
marias. Competem á mesma 3 . q e p a r t i f ã o .  

Eschola polytecbnica. 

Esta instituiçao, que  pela C. d e  L. de  7 de Junbo  de  
1859 passou para o ministerio do reino, foi crmda pelo 
Decr. de 11 de Joneiro dc 1837, que substituiu a 
Academia Real d e  Marinlia, e tem sido reformada 
por muitas leis. O seu fim principal I.  habilitar alumrios 
com os con!iccimenlos necessorios pera seauirem os 
differentes ciirsos das escholas d'applicaçao do exer- 
cito e da marinha; offerecendo ao mesmo tempo os 
meios de propagar a ins t t~cçl io  geral superior, c de  



adquirir a subsidiaria para outras profissbes scienti- 
 fica^: e comprehcnde as cadeiras e disciplinas seguintes: 
1."- Aritlimmctica ; algelira elementar ; Geometria 
syntbetica, elementar, plana, solida e descriptiva; in- 
troduccùo ti geometria algebricn, c ~rigonometria re- 
ctilinea e espherica: 2." -AIgebra transceiidente; geo- 
metria analytice, plana e a tres dimensões; calciilo 
differencial, e principios dos calculos dos differenças, 
variaç6rq c proh:ibilidades: 3."-~1ecIianica e siias 
principiies api~lic~iyõcs k s  inacliiiias, com especialidade 
b d:: \ap)r :  4."-Asironomia e gcodesia: 8.4-Physica 
experimental e matliersatica: 6." Cliimica geral e iio- 
ções das suas principues applicações ás artes: TSa- 
Mirieralo:ia, geologiii e priiicipios dc mc~allurgia:  8." 
-.\r:.i:,)rni~ e plijsiulogia comparadas, e zoologia: 9," 
-Ilot~iiica e principios d'ligricultura: 10."-Economia 
politica e principios de  direito administrativo e com- 
mercial : i i." - Montariistica c docimasia. Estas dif- 
ferentes cadeiras constitucrn cinco diflererites cursos de  
estiidos: a saber: 1."-I'repíiratorio para oCTiciacs do 
csl , )  !LI :oaior e d e  erizeriharia militar, assim como para 
en:cn!!c-iroscivis: dura q ~ i i t r o  anno~.2.~-Prcparatorio 
para officiaes d'artillieria: dura tres annos. 3."-Yre- 

. paratorio para officiaes d e  marinha: dura dois nnnoe. 4 . O  

- Preparatorio para engeiiheiros constructores de  ma- 
rinlia: dura tres annos. 9."-Abrange o estudo de  todas 
as disciplinas da eschola, oii o curso geral: dura quatro 
armos. Ultimamente foram creadas mais duas cadeirai 
de geometria discriptiva, e de  cliimica orgasica. 



-4rchivo militar; hospital dos iiiralidos. 

O arcltivo rnililar, o qiinl pertence h repartição cen- 
tral -2." seccào, foi crendo por Drcr. de 4 de  Setem- 
tenibro de 1802, para deposito dos trabalhos, a que  
se manda proceder pela inspecyáo das fronteiras e tos- 

tas maritimas do reino (nctii~ilrnriiic~ e ~ l i n c t ; ~ ) ,  e de  
todas as memorius, cartas e planos militares, assim 
da monarciiia e seus dominios, como de paizes estran- 
geiros. Foi reorganizado pelo Decr..de 28 de Dezembro 
de  1849; e fipou scntl3 o crritrn c?c t o d ~ s  os tr;iballios 
relativos 5is operayòcs topogral,liicc~s e estddiitlcas para 
usos militares, aos iiinerarios militares e planos da  
dereza geral do reino, 5i construcc3o dos edificios, e 
communica~ões militares de  qualquer ordem.' 

O hospital dos int-nlidos e differente dos hospitaes 
militares, porqtie 'nccies rccc,Il,eni-sc os militares para 
sclr i,rn rurddos das suas feridas, ou outras doenças ac- 
cidentaes, e 'naqiiellcs recolhem-se os militares, que  
pelos seus ferimentos c doenyas se tornam incapazes 
de  serviço, e de  terem os meios para se sustentarem: 
o que  15 mui justo, visto que  e~go ta ram as suas f d r ~ a s  
e o seu sarigue em serviço da pritri,i, a qital por conse- 
qoencia os deve sustentar, porqirc por sua caiisa nâo 
podem conseguir os meios para isso rtecesstirios. Foi 
creado pelo Kegimentò d e  25 de Jiil!io de 1827, o 
qual foi reform,ido e ampliado pelo Decr. de  29 de 
Dezembro de  1849, e esta a cargo da I." direcção - 
5.' repartiçáo. 



Jiislica militar.-Suprcrno conselho de  justica militar. 

Como as causas militares requerem um processo 
mui difrererite do criminal propriamente dicto, porque 
rião admittc fúrmulas, que  o tornem, em vez dc ap- 
pressado, rnoroso, croou-se uma jicsliça militar, que 
conhece dos crimes practicados pelos militares, que  
sao julgados em i." instancia nos conselhos de gucrrci 
com rcciirso piira o supremo conselho deJustiqa mi- 
litar. .4quclle triburial 6 cornposto dos niilitares su- 
~'clriorcs h patente do crimirioso, e de  um auditor, 
que  6 sempre uin bacharel formado, fazendo ao mesmo 
tempo as vezes dc juiz e dc escrivão; exp6e o facto 
ao jury, explica-lhe a lei, e applica-a confdrme o facto 
6 ou rião protado. 

O supremo co)aselho de jtlsliça nliliiar foi creado 
pelo Decr. de I de Julho de  1834, e reformado e re- 
gularisado pelo de 9 de Dezembro de 1836. Cornpe- 
te-lhe deliberar sobre os negocios militares, em que 
for maridodo ouvir 1)clo go\ crrio, c <jril;;iir em "2." e 
ultima instancia todos os criincs iiiililare~ do c\cicito 
e da marinha, e todas as causas, cujo coiihecimento 
em 1." instancia pcrtcrice pelas leis ás respectivas au- 
ditorias. 

Os  negocios relativos ií justiça militar competem A 
mesma repurtiqùo. 

Linhas telegraphicas. 



Beceberam ellas ent re  n6s orgaiiiza~áo regutar'du- 
rante a guerra peninsular em isto: correspondiam-se 
successi~amciite de uin a outro logar por meio de ter- 

tos signnes, e trabalhavam sómente em dias claros. 
Estavam a cargo d'esta secretaria d a  guerra ;  mas 
acham-se substituidas pelos telegraphos electricos, 
que  pertencem, como veremos, fi secretaria das obtas 
públicas. 

Liquida@o e verificacão de toda a despeza militar. 

Ha excliisi~arncrite para este fim unia dirrcyzo com 
quatro reparticoes, as quaes tem a seli cargo o pro- 
cesso, liquidação e fiscalisal30 tle toda a despeza a 
cargo do ministerio; rcgul;iioentos e ii~sirucções s6bre 
o serviço de  contabilidade; formacBo do orçamento, e 
contas de  gercncia e exercicio; rcquisicao de fundos. 

FAZENDA. 

Em todo e qualqiier Estado lia sempre impostos, t is  
vezes mui pesados, mas indispensaveis para satisfazer 
ás dcpezas feitas com as ncccssidudcs da naç50; e a 
administracáo geral da receita e despeza, liquidacào e 
arrecadação, constituem uma secretaria especial, de- 
nominada da fazenda, á qual pertence a proposição e 
execuyáo das leis sobre as finanças; porque, ainda 



que só ao corpo legislatito ~ierleiica a iriiciativa das 
leis, e exclusi\amente h cnmaro dos deputados a ini- 
ciativa dos impostos, rccrutarneri~o, etc., todavia aos 
ministros tambeni pertence a iniciativa, mas a sua pro- 
posta sótneiite entra cm discussáo depois d e  csami- 
tinda por tima coinmis~iio; c ao miriislro da fazenda 
pcrtciice privativamerite a iniciatita sòbre a boa ad- 
m i n i s t r a ~ ; ~  da fazenda pública, porque sd elle mais 
do qiic riirigueiii cstá Iiiirii isso habilitado. 

Aritcs dc al~rc.scriirirmos as uttribiiicões (Ia sccrcta- 
rí<i da iaserida, daremos uma siiccinta idcia sobre o 
quadro da orgniiizeç~o da mesma secretaria, segundo 
os Decr. de  10 de Noverribro de  18'19 e 13 dlAgosto 
de  18ii9. 

Até 1832 a nossa ndininistra(80 estava orsnrrizada 
dc: uni modo lastimoso: [nas a publicocão do Decr. d e  
16 de Maio de 1832 operou uma graride e saliitar re- 
voluç8o nos diicrsos ramos da odiiiiriistra~ùo do Es- 
tado, decreto, que 1130 podia produzir boris resulta- 
dos, 1\50 só porque chocdva tle rcj)erile as ;iiitigas ins- 
ti t u i ~ u c s  e habitos, seus resultados, eiiiquarito que  se 
sabe, que para deltellar abusos invekrados, e appli- 
car convenientemerite as riokos doutrinas 6 necessario 
muito tempo, porque só o ternpo e a experiencia 
podem melhorar as antigas instituições e aperfeiçoar 
as leis, mos tarnbem era iicccssario, que  aqucllas ins- 
tituiqóes fossem dcsin~oI\idiis com prudeiicia e discer- 
riimento, o que  1130 se podia dar 'naquclle Decreto, 
que foi feito no tempo da guerra da rcstaiiraçiío e no 



ineio de  dissens6es intestinas. Fizeram-se depois mui- 
tas refúrinas, mas erào tno pequenos os intervallos, 
que hdvia errtre ellas, que riào foi possiiel conliecer-se 
practicamenle a sua utilidade e perfeicfio. 

O Dccr. de 10 dc Novembro de 18t9 ditidiu a 
secretaria dii fazenda em ires grandes repiirtiqòes: a 
secretaría do Estado dos negocios d a  fazenda; o  ri- 
bunal do ~hcsouro público; e o tribunal de conlas. A 
secretaria tla fazerrda perlericc a proposta e execiiçóo 
das leis relatiras h fiizenda; o processo e expedicõo das 
cartas e diplomas de todos os ngerites da fazeiida ; a 
rcsolu~ão das corisiiltas, rcpreserit.~~òes e propost~is re- 
lativas ao pessoal de todos os empregos dil fazenda; a 
correspondcncia com as cortes, mais ministros, conse- 
1110 de  Estado, c todos os mais seus funccionarios. 

O tribunal do ~hesotiro pdblico compòe-se de  cinco 
direcyões geracs: direcção geral das conlribuiçòes d i -  
recias; direcção geral das alfandegcrs e co)itribuições 
indirectas; direcção geral d a  ihesouraria; direcção 
geral de contabilidade; e direcção geral dos proprios 
~tacionaes, a qual foi separada da direcyão geral das 
contribuicões directas Decr. de 20 de Outubro 
de  1852. Cada unia d'estas direcçòes geracs 6 regida 
por u m  director geral, e tem cliefcs de reparticòes, os 
quaes formam iim corirelho, com cujos pareceres o di- 
recttir geral ~ 6 d e  deixar de  se conformar; porkm as 
opiniões de cdda um são lançadas nas actas, a fim d e  
melhor se examinar a justiça ou injustiça do proce- 
dimento do director geral. As attribuic6es de  cada 



um d'estes directores geraes, em geral, sao: correspon- 
derem-se directamente com todas as repnrtisòes, ali- 

ctoridiides e funccionarios dependerites do ministerio 
da fazenda, ou de quaesqucr outros miiiisterios; apre- 
sentar para despaclio ao ministro negocios, que  es- 
tejam fóra do alcancc dos dircctorcs qcraes, podendo 
decidir de  todos os outros pertencentes ús suas re- 
partiçòes; aprcsentar ao ministro quaesqucr medidas 
para mclhorarnento da  organizacão do ser-viço. Os  
differeritcs directores geraes constituem-se em tribunal 
por ordem do ministro para os consultar sdbre qual- 
quer assunipto. 

A direcção geral das contribuicòes directas tem a 
seu cargo a inspccçào, direccào c arrecadação d'estas 
contribuicòes, como a coritribuifão ~ ~ r c d i a l ,  deeima in- 
dustrial, de juros, etc. A direcçòo geral das itlfande- 
gas e coiitribrii~bes indirectas tem a seu cargo a ici- 

speccao, direccão e arrecadaçao dos rendimentos das 
alfaridegns e das contribiii~òes indirectas, como o ieal 
d'agua, impostos sobre o pescado, ctc.: e como esta 
direcçao tcm mais lrabalho, que  aquella, tem a seu 
lado um oficial para liquidar as contas. A direcção 
geral da thesouraria toma conta do i1iesour.o p~b l i co ,  
concentraiido c distribuindo todos os dinheiros pk- 
blicos. A direcçào geral dc  contabilidade, que  ha em 
todas as secretarias, tem por fim a contagem e liqui- 
d a s ~ ~  das contas. A direcção geral dos proprios na- 
cisnaes tem a seu cargo a administras50 d'esses beos, 
e a sua \enda. 

15 



O lrfiunal de contas C: uma isstibuiçào n e c ~ ~ a r i a  
em qualquer golerno regular, e principalmentc rios 
governos representiitivos; porque, ainda que pertença 
ao poder legislotito a fiscaliza@o da fazenda pública, 
todavia riào póde descer a especialidades e a exames 
minuciosos. 

A iristitiiição do tribunal de contas, fundado em 
Franca em 1807, conservada e considerada em todos 
os iegirncns, que se tem succeditlo'naquclle pair, es- 

tahelecida successivameiite na Belgica, ita Ilespanha 
e em outros paires, foi tambem ad01)tiidd entre n6s 
pelo Decr. de 18 de Setembro de 1844,  porqiie a an- 
liga commisséo fiscal liquidaiari:, n8o exercia as fiinc- 
ç6es de  tribunal de  contas; e reformada pelo Decr. d e  
10 de Novembro de  1849 ,  porqiie o conselho fieeat 
de  contas, creado pelo Decr. de 18 d e  Setembro de 
1844 ,  ficou p i t a d o  da parte niais imporianíc das at- 
tribuiçòes, que riaturalmcnte competem ao tribunal. 
Mas, iiso obstante ser mais regular a organiznç8o dada 
ao tribunal pelo Decr. de 1 8 4 9  citado, todavia a ex- 
per ieh~ia  demonstrou, que  sem riouris e importantes 
modificações, náo era possivel, que  produzisse entre 
nôs oe valiosos resultados, que  lhe correspondem: e 
porisso foi novamente retormado pelo Deor. ds 19 de 
Agosto d e  1859.  

A î suas funcções dividem-se n a i u r a l ~ r i t ~  duas 
cethegorias inteiramente distinciae. Com relayão aos 
funceionarios. q u e  pot. qualquer modo gerem dinhei- 
ros piiblicos, ás camaras municipacs, e outras corpo4 



rayões adrninistrati~os, 6s mizericordias, coiiirarins e 
oirtros estabelecimetitos publicos de  piedade e benefi- 
cencia, o tribunal exerce attribuicõeu arialogas hs  da 
ordem judiciaria, pertencendo-lhe a fiscalisaç8o supc- 
rior das suas receitas e despezas, quando os rendimen- 
tos anriuaes excederem a quatro contos de reis, pais 
nòo excedendo decidem os conselhas d e  districto, d e  
cujas decisdes ha recurso para este tribunal; e irnpae 
bs mulctas respectivns tios responsaveis, que deixarem 
,de aprsserttnr em tempo as suns contas ; e os seus ac- 
eordãos sdbre estes responsaveis tem ú character, au- 
ctoridade, fdrqa e effeito das sentenças dos tribunaes 
de justiça: d'elle porem ha recurso para o mesmo 
tribiinai c para o coiisellio de Estado. Com relayAo 
aos ministros, cuja responsabilidade, segiiodo a nossa 
o~;,iiiizaçào politica, s6 póde ser julgada pelo poder 
Icgislativo, o tribunal, possuindo todos os elementos 
p~eciiios para apreciar a sua gerencia em tedo quanto 
respeita 6 ar recnda~ão dos meios votados, e 6 sua iip 

pliedfuo aos diversos serviços, fiscalizo escrupulosa- 
mente os actos do governo, e por meio da declaraplo 
e relatorio ahniial das contas d e  cada um dos minis- 
tros, que  é enviado ao ministro da fazenda, o qual 
d'elie dá conhecimento a cada um dos outros minis- 
tros, u fim de cada uni fazer as observa@es, que jul- 
gar  coiiveaientes dbrc a declaração respectiva profe- 
rida pelo tribulial, e apresentado ao Rei, c, irnp;esso 
coin essas observayões, rerncttido As camoras legida- 
tivas, infórma assim o corpo legislativo de qualquer 



desvio, irregularidade o11 falta na observancia da lei, 
que  tenlia descolicrto pelo exame o co;fronlaçlo dos 
contas. Além d'isto toma contas tambem B juiicta d o  
credito público. 

Compõe-se dc onze conselheiros, nomeados pelo Rei, 
sendo um presidente, alem de  um secretario, sem voto, 
nomeado tambem pelo Rei : e funcciona em plena r e i i ~  
niUo, para examinar eapreciar as contas dos miriisterios 
e juncto d o  credito público, e proceder d organizac80 
do relatorio anriual, e então 4 presidido pelo presidente, 
ou por quem suas vezes fizer: c funccioiia cm duas 
secções, presididas cada uma pelo conselliciro mais 
antigo q u e  d'ella for membro, para o exercicio das 
attribuiçfies judiciaes, que  elle exerce pura com os 
responsaveis das diversas hierarcbias, que'esilio dire- 
ctamente sujeitos 6 sua acgáo. 

Este tribunal porkm C.,reçonliecido pelos ministros 
como inferior, do que resulto náo lhe daremecontas e 
não lhe iornecerem os meios necessarios para funccio- 
nnrem, o que C. um graride tropeço para este tribunal 
bem desempeiihar a sua funcçáo. 

Vejatnos tambem a organização da administraçùo 
n ivos. da fazenda pública nos districtos adminisir t '  

E m  cada dislrictcr ha uma r e p a r l i ~ l o  d e  faienda 
e o m p o s t d o  governador civil, que  é o claviculario do 
cofre, que tem sómente a inspecçõo geral, e figura 
com8 presidente e inspector; do  thesotireiro pagador, 
que  tem a sea cargo a arrecadaçõo das contfibuiróes 
e o pagamente, segundo a s  ordens d o  governo; do de- 



legado do Iliesouro, qiie e o agente activo, que  se cor- 
reqponde com o ministcrio da fazenda, e quc  promove 
e Iiscalisa a cobranya de  todos os empregados inkr io-  
res, como os recehcdorcs e escrivaes da f~izenda, que  
ha em cada um dos concelhos: o rcccbedor do con- 
celho recebe as contribuições em diffcrentcs epochas, 
donde sobem para os cofres do thesoureiro do districto, 
e d'ahi para o cofre central. O escri\áo da fazenda pre- 
para os róesc 1;iriçarneiitos dos diffcrentes contribiiirites 
em todo o concelho, debaixo da direcçùo, inspecçào e 
LiscalisacBo do delegado do thesouro, o qual propõe ao 
governo atmmeaç3o dos recebedores e escritaes. 

E m  quanto ;o peasoal d'rstc ministerio, a secreta- 
ria tem um officinl-niaior; officiaes ordinurios; c ama- 
iiuenses. As dirccçòcs gcraes tEtn um director geral. 
As repartiqúes tem u m  chefe de  repartiçno ; um the- 
soureiro pagador; primeiros e segundos oficiaes ; e 
aspirantes. S30 ~~roriclos do seguinte inodo: por coii- 
curso ~)iil)lico 0 5  t1.i ulLiina ~~ i tbcgor in ,  tendo 18 ali- 
nos, c a approtacàn plena nos estudos da I.", 2.a e 
10." riitleira da escola polytechitica e d o  2." onno da 
<*scolil do  rommcrcio; por antiguidade d'alii ate se- 
gundos oficiaes: para srgundos oficiaes é aberto con- 
curso entre os empregados da classe immediatamente 
inferior com os bechrircis fai-rnaJos na Universidade, 
os que  tiverem o curso da escoia Polytechriica de 
Lisboa e Porto, e os quc  tivcrem urn curso completo 
d e  instruccáo secundaria: e por ar~tiguidadc a lirorno- 
qão para primeiros o6ciaes e chefes de reparliflo. 



Entremos agora nas suas attribuições. 

Proposicáo e crccri~áo das leis sobre finanças'. 

Ninguein está mais habilitado para fazer a propo- 
siç8o das leis, do que este ministerio, porque se  cor- 
responde com todos os agentes inferiores da adminis- 
tração da fazenda dos diffèrentes districtos, e por con- 
seqiiencia sO elle póde melhor saber as refdrmas, que 
se  devem fazer. E d o  mesmo modo a sua execução, 
porque s6 elle melhor p6de saber a9 circumstancias 
financeiras, c os inconvenientes, que  se derem em 
qualquer systema d e  finanças; podendo assim empre- 
gar outros meios a o  seu alcance. Pertence ti secreta- 
ria da fazenda. 

Xepartiçzo e cobraiica das cotitiil~uicóes directas, c sobre a 
pcrr(~p$ío das contribuicóes i~idircctas, direcçáo c inspcccão 
(!c iotlas as origens de rendas públicas. 

As cortes dislribuem pelos districtos as contribui- 
ções neccssarias, e o ministerio da fazenda põe em me- 
c ~ à o  essa disposiçao, empregando os meios iiecessac 
rios, ossim como tambem as cobra, pertencendo, como 
dissemos, a das contribuições directas ti direcç8o geral 
das contri biiições directas, e as indirectas de  todos os 
pontos do territorio A direcçáo geral das contribuiçbes 
indirectas. Além d'isto tem a direcção e ingpecçào de 
todas as origem das rendas ptiblicas, as quaes n80 po- 
dem ser outras, senão a s  forcas productivas da naçiio, 



c ou p r o v h  d e  fundos terreaes e capitaes proprios do 
~~úb l i co ,  ou derivam-se dos porticulares por via d e  
contrihuisòes; mas'nestas mesmas origens vemos ou- 
tras origens secundarias, e porisso, Jecob, Sciettce des 
Finances, classifica as fontes da receita publica em- 
beris do~ninicaes, direitos reaes, capitaes do Estado, e 
impostos. 

Adrninistrn~c?~ tlas alfandegns, dos impostos indirectos, ad- 
n1iriistyat;io dos bens proltrios nacionaes, e sua venda. 

A cconomia politico tem demónstrado graves iricon- 
venientes do systema prohibitivo, que  s6mente deve 
s e r  modificado pelo restriclivo ou protector, que'su- 
jcita as importoçõeu n direitos nas alfandegas, quando 
possa acontecer, que  iilguns dos remos da indus~ria.  
proprios do sólo, clima e genio da  nayão, hajam de  
soffrer ou ate de  parolysar-se com a livre cnncorren- 
cia de  csiiiics produc~ijcs estrangeiras, que  lhe levem 
grande van togem. 

A odministrayao e liscalisny30 dos bens proprios na- 
cionnes, que  são os bens que  pertencem ao fisco, os 
dos conventos eutinctos, as dividas a juro, etc., estava 
annexa 6 direccào geral das contribuições directas pelo 
Decr. dc 10 dc Novembro de 18i9; porém como ha- 
via grande difficuldade ein eciidir a estas duas espe- 
cies de  negocios, contribuiqões directas, c bens pro- 
prios necionaes, o Dccr. d e  20 d'oiitubro de 1852 
estebaleoeu, que  aquella directa0 so dividisse em duas. 



a das contribuições directas e a dos proprios nacionoes : 
ficando assim a haver uma direcçfío geral dos proprios 
nacionaes. 

Do tabaco e da moeda. 

O monopolio do tabaco, que está arrematado por 
uma companhia, 6 uma importante receita para o Es- 
tado; e, como nào nos pertence combatel-o, mas sim 
a economia politica, a qual demonstra, que os morio- 
polios nurica são proveitosos, Iirnitiir-nos-Iremos a di- 
zer, que  o monopoli$ do tabaco l~ de acabar, assim 
como acabou O do siib80. 

O modo mais antigo de  commerciar e aquellc, que 
se  vbem ainda obrigados e emyreçnr os povos na in- 
fancia da civilizaçào, 6 a troca: n ideia mais simples, 
a prinieira qiic se iiprescntn ao.; Iionicrr.;, 6 (Idr as COU- 

sas, que  t8m em abundancia para obter oquellas, que  
Ihes faltam: mas apenas as rclíicòes sociaes de um 
povo tomam um augineiito, enibora pequeno, sente 
logo a insufficiencia d'este meio necessariamente l i -  
mitado. 

O governo tem sempre reservado o direito de fii- 

bricar as tnoedas, porque a necessidade d e  prevenir os 
abusos, que na fahricaçào da moeda se poderiam com- 
metler, e de facilitar as transacçòes pecuniarias, uni- 
formisiiiido todíis ns moedas, justilicn o exclus i~o,  pelos 
governos euercitíitlo, itáo s6 de fixar o peso, cunlio e 
toque d e  cada uma, sen8o tambem de as fabricar. O 



fim da administraçao 6 :  dirigir a fabricoo~go das moe- 
das; julgar o peso e o titiilo; vigiar os funccionarios, 
directores, caixeiros, e oritros empregados; etc. etc. 
Ora,  qiiern quizer reduzir ouro a moeda, vae á cha- 
mada casa da moeda, pagando mil réis por cada kilo- 
g r m m a ,  mas a prata c cobre, s6 o Estado a póde 
mandar cunhar (e). 

Receitas e dcspczas publicas; distribriir;io dos fundos á dis- 
posi~iio dos outros minislerios. 

As receitas e despezas pdblicas pertencem B direc- 
ção geral da thesoiiraria, a qiial concentra todos os 
diiiheiios publicas, c distribue pelos differcntes minis- 
terios os fundos, que  foram postos á disposiifio d e  
cada um, para occorrer iís nccessidsde~ conwrnentcs 
ás suas attribuiç6es. 

Forrnac50, conservacão c alier;ic;?o do grande livro da di- 
vida pública, e do registo espcciírl das pcnsõcs civis e mili- 
tares. 

Corihece-se evidcntementc, que em nenhum go- 
verno bem organizado póde dcixnr de haver um grande 
livro da dieida pública, onde sejam lanyados os de- 
bitos do estado, e os differerites pagamentos, que  se 
forem effeituando. 

i r )  Sobre as materias d'erta Secretaria, até aqui exliostas, sib d i -  
gnos de se consiiltarem os Eletttenlos de Econontia Politicn do sr. A.  
Forjaz; e mais extcnsa&nte o escriptor AllemXo Jacob, Scjence dcs 
Finances. 



E como tambem a s  pensões civis concedidas pelo 
ministerio d o  reino,  assim como as  militares concedidas 
pelo ministerio da  guer ra ,  intervindo a approvação das 
cdrtes, s lo  papas pelo ministerio da  fazenda, 6 iiidis- 
pensavel q u e  tenha um registo especial para este  fim. 
Assim como l h e  pertence tambem a 

rcdacyão das inslrucyões aos recebedores geraes e particulares; 
aos thesoureiros pagadores dos districtos; inspeccáo e exame 
dos fundos e rendas de qualqitcr natureza na caixa do the- 
rouro público cm.Lisboa, ou nas c:iiuas exleriias; diligcncias 
para a cobraata das ditidas dos rcccbedore_s c tbesoureiros, 
e oulros devedores do thesouro. 

Todas estas medidas sõo ncccssariaa pata  a boa re- 
gular idade dos b c ~ s  d o  ~ s t a d o .  

Jii~tifirncão de todas as reeeitas e emprigo àc todas n s  

I c.ii(l;~s; reunião dos elementos do orcamento do  Estado cin rc- 
ccitas c despezas; sua cornposicão e apresentayáo arinual. 

É esta umo d a s  obrigações mais importantes  d o  
minis ter io da  fazendo, para satisfazer n ã o  s 6  o pre- 
ceito da lei, q u e  manda q u e  todos os miiiistcrios apre- 
sen.tem a s  eoatas da  sua  administracão ar inoslmente 
a o  t r ibuna l  d e  contas, mas  tambem para dor  crim- 
pr imento  a o  ar t .  13 d o  Act. Add., q u e  obriga r> 60- 
verno  a aprese i~ ta r  tis cortes a s  contas d e  gerencia  e 
de exercicio, o q u e  deve te r  lugar  n o  primeiro inez 
depois 'de constituida a camara dos  deputados. 



Apresentação da lei das contas, ou juslificação do emprêgo 
dos créditos abertos pela legislalura. 

Ha  certas despezas, que se não podem calcular, por 
serem extraordinnrias, e por conseqiic~ncia nào se podem 
Ianyar no or~anicri to;  mos como ii;io convem, que o 
governo solfra embaraso na sua marcha regular, dh-se 
uma certa Inlitiide ria lei do orçamento, para que  
possa abrir  creditos supplementarcs para satisfazer 
t3ss,is dcrpezas eventiiaes; e bem assim para poder le- 
vantar meios para occorrer a essas mesmas despeeas. 
N'este caso A o governo obrigado a justificar 6s cortes 
o uso, .que fez d'essa auctorização e creditos-supple- 
mentares. 

Resta-nos fallar da junta do credito público, que  L; 

« ilin tribunal incumbido cspeciolmente da emissão dos 
tilulos da divida pública fundada, conf6rme as leis 
votadas, do sua liquidação e pagamento: )) porque os 
emprestimos ao Ehtodo n7io sZo por elle pagos, como 
os particul,ires, mas ou pagam-se os juros,  eterna- 
mente, ou vne-se amortisando í~ divida pública pouco 
a pouco. Cliamam-se titulos de  divida píiblica fun- 
d a d ~  aquelles para que  já lia meios de  pagamento de- 
terminados, em contraposi~ão aos da não fundada para 
os quaes airida n8o lia ineios de pagamento determi- 
nados: advertindo que os cnpitaes, que  estão 'neste 
tribunal, tarnbem giram, porque qualquer jurista póde 
ir ao  mercado vender as suas inscripçi3es. 

este u m  tribunal indepetrdente, porque, sendo 



cmnposto de  seis membros, sao nomeados dois pelos 
maiores juristas, isto 6, que tt!m maiores inscripçòes; 
dois pela camara dos depiitados; c os dois restantes 
pela camara dos pares. 

OBRAS PUBLICAS. 

Antigamente as attribuições do ministerio das obras 
públicas estavam ligadas As do rninisterio do reino; 
mas como a organizn)3o dos ser\icoq publicas, bem 
como todas as inslituiçbes humanas, dete seguir as 
phases da c iv i l i s i i~~o,  e satisf~zer a iiovas exigencias, 
que ella cria ; e porque sem a applicacão reflectida 
d'este pensamento racioiiiil haveria desencontro entre 
a acção da mtlcliiria g~ \c r i inmrn to l ,  e os movimentos 
do corpo social, com ;r,i:>,le jberd~ da forca l i t a ;  e 
ronio a nova situaçào eroriomica creada 8s nnybes mo- 
dernas pelo immenso dcsirivolvimento industrial, que 
cliaracteriza este srculo, trouxe a necessidade de fazer 
grandes suhdivis6es nos dcparlnmeotos da governa~Bo 
pública; por todos estes motivos em todos os paizes 
se creararn ministerios difl'ererites, para a agricultura 
e para as obras públicas. 

E m  Portugal, posto que  as industrias senáo tentiaiii 
desinvolvido tarito, tem todavia experimentado bas- 
tante incremcrito, e urgia prornovel-as por todos os 
modos acertados; e d'onde Ihes podia provir um grande 
impulso economico, era da  acçáo acertada do governo. 



Porcm, como o exercicio d e  tantas a t t r ibui~òes ,  que 
na rciilidade tem esta secretario, alem de  nso-caber no 
tempo, exige conhecimentos tòo variados, que  é mui 
difficil, se não impossivcl, encontriir iim homem, q u e  
as possa desempenhar todas com a maxima vantagem 
pública; d'alii veio o iiecessidade de subdividir o nii- 
iiisterio do reino, necessidade que  era auctorkada, gela 
euperienciit dos outros povos, e pela natureza dos 
actos. 

Por conscquencia o Decr. d e  30 d'Agosto d c .  1852 
creou u m  rninisierfo das obras públicas, emmercia  
e industria. dividindo-o eiii 4 repartições: secreta- 
r ia  geral e gabinete parlictilar do niinislro-direcçao 
das obras púOlicas e tninas - direcção do commercio, 
agricctlrrtra e maiiufacízsras-e repariiciro de cetita- 
bilitlade. O m e ~ m o  Decreto crcou u m  conselho geral 
das obras pdblicas e minas, e um conselho geral de 
commercio, agriclrltzrra e tnanti facluras. Outro  De- 
creto da mesma (lata cleterriiinou o modo da org~ini- 
zaçao do coriselho das obraspúblicas e minas, sendo 
~~residcr,  te o ministro, vice-presidente .:o director ,gq 
ral, c que  ec compozcsse de mais 4 vogaes nomeados 
pelo governo; com attribuiçòes meromecite consulti- 
vas. Porém o Decr. dc  5 d'Outubro de  i869 dividiu 
este consellis em doi$, creando um conselho de  mi- 
nas juncto ao miriistcrlo, com attribuiçòes consultivas 
sobre tudo o que  respeita a niirias, e sobre o seriico 
das mhchinas a vapor enipregadas na industria e na 
loc:onloçâ?, e telido a seu cargo t a n ~ b m  , p r e p r a r  os 



projectos de  lei e regulamentos relativos Bquellas duas 
classes dtl serviros. composto do ministro, presi- 
dcnle;  do  director geral des obras públicas e mirias, 
presider~te substituto; do  chele da repartiçáo dc  minas, 
secretario; e de  4 vogaes d e  nomeação r6gia. Deter- 
minou lambem, que as attribuições do conselho das 
obras pi~blicas na parte respectiva a miiias passasse 
para o conselho de  minas. 

Urn outro Decreto da mesma data organizou tam- 
bem o consellio geral do commcrcio, agricultura e 
maniifacturiis, do  s~g i i in l e  modo: d o  ministro. presi- 
dcntc; d o  director geral, vice-presidente; d e  I 5  vo- 
gaes nc~rneados pelo governo; e d e  um secretario ge- 
nl: as suas a t t t i h iqòes  340 lambem merdniente con- 
sultivas. Este conselho é dividido em 3 secções, d o  
commercin, do agricultura, e da9 manufacturas; e cada 
sccyão ú composta de 5 bogaes, queelegem d'entre si 
um presidente e uni secretario; e cada uma funccio- 
na, 4 verdade, separadameiite, porúrn reunem-se para 
discutir, quando os ticgocios submettidos ao seu exame 
pertencem a mais de  uma especialidade, ou quando 
têm de  preparar as consultas, que  hao d e  subir ao co- 
nhecimento do governo: o que  na terdade 6 mwto  
importante, porque torna-se escusado incommodar a9 

outras seciòes, que  terõo mais q u e  fazer, e mesmo 
porque sáo homens, que  tBm conliecimcntose~peciaes, 
e mais proprios para as trttribuições de  cada 'uma d'ri- 
quellas secções. 

Alem d'iste, como crãe R prbpio da wganiwqãa 



do miriisterio das obras públicas a direcçao immediiita 
de  trabailios, que  precisam ser vigiados de  perto, taes 
sáo u m  graiide tiumoro d'obrds, qric sc achuin em 
andamento na capital e districlo dc Lisboa, ki creadu 
'riaqudlu cdpital pelo Dccr. dc 23 dc Dezembro dc 
1859, uma repartiçào dcrioininnda itilcndencia das 
061-as pliblicas do dislriclo de Lisboa, que. tem a seu 
cargo a si~pcriritcrideiicia d'estes trnhallios, bem como 
a fiscalisayão das roristrucqões í'i>ilas por particulares 
'ri,iqudIa capital, a fim de que iiào iiicommodem o 
publico, nem faltem aos p-eitus da  arta, .e se su- 
jeitcm aos melhordmentos, c ~ i j a  utilidade koiiver sido 
dernoiislrada pela cxpericiicia; e uma das suas prin- 
cipaes nttribiiiçòes C lambem íi foi ::13ç30 dos ~~ro jec los  
e o rp~ in rn tos  relativos h cons i ruc~ão  das ctlificios c 
c\ccilção de qulicsquer obras, que  &vam effeituar+so 
no districto por conta do Estado, e bem assim os que 
disserem respeito á conservayiio dos edificios, ou h 
outra$ qudcsquer construcç~cs,  que  j S  existam. 

Vejamos agora as otlribuiròes d'este miriisierio dus 
ohros públicas. 

Grnibhos de ferro. 

Para o factura dos caminlios,de ferro tem este mia 
iristcrio de attender a tres causas: h sua cowruc -  
@a; 2." aos rneiss: 3." 6 facfura dos r~gulantenros. 
Para a cmstrzccçiZo tem primeiramente de esamiriar a 
sua imprsattc&z: a sua importcrncia em gerd 4 msri 



grande na socicdade, porque bz com que as industrios 
n2io ~)aralizem, mas pelo contrário se desin\ol\am, le- 
vando os seus productos para os logares que d'elles 
carecem, d'um modo miii rapido e por commodo preço, 
e fazem carniriliar o carro do progresso, tenderido a 
formar das riaròes a grande associar30 da humanidade: 
e a sua irnportancia entre n6s k immensamcnlc rcco- 
rihecicla, seudo o mais importante o de Leste, que  í iz 
com que a nossa civilização tome grande incremento, 
pondo-nos em immediato contacto com todas as lia- 
qões civilizCid<i4 da Eiiropn, c cnrn qtic lodos os na- 
vios jeoham a buscar abrigo no porto d e  Lisboa, 
principalmente os q i ~ c  \em do Baltico, da America, 
etc., porque d'alii sâo a s  mercadorias transportadas 
para a fronteira, e d'ahi para as outras nações, escu- 
sando irem-se arriscar em navega~ócs mais longas; e 
faz drsii!\olvcr miiiio a iiussa i:itlirstria c comniercio. 
\ aiirtorizaç8o para a sua construcqoo foi concedi(la 
iio governo peld C. d e  L. de  16 de Junho  de  1853. 
Temos kambem um outro mui importiinte, que  í: o 
do NOrte, cuja construcçúo roi auctorizada aagoverno 
pela C. d e  L. de 30 dlAgosto de  1852, que  commu- 
nica critrc si as extremidades do  pai^; o que t a m b m  
dcsirivolvc muito a nossa industriii, porque faz traiis- 
portar as nossas p rodugbw de um ponto a outro de 
um rnodo mui facil e rapido. V&-se por corisequencia, 
que  estes dois caminhos de  ferro 330 de URIO mnxima 
irnportancia para a nayão, e o go\erno jh deu prin- 
cipio sua cons t ruc~ão  pelo ~ e l r .  de 30 de Ju lho  de 



1859, e contracto de 12 de Setembro do mesmo anno, 
que  effeituou com um capitatista hespanhol. 

Nào 6 s6 ti importancia que  o governo deve attender, 
mas é tarnbem a o  lrajecío, porque devem passar pelos 
lognres mais povoados, e pelas principaes cidades, onde 
ha miiis commercio, o que  dará lugar ao desinvolvi- 
mento da industria e maior movimento de  passageiros. 

Dissemos, que em segundo logar o governo deve 
ter  em vista os meios. fi uerddde que  é uin principio 
reprovado, que o govcrno fci~a emprezas por sua con- 
ta, r120 s6 porque tem logar a intervenfào directa, que  
repugna com o fim do Estado, e com o principio da 
liberdade da industria, mas tambein porque lia diffi- 
culddde em se obter uma gerericia diligente e ecorio- 
rnicn, assim como o interesse dos agentes em as dila- 
tar, e n facilidade de  susteritar h custa das rendas do 
Estado emprezas ruinosas, etc. Todaíia ha algumas, 
que  o goterno não pódc deixar de tomar a seu car- 
go, porque as graiides emprezas, como são as dos ca- 
minhos de  ferro, demandam grand t :~  capitaes e gran- 
des talentos, e isto sú se p6de realizar pelo impulso 
do govíx110; porque ainda que o meio mais lucrativo 
era a associaqgo, comtudo a razão demonstra e a Iiis- 
toria d e  todos os povos confirma, que  só 6 depois dos 
primeiros ensaios, sempre mais ou menos onerosos, 
feitos pelo governo, que  os homens destinados a fazer 
taes emprezas obtCm algiiina confiansa para arriscar 
os seus capitaes: a1i.m de  que é mais difficil cmpre- 
garem os capitalistas os seus capitaes 'numa associa- 
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cão, do  que em 1iegocins6c.s isoladas. Na Inglaterra e 
mesmo em Fraricn os capitaes siio mais accelerodos, e 
porisso arriscam-se mais, e fiieilmente se organizam 
comp,iriliias: mas entre n6s, onde quem (em grandes 
dinheiros, emprega-os a grandes juros, ninguem se 
quer arriscor a emprezas precarias. E porisso o 60- 
verno tem dous meios para coiistriicy80 dos caminlios 
d e  ferro, e que d'ordinurio se costumam empregar: 
i." assegurar fi compaiilria, que'se arrisca, o juro dos 
capitaes que  (lispender, de  sorte que, se n&o lucrar, o go- 
verno lhe pagará, v. g., 6 :: o 2.' meio 6 o da sribvenyao, 
concorrendo o governo com o eppresario.para as des- 
pezas, para auferir depois tambem os lucros da empresa. 

Ambos estes meios t&m vantagens e desvantagens: 
as vantagens do primeiro é nso ter  o governo de des- 
embolsar; e os do segundo é estar o interesse do go- 
verno ligado com o particular, o que  faz coin que a 
obra brevemente se conclua; e o governo, para se livrar 
de suspeitas, costuma pôr estas obras a concurso. 

Deve o governo, como dissemos, ter  em vista tam- 
bem os regtclameníos para se pôr em práclico u via- 
çgo, q u e  declare as horas, em qiie se deve sair, os meios 
d e  assegurar aos passogeiros as suas bagagens, etc.; 
dos quaes já ha alguns, niio obstante estarmos ainda 
na infancia dos caminhos d e  ferro. 

Estradas; 

Ela tres ordens d e  estradas pela Cort. de  L. de  28 



dc Julho de  1853: as de  primeira ordem commuui- 
cain Lisboa com os differentes proviiicias; as d e  se- 
gunda ordem ligam as capitaes dos districtos aos con- 
celhos; as de  terceira ordcm communicarn os coiicelhos 
uns com os outros. Para a coiistrucqóo das estradas d e  
prinieirii ordem deve contribuir toda a naçfio, porque 
o iiiteresse é geral: mas para as de  segunda sómente 
aquellcs districtos, que s?io communicados: e do mesmo 
modo para as de  terceira, porque sO clles iiiteresssm: 
c isto e fundado na regra, que  quem interessa, 6 que 
d e l e  pagar, mas entre nós fazem-se excepções, em 
virtude das nossas ciicumstancias, pois estamos na 
infí~ncia das estradas. 

1:ios. ril)ciras, sua inspec~50; direccáo e melhoramentos. 

Os rios c ribeiras S ~ O  ptiblicas ou particulares: 
públicas, se se prestam 6 navegaquo; e particulares, os 
que nao siio navegabeis: aquelles s30 rcgulddos pelos 
principios de direito administratito; e estes pelos de  
direito civil. Emquanto aos publicos ha grande diffi- 
ciildadc em harmonizar os interesses da navegaçiio 
com os da agricultura das terras adjacentes, que  de- 
maudam máchinas nos rios para a irrigaçao; mas o 
governo deve attender h utilidade, que  se tira dos 
rios navegaveis, e combinar essa utilidade com a da 
agricultura, inspeccionando, que  não se empregue mh- 
chino, alguma que  prejudique a navegaçao, e que  não 
seja auctorisada pelo governo, fazcrido para isso os re- 



gulamentos riecessarios. Esle 4 um objecto puramente 
administrativo, que compete ao consellio dc districto 
com recurso pnra o consellio d'estado. 

Eniqiianto aos rios e ribeiras particulares, todos 
os predios, que  estão contigaos as suas margens, têm 
direito a regar com suas agiias; e se alguem faz, v. g., 
um moinho, que  o impcfa, 6 isto regulado pelo poder 
judicial. 

NBo 6 s6 a inspecçáo que o governo deve exercer 
sobre os rios e ribeiras, mns pertence-lhe tambem o 
direcçíio e melhorainenios, dcvcndo empregar toda a 
diligencia na canalização, e todos os meios para a 
mais facil navegarão. 

Construcqões, edilicacTics e repâra~iies dos cdificios e mo- 
numentos piiblicos. 

Os monumentos são mui importantes, jti pelo lado 
moral, já pelo lado politico, sendo vastas páginas da 
liistoria patentes aos olhos do mundo iiiteiro, elembran- 
do-nos a cada momento os heroicos feitos dos nossos 
antepassados e a gloria de  Portugal, excitando assim 
o espirito da classe. Os edifcios pziblicos, quando fo- 
ram construidos, julgaram-se importantes para as 
necessidades do Estado, as quaes se mais exigirem, o 
governo deve proceder h sua conslrucção; assim como 
tambem k uma falta indesciilpavel, que  o governo não 
repare os edifi'cios e monumentos publicos, logo que 
estejam em ruinas: incluindo os palacios para habi- 



tacão e recreio do Monarcha, para o que  entra uinu 
verba especial no orçumeiito. 

Conselho geral d'obras púhlicas c miiias. 

Ainda que o ministerio das obras públicas foi muito 
melhorado pelas reformas, que  jh tinha soffrido por 
varias leis anteriores'& creoção do ministerio das obras 
públicas, comtudo, vistos as circumstancias peculia- 
res ao nosso pair, as SI~; IS  dis110si~ões eram umas in- 
exequiveis, outras mui deficientes, faltando algiimas de  
primeira necessidade; tiies eram, v. g., as disposições 
da  Carta de  Lei sòbre minas, de 25 de Julho de  1850; 
e por consequencia, para que  esta importante iridus- 
tria das mioas podesse ter o dcsin~olvirnerilo pro- 
gressivo, compativel com os nossos recursos, torna- 
va-se impossivel, é verdade, crear uma corporaçõo de  
engenheiros de minas, como existem nos outros paizes, 
mas  k evidente a iiecessidiide dc  haver pesoas te- 
chnicas, a quem sejam coinmettidns a iiispeccão e es- 
tudo relaiivos h industria iniiieral: foi o que  se  fez 
creondo-se o consellio geral d'obras públicas e minas, 
pelo Decr. d e  30 d'Agosto de 1 8 6 2 ,  e separando-se as 
attribuiçòes minerias do conselho geral das obras pú- 
blicas, creando-se um conselho de  minas pelo Decr. 
d e  5 de  Outubro de  1869 .  

O desinvolvimento da industiia mineral iio nosso 
paiz tinha d e  lutar com muitos dilficuldades, entre as 
quaes aviiltam a falta de meios de  facil communica- 



ç30, a escassez dc  combustivel e d e  ciipitaes, e a fiilto 

d e  pessoal tccliriico; e porisso o goveriio tem man- 
dado para o estrangeiro uliiinnos a estudar a arte de  
minas. Demais, 6 ainda uin obstaculo ao desinvol- 
vimento da indiistria mineral a igriorancia, ein qiie es- 
tamos sobre a constitiliç80 geognostica'do nosso s61o; 
e por isso o governo nomeou uma commissõo para 
recolher os dados, e formar as Cartas monograpliicas 
dos dislrictos, que  sao necessarias para a confecçõo 
da  carta geologica do paiz. Para isso estabeleceram-se 
varios capitulas, em que  sc conlBm outras tantas dis- 
posições no Decr. de  31 de Dczcmbro de 1852, que 
d o principal ,sbbre este objecto, posto que  poste- 
riormente tenha havido varias leis e regulamentos que  
s6 têrn explicado e desinvolvido este Decreto. 

Determinou-se no cap. i." que  ao conselho geral 
das obras ~~i ib l icas  e mirins, c liojc no conscllio geral de  
minas pelo Decr. de  5 de Outubro de  1859 ,  conipete: 
i."-instruir os processos de  concessso para a lavra 
e tractarnento dos minerios, verificando a existerici~ do 
deposito e as suas principaes condições no seio da terra, 
e julgando da convcriiencia ou necessidade da lavra, 
que  intenta estabelecer: e isto porque 6 muito util n 
verificaq?io da existencia dos depositos uteis nos campos, 
porque o governo tinha, antes d'este Decreto, feitocon- 
cessões sem verificar sc existia o objecto, que  conce- 
dera, e podia muito bem succeder. que  esse descobri- 
dor  impedisse assim, que  qualquer'noiitro logar me- 
lhor explorasse essa mesma mina: 2."-Propôr e in- 



formar sbbre insgecçao e bigilaricia dos traballios e 
operações d ~ s  miitas concedidas: -3." Examinar o 
cstabeleciniento de  mineração e metallurgia, confiado 
ti irispec~éo especial diis diversas rcparticòes públicas, 
e intcrpGr o seu piirecer sbbre o destino, que  de- 
verá dar-se a ooda iiin : 4." - Preparar os projectos 
ùc lei e regilliimerilos necessnrios pora o nielliora- 
mento da iritlustria mineral, e boa execuçáo da lei de  
minas: 5.O-Propdr rio governo alumnos para irem 
o estudar no estrangeiro o arte de  minas. O 2." cap. 
ir,icta da irispecçàa das minas: porque, como de\ e haver 
todos os dados c esclarecimentos tendentes a iritro- 
duzir no servico das miniis os possiveis aperfeiçoa- 
rnenios, c por isso que é absurdo conceder o direito 
d iinin cousa, que  ntio se sabe JL' e ~ ~ s t e ,  o goterno 
notncia pessoas iâoneas para primeiro bze r  tiagens e 
recorihecimentos d e  tedo o serviço, que  Ihes fi)r en- 
carregado; c em segundo logar ~ i s i t a r  e inspecionar 
os estabelecimeritos de mineração e metallurgia, con- 
fiados 6 administração especial das diversas reparti- 
!fies ~~úbltcas. Ha um 3." cap., que  tracla da yesquiza 
c c~x~~loração das minas; e determina em quanto 
pcsquiza, que  qualquer, quer seja estrangeiro, quer 
portuguet, póde fazer pesquisas para descobrir e re- 
conhecer quaesquer dcpositos de  substaricias mineraes 
em terrenos proprios, mas nos alheios 4 necessario 
o consentimerito do proprietario ; e estabelece o Re- 
gulainento de 9 de Dezembro de 1853, que aqucile, 
que  iriteiitar fiizcr pesquisas em propriedade olheia, 



requeira ao administrador do concelho, em que se 
ochar o terrcno, pcdindo, que intime itdrniriistrativa- 
mente o dono ou o scii representante, para que, se o 
julgar necessario, adopte as disposições convenientes 
para evitar prcjuizos; e que quem entrar em proprie- 
dade alheia sem satisfazer este quesito nno possa usar 
do direito de  fazer trabalhos de pesquizns, e fica al6m 
disso sujeito 6s penas, que as Icis lhe impõem. Mas 
o governo tombem as póde conceder independente- 
mente d'este consentimento, depois de  ouvir o con- 
selho de  minas, obrigar~do-rc o pcsquizador a dar fi- 
anca prévia á indemriisaç&o dos prcjuizos que  causar: 
assim como p6de conceder a pesquiza tambem em 
terrenos das municipalidades, ouvindo as mesmas mu- 
nicipalidades e o conselho de  minas; mas em terrenos 
da nacão basta ouvir sómente o conselho de  minas. 
A permissão para f i~ te r  pesqiri7as sO phde scr conce- 
dida pclo prazo de dous annos, podendo renovar-se, 
ou\indo o conselho de minas, e os proyrietwios do ~610:  
e perde-se o direito conferido pela permissão, niio co- 
melando os trabalhos Lres m a e s  depois, ou tendo-os 
susperisos pclo mesmo espaço de  tempo. 

Emquanto 6 explorarão marida, que  seja necessaria 
a prévia permissáo do gohcrno, ou\iiido o conselho de  
minas; c entfio poderj. dar privilegio por coricurso a 
qualquer companhia, que  mostrar ter os fundos ne- 
cessarios; porque de \e  o corrcessão d'uma mina recair 
em quem offereca as melhores garantias para a boa 
direcção e duraçgo da sua lavra, e n8o pode fazer o 



governo esta csc~l l ia  scm o conhecimento preciso de  
militas circiimstnncias, que  s6 póde obter-se pela con- 
correncia; evitando-se assim que recúia em pessoas 
sem meios, o11 sem as fíiculdades precisas para a di- 
rigir como convbm: a duraçào do privilegio póde ser 
s6 por dous aniiou, e a siiperficie do terreno conce- 
dida rião poderti exceder o espaço de  5 leguas quadradas : 
mos trcs mezes antes de  expirar o tempo do privi- 
legio, poder8 o gokerno renoval-o e marcar novos li- 
rnites ao campo da exploraçzio, sc a companhia o re- 
~ I I I W C ~ ,  e depois de ouvido o conselho de  minas sóbre 
a importancia dos trabalhos, que  se tiverein cmprc- 
hendido. Mas sem licenca do miiiisterio da guerra rilo 
se poder30 fazcr pesquizas a menos dislancia de  seis- 
centas braras das explanadas da. prncas de  guerra e 
portos fortificados:. assim coino se riao podem fazcr 
nas estradas e caminhos publicas, nos recintos das 
praças fortificadas, e nas povoa~ões n8o ruraes; e nos 

-edificios de  propriedade particular torna-se iiidispen- 
savel o consentimerito expresso e por cscripto do dono. 

O cap. 4." t r ach  dos direitos dos descobridores das 
minas, que  é, por assirn dizer, uma restricçáo h dis- 
pouiçào dos concursos, porque, I)ara conseguir que  os 
trabalhos de pesquiza e expldraçao sejam emprelien- 
didos com rcgularidade, necessario garantir ao des- 
cobridor o direito do descobrimento, e a preferen- 
cia h concessão: e k porisso, que  o cap. 4." marca o 
prazo em que se exclue a concorrencia, que  6 seis 
mezes para se habilitar, e, se durante este tempo não 



tiver alcariçado a organizxçao d'uma companhia, ou 
os meios necessarios para a !avra, abrir-se-ha concurso 
(i concessão, arbitrando um premio ao  descobridor. 
Mas qualquer companhia ou particular, que  descobrir 
uma mina, e quizer assegurar o seu direito h conces- 
siro, farh registar na camara municipal do  concelho, 
a que pericncer a localidade, uma nota do descobri- 
mento, e enviaró certidao do registro ao ministerio das 
obras públicas, commercio e industria, mcmpsRBada 
de  amostras dos mirieraes e de  uma descriyç&o da lo- 
calidade e positão do jazigo, com indicatão do terre- 
no, que  deseja reservado: e depois d'isto o governo 
fará verificar pelo conselho de  minas, e h custa do 
requerente, a existencia, a natureza e riqueza do mi- 
nerio, e as suas principaes condi~ões  no seio da terra: 
e finalmente passar-se-ha no ministerio das obras pú- 
blicas certidSo dos direi tos adquiridos pelo requerente. 

ItIa ainda o cap. S.", que tracta da conceuúo das 
iiiirias: e determina, que  a concessáo confere a pro- 
priedade de  uma mina por tempo iilimitado, porém iis 

obr iga~òes  e encargos do concessionorio s8o de  uma 
natureza t8o especial, que  torna a posse e o uso do 
direito adquirido sujeito a restricções miii diversas 
das propriedades communs; assim a boa direcção dos 
trabalhos, c conveniente desinvolvimento da lavra, n 

indivisibilidade da concessóo, e finalmente a sujeiçao 
a s  leis e regulamentos especiaes, sào outras tarilas 
condiçães, a cujo fiel cumprimento estii ligada a ga- 
rantia do direito.conferido; e por este motivo no acto 



do concurso se d6 corihecimento dc  todas estas con- 
dições e eiicargos, e depois sáo detalhadamerite -espe- 

\ 

cificadas no decreto da concessiio. 

Indagnyão e publicayão de todos os documentos cstalisticos 
sobre o commcrcio, industria e agiicullura. 

fi irnmensa a utilidade da estadistica em geral, e 
bem sentenciosamente o demonstra o sr. A. Forjaz nos 
seus Primeiros Elementos da 'I'heoria daEs~adislica: em 
to,l,is i iS  relnçòes, diz elle, internas e externas, de  paz 
e de  guerra, dc  civilisayão e de  riqueza. politicas, ci- 
vis, militares e economicas, a cshdistica scrti a luz d o  
legislador, do  ministro d'Estado, e do diplomata. - 
SZo trcs principalmente os objectns, de  que  tem a OC- 

ctipar-se a estadistica agraria: i ." fazer conheeer n 
producção total do s61o nas diversas especies de  cul- 
tura, quanto de cereaes, quanto de vinho, etc.: 2.' 
deve comprehender o invcniiirio dos nnimacs domes- 
tiros, o seu valor. e qual o seu r end i ine~ to  arinual, 
l i ! ~ r i L  i 'dmente dos mais importantes, porque para 
nao ;)oucas nacòes, nbun(1nntes em ferteis pastos, sâo os 
aiiimaes domesticos, cavallos, hois, etc., a principal 
fonte do seu reiidimento: 3." deve curar do corisumo, 
isto 6 ,  conhecida a producçno, k necessario confron- 
ial-a com a cifra do consumo, para ver se houve ou 
nào saldo a favor da producção, e conhecer assim a 
relação da produc~àu com o consumo. 'I'emos dous 
meios para fazer esta estadistica, ou calcular a .pro- 



ducção dos concelhos, com o auxilio de informadores 
peritos e de  confiansa, ou entTio investigar em todos 
os casaes e aldeias, eni todas as familias agricolas os 
numeros dos factos respectivos : mas pouca reflexão 
basta para têr ,  que o primeiro methodo 6 uma induc- 
$80, que  poder8 expriinii  probabilidades mais ou me- 
nos exactas: porém o segiintlo tem de lutar com gra- 
ves difficiildades; os cidadios tào escrupulosos ern 
confiar uns aos outros o segredo da sua producção, 
maior reserva hão de guardar para os agentes da ali- 

ctoridade, jii por na0 conhecerem a importancia d'es- 
tes trabalhos, já por descorríiarern, que  estas pesquizas 
se dirigem ao lançamento d e  novos imposios. AIFm 
d e  que entre n6s, emquanto não o b t i ~ c r  plena exe- 
cuçao o Decr. de  12 d e  Dezembro de11852 sobre o 
sy-stema metrico, difficilmente se poder8 obter ao certo 
a cifra da producyno pela irregril~iridode das medidas 
em cada municipio e até em cada fregiiezia. 

Para mostrarmos a importancia da estadistica agra- 
ria, podiamos apresentar muitas razões, entre as quaes 
sobresahem as duas segiiintes: I." servé para mellio- 
r a r  o agricullurn, pois por ella podemos ver, se a pro- 
ducçao, independenlemenie d e  causas superiores, 6 
inferior, 8 qiie promette a riaturcza dos terrenos; e 
os exemplos de França e Inglaterra, que  em ciricoenta 
annos, como diz hIr. d e  Jonnés, recolheram o duplo nas 
colheitas dos cereaes, são um testimunho irreeusavel 
d e  quanto é susceptivel de  melhorar-se a agricultura: 
2." pelo conhecimento da relacão entre a producçáo e 



o eonsumo, o governo fica Iiabilitudo para favorecer o 
importaçâo ou exp'orlas30, segundo a colheita for es- 
cassa ou abundante, e acudir com os soccorros geraes 
bquellas localidades, que  ficarem iiiteiramcrite priva- 
djis dos bcnericios da producsào, ou cujas circum- 
stancias, tristcs reclamam o apoio do governo. I? 
'nestas circumstancias, q u e  devendo o governo acudir 
principalmente 6s classes menos abastadas, elle s6 
entso faz 1)elos districtns indagagoes, quc, aldm de 
seiern pouco exactas, muitas vezes de  iinda sertem, 
porque já eritão bastarite tem soffrido essas classes. 

Por  todas estas raz6cs 6 qrie se tem reclamado uma 
lei permarientc, que  regule a taxa dos gcneros, em 
que se deve admittir a impor ta~ão do estrangeiro; de 
maneira quc, logo que os gencros cliegarn ao preso 
determinado, as allàiidcgas deixem imrnediatamente 
introduzil-os. Este systema 6 adoptado em Fraiiça, e 
entre 116s riào o tem podido ser, porque tem achado 
muitos obstaciilos da parte dos lavradores, que  clu- 
mam, que a agricultura não devc ser merios attcridida, 
do  que as outras iridustrias do paiz: por consequen- 
cia s6 na occasiào, em que se necessita a importação, 
6 que se publicam os dccretos !)ara a sua permissão. 
IIa um outro sgstema, que  6 o dou dcpositos, que  sáo 
certos estabelecimentos ou ilrniazens do Estado, em 
que  se depositam as mercadorias importadas, sem que  
se paguem direitos, podendo lambem erportnl-as do 
mesmo modo, e s6 as vendc, quando os gcricros che- 
garem a um preso alto. 



. Por consequencia, apezur da  imporlariçia tia estadiu- 
ticit agraria ser tào graride, não se phlc levar a effei- 
t o ;  s6 a das alfandegas é que póde ser cxacta, porqiie 
como t&m de pagar os direitos, assentam-se estes ao 
mesmo tempo que os gencros importados. 

Emquanto ;i estadistica induslrial, o seu fim 6 ana- 
logo ao da  agraria, mostrar-nos o estaiio de desirivol- 
vimento e progresso, ou entorpecimento e decadencia, 
porque vae passando n industria de  tima naç8o. O 
ramo da indiistria tambem não cede o campo em im- 
portancia prhctica no elcmeiito ngricoln: a indiistria 
e hoje para todos os p~iizes civiiisados, quando náo a 
principal, ao menos urna das mais corisideraveis fori- 
tes da riquera nacional. Porem as dificuldades, que  
se oppõem tí confecçao d'unia cstadistica iiidustriql 
completa, sso invencivcis, segiindo diz o primeiro esta- 
dista prhctico da Europa, Rlr. de Jnnnks; porqiic, se qui- 
iesscmos fazer uma estadisticn indiiidtialisadii da pro- 
ducygo industrial, descendo aos mais simples elernc*ii- 
tos, a cifra seria enorme; e a estadirtica industrial, 
que  esiste em algiins paizes, só por favor merece este 
nome. Para isto, se dividiu em França a estadistica 
industrial em duas grandes categorias: a estadistica 
das tíianufacturas, ou da induslria di- 
ctn, que 6 a que  compreliende as oficinas, em quc sc 
occupam pelo menos dez operarios; e a das artes c 
officios, que  comprehende a pequena industria, que  
se circumscreve, o maior parte das rezes, ao recinto de 
uma familia. Nas artes e officios 6 difficil conhecer-se 



o mo\imerito industrial ; as familias produzem, tro- 
c ani, c consorncm quasi sempre sem p&so liem medi- 
da: e nas inanufacturas, em que lia um livro d'ondo 
corista toda a administração, receita e despeza, e todo 
o movirncnto da fhbrica, ha muita dificuldade em ha- 
ver as msos esse livro, por causa das circiimstancias 
criticas em que os fabricantes se podem achar. 

As tiossns iiidustrias sào reguladas por direitos pro- 
tectores, isto 6 ,  \isto cluc airidn esigo tão atrazadas, 
sobrccarrzga-se de grandes dircitos n introducç8o dos 
~~rocliictos estrangeiros, a fim de que na concorrencia, 
querendo tirar d o  preta o despeza, n30 possa ficar a 
par dos nossos productos: porém quando a nossa in- 
dustria jii estiver dcsinvolkida, r120 se deve proliibir 
a impor tnç~o,  si> para proteger uns i)oucos de homens 
privilegiados: e assim proliibe-st: eni  certo niodo, p e  
se venha a destruir a nossa industria nascente. 

OrgariizarZo dos conselhos de coinmcrcio, arles e manu- 
farturas. 

E esta uma attribiiiçto, que  logo impòz a este mi-# 
iiisterio o Dec. de  30 dlAgosto de 1852 ,  porque entre 
as quatro repartições cm qiie dividiu esta secretaria, 
uma 6 ,  como vimos, o consellio geral d e  commercio, 
ogricullura c iniiniifucturas, composto do rninistro, 
presidente ; do director geral, vice-presidente, c d e  
quinze vogaes, que o minislro nomeia; sendo as suas 
alt#ibuições consultivas: e C dividida em tres seccões, 



composta cada 'uma d è  cinco vògaes, que traballiam 
jurictas sdmerite, quando os tiegocios pertencem a mais 
de uma especialidade, ou quaiido tbm d e  praparar con- 
sullas, que  Iião de  subir 80 governo. 

Ensino agricola e industrial. 

A necessidade do ensino agricola 6 geralmente re- 
conhecida; a primeira e mais vital de  todas as indus- 
trias, é a iridustria rural:  submettida á auctoridade 
das tradicões, guiada por prhcticíis antigas, quasi iso- 
lada no meio dos campos, e abandonada a si mesma, 
esta industria apenas tem podido colher entre nós 
mui escassos beneficias da civilização, e dos progressos 
da sciencia, que  tão vantajosos tem sido As industrias 
fabris. O ensino agricola acha-se Iioje largamente der- 
ramado em todas as nacòes cultas; fundam-se em 
toda a parte escholas prácticas, e inslitutos agrono, 
rnicos, granjas e quintas exemplares, sociedades agi I -  

colas, etc.: e a nossa agricultura será infallivelmeiilc 
aniqiiilada na luta de uma concorrencia inevitavel, se 
o custo d e  suas producções não for di,minuindo pro- 
gressivamente: ora, para que  se possa obter este re- 
sultado, 6 mister que  os processos de cultura sejam 
racionaes em vez de  rotineiros, e que  as prácticas fa- 
talmente auctorizadas pelo tempo, sejam substituidas 
ou modificadas pelos methodos e operações, que  a 
sciencia dos factos e da euperiencia recommenda. 

O Dccr. de  i6  de Dezembro de  1853, creou por 



consequericia um Instituto Agricola; e como a agrid 
cultura se p6de corisiderar debaixo de  tres 
de sisin, como oficio, como arte, e como sciencia, 
estabeleceu tres grhus de ensino-o ensino mecha- 
nico, o artistico e o scientiíico. O crisino mechaiiico 
aprende-se pela imitay8o e pelo exemplo, 6 uma apren- 
dizagem facil, que  póde adquirir-se no meio das ope- 
rações e trabalhos ruraes: e arte procura casar-se 
com a sciencia, a fim de  que as prácticas sc baseem 
edbre os principias da tlieoria ; procura n'io s6 coriliecer 
cm ci:ns diversas relacòes os sjstemus, os methodos, 
e os processos agrorios, mas penetrar nas razões e 
nos fundamentos scientificos d'aquclles processos. A 
sciencia finalmente estuda, profunda as leis da pro- 
ducyeo vegetal e animal, e introduz, fundada na ex- 
periencia, novos sgstemas, meltiora os antigos. e lança 
B industria agraria no caminho racional e progressivo. 

A instrucção do i." grhu 6 recebida nas granjas 
ou quintas de cnsino, cultivadas por particulares. 
A iidmiristração contracta com agricultores, gerentes 
d'estns quintas, a admissko e o tirocinio de iim certo 
iiuinero de aprendizes; e como os melhodos alli ado- 
p t a d o ~  devem ser sempre racionaes e lucrativos, a ad- 
min i s t r a~ to  contracta s6 com aquelles, que fizerem 
uma judiciosa applicacão d'aqiielles methodos. A in- 
strucção do 2." gráu é recebida nas escholas regionaes, 
que s'io, segundo o mesnio decreto, tres, uma em 
Lisboa, outra em Vizeu, e outra em Evora, por acha- 
rem que  estes logares silo os mais proprios para at- 
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traliir alumnos, ntio s6 pela iiatureza das terras, mas 
tambcm por causa de  admittirem miiitos dos estabe- 
lecimciitos pios. A iiatiircza da iristruc~ào diis cscholai 
rcgioriaes differe das quintas de  ensino, porque 'nesins 
nho existe senúo um ensino prkt ico ,  sem desiuvol- 
vimentos' scieiitificos, 'riaquellas a ir,strucçáo 6 muito 
mais vasta e completa, e o ensino 6 ao mesmo tempo 
tlieorico e práclico; mas as ttieoriiis dko-sc rias ca- 
deiras das escholas, e as prhcticas caecritam-se nas 
granjas exemplares. Aquellns cadeirns slin seis: o 
mesmo decretoestabelece tambcm, que, junto ds esc 
cholas regionaes, liíijn tinia escliola ~eteri i iaria e uma 
caiidclaria destinada ao aperfeiçoamento de todas as 
ruças de gados, ficando estes estabelecimentos sujeitos 
ao regimen geral das escholas regionacs. O ensino do 
3." grau 6 dado no Instituto Agricola d e  Lisboa, que  
serve ao mesmo tempo de escliola regional: 6 um es- 
tabelccimento desiiriado .a aperfeicoar e a desinvolvcr 
,I agricultura pelo ensino, pelo exemplo c pela expc- 
riencia : o i." 6 dado nas cadeiras da eschola ; o 2." 
no campo destinado hs culturas aperfeiçoadas; e o 3." 
no campo destinado ao ensaio e 5 experienciu. Com- 
põe-se de sete cndeiras. 

O ensino do i." gráii 6 destinatlo a crear abegões . 
maiores ou quinteiros; o do 2." nbegões, mestres ve- 
terinarios r: lavradores; e o do  3." agronomos, vete- 
rinarios-lavradores, lavradores, mestres veterinarios, 
e abegties. 

Emqoanto ao ensino industrial, ha dois systeinas, 



cojas bases sáo a RCÇBO collectiva dos individuos, e a 
accão directa do governo: em Inglaterra as sociedades 
~)nrticulareri subsidiam e promovem o ensino, em Frango 
a acção 6 directa do governo; entre nós adoptou-se o 
de  Franca, pelo Decr. de 30 de Septembro d e  1862, 
o qual determina, que o ensino iridusiriul sejii gerie- 
rico para todas as artes e oficios. O Inotituto Indus- 
trial, c~i jos  meihodos s'd;o essensialmente d'applicayao, 
estíí dividido em trcs grííus-cleineritar, secundariu e 
complemcntar : La dois, o de Lisboa e o d o  Porto: 

I I J  u m  conselho director do ensino industrial, 

Coocessão de privi1cgios de invencão ou introducçZo. 

E esta u m i  excepç3o & regra geral dos monopolios, 
7*,*- 6,; dtave ter logar qtlaibdo o exigir o iiileresse p6- 
blico, e deve ser teniptariamente,  porque alihs seria 
uma grande iejristiça 6 sociedade, e se enriqueceriam 
os empresarios de  uma.mtincira estupenda: ha alguns 
annos, diz Say, que um homem iriventou urna mola 
cm e y i  rnl, que, col)oceda nos correóes das carruegens, 
adosa\a de umn maneira siiigular os balanços, e um 
privilegio excliisivo por um t8o insignificante objecto 
fez a fortuna d'esse homem. Nada mais justo, do que  
gozarem os inventores de processos iiidiistriosos por al- 
gum tempo do privilegio da i~auençáo, porque o me- 
recimento de invençùo, a qual exige muitas vezes lori- 
gas e arriscadas despezas, B d'esta maneira premiado, 
s a sociedade compensa-se com o progresso da indm- 



tria; pois, sendo as iridustrias tBo cii.stosas, e tendo- 
se muitas vezes gasto grossos capitaes 'numa empreza, 
talvez arriscadissirna, por ser a primeira tentativa, que  
se te~iha  feito, é miiito justo o exclusivo para o in- 
ventor, sendo ao mesmo tempo um incentivo para 
riovos inveritos e aperfeicoamentos. 

Emquanto ao  privilegio da introdilcção, antigamente, 
em que as \ias de communicacão estavam mui itnpe- 
didas, ein que  as rela~ties com as nacões estrangeiras 
ritio erão tão intimas, e as luzes não estavam tào der- 
ramadas, sería justo o privilegio dos importadores d e  
invenlos estrangeiro$: mas rro est,ido actual da socie- 
dade, em q u e  as naçóes cstáo ta0 relacionadas, e os 
paizes tso cortados por tão longas vias ferreas, 6 mais 
facil o importação dos inventos, e não merecem ta- 
manha consideração: porem se o &verno, atteiidendo 
u várias circumstancias, entender, que d c ~ c  conceder 
o privilegio, B este ministerio que  o dele  fazer. Es- 
tes privileg;os acliom-se regulados pelo Uccr. d e  31 
d e  Dezembro de  1852, que estabelece as condições, 
com que devem ser concedidos, determinando, que  os 
da  invenção sejam por qiiinze annos, e os da intro- 
ducçáo, visto que  j B  B uma cousa, da qual jB existe a 
invenção, sejam s6 por cinco annos. 

Estatutos de sociedade anonymns, compaiihias e seguros. 

Associedades anonymas são corporações, cujos mem- 
bros são desconhecidos, mas representados por um s6. 



Essas sociedades apresentam-se com grande apparato, 
parecendo q u e  têm grandes fundos, quando muitas 
vezes os nSo tem, o que  póde causar prcjuizog irical- 
culaveis: para evitar isso tcin o govcrrio a insper~ão,  
e examina, se esse rcpreseritiinte da sociedade está ou  
não Iiabilitado, e se tem os meios siificicntcs. Os  
Bancos tambem necessitam ser inspeccionados, porque 
sendo elles iim estabelecimento, que, por meio d e  vendas 
de saques e compras de remessas, prestam mui grande 
servic:o ao commercio, c n'io merios tambem, servirido 
clc tl~~liositarios de  funtios, púdem muitas vezes ser ar- 
rastados pzla avidez e imprudencia a emittir tão avulta- 
das e mal seguras quantias em notas, que ctiegada uma 
crise n8o teiiharn em caixa riem fiindos nem penhores 
bastantes para de prompto as ~atisf~izerem. O governa 
deve pois corilinuamente inspeccionar s8bre os meios 
d'esses bancos, comparando-os com as notas emittidas. 

A respeito das companhias, como os accionistas es- 
t a ~  responsavsis súmerite'atb ao importe de  suas ac- 
ções, e como podem ahusar dos seus estatiitos, e en- 
trarem em especulayfies arriscadas, que  possam pre- 
judicar o interesse público, deve o governo velar, que  
não entrem 'nessas especulay<Ses, e que  n8o abusem 
dos estattiios: o que efiectivametitc faz, obrigando-as 
a apresentar todos cni mezes os seus recursos e tran- 
s a c ~ e s .  

O mesmo faz relativamente aos seguros, porque 
podem os seguradores riao ter os meios necessarios 
para a reparaçao dos objectos segurados. 



Policia das suhsisteneias. 

Póde esta expressão tomar-se aqui relativameiflo 
a Jous sentidos: i." emquanta íís medidas, que  o go- 
verno deve mandar tomar, debaixo da sua inspeceao, 
aos governadores civis e adininistradores de curicelho 
H respeito dos objectos exposlos 6 venda, comidas, be- 
bidas, drogas e medicamenlos, como rnaiida o nrt. 249 
do Cod. Adm., a fim de que não estejam corruptos, 
nem incapazes de  servir d'alitnentn, ou mcsrno ava- 
riados: 2." emquanto hs medidas, que o governo deve 
tomar, para que  os mercados estejdm sempre ~ibasteci- 
dos, c não faltem os generos; mas, eanw a nossa agri- 
cultura está mui atenuada, e, se 'iiuquella falta se 
permittisse a livre introducção, paralysaria de  todo, 
obriga o governo os governadores civis, administreb 
dores de coiicel:io c as sociedddei; iigricolas a dar 
ideia aproximada das necessidades, para assim permittir 
,i c>!ilrada dos generos por mais ou menos tempo: para 
isto temos os differcntes meios que  jb 'noutra oc- 
casião apontámos. 

Pezos e medidas. 

Todos sabem os grandes inconvenientes dos nosso6 
actuaes pezos e medidas, por não haver um padrão uni- 
foriiie em todo o reino, resultando d'aqui graves dif- 
ficuldades para os transaccòes rncrcaritis, e g r a n d e  preT 
juizo para os preprios egricultores: e, ainda que em 



certo modo pelo novo systcma a liberdade 6 restricla 
' i ~ u m  (10s sctis fnodos d'ucçiío, comtudo esta restrk- 
gBo tem por objecto irnpedir os erros e as fraudes, 
que  se commettem rias vendas e trocas rios differentc9 
coiicelhoe, e tornar mais faceis e mais seguras as re- 
latões commerciacs, tendo conseguintemerite por base 
o iritercsse público, e o interesse portieular. 

Taes medidas, sem fundaniento na natureza, sem 
bose fixa e susceptiiel de ser a todo o tempo ~e r i f i -  
cada. faltam ao priniciro requisito, que  3 raião e a 
~ o l ~ ~ c r i i c n c i a  imperiosamerite rccloiiiam: diversas para 
cada districto, para cada conceltio, quasi paro coda 
parochia do mesmo municipio, sem cohercricia, sem 
relaçiio simples erilre si, sem ordem melhodica, e 
sem nomerichtura s~slematicn,  coristituem um corpo 
irrforme, a que iinpropri;imerite se p&de dar  o nome 
d e  sysíema legal de  pezos e medidas. 

A unidade de peeos e medidas era prescripta como 
lei do Estado em todas as antigas nayões; achamal-a 
en t ra  os Hebreiis, Gregos o liornanos, mas rompcu- 
se pelo estabelecimerita d o  regimen feudal: o muni- 
cijiiú rra o exemplar mais completo da vido social, e 
cada concelho, cioso da sua independeiicia, e pondo 
quasi a cima da sobcr~inin do Estado a s  suas prero- 
gatiras ca os seus fóros,tradicioriaes, limitava no esc 
treito ambito das suas demarcaçóeu o circulo resumida 
da sua vida politica o da sua animaçóa economica e 
industrial. Hoje as barreiras, que  ca preconceitos, as 
rivslidades s o espirito local dos muiiiripias. hwMm 



levantado como limites secundarios dentro do terri. 
torio da mesma nayào, tbin pouco ê pouco cedido 
cliantc do poderosissimo impulso da civilizaçiio, que  
iiivella todas as povoacões do mcsrno reino, que  as 
funde e amalgama 'num corpo politico e economica- 
mente homogeneo, e q u e  aboliu os foraes d e  cada 
municipio para dar a todos na Corta Constitucional o 
grandc fora1 das liberdades portiiguezas. Quando a uni- 
dade politica se  estabelece em Portugal pela Carta e 
leis communs; quando a uiiidade moral se aperfeiçoa 
successivameiite por sgmpathios sempre crcscèntes, e 
por t r ad i~oes  gloriosas do mesino bcrço; quando a 
unidade litteraria existe pelas afinidades d e  um idioma 
unico, quasi sem dialectos e    ri antes em todo a ax- 
tensao da monarchia: quando a uiiidade iridi~strial 
se funda e rebustece pelos esforços convergentes da 
popiilay'io inteira; quando o cspirito tlc çommunica- 
bilidadc se uae desinvolvendo 'numa escala progres- 
siva, e as provincias extremas do reino anceiam por 
se abraçarem, por se confundirem, por apertarem as 
relagóes de  tracto e convivencia social, seria de  certo 
uma excep~iío deploravel manter a incoherencia dos 
actuaes pczos e medidas. 

Em v80 niuitos reis d e  Franca, e cspecialmcnte 
Philippe -o  Bello, Luiz XI, Francisco I, Henri- 
que  11, e Luiz XIV, tentaram uniformisar os pezos e 
medidas: foi á Asseinbleia Constituinte, a quem coube 
a gloria da promulgaçao de  uma tal lei. Quiz tomar 
a base na natureza, e ligar assim d'alguma serte a 



existencia d'este sysiema h existencia do mundo: para 
isso foram encarregados varios sabios d e  medir a qual t~ 
parta do meridiano terrestre, qiie p"sa por Pariz, e 
a decima-millioncsimn porte dlesie,qiiiirto, egiial opro- 
ximadernente a 4 pnlmos, 4 pollegodiis, 4 linhas, e 4 
pnr~tos, foi iidnptndn, com o nome de melro, com6 
base de todo o systoma de  pezos e medidas, por meio 
dos multiplos e submiiliiplos na rnnáo dècupla, e de 
shrias cnmbina~ões, fundando-se rio sjstema decimal. 

A suo nomencliitura cIr a seguinte: medidas itine- 
rarias -o myriametro, o kilornetro e o hectometro : 
medidas usuaes de comprimento-o decametro, o me- 
tro. o decimetro, o centimetro e o millimetro: me- 
didiis d e  superficie ou agrarias - o Iiectare, o are  e 
o ceritiare: medidas d e  capdcidude, para os liquidos- 
o decolitro, o litro e o decilitro; e paro os s,êccos- 
0 kilolitro, o hectolitro, o decalitro e o litro: pa raaa  
lenha - o dccastere, o slere, e o decistere: medidas 
d e  pezo-o kilogrnmma, o Iieciogrnmma, o deca- 
grmnma, o grnmma, o decigr'imrna, o centigrama e 
o milligramrnn. 

l s t c  sys:ema foi cstabelecitlo entre n 6 ~  pelo Dmr. 
de 13 de Dezembro de  1852, mas para se usar s6- 
mente dez aiiiios depois da sua publica~30. O governo 
porém entendendo muito bem, que os povos, pouco 
esclarecidos e acostiimadoi á antiga rotina, achariam 
grande difiruldade em adoptar este systema, qiiiz in- 
trodiizil-o pouco e pouco a fim d e  minorar essa dif- 
ficuldude, e por consequenaia detecminou, que fôsse 



posto em prhctica o nnvo systema de  medidas de  compri- 
mentoem Lisboa desde o I." de Janeiro do proximo anna 
de 1860, c nasprovincias desde o I . " d e M a r ~ o d o  mesmo 
anno, comminando graves penas para osque usarem das 
antigasmedidas: a siia fabricaqão, intrnduccão ou venda 
A punida com a niulcta de dez a cem mil reis, e den q 

cincoenta dias de  prizáo; e oseu uso com a mrilcta de 
dous u vinte niil reis, e trez a quinze dias dc priz8o. 

Escholas vetcnnarias, pastos e caudelarias. e todas as me- 
didas tendentes a prornovcr em geral o comrnercio, iiidustria 
c agricultura. 

A eschola veterinaria, creeda pela Cart. de L. dc 
'28 d'Abril de 1845 ,  ficwdo debaixo da supc lr~nteri- ' 

dencia do ministerio da guerra, Foi cxtincta pelo Ilec. 
de  5 d e  Dezembro de 1858, para ser incorporada no 
institiito ngricol3 e csc1:ola r!yioiiaI dv Lisboa: e tem 
por f m principal o habilitar alumnos com conhecimcn- 
tos proprios para poderom tractar convenienterneritc 
a s  cavalgaduras doentes, pertencentes aos c9rpos do 
exercito, bem como para exercerem a arte veterinariu 
em qualqoer ponto do reino, quando tenham obEdo 
as  cartas competentes. O erisino da medicina veteri; 
naria divide-se em dou8 grhus-superior e elementar, 
constando cada uma de varias cadeiras. 

Telegraphos alcctricos. 

A sciencia. datoa: o nowo mula de um m i o  de 



correspondencia desconhecido dos secolos precedentes, 
a lelegrnphia elecírica. E m  França foi adoptada em 
1856, servindo-se ate então da telegraphin aerua, que  
transmittia as corrcspondcrici~s por meio de certos 
signws, troballiavam s6 ein dia claro, e sbmente ser- 
viam para as partes officiaes, o qiie succedeu tambem 
entrc n69 ate 1857; mas pelas Port. de 16 de Ju lho  
de  1857 e 19 de Agosto do mesmo anno, foram e 9 r s  
1.16s adoptudos os telegraphos electricos, ficando a cargo 
do ?Ilnistcrio das obras públicas. 

Trabalhos geodesicos, cadastraes c topographicos do reino. 

. 
Sdbre estes traballios pouco adiantamento temos 

tido, e grariíle tem sido a ignorancia sòbre a consti- 
tuição geogrioslica do iiosso solo, e porisso o governo, 
attcndcrrdo a que as cartas geognphicas do paiz, atk 
hoje publicados, nenhiiin crcdito merecem por siia 
manifesta iricxactidfio, e por Ihes faltiir o indispensa- 
vel Çundiiínrnto das t riaii,nulaiõcs, nomeou pelo Decr. 
de 30 tl'Agosto de 1852 uma commissão para reco- 
Ilier os dodos. precisos, e formar as cartas monogra- 
phicas dos districtos, que s8o iieccssarias, para a carta - 

gedogiea do paiz, em que sejam r6reseiitados com 
qaç t idoo  o regimen das egrias e a posiçào relalips 
diis po\oações, na cncala tle h. Mas O governo, et- 
teciderido tombem que esta carta, a que  se est8 pro- 
cedendq  li^ alguns arinos para satisfazer amplamente 
a &das as necessidades dos diversos serviços publico#, 



nno p6de estar completa 'num curto espayo de  tempo, 
e terido de proceder a tiegocios mui urgentes, e es- 
pcci,ilrnentc ao reconhecimento geologico do reino, e 
observarido que no entanto basta uma carta em menor 
escala, determinou pela Port. de  6 de Maio de 1839, 
qiie se procedesse ao levantamento da carta geographica 
do reino na escala de  -, apresentalido desde logo 
o que mais possa iriteressar ao fim especial do  reco- 
nhecimento geologico, reservando para depois a r& 
presentayso dos mais objectos de  iiiteresse, que a p~ 
quenez da escala po(1i.r admittir scm confus8o. 

Emqtimto aos trabalhos cadaslraes, que lambem 
pcrtericcn] a cstc miiiistcrio, são muito i m p e r f e i t a  
e mesmo póde-se dizer, que  6 impossivel organizar 
cadastros perfeitos. 

Administraciiodos pinliacs c inalas do reino, faroes e postas. 

Os pit~liaes e a s  malas exigem uma administrae80 
vigilantc e activa pelos grandes interesses, que  trazem 
6 nayho, jh fornecendo as madeiras necessariiis para as 
construcç6cs dos navios, jh como meio hygienico pata 
purificar os ares, melhorando as condições da sriude 

* 
dos povos. Os [ardes, em virtude da sua grande utili- 
dade para a navegayso e commercio, exigem tambem 
uma administrayáo vigilante e activa. Pelo que  res- 
peita ao systema dasposras, acha-se regrilado pelo Deer. 
de 27 d e o u t u b r o  d e  1852, que estabelece, que  todos 
os estabelecimentos postaes sejam administrados dire- 



ctamente por conta do Estadu por meio de adrninis- 
tradores ceotraes e directores do correio. 

MARINtIA 13 ULTRAMAR. 

É estq urna das secrelarías mais antigas, pois j6 
existia em 1736 ,  creada pelo Sr. D. Joòo V. por Alv. 
de  i 8  de Julho do iiicsmo afino: é a mais complicada 
pelos muitos trabnllios a seu cargo, porque, como se 
\ C  t l ~  irisrripqão, tein duas especies de  trab* $L 4add 
os negocios que  dizem respeito 6 marinhe, 8-kdriites 
que  dizem respeito ás nossas possessões do ultramar. 
I? verdade, que  cada u m  dos outros ministerios tBm 
ricgocios espcciaes, qiic náo sc  conl'iindein, mas esta 
tem aitr ibii ic~es cominuns a todas ;is outras, no qiie 
diz respeito ao ultramar, no quc ha uma grande con- 
fusào, e parece quc era mais natural, que cada um 
dos negocios pcrtcricessc á secret~ri í i  corresporidente: 
mas a r ~ z à o  é porque a Icgisla~iio rio ultramar a toda 
especial, e accomrnodada ás circunstancias d'aquelles 
POVOS, e aos seus usos e costumes, os quaes, B pro- 
porçao que forem melhorando, tem essas disposições 
de se i r  modificando; o que  não acontece no reino, 
onde se suppde uma legislação e organização perma- 
nen te. 

Esta secretaria foi reformada pelo Decr. dc 12 de 
1)ezembro de 1851, porque antigamente toda  a ge- 
tencia do iiiaterinl e dinlieiro ficava a cargo do inten- 



dente da marinha, e a fiscalizaçGo e o processo per- 
tencia Ii cotitadoria. Porem, pclo ~ l v .  de 26 dD0utu -  
bro de  1796, crcoii-se a junta da fazeridíi da innrinlia, 

qual se commetteii a gerencia da receita e despeza 
do dinheiro e material; inas estii junta, assim; como o 
logar de  intendente. foram eutinctos pela carta de  
Lei de  30 d 'outubro  de  1828, passando a gerericia 
dos fundos e material para o inspector do  arscrial da 
marinha, que  porisso se denominou d'esde crit8o in- 
spector e intendente da maririha. Pelo Decr. de 5 de 
Julho de  1836 se dcii mais ií contiidorin geral da 
mariiilta o eiicargo dc csci ipiuinr c coiil'eccionar RS 

(-oiitas, que o miriisterio da marinha e ultramar tzin 
de apresentar 3s camaras lcgislativas; esta medida veio 
a acciitnular na cit,ida contadoriit geral da marinha 
a coitt~biliddde do respectivo ministerio com iima ac- 
cào mais directa lia gercricin c fiw,ili~ncão dos fr~ndos, 
cuja distr ibii i~ao estata commetlida a cornqisclio, de  
liio o coiitador geral fazia parte. Mas em bre \e  sc 

conheceu a anomalia dese r  R mesma Hepar t i~ão,  qiic 
processava e fiscalisava, e por isso rreou-se pelo k r .  
de  3 d e  Fevereiro de  1836 uma Repartição especial 
d e  contal>ilidade, u que se incumbiu a confecção do 
orçamento da marinha e ultramar, a expedirão das 
ordens para a execusào das leis da despeza, e deter- 
mirtaçUo do pagamento, e a promptiricação da coiita 
do ministerio; deixando unicamentc a parte fiscal á 

contadoria geral da maririha. Esta medida porem, naio 
obstante saltitar, foi revogada pelo Decr. de 2 ó  de 



Agosto do mestr;o anno, que  mandou voltar ttido ao 
estado enl que anteriormente se acliava. Por  conse- 
quericia em breve se achou em grande desorganização 
o serviço da contabilidade, fiscí~lizo~;io e gercricia dos 
fiindos do ministerio da mnriiilia c iiltrainar, e, para 
obviar aos males resultantes d'essa desorganização, 
que se Loroavam cada vez mais graves, se promulgou 
o Ilecr. de 1 2 d e  Ilezembro de  1881,  que  creou as 
direcqões d a  marinha, ultramar, contabilidade, con- 
tadoria fiscal e thcsoiiraria. 

Por este decreio ficou ;i repariiçüo ceriiral de con- 
iabilidade tendo a seu ca r io  fazer es requisiçaes e a 
distribuirão de  fundos, e expedir as ordens dc paga- 
mento, as ordens de delcgciçào, e os nvisos de coibfor- 
midade: a contadoria fiscal com o processo, liquidação, 
e fiscalisação da depeza do ministerio : a tItesouraria da 
nzarinha com a arrecadaçno das sommas destinadas a 
Fazer face Bs despezas do mirristerio da marinha e ul- 
krttmar, que  tiverem de ser Ilagos pclo cofre da dicta 
tbesourarin; o pagamento das desl)ezas do ministcrio, 
que for ordenado pilo cofre da nicsmn tbesouraria; 
as transferencias d e  fundos, que  Ilie forem deterrni- 
nadas; a arrecadarào c entrega dos depositas e m  
dinheiro; a escripturaçâo da receita e despem do 
cofre. 

As cilrles porkrp, conhecendo a grande necessidade 
de uma nova refórma 'neste rninistcrio, concederam ao 
governo uma auctorisaç'io para a levar a effcito pela 
Cart. de  L. de  3 de Jontio de 1 8 8 9 ,  quc a realizou 



pelo Decr. de  6 de  Setembro do mcsmo anno, coma 
pondo a secretaria da marinha e ultramar da seguinte 
fórma : 

Cabiiiete do ministro;, 
D i rec~no  da marinha; 
Di rec~ão  do ultramar e repartiçào central; 
Direcçòo da admiriistra~ão de  fazciida : 

e como auxilidres do mesina secrelarici: 
O actual conselho iiltramaririo; 
Uma commissão consulbiva de  marinha; 
Um chefe de estado-maior de marinha; 
Uin auditor. 
O gabinele do »ainislro compõe-se: de um primeiro 

oEciul, secretario, a quem o ministro commette a re- 
visão d e  trabalhos importantes, e eritrega ao seu cui- 
dado assumptos reservados; de um official de  marinha 
hs ordens do ministro, o qiinl por clle manda ver como 
comiiiha a execurio das suas ordens; e de um ama- 
iluense adjuricto, o qual coadjuva o primeiro oficial, 
e extrahe dos jornaes estrangeiros tudo o que possa 
interessar B marinha. 

A direcção da mari~zha, que cura dos negocios da 
marinha, compõe-se de  tres repartições. C,ompete 8 
1.': rserutamerito e movimento das forcas navacs; dis- 
ciplina e policia das enibarcações; classificações, gra- 
duações, promoções e merc&s; estabelecimentos scien- 
tificos; armamento e desarmaniento dos navios; pes- 
soal da marinha. A 2." tem a seu cargo: os portos, 
arsenaes e provisões maritimas; quarteis; prisões; e 



finalmerite tudo o que disser respeito ao material. A 
3." pertence todo o serviço de síiude. 

A direcçào do ultramar compõe-se de uma repar- 
tiçào central e aiais tres repartições. A repartiçáo 
central tem a seu cargo: a abertura e distribuição da 
correspoiidencia pelas direcções; certidões; passaportes 
dos navios mercatites; diplomas; estadistica d'esta se- 
cretaria; transmissào das partes telegraphicas; archi- 
vos; cofre da secretaria. Compete 6 1.Vrepartição tudo 
R que  teiilia relaçùo com: a administraçào geral e 
mii!iicipíil; eleiçto de  deputados; saude pública; esta- 
Lelecirnentos de beneficencia; policia e seguranqa pú- 
blica; jiistiça; riegocios ecclesiaslicos; cnsino público. 
Pertence ó. 2.": a orgariiznçào militar; recrutamento; 
refórtnas e recompensas; nc;ocicls externos; colonizs- 
çilo e emigracào ; cscra\atura;  concessáo de  terrenos; 
ricgocios de  fazenda; estadistica geral. k da compe- 
tencia da 3." : correios; obras públicas; industria ; 
beris nncionaes ; pesos c medidas ; minas ; mattas. 

A direcçüo da adrnii~istraçào da fazenda compõe-se 
de tics repartições, .uma thesouraria, e um consellio 
de aflrninistração. A 1." Reparliçáo tem a seu cargo o 
processo, liqiiiduçào e IiscalisaçZo das despeziis d'este 
ministerio, e tudo o que  com isso terihn relação; 
emissto de titulos para pagamentos. A cargo da 2." 
estíí: a escripturaçáo de  contabilidade; contas de ge- 
rencia e exercicio, e contas com os outros ministerios; 
crbditos supplementares e extraordinarios ; requisições 
de  fundos. Compete h 3." tudo isto relativamenle aos 
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uegocios do ultramar, ossim como as contribuiçòles di- 
rectas c indirectas. 

Cada direcciio tcin um director, quc  tem a seu cargo 
ii supcrintendencia do serviço da direcyáo, o revisáo 
dos trabalhos dos chefes das reprt iyaes,  e a sua apre- 
sentaçáo para despaclio ao ministro, com o relatorio 
eircumstanciado; um sub-director, chefe de uma das 
repartiçóes; e cada uma d ' e s t ~ s  teni seu clicfc. 

A thesouraria, que  faz parte da 3.a direcçao, e que 
se compbe de  um chefe e um sub-chefe, com uin as- 
pirantc adjuncto, compete: o nrrecadaçao c tran& 
rencia dos furidos d'csfe miriisterio; pc~gaiiicrito; escri- 
~ ~ t u r q ã o  da receita e despem. O chefe da repartição 
tem a responsabilidade dos dinheiros, qiic lhe sao en- 
tregues, e sob fiança. 

O conselho de administração, que  pertence Squelta 
mesma direccno, compòe-sc de u m  oresiderite, que  é 
um oficial d e  marinha, e dc doiis emprqados  da 3." 
11 I rccyùo, todos nomeados pela miniqtro, servindo 1 1  $ 1  I 

de secretario, outro dc procurador (4) .  

O conselho ulvarnarino, cujas altribuições minucio- 
samente exporemos no Jogar competente, tem, como 
oficio principal, de prestar auxilio 6 administraçao, 
com o seu voto consultivo, eni todos os negocios im- 
portantes do ultramar. 

(r) O supra citado Decret. da 6 de Setembro, assim como as ia- 
tlrucções an i l em,  nilo enumeram as altribiiições do conselho de a(!- 
ministraçLo, mas dizem RS instrucções no art.6.O, que serao mencio- 
nadas no Regolamento especial, o qual porém ainda não saíii. 



A commissiio consuliiua tla marinha, que faz, par ds- 
sim dizer, as tezes do antigo consellio do almirantado, 
auxilia e esclarece, orn assumptos de  i i~arinha,  c mi- 
nistro, o qual a corisulia, quaiidn o jrilga con\erjente. 
Compòe-se de  sete vogaes, sendo quatro ckctivos,  c 
sõo o chefe de estado-maior da marinho, o director da 
cscliols de  riiarinlia, o inspector geral do arsenal dc 
marinha, e o commandante de  marinticiros. 

O chefe tEe esiatlo-rijctior dc nzarinha, qiie ci uma 
. . 

aiictoridade iittcriiic~di : crl; tu o *:iii;i~tro e o c x p o  da 
1 1  111 iiI,i, o que substitiic ;i .tI;ijor ic-geiicr,il, a q u a l  serfi 
restabelecida, quando o exigireni circumstancias ex- 
traordinarias, pois er!t;io niistcr oiitros incics d'ac- 
yBo, e esta mais rapidii e eiiergica, e cuja graduação 
nunca póde ser inferior h de capitào de  mar c guerra, 
tem a sei1 cargo: t ra i imi t t i r  ao corpo da ar rnada as 
ordriis superiores, pro\criicntes d,i seeretaría da ma- 
r inha;  inspecção e giidrniçào dos navios do Estado ; 
fisealisayào do c!imprirner,lo diis Icis e rcgiilarneiitos; 
e correspondencin coin o commandiinte d a  arinada. 

O auditor toma parle em todos os traballios, que 
lhe forem remettidos pelas direcçòes, e que disserem 
respeito a objectos de justiça; iriforrna sobre qualquer 
dúvida em pontos dc  direito, c Acerca d'aquelles asr 
surnptos, em que o ministro quizer a sua opitiiúo. 

Para o logiir de  amanucnses exigem-se individuos, 
que alkm dd regular educaçào e bom comportamcrito, 
tenham pelo menos 18 anrios de edade, bom Cliaracter de 
letra, e que saibam grammatica portrrgueza c arithmeti- ' 

# .  



ca, e sao preferidos os que houvereiii bem servido no 
ultramar por tres annos: ficam sem accesso de  classe. 
Os lognres de  segundos oficiacs sao coiiieridos por 
coriciyso geral, e siio preferidos: i." os que  tiverern 
obtido o curso cotnploto das escholas superiores, com 
premios o11 informaçòcs distinctas; 2." os que tiverem 
bem servido como secretarios dos governos geraes ou 
em outros lognrcs importanlcs do ultramar por tres 
annos; 3." os individuos, que  pelo seu reconhecido til- 
lento e illustrasáo, demonstrada em seus escriptos, se 
conheqam aptos para similhnntes traballios. Os logares 
cle primeiros officiacs s2o preetichidos por concurso 
critre os segundos officiacs. 

Entraremos agora na aiialyse das suas attribuiçòes. 

Portos, arsenaes e provisões, maritimas; armamentos, con- 
slrucrões e repara~ões dos navios do estado. 

Portos são os logares destiiipdos ao embarque, de+ 
criiliii quc e depbsito das rncrcadorias : estam debai\o 
da inspecyão dos intendentes da marinha, onde tem 

' 

as suas auctoridades denominadas ciipitães dos portos, 
que  t8m a seu cargo a policia do porto, e mais al- 
gumas oulas attribuiròes, como eiitradas e srihidas dos 
navios etc. 

Arsenaes sáo uma vasta officina onde esl8o depo- 
sitados todos os combusiiccis para a armada, arma- 
mentos das embiircnçòes, e manlimcnios para os ma- 
rinheiros, e onde se consfruem e reparam os navios 
do Estado. 



f-, esta attribuiç8o da competencia da I."direcqiío- 
2." Repariiyi'in, isto C, inspeccionar que  os portos yres- 
tem os condicc?es necessarias para a miir.iiib mercon te 
e de guerra, e qrie os arserines estejam bcm providos de 
combusiiveis, armarnciitos e mantimentos, e que os 
navios do Estado se prestem a uma boa defeza e sc- 
gurni~ça do paiz. 

Inspeccão sèbre os condcmnados a degredo. 

O S  coiidemnados pelos conselhos de guerra 680 di- 
rigidos ou ministerio da guerra, e os condemnados 
por sentença do jkiz de  direito sso dirigidos ao da 
jristiça, a fim de  Ibes fazerem comprir as sentenças: 
mas como grande pnrte das penas imposiiis 6 o de- 
gredo, para esle se cumprir 6 necessario que  os con- 
dernriados sejam enviiidos para o seu destino em em- 
barcayões, e como estas cslào debdixo da inspecção 
da direcção da maririlia- i." Repar t i~ào,  siio-llie en- 
tregues todos os condeninados a degredo, para os re- 
mciter no seu destino, onde ficam debaixo da vigi- 
lancia da direcção do ultramar. 

Direcção das forcas navaes e suas operacões; recompensas 
devidas i5 armada ; policia das siias embarcacões. 

A direcção das forças nauaes e as suas operaçdes 
compete á direcçno da marinha - I." Kepartiyzo, a 
qual porisso tem a scu cargo a matricula maritima e 



recrutarnciito risjal, o movimento das forças navoes, 
disciplino, instrucçao e r egn ln~so  do serviqo. As re- 
comperisas~erteneern h mesma Rcpartiqão, porqiio cs- 
tando todos os empregiidos da niarinha debaixo das 
suas ordens e inspccqào, sO eila pódc saber os bene- 
meritos, para os recompensar: pela mesma razão na 
parte do ultramar são da competencia da direcyào d0 

ultramar-2." Repartição. A policia das enibarcaçõeo 
compete il 2.a RepartiçSo da direcçáo da maripb, 

fi esta tima attribtii$éa, na parte da  mariiiho, da 
direcçâo da rnnfinba-f .' Repartiçà.~; c na parte do ul- 
tramar, da direcçao do ultramar-2.VHepnrti~ão; por- 
p e g a r a  manter a ordem e seguranqa l i a ,  nas nossas pm- 

sessòes, corpos reprirliyfics r:iiiiíi.ics, cjtrc, ainda qu'ã 
preçiim deverem estar o cargo do rnioisterio da guer- 
ri), todavia, cnrno a d i r ec~8o  do ultramar 6 ericgclopc- 
dica, e comprebende tudo o q u c  diz respeito a cada 
um dos outros ministerios, no  ultramar, estilo por 
conseqi~cncia os milit;ires, alli em se r~ iço ,  debaixo da 
sua direcçáo c inspec~ão, e considcrnrn-sc fora do 
quadro do exercito de l'ortugal. 

Policia e outros objectos, q u e  dizem respeito á marinha c 
ás-colonias. 

$ a d i r e e ~ h  do ultramar-i." Rcparticih, queestti 



encarregada da policia rins coloriias, para o que tem, 
como dissemos, um exercito para ahi mariter a ordem 
tanto interna, como externa. Alem d'isio deve a direc- 
çào do ultramar - 3."epariição fazer todos os me- 
lhoramentos nas proviricias ultrariiarinas, porque Por- 
tugal d i i rn  paiz, c ~ i i o .  segiindo os homcris mais en- 
tendidos, tem o sua futura prosperidade dependente 
em grande parte do rncltiornincnte das suas colonias. 
A policia da maririlia jtí dissemos, quc csth a cargo 
da 2." Hepartiçso da direccào da marinha. 

Esdiola naval, aula de constrnc~ão e observatorio, 

Esta eschola foi creada pela Ciirta d e  Lei de 23 
d'Abril r: Decr. (Ir: 19 dc Maio dc 1846, e serve para 
completor o estudo preparatorio da marinha, estabe- 
lecido na eschola polytechnica. O seu curso é d e  dois 
annos, e cornprcliende cinco cadeiras, onde se estu- 
dom construcy6es navaes. Esth a cargo da mcsma di- 
recçao - 1 .' Repartiggo. 

lnspec@o dosestabelecimciitos pr~rtuguezes fóra da Europa; 
regimen das nossas.possarsões do ultramar. 

A inspecção d'aquelles estabelecimentos pertence h 
dirccçso do ultramar- Repartirão, porqiie os do 
continente pertencem a cada um dos outros ministe- 
rios, segundo a srir: riatureza: assim como estri a seu 
cargo tombem o regirneta das nossas possessões, regi- 



nien, qiic deve variar, segundo o adiaritameato e ci- 
vilisaçáo dos povos, que  deve ser modificado com as 
necessidades, que  a s  luzes da civilisaf80 fizerem tiascer. 

Conselho ultramarino. 

O Sr. D. João IV, considerando quanto importava 
conservar e dilatnr o que  a corba portuguezn possuia 
nns diversas partes do mundo, e procurando dar ad- 
ministracão das conquistas todo o desinvolvimento pas- 
sivcl, c proçer com rernrdio cncrgico Ss desordens, cm 
que estavam os negocios do governo d'ellas, orpiinizoii, 
por Alv. de  i 4  de Julho de  1652e Dccr. de 14 dc  
Janeiro d e  16 i3 ,  o antigo consellio ultramarino, com- 
pondo-o de indiiiduos, que, tendo prestado longos 
servilos no ultramar, c sendo cupericiitcs e pratticos 
das riossnEi posses~i~cs, se iiclias-e:ii 113b:litados para 
qrreni ouvidos sobre as medidas, que con\inhn to17 .- 

sòbrc os inelhoramentos das colonias. Jlas foi slilt111 i- 

mido por Decr. d e  30 d';\gosto de 1833. com o fim 
d e  ecoriomi~arem: alem de que. organizado como se 
achnva, n30 podia satisfazer aos fins da sua institui- 
çáo, porque jA rnui outras eram as fcirmas politicas e 
administrativas d'este reino. 

Mas, conhecida a sua Falta Foi novamente creado 
pelo Decr. de 23 de Setembro de i89 1 e Decr. d e  
29 d e  Dezembro de 1852, com sete vogaes effectivos 
e seis extraordinorios, os quaes foram conservados 
pelo novo Decr. d e  6 de Setembro de  1859 ,  que 



reorganizou esta secretaria, mas que pouco lhe alterou 
as suas altribuiçòes; das quaes as principaes sao: prestur 
auxilio h adniinistraqã~.) corn o seu rolo consriltivo em 
todos os negocios importiirites do ultramiir riii orgaiii- 
zaçào de propostas de leis e iegularnetitos; o julga- 
mento das contas; c (! seinpre ouvido sdbre as allera- 
çoes, que  se propozerem nos orçamentos do itltramar. 
$ equiparado ao tribunal de contiis: L: presidido pelo 
miriistro da riinririha, excepto quando estiver corisli- 
trilclo c111 tr i i u ~ i ~ i l  dc corii:is, ilorqiic assim o mioistro 
csc.l;iiece-se corn as tiiscrissGos cm assumptos, que  Iiu 

de resolver, dá impulso aos tiiiblillios, e indica aqiiel- 
les, que Iiàio de  ser discutidos corri prefcrencia, por 
scrcm mais urgentes para a goverriação. 

I 

Pensóes, contri buic3es. 

As pensões estão o cargo da direcçno do ultramar - 
S.' rcpartiqòo, pois csiando cricarregada de todos os 
negocios externos relativameiite DO ultramar, póde 
melhor saber os que  as me-cem: mos 1 riecessaria a 
votqòo do corpo legislativo. 

11s con~ribuipTes tarito directas, como indirectas, sBo 
votadas pelas camaras, porquct s6 ellas erclusivamente 
as podern lançar, mas a sua cobrança e os rrieios para 
isso nccessiirios pertencern !I 3." repartiç3io da direc- 
câo da administracáo de fazenda. 

Concessão de tcrritorio. 

Náo discutiremos aqui a constitucioiialidade ou in- 



constitucionalidnde de  se poder conceder qualquer parte 
de  territorio, o qiic B j~roi~r io  tlo dil-tifo píiblico; prin- 
cipio este, que  o Sr. Silvcstrc I'iiiheiro nas suas  ob- 
servações á Carla Conslilucianal, diz ser absiicdo, c 
no seu Cours de Drcit Public tanto attaca: mas ad- 
mittida a doritrina, como se aclia estabelecida na nossa 
Cart. Conslit. art. 75, $j 8, limitar-nos-liemos i) dizer, 
que  o governo rião póde conceder .em tempo de Iraz 
parte alguma de  territorio sem a competente auctoriza- 

. $50 das cdrtes, isto 4, os traciados feitos em tempo de 
paz por este ministerio, o qual melhor p6dc saber o que  
é mais coii~eriiente 'neesas sessòes, não podem ser te- 
vodos a effeito sem previa auctorissqõo das cbrtes. Esth 
a cargo da direcção do ultramar-%. repnrtiçtio. 

'Neste caso estava a contenção, que  se pretendeu 
fazer com a IIollanda: r i65  ternos no ultramar uma 
parte da ilha de Solor, d , ~  qu~ i l  lamberri tein parte os 
I I i Iniit!i~/c~, c como existe territorio portuguez en- 
cravado tio hollandez, e cice-oersa, qoizeram fazer uma 
troce; mas, como r convenção antes de  ser levada a eC- 
feito tinha de ser approlada pelas curtes, nào teve 10- 
gar, porque ellas pretendiam, que  'nesse territorio se 
continuasse a observar o catholicismo, e como os hol- 
fandetes nUo concordaram 'neste ponto, ficou a cone 
vens80 sem effeilo. 

Sua agricultura e commercio; conselho de saude e hos- 
pital da marinha. 

Pertence a agricultura e cmmcrcio á direcçgo do 



ultrainar-3.. repartição, assim como os p ~ s o s  e me- 
didas. A agricultura e todo o geiiero de  commercio 
cstõo em grande atrazo n s  ultramar, e isto em virtude 
da iiidolericia dos iridigerins, coriio se 14 dos rclatorios 
apresentados pelos dilrerciites goternadores gerues, e 
por conuqiicricia o govrrno deve empregar todos os 
meios para d'algurn modo animar os iiidustrias itas 
coloriias. E como nlli ha molestias, que  precisam um 
traclamcnto especial, torna-se itc?ccssnria a organiza- 
ção de um conselho de saztde e de  Iiospiíncs, os qiiaes 
esta0 a cargo da d i r e c ~ l o  Ju marinha - 3." repartilao. 

E loda ;i ntltniiiistr;i@o civil, judicial e militar das pro- 
vincias ultrcniarinas. 

Esta attribtiiqào eslb a cargo. da direcção do tiltra- 
mar - 2 ." repart ido.  

A primeira ditiposiy8o relativa A admiiiistraçáo das 
proviricias ultrumarinas foi o Acto Addicional, art. 1 5 ,  
1)0rqiic, cnmo 6 necccessario que  scjam goveriiadas por 
1tlis e'lieciaes accommodiidas As circumstancias, que  em 
conser~uencia do airazo, em que sc acham, estno con- 
tinuadamente a mudar, k rieressario que o governo 
esteja auctorizado a tomar as piovidericias, que  julgar 
convenientes: e porisso determina o Acto Addiccional, 
q u e  as proviricias ultramarinas possam ser governadas 
por leis especiaes, segundo o exigir a conveiiicncia de 
cada uma d'ellas; c niio estando retinidas as cortes, o 
governo p o w  decretar cm conselho as providencias le- 



gisl~tivaqque forem julgadas urgentes. Mas, como qual- 
quer decisáo que respeitasse 6 ortlern pública, se tor- 
naria niiii demorada, e já scrid iriutil em consequencia 
do seu estado especial, podem pelo mcsmo artigo os 
governadores geraes de uma provincia ultramariria 
tomar as providencias indispensaveis para acudir u al- 
guma necessidade urgerite, que  ri30 possa esperar pelo 
decisáo das cortes, riem mesrrio do governo. Mas em 
ambos os casos o goverrio submette 6s cbrtes, logo que 
se reunem, as providencias tomadas. 

Mas quaes são os casos urgentes, ern que os gover- 
nadorcs geraes podern tomar qualquer pro\idcncia? 
Segundo o Uecr. de  14 d'hgosto de í8Ei6, são consi- 
derados de necessidade urgente para o exercicio das 
faculdades concedidas aos go~erniidorcs geraes das pro- 
vincias ultramarinas todos os casoq, em que for com- 
promettidi a sc;;ur:lnya irileriiti o u  e\terrin das mes- 
r i ; ? <  provincias; e todos os q u e  exijam decisbo irnrn- 
t l l l i i ,  c não possam esperar peliis providencias das c61 - 
tes ou do governo: e 'nestas circumstancias os gover- 
nadores geraes poderao, ouvido o conselho do goveriio, 
adoptar as medidas, que enter~derem necessariiis, eri- 
viando logo por este miniqterio uma conla motivada, 
e instruida com a acta da sessào d o  mesmo conselho, e 
das resoluções, que titerem t o m ~ d o .  Mas náw podem 
providericiar si,bre lancar oii alterar os irnposlos ou 
anticipar a sua cobrança; sdbre contraliir empresti- 
mos, exceplo em casos de  urgentissima necessidade e 
com voto affirrnativcr do conselho do governo; sdbre 



csiabclecer impostos; sòbre ceder parte alguma do 
territorio; alterar a lei das despezos da provincia; pèr- 
doar, minorar ou commutar penas ou conceder amnis- 
tia, fazer promo~ões,  intervir como jtiizcs, elc. 

Os nossos dorninios do ultramar acham-se divididos, 
pelo Ilecr. de 7 de Dezemhro de  1836, em africanos 
e iisiaticos: aqiiellcs formam tres goreriios geraes, o 
de  Cabo Verde, o de  .Angola e o de  Mo~.ambique que 
comprehcride todas as possesõcs na Airica orierital; e 
um goterno parlicular, qiie comprcliendc a.; ilhiis de  
5.~l'lioiir6 c l'rincific: os dorniniosasia~icos forrnom outro 
governo geral, com a denorniriaçno dc Estado da India. 
Em cada um d'esics governos lia uin goveriiador geral, 
tiriido dn classe militar, qiic possa dispdr da forga, 
íliinrido fdr neccssario, tendo assim a admiiiistiaqão 
civil e militar, porque ainda que iio reino a adminis- 
tracão civil esteja intejrrmente separada da militar, 
porque ah'i é facil conservar esta separay?io, visto que  
facilmerite se reclama a forqa militiir para aiixiliar a 
auctoridadc civil, todavia no ultramar, o ~ i d e  se pre- 
cisa e-tiir em continiio contacto com a forço armada, 
(Ic' moi r )  nenhum se consegiiiria melhor a segurança, 
do que nssumindo os dois cargos cikil e niilitar. Ma& 
como as siias attribuiçòcs siio immerisas e complica- 
das, nSo @de deixar de  existir ao seu lado um cori- 
selho, que  o mcsnio decreto determina que seja' com- 
posto dos chefes das repartiqões judicial, militar, fiscal, 
e ecclesiastica, e de niais dois conselheiros escolhidos 
pelos geraes entre os quatro membros, 



mais votados das juntas proviiiciâes, ciijo presidente 
é o mesmo govcriiador geral ; iiconselha nc;s riegocios 
mais importantes, c b mci.aiiic:nte consul t i ;~ ,  ficando 
ao golcrno geral a resportsnbilidadet No impedimaito 
d'este faz as suas tezes aqirelle conselho do governo, 
presidido, pzlo conselheir3 mais antigo da ordem da  
nomeaçào. 

A organisayão da ndmiriistr:iç3o jzldicial i. n mesma, 
que  a do reino, com a iinica differerila de ter me-. 
nos empregados. A administrayào nlil i lur pertence, 
como disseinos, ao g o ~ e r n a d o r  geral, Iiaveodo tambem 
Ib um supremo conscllio dc jiistitn militar. 

ESTRANGEIROS. 

O Sr. D. Joao V, por Alv. de  28 J e  Jullio de 1736, 
crc3uu ii secretaria dos riegocios estrangeiros e guerra, 
que  foi dividida pela constitili(;;io dc 23 de Setembro 
de  18-22 em duas, ficando a secretaría da girerra se- 
parada da dos estrangeiros: porém o Decr. dc 31 de  
Dezembro de 1862suppr imiu o logar dc ministro dos 
negocios estrangeiros, quc  ficou a cargo do presidente 
do conselho, passando a repartiçao dos correios e 
postas do reino para n secretaria das obras públicos. 

Vejamos agora qiiaes sáo as attribuiqões d'esta se- 
cretaria, sbbre as quaes podiamos fazer longa disser- 
t a ~ á o ,  mas como isto seria improprio d'este logar, 



apresentaremos apenas sobre cada aiiia d'cllas algu- 
mas ideias de Direilo das Gentes.  

Relacões com as naqócs estragciras. 

O principio da sociabiliddde natural, desiii~~olvido 
pela razão, Icvou os homens á coexistericia social, que  
tem passado por diffcrentes pliascs desde as hordas 
selvagens atb 6 socieclilde civil-narao; os homcris assim 
associiidos riiio encoi:íriim sempre dentro dos limites 
do tcrritorio uacionnl as condiç6es neccssarias para a 
sua conservação e desirtvolwimenio, porq.ue 6 neces- 
sario alirncniar o commercio c promover a iiidustria, 
d'aqui as relaçùcs sociaes iiiterriacionees, que  teirdo 
por fim garantir as rclayGes jriridiclis dos dircttos dos 
gentes, e tendendo ainda píird i i i i i  firn niais nobre, 
estabelecer, setiao a paz perp6tua, p dssideratuns d e  
muitos philr>sophos, pelo menos u m a  paz duradoura. 
por isso que diiraiiic elld prosperam todos os ramos 
dc  induslria, devem ser entabolatlas c cstreitiidi\s por 
ludos os g,j\Prii09. 

Para isso wrveni-sc os govcriros dos,ngenles di- 
plomaticos, que  sào os iridibidiios, qoc, corno procu- 
radores ou maridatarios, s3o ericarr~gados por u m  . 
governo dc cstabelccer, coiiseruar. ou restabelecer a j  
relaçõcs politicas com outro governo; e são perma- 
nentes, porque os progressos da civilisasão assim o 
exijem para conservarem as relações de  boa amizade 
entre os governos, explicarein as vistas politiccis do 



seu, e inforniiil-o dos passos d'aquelle, jurito ao qual 
residem, cujo coirliecimcnto póde interessar-lhe. Ha  
differcrites ordens d'estes ministros, i.", 2." e 3." or- 
dem : os dc 1 ."ordem recebem credencias assignadas 
pelo seu stiberario para tractarcm immediatamente com 
outro, juncto do qual s8o acreditados : os dos sobe- 
ranos temporaes cliamam-se embaixadores; e os do 
Pontifice legados ou riuricios. Os de 2." ordem tem 

tambem credencias assignadas pelo soberano, ma3 dif- 
ferem dos d,i l."em se acharem eni um grhu inferior 
da escala diplomatica: taeu são os plenipoteirciarios, 
os en\iados, iriterniincios do P~pu ,  e o iriteriiuncio 
niistriaco e m  Constantinopla. Os do 3.' ordem siio 1 1 .  

que recebein crcdeiiciiis do ministro do Estado dos 
negocios estrangeiros do seu paiz para tractarem com 
outro egual ministro d'outro paiz; taes siio os encarre- 
gados de negocios. N6s, nas naròrs de 1." ordem, como 
na Iriglaterra, Fraiiçn, Priissia, etc., ternos pienipo- 
tc~ici~irios;  e nas outras encarregados de  negocios. 

Uma das instituirões mui uieis para estabelecer c 

conservar as relayòes cisis e commerciaes s30 0s con- 
sriles, que  têm a seu cargo promoier o comrnercio e 
navegafiio nacional, e proteger as pessoas e iriteresses 
dos subditos portuguczcs. Tcmos um regulamento coii- 
sulíir de  26 de Novembro de 1851 ,  que  divide o corpo 
consular em consules geraes, consules, e vice-consii- 
les: nos portos, em que os consules geraes e consules 
tiverem muita afluencia de  negocios, póde tambem 
haver vice-consules para os coadjuvarem, e servirem 



ho seri impedimento. Este regulamenlo prescreve tom- 
h i n  as formalidades, com que se deve f a ~ e r  conhecer 
por meio da sua carta fatente. 

Tanto os consules, como os agentes diplomaticos, go- 
zam de certas immunidadcs para poderem bem desem: 
penhar os seus deveres: taes são; a independencia, a 
inviolabilidade, a exterritorialidade, esempçao da ju- 
risdicção civil e criminal do  paiz em que  reside, 

Tractados dc allianca t. do commcrcio; raliíícação, expe- 
clicão c cxecuráo d'estes tractatlos; cmbaixadores, Wis t ros  
residentes, consules e mais agentes. 

Tractados em geral s;io os coritractos, qiie faz= 
entre si os governos Acerca dos interesses internacio- 
naes: tractndos de  alliançc silo os coiiiractos, que  entre 
si fazem os goveriios para se coactjiivarern em tempo 
de  guerra;  mas ha tratados de elliart~a defensiva pelos 
qunes se obrigam a coadjuvarein-se, quando forem ata- 
cados; e offensivos que  se promctiem coadjuvarem-se, 
qiinndo atacarem: tractados de  commercio sao con- 
ven~ões  Acerca dos direitos que  hãode pagar os sub- 
ditos pela importalao e exportii@o das mercadorias. 
Todos estes tractados são feitos por este ministerio. 

Quem porem riegoceia esles tractados nem 6 o so- 
berano, como chefe do poder executivo, nem o go- 
verno; mas costuma-se nomear negociadores, aucto- 
risadas por credencias com poderes especiaes paro isso : 
estes, trocadas us credencias e examinados os reci- 
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procos poderes, negoceiam e concluem entre si os tra- 
ctados, que, reduzidos a escripta, subscrevem e sellam; 
porbm, ou seja por cautclla geralmerite i i~ada,  ou 
porque o governo se reserpa o direi to da rec~i/icaç?io, 
sem esta os tractados nào s8o valiosos nem obriga- 
torios. Pertence-lhe tambem a sua expedição e exe- 
cução, porque C. este minislerio que  tem relações, e 
se corresponde com os agentes diplomaticos, os ques os 
apresentam aos governos juncto dos quaes estão acre- 
ditados, e que velam pela sua execucão. Einquwto 
aos embaixadores e conrttles já assas dissemos. 

/ 

RedacrZo das iiistriic<ócs diploniaticns, iio!ificnciío nos  go- 
Yrriios cstrangeiros de adrnissáo ou chamamento dos agentcy 
diplornaticos. 

Além da redacção das instruccões, que  o minis- 
terio dos negocios estrangeiros tcm de fazer, para que  
os agentes diplornaticos se acrcdircm !)lira com o go- 
terrio, juncto do qual v20 a residir, tem tambem de 
fazer a rzoiifcação aos governos estrangeiros dos agentes 
que quer adrniilir, e das suas qualidades, para quc, 
em vez de  manterem a ordem, harmonia e amizade 
entre os governos, iião vao, pelo contrário, causar des- 
ordens e inimizades. 

Deve tambem fazer a notificayão de chamamento, 
dando as razões, por que  o faz ret irar;  se k por mo- 
lestia ou por outra qualquer causa, porque esses agentes 
podem ser substituidos por outros, que fomentem a 
desordem ou alguma revoluçáo. 



Conservacão dos tractndos e docurncntos diplomaticos dc 
todo o genero. 

Como este ministerio dere velar pela execuqão dos 
tractados, 6 mister, que, quando preciso for, quando 
quizer provar, que  o governo estrangeiro obrou com 
injustiça, apresente, por meio d'esses tractados e outros 
documentos, 4 face d e  todas a s  nscaes, de  que  parte 
estava a jusliça. 

Estes tractados porém nso obrigam juridicamente, 
pois 1130 lia um tribunal proprio para esse fim: e na 
realidade seria para desejar, que  se  organizasse, n8o 
digo já a grande iissncia~ao dit humanidade, mas tima 

aswciaç8o europêa, procurarido tornar uina realidade, 
o que  se tein chamado um bello soiiho d'alguns philo- 
sophos-a par per&tua: o direito das gentes teria assim 
iim tribuna1,'que administrasse a justira entre as na- 
c ~ c s  dd Europa, decidindo pacificanieíite as questões, 
que se origiiiassein Acerca dos seus direitos. Os con- 
gressos, que  por vezes se têni reunido, provam, que as 
ii.i(;õe\ da Europa teiidem para esta instituição, e que  
serileiri a sua conveniencia politica. 

Dernarca@o do terrilorio nacional. 

Esta demarcar80 evita contestações frequentes, que  
se podem dar entre as nacáes visinhas; e os governos 
devem aproveitar as raias ou fronteiras, ,que estiío 
consagradas pela cprrente do tempo, e se o nilo estiio, 



devem assenlal-as por tractados, para evitar conlen- 
das e guerras entre os povos limitrophes. 

Tambem lhe perterice a 

prelecção das potencias estrangeiras nos intereses moraes c 
materiaes de Portugal. 

É esle o principal fim do ministerio dos riegocios 
estrangeiros: mariter GS relações com as differentes po- 
tencias, e cultivar a amizade dos seus governos em 
ordem a favorecer os nossos interesses; d e  maneira 
que  O govcrrio em qualqiier tract;ido ciric fizer, deve 
s c ~ i i i ~ w c  pugnar pelos interesses de Portugal. 

Tractárnos das attribuisòes especiacs e privativas A 

cada um dos ministerios, vejamos agora as geraes e 
communs a todos elles. 

Na, altm d'estas. outras attribiii~órs que são commiins a 
r i  l i  i im  dos ministros; clies preparam os prujectos de lei e 
11. 1 aig~~ldmentos d'administrac50 nos seus respectivos minis- 
terios; 

Cada ministro, conhecendo as necessidades do peiz 
relativamente aos negocios de  que  está encarregado, 
prepara os projeclos de lei para Ihes acudir, porque 6 
elle que melhor pbde conhecer essas necessidades por 
meio das auctoridades, com quem principalmente se 
corresponde, assim como os meios para Ihes acudir: e 
submette depois esses projectos ao corpo legislativo, 
que  Ihes faz as emendas, que  julga convenientes. 



Alem d'isso fazem tambem os regulamenfos d'admi- 
nistração nos seus respectivos ministerios: porque a s  
leis não podem abranger todos os casos, e devem esta- 
tu i r  de  uma maneira geral ; 'c  os rniriistros, informa- 
d o s  ninis especialmente das circumstancias da niisão, 
prescrevem os meios necessarios para por em execu- 
ç30 essas leis, e atb muitas vezes as proprias leis de- 
claram, que  para a sua execução intervirá um regri- 
lamento d'admiristração pública. 

sálo o intermedio entre o Cliefe do Estado e o Corpo legisla- 
tivo; 

O s  ministros 1130 sb se correspondem com o rei, 
que, como chefe do poder executivo, deve nos seus 
actos obrar com justira, para Itie prestar todos os es- 
clarecimentos necessarios, mas lambem são o inter- 
medio entre o chefe do Estado e o corpo le$islativo, 
porque os projectos d e  lei preparados pelos ministros 
e pelo seu chefe, são por aqtielles commtinicados h ca- 
iiiara dos deputados, a qual, depois de  examinados 
por uma sua commissão para serem eonverta'dor em 
projectos de lei, sc os recusa, riomeia tima deputaçfío 
d e  sete membros para participar ao rei, que  na0 póde 
adoptar a proposicão feita á camara dos deputados, no 
dia designado pelo governo para a audiencia; usando 
da seguinte fórmula: -A camara dos deputados tes- 
temunha ao rei o scu reconliecimento pelo z&lo, que 
mostra em vigiar os interesses do reino, e Ibe aup- 



plica respeitosamente digne-se tomar em ulterior con- 
sideraça0 a proposta do governo. -Se a proposi~ao 
porem passar em umbas as camaras, quer seja da 
iniciiitiva do governo, quer de  qiialgtier dae cumarus, 
('! reduzida a decreto, e lida cm sessão, e faz-se a re- 
messa ao rei por uma egual deputaçao, enviada pela 
camara ultimamente deliberarite, com a seguinte fór- 
mula:-As cbrtes geraes dirigem ao rei o decreto 
incluso, que  julgam vantajoso e ulil ao reiro, e pe- 
dem a sua magestade se digrie dar  a sua sancçao. 

Propõem ao Rei os funccionarios, que têm de auxi l ia1 as 
f u n c ~ õ e s  activas em c;~ila u m  dos niiiii,:crios. 

Ainda que o Rei  tenha direito d e  nomear os func- 
cionarios, comtudo, como os ministros conhecera me- 
lhor do que elle a capacidade e habilitações dos dif- 
ferentes individuos, que  se tornam necessarios paro 
auxiliar as funcçòes activas cm cada um dos minis- 
terios, e como os ministrou: &o os responsaveis pelo. 
actos que  os empregados practicarem, devendo por con- 
sequsncio ser todos da sua confiança, é justo que  pro- 
ponham ao rei os que julgam mais habilitados, para 
q u e  elle os nomeie; advertindo que alguns ha, que  sáo 
providos mediante u m  concurso: tacs sào os membros 
d o  ministerio público, os mestres para a instrucç30 
p~íblica, elc. 

archivam os originas das leis; fazem a sua promulgação no 
Diario do Governo; 



Depois de  reduzido a decreto qualquer prbjecto de  
lei, passado em ambas os camaras, 6 dirigido ao rei 
em dous authogrnphoa, assigriados pelo presidente e 
dous secretarios da camara u1tirn:tmentc diliberante: 
e se o rei approva o projecto das duns camaras, 6 por 
elle assignado, e depois de referendado pelo secretario 
d'Estado competente, e sellado çorii o sGllo real, ar- 
ehiva-se o original na Torre do i'ombo, e rcmettem- 
se os esemplarcs d'elle impressos a todar as cnmaras, 
tribunaes, e mais lognres, onde convenlia fazer-sc pú- 
blico. 

Fuzem tambem logo a suapromdg@6m Biario do 
Governo, íliojc 1)iorio de Lisboa; o que  se acha regu- 
lado peio Decr. de 19 d'Agoslo de  1833, e lei de  9 de  
0utubrÒ de 1841, qiie estabelecem os prazos, em qtieas 
leis comecam a obrigar rios differciites pontos do terri i ,  
torio, partitido do.principio de  que  ntnhm&Cei.p5de 
ser obrigatoriti sem ser cooliecida, para o q u e s é  a x 4 g m  
espaços de  tcmpo su tiicientes. Por  ~ n s e q u e i i c i i ~  cstabe- 
lece, queas  leis obrigam em Lisboa e seu termo tres dias 
depois d'aquelle em que forem publicatlas rio Diario; 
nas proviiicias do reino quinze diasdepois; e lias ilhae: 
adjacentes oito dias depois da chegada do primeiro 
navio, que  condo.zir a participaçào oficial, ou o:Diatjo, 
em quc estiver publicadu. 

Alem disto todos 

1érn.a sua contabilidade cspecial em cada minislcrio, e cor- 
respondem-se com os differcntes poderes do Estado e com os 
agentes sriballernos da administrayão: 



porque a administraçáo é uma míicliina, que  de no- 
nhum modo deve ser interrompida; é uma cadeia, cujos 
610s \ ão  prender todos ao poder ccritral; e todos de- 
vém cum'prir as ordens dos minisiros. e correspon- 
derem-se continuamerite para o bom andamento dos 
servipos publicas, e harmonia entre os differentes dos .  

Como a base de t ido  o sysiema adrninisfrativo re- 
pousa sdbre a acçiio e deliberação, d'aqui vem gue em 

quasi lodos os ministerios existem corpos auxiliares , 
permanentes ou temporaes, yue, ou  executam as func- 
96,s deliberaiivas, q ~ i c  thes sito proprins, ou exercem 
as fuwcções consultivas, que o ministro lhes delega: as- 
sim, além do Conselho d'Estado e do Tribunal de Con- 
ias, ha, por exemplo, no Minis~erio do Reino o Con- 
selho Superior de  insrriicção pública; o qual porém 
foi extincto pela Lei de  7 de Jurilio de  1859, que 
creou em seu logdr o conselho geral de iiisirucçáo pJ- 
b1ic.i em Lisboa, gye  a o centro de  todos os esta- 
belecimentos de  instrucção publica, e esth ericarre- 
gado de  fazer diversos regi~lameritos, e velar pela sua 
marclia, e alem d'isso aconselliar o ministro do reino 
em tudo o que diz  respeito h instrucqão liública: o 
Conrelho de saude p tiblica, o Consellto dc benr$certcia; 
a conselho geral dc beneficeiicia foi creado pelo Decr* 
de  6 d'hbri l  clc 1835, e reformado pelo de  26 d e  No- 
vembro dc  1851, e ceritralieoii em certo modo os 
estabelecimentos pios em Lisboa; é composto do ini- 
nistro respectivo, do governador civil, dos provedores 



d'oquelles estabelecimenios. e oritros adjunctos. No 
Ministerio d a  Marinha e Ullramar o Co~iselho u11ra- 
rnarino; no ,#Jiiiisirrio das Obras públicas o conse- 
Iho de obras públicas e milhas, c:ljas corpornções, com- 
poslas dos homens mais experirrzentados, servem a il- 
lustrar  os minislros nos objectos, sdbre gzie sào con- 
suùados, 016 em que a lei exige que sejam ouvidos. 

Os Il.iinislros na esphera pzlrimente adminislralwa 
exercem a sua  anctoritlade por meio de regulapeníos, 
instrucçóes, decisões e contracios feitos p a r a  a s  necer- 
sidades do serviço público. 

Chamamos Regulamentos d'~zdminislração pública os actos 
administrativos publicados pelo ministerio competente, des- 
tinados a regular certas medidas d'ordem e de interesse pfi- 
blico: 

O goverrio, attendendo 4s differentes necessidades 
do paiz, que  exigem medidas, j 5  çeraes para todas a 
naçto; -jb mais especiaes, que liao interessam b univer- 
salidade dos cidadàos; medidas, que [ião demandam a 
intcrvencno do  poder legislativo, quer por este jh ter  
providenciado de  um modo geral, quer por serem ne- 
goc io~ ,  que lhe nao perteiicdm; intervem então o mi- 
~ i s t r o  competente fazendo os regulamentos necessa- 
rios: assim, v. g., pu1)licoii-se a lei para os concur- 
sos, mas o goierno fez os regulamentos em qi ie  deter- 
minou o prazo em que esta0 abertos, o modo de se  
fazerem, etc. 



fnutruções, nquclles actos que serrem a desinrolver as or- 
dens dadas sobre objectos de  grave importancia, ou eeelare- 
cer as auctoridades iufci.iorcs s o l ~ i c  o sciiitido d'iirna lei ou 
rcgulamcnto, quc  o miriistro recommciida para a sua melhor 
exçcii@o; 

Os ministros correspondem-se com todos os empre- 
gados seus subalternos, encarregados da administra- 
çáo nas localidades; mas, coma o8 mesmos ministir~s 
sào os unicos rigorosamente encarregados da execuç8o 
das leis e boa administraqão, e os unicos responsaveis 
para com o piiiz, devcrn crnprepar todos os meios, para 
que q u e l l e s  empregados, *mais em conctacto com os 
cidadãos, desempenlicm o melhor possivel o seu inan- 
dato: para isso dando-lhes o governo as ordens para 
a e x e c u ~ ã o  dos serviqos, que  lhe estão confiados, vê-se 
na necessidade de  as desinvolrcr para a sua boa in- 
telligencia e mellior tlesempeiilio, e mesmo para ex- 
plicar o sentido das leis ou tegulamentos: B o que faz 
por meio das instrucções. 

Decisões são as  resolucóes q u e  os ministros tomam sôhre 
as  consultas dos seus agentes infcriorcs para applicayão das  
ordens ou regulamentos, q u e  encontram opposicáo ou rccla- 
macão, em virtude de  direitos contestados, ou para se pro- 
nunciar sBbre um interesse individual offendido na marcha 
do governo; 

@aitas vezes asordens ou  regulamentos dos minis- 
tros encontram na sua execuqão opposigiio du parte 



dos pnrticulares, que ~ 6 e 1 n  os seus direitos ofl'endidos, 
e que  reclamam ao governador civil, e este consulta 
o ministro comlictente, o qual  toma eritào iimn deci- 
S ~ O :  ou tarnbern o interesse i i idi~idual se aclia offen- 
dido, jli pelas medidas do go\erno, já pelas dos seus 
agentes inferiores; o cidadòo, assim offendido nos 
seus interesses, reclama lis auctoridades immediata- 
mciite superiores ate que sóbc muitas vezes ao gover- 
no, e a resolucão que sobre eslc objecto toinar, tem o 
nome de decisfio. 

os Contraclos são finalmente aqiielles actos ptiblicos e so- 
lemncs, cluc hzem os iriiiiistros coin os pnrlicularcs, no i i i -  

teresse de uui ser\ i r o  geral, á custa dos dinheiros do Estado. 

Os ministros, para se effeitiiar qualquer ohra de in- 
teresse geral; como a factura de  uma estrada, a mno- 
l i s a ~ o  dc  um rio, etc., contractam ordinariamente com 
particulares para leviir a effeito aquella obra, mediante 
certali condiqóes; differem dos contrnctos e n t r e  os 
particulares, porque 'naquelles o governo, para maior 
segurança, publica na follia oficial um pcogramma do 
que ha a fazer, com um caderno de  condições. 

Os regulaincnios d'aministrac;ío piiljlica, ou s;io feitos e m  
virtude de auclorizac;io das C6rtes, ou emanam dos poderes 
geraes, que se actiam na esphera das attribuicões dos M- 
nistros. 

As cortes, attendcndo, que  nso podem descer aes- 



pecitilidades, que  exigem corthecimentos, Filtios da ex- 
pcriencia, contentam-se com exarar na lei ideias ge- 
raes; e ou declaram exprrssniueritc qiic o go\erno 
farií o rcgularnento necessario, e'iieste caso L. uin de- 
legado do corpo legislaiivo, ou nso ha essa declaracão 
expressa, c a auclorisaçào acha-se na prop\ria espiiera 
dos ministros, porque as leis náo devem conter artigos 
purametitc regulsmeiitares. 

Da primeira especie são os Regimentos de 27 de Setembro 
de 1854 para a habilitacão dos candidatos ao magisterio de 
instrucc?io superior, em tirtiide d~ C.  tlc I.. tlc 19 d'bgosto 
de 1853: e o de 27 d'Agosto de i 8 J b  para legular os es- 

- Lr -r 
tal , ,  Iccirnentos industriaes e insaliihres, incomitio&~ ou peri 
gosos, em resultado da auctorizac50 concedida pelos artigos 
3 . O  e 4 . O  da C. de L. de 5 de Julho de 1854. 

Temos varios exemplos d'ambas aquellas duas es- 
pecies de reguliimentos: assiin, d u ~  regulamentos da 
i i~ l i i i i r i i s t ra~õ~ pública feitos em virtude de  aiictoriz:i- 
ção das cbrtes, temos, por exemplo, o regimento de 
27 de Setembro de  I!.%$, que determinou, que  o 
provimento dos logares do magisterio de  instrucç80 
siiperior fbsse feito precedeodo concurso, e a prorno- 
$30 dos substitutos ordinarios ft classe de  cuthedrn- 
tices, e d'estes h de decazos, fbssc feita por antigui- 
dade; Regimento, que  foi auctorizado ao governo pela 
C. de L. d e  19 d'Agosto de  1853: e o de  27 d'Agosto 
d e  1835, que determinoii, que  ns manufacturas, i&- 
Iricas, officinas e mais estabelecimentos industriaes, 



insal iibres, incominodos ou perigosos, não possam ser 
fundiidos sem previa licença expedida; c se alguns se 
fundarem, que  ulteriormeute venliarn s conhecer-se da 
quella natureza, o go~ernador  civil os fiirh suspender 
de funccionnrem, logo que julgue ~ l rgcn te  essa sris- 
pensáo: e que, quem prctcridcr liccnca para fundar 
qualquer d'estes estabelecimentos, requeira ao admi- 
nistriidor do~concelho, devendo o seu requerimento i r  
instruido com os docuincntos scguiritcs: plar,tn e plano 
geral dcscriptivo do futuro estabelccimen~o industriiil; 
clc.;i:n ,:i10 precisa do lugar, em que tiade ser furi- 
( I , I . : I J ,  c: siias eonfrontaçòes ; expos içà~  circumstariciada 
do processo fiibril, o dcsignacÃo dos appnrel!ios, qiic 
h30 de  ser cmpregndos ria ~)iodiicyio dos artefactos: 
e logo que O administrador do concellio receba o re- 
qiierimento assim documciitado, proceda com dotis pe- 
ritos, por clle nomeados, e d'olilros dous nomeados 
pelo emprebendedor, 6 vistoria e cuiitndoso exame do 
local designiido, ciijo rcisil1t;ido serfi publicado pelo 
administrador do concellio por cditaes, ou imprensa 
onde a houvér. convidando os iriteressados a reclama- 
rem por qiialquer motivo mencionado; e findo o praso 
os rcrnetterá ao governador civil, o qual, consultado o 
conselho do dislricto e de  saude pública, decidirb. 

O Hegulamcilto de 15 de Dt.zeml)ro de 1835, definindo 
e regulatidl~ as altribuiqõcs do llinislcrio Público; o Ilecr. 
de 16 de Janeiro de 18'13, fazendo observar o rcgularneiito 
provisorio da policia das cadeias; e o de 20 de Setembro 
de 18%9, regulando o modo do provimento dos lugares de 



Delegado do Procurador Regio nas comarcas do reino e ilhas, 
são exemplos dos regrilamentos de adminislracáo phblica, 
qae cabem nos podercs gcrties do Governo. 

Como exemplos da segunda cspecie de  r~gii lamentos 
d'administração píiblica, isio C, dos que emanam dos 
poderes geraes, que  se acham no esphera do governo, 
podem-se apresentar trcs: o regulamnnto cle 1 5  d e  
Dezembro de  1 8 3 5  sdbre as attribuiçães do minis ta~io  
público, porque tendo a lei creado o minislerio público, 
c!~tabelecerido um procurador geral da corda, procura- 
dores regios nau relncões, delegiid~s nas comarcas, e 
sub-delegados nos j ulgad~s ,~enearregau o governo de 
pdr em acciio o o r p  nismo creodo pelo lei : o decreto dc 
16 de Janeiro de 184.3, que  fez com que fdsse obser- 
vado o regulamento provisorio da  policia das cadeias: 
esta 6 exercida, já por meio do rninisterio público, 
que tem a seu c,ir;o o sua admiiiistraç8o c a sustenta- 
151, tio.; prezos, já por outras auctoridades, como o 
j u i ~  eleito da freguezi,~, onde esti \cr  a cadeia ou hos- 
pital em que  fallecer alguni prezo, pois tem a seu 
cargo remetter um auto fcito com assistencia d e  um 
ou dous peritos, e trcs teutimuntias, com declaração 
do nome do prezo c dia do fallecimento, no govcrna- 
dor civil, o qual dará conhecimento d'ellc á auctori- 
dade judicial qiie liouvcr sentenciado o fallecido; e o 
administrador dc coricellio, n qucrn compete rubricar 
os livros d'entradas e saliidas das enfermarias e das 
dietas das cadeias, c prover 6 sua segurança por meio 



de g u ~ d a s ,  quando necessnrio fòr. Em torceiro logar 
temos o decreto de 20 de Sctcmbro de  1849, deter- 
minando, que sc abra concurso para o provimento dos 
logar'cs de cfelcgado do prociiriidor regio por espayo de 
30 dias siiccessivos no reino e de 60 nas ilhas, annun- 
ciando-se ria folha do governo; devendo apresentar os 
requcrimeritos instruidos: 1 ." -com as cartas de  ba- 
charel c formatura pela Universidade de  Coimbra; 2 " 
-documento dc  prhctica dc  dois annos, passado por 
um dos advogados da tcrra, oridc o cand id~ to  tiver 
~)rilcticado, confirmado pelo delesado do procurndor 
regi0 da comarca respectiva ; 3." - folha carrida; 4." 
-prova, dc  yuc o ccirididato riao 6 ~ ~ n i c r i t c  cm grbu 
prohibido dp juiz ou dos offi(-iacs da jriiro a que  per- 
teocer a delegaçào vaga. 

Estes regulamentos abrangem muita rezes os grandes 
scrvicus publicos; outras, uma certa extensáo de territorio; 
e em muitos casos rcgulam os estabelccimenlos espcciaes 
de ulilidade pública. , 

Os regtilamciitos, tendo de  prover a tantas iiecessi- 
dddes cm toda uma nayào, c sendo cstas umas rela- 
tivas a todo o paiz, oiitrus s6 a uma certa euteri- 
são, e outr;is ainda a uma uiiica corporaç~o, sao elles 
tambcm dc varias cspecics; abrarigendo uns os gron- 
des serviçoslpublicos: tal é o regulamento de  9 de 
Janciro de  1850, definindo c regulando as attribui- 
~ ò e s  do coiisellro d'Estado; abrarigendo outros uma 



certa extensão de territorio, tal 4 o regulamento, que  
diminuiu os direitos de  embarque do vinlio do Douro, 
que  marcou os terrenos proprios da produc~ão d'a- 
quclies vinhos, além d'outras providencias importan- 
tes; outros finalmente regulam corporeçbes e estabe- 
lecimentos especiaes de  utilidade pública, cujas func- 
çòes determinam. 

Discrcparn os escriptorcs nos pontos, sbhre que  de- 
vem versar os regulamentos. N6s por6m podemos es- 
tírbelecer a seguiiite regra: todas as leis devem ter 
o mesmo charactcr d e  generalidade, deixando ao po- 
der exciiti1ro o fiizer os rcgiilameiitos em hariiionia 
com as circumslancias, porque, w m o  ji tivemos OCCJ- 

sião de  dizer, os regulamentos assemelham-se ás leis, 
e por isso devem ter tnmbem um caracter permanente 
e duravel, a l t ~ r a n d o  sómente coni as circumstancias, 
o que 6 raro n'um paiz bastante civilizado; mas d'aqui 
náo se segiie, que os rcgulninerilos 1120 tenham tam- 
Ibem um character d e  especialidade, no que differc.m 
das leis; c devem tambem prever o futuro do mesriiu 
modo que as leia, tendo assim o character de  pre- 
vençáo. 

O Con~elho d'ãstado deve sempre intervir nos regulameu. 
tos d'administracáo pública. 

Como os regulamentos podem prejudicar os inte- 
resses dos particulares, ha a favor d'estes a garantia 
de  ser ouvido o conselho d'Estado, para que  o 80- 



rerno n3o se precipite, mas scja siificientemente escla- 
recido: e atteirdendo elle que  aquelle conselho 4 boa, 
posto de Iiomens intelligeoteu e experimentados, iiáo 
deiuarb de se conformar com o seu parecer, ficando 
comtudo responsavcl: e por outro lado os particula- 
res, atteiidenclo a todos esses trainites, por que  passam 
os regulainentos, de muito mellior vontade os cum- 
prirzo. E mesmo em muitos casos, antes d e  consul- 
tado o Coiiselho d'Estndo, k ouvido o conselho tts- 
pccial ficjuelle objecto, sbbre que  se pretende fazer o 
regulamento: assim, por exemplo, se i: d b r e  a in- 
strucçiío público, õUouvido primeiro o conselho geral 
de  iristrucyao píiblica. 

Mas 6 facil de  ver, que, apelar de-todas estas ga- 
rantiiis, póde fazer regulnmctitos, que  prejudiquem 
n sociedade e os indiridiics c rn particular, e e n a o  
como remediar esta possibilidade? Eis o objecto que  
teni dado milito que  fazer aos escriptores de  direito 
admiiiistrati\~o. Para remover qualqucr iriconveniente, 
que  traga o regulamento, aconselham como primeiro 
preceito o direito de  petiyso, quer  para o modificar, 
quer para o annullar, direito estabelecido na Carta 
Contitucional e fundado nos principios puros do direito 
natural, qual todo o cidadio reclania pela secre- 
taria competente contra as disposiyi3es injustas d o  go- 
verno: ora, se elle se acha legitimamente consigaado, 
esth o mal remediado; mas o governo, zeloso das suas 
obras, uma e muitas vezes deixa de  attender 6s queixas. 
Apresenum porisso, como 2." preceito, o dirigirem- 
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se essas queixas ao corpo legislativo, e qualquer mem- 
bro d'elle p6de ent to  accusar o soveriio, porque violou 
as leis existentes, ou usurpou o poder legislaliro; e 
esles actos s t o  considerados como factos de  traição, por 
que  s30 rcsponsaveis os ministros. Todaviii a m;i:ori,c 
do  corpo Icgislativo B ordinariameiite tenderite a fa- 
vor do goberno, com o qual porisso condesceiide : alem 
d e  que  entende elle, que estes regulamentos sao de  
pouca importancia, attendendo a objectos túo graves' 
de  que  todos os dias est3o tractando. E por conscquen- 
cia este preceito póde deixar de ser um remedio se- 
guro. 

Aconselliam, como 3.0preceito,-a imprenw, a (11111 

sendo bem acreditada n o  paie e bem dirigida, póde 
obrigar o goverrbo a empregar o rernedio requerido: 
mas ella siistenta todas as opiniões, e poucas vezes é 
moralizada e cumpre o seli \ertlnrleiro fim; sendo 
pois o seu effeito quasi nenliiirn. .icoiiselham ainda 
outros, como 4." preceito, o poder jodicial; porqiic, 
vindo todos os regulameritos com o character de  siiiic- 
~ 3 0 ,  e acompanhados de  penas para os transgressores, 
o poder judicial póde nao impdr essas peiias, e por 
consequencia fazer, com que se não cumpra o regula- 
mento, e isto todas as vezes que  não tiver sido acom- 
panhado das formalidades legues, como, v. g., não 
tendo sido ouvido o conselho d'estado. E airida que se 
diga, que  'nesse cnso deixa d e  esisiir a indcpendencia 
entre o poder execiitivo e o judicial, toduvia rigoro- 
samente nao se quebra essa independencia, porque, 



no caso, v. g., do  regulamento sofismar n lei, o juiz 
p6de não fazer uso dclle, apylicor unicamente e lei, 
fiiiidaado-sc somente 'nella, e náo entrar na analjsç 
i10 regulamerito. 

Sáo publicados em forma de decreto, quando o 20 ire- 
eedcm, assignados pelo Rei, e referendados pelo inhistro 
competente; e são obrigatorios para todos os cidadãos, quando 
1150 CSl:iO em manifesta opposi~áo com a lei .  

JB em outro bgar  tivemos occasiáù de  demonstrar 
a differença, qrra ha e d r e  o lei e a execti(.íio ou o& 
actos do  poder executi\fo, e tlissemos, que, ainda que 
a lei e a sua execuçào s3o tão ligadas como o C a con- 
sequencia com o principio, sao todavia t&o d i s l i n c t ~  
como o principio da consequencia: a lei governa a exe- 
cu@o, a execeq&o krnece d lei as luzes da expriencid : 
Iia,entre ellos a mesma relaçáo, que cntre a tbeoria 
e a prbçtica: a lei i. o direito, a execuçlio B o facto. 
Mas para que o facto que 6 a consequencia, seja con- 
forme ao direito qiie t! o principio, 6 mister que ,a lei 
seja bem cntcr~dida por todos os funccionarios t ci- 
dadaos, para o que se tornam necessarios differentes 
actos do ministerio, dos quaes uns sao, como dissemos, 
os regulamentos. I)emonstr8rnos tambem a diíTeren~a 
entre as leis e os regijiiimenlos: a lei é perpetua, pelo 
menos na intenção do legislador ; os regulamentos, cujo 
objecto principal 6 a esecuçb  da lei, devem aecom- 
modar-se aos logares, ás  circumstancias, c variar com 



ellas: o oficio das Icis 6 cstabelccer as regras funda- 
mentacs e determinar as fiírmas csseaciacs do cxer- 
cicio dos direitos; o ol>jccto dos regrilameritos sáo os 
delallics da cxecuyzdo das Icis, as prccauyões proviso- 
rias ou accideritaes, os objectos instaiitaneos c varia- 
veis. Resta demoristrarmos a differenya eiitre os re- 
gulamentos doadmiii isira~ão pública e os decretos re- 
gulamcntarcs. Para isso vejarnos primciran~ei~te quaes 
silo os ctiaracteres dos regulamentos. 

Os cliaractcres dos regulamentos s30 : 1 . O  a gene- 
ralidade, no que se assemelham is leis, e porisso diz 
Vivicn, quc cllcs tCrn i!ni cliaracler ciemi-legislativo; 
;idtertiiido quc  nso nos acliamos em controdicqào , i t  
zendo além, que  o cliaractcr das leis é n generalidade 
e o dos regulameiitos a especialidade, e dizerido agora, 
que  o d'esles é a generalidade, porqiie a gerieralidade 
dos regulameritos é uina gerieralidadc relativa, isto í., 
devem coinpreliend-r as generalidades das especiaiida- 
c l t b s ,  p a r q u e  os rcgularnentos S ~ O  feitos: 2 . O  a l i 8  I - 

vençüo, iato é, só regulam 'para o futuro, porque L. 
um principio justo e sancto, que  as Icis ri80 tbm ef- 
feito retroactivo, e que  do seu domiriio s6 6 o futu- 

' ro :  3." deve ser ouuido o conselho d'Estado, como já 
dissemos, porque, cotuo os negocios sdbre que  versam 
s3io ordinariamente muito importantes, podem prcju- 
dicar os interesses publicos e pnrticularcs : 4." u pro- 
mulgação, porque regulaiido as acções e impondo obri- 
gações, rião p6de deixar de  se  fazerem chegar ao co- 
rihecimento de  todos. 



A differença entre regulamentos c decretos, os mais 
das vezes só existe na forma, e consiste em que  os 
regulamentos sso assignados pelo Rei c referendados 
por todos oa miiiislros, e os decretos, além da as-  
signatura do Rci, tem somente a do ministro dã  re- 
particão comprtcrite: sobre eslcs não sáo os minis- 
tros obrigados a ou t i r  o conselho d'sstado, n que  
algitmns vezes porem fazem para dar maior forca aos 
decretos, os quaes por consequericia podem ter  todos 
os characteres dos rc.gulamenlos, e differircm s6mente 
na fúrma. Alas onde acaba (i dominio do decreto, e 
onde comeya o do regulamento? Podemos npresentar 
u seguinte regra; quando se fracla de disl~osições ge- 
raes e perrnanenies, que iinpóem deveres aos cidadãos, 
e dão togar, no caso de infracção. a uma repressáo 
penal, tem iogar um regulamento de a d m i n i s v a p ~  pu- 
blica: porkm, achanda-s~ os seruiços publicos funda- 
dos e deíertninndos por b i s  e I-rgillamenlos, é mister 
orgauizal-os, regultir a sua marcha, as suas fuitc@q, 
delerlninar o numero de agerires para cada serviço 
ytiblico, e nrsignar a cada um o s w  gráu, funceôes e 
cleceres: é isto o que se faz por meio dos deereios, 

As instrucções são semprc tiacadas do siiperior ao ínfe- 
rior para desiovolver um pensamento reflectido, e uma certa 
extensão d'accão e movimentos, que se perteadem imprimir. 

As inslrucções explicam o sentido das leis, regula- 
meritos e decretos, que os funccionario~ estiía enesrreq 



gados de  applicar, e dos ordens que  devem executar, 
porque, como nas Icis e decretos lia semprc um fim 
principal que  querem atlingir, e sobre que  os gover- 
nos mais particiilarmente chamam a attencâo dos seus 
empregados e por mais esplicita que  seja a lei, sempre 
háo de apparccer alguns poritos duvidosos, o govorno 
deve explicar, o seu verdadeiro espirito, pois tatver 
elle tivesse a irticiativa, podendo assirn mellior tirar 
todas as difficuldíides, gie se apresentarem, dissipar ars 
incertezas, e corrigir as applicaçbes viciosas. 

Sertein tambem as instruc~6c.s para dcsinvolver 
uma certa exlcnsao d'dcsào O rno\irnerilos, que se pré- 

tende imprimir, porcpe a diiecyno supsriar da adirii- 
nistrntão parte do centro, c passando pelos elos, q u e  
est8o coltocados eritre o governo s os administrados, 
chega a todos os pontos d o  territorio, e a adminis- 
tração central esti iiicessantemente occiip:idc~ a im- 
primir o movimento, c a desinvolvel-o por todos os 
ineios possiveis. 

As ins t ruc~ões  tornnm differentes nomes: sào umas 
vezes individuaes, quando d i r y i d q  n um deferminado 
agetaie; B outras circulares, quando enliiadas sobre o 
mesmo objecto simultaneameníe a dioersos fictzccio~ta- 
rios ; obrigam porisso aquelles, a quem $do .especial- 
mente dirigidas: 

As dceisões ministeriaes, quando solicitadas pelos agen- 
tes da administração, são resolvidas por portarias ouofficios 
do respectivo mimsterio; e quando nascem de contestacão 
dos interessados são deferidas ou indeferidas nos proprh~. 



requerimentos, quando iiõo carecem d e  outros desinvolvi- 
nienlos. 

As decisaes, clissetnos nós, sáo as resoluç6es, que  
os miriistros toinom, j 6  sSbrc as corisultas dos seus 
agentes, quando as ordens oii regulamentos encon- 
tram ol~positáo ou reduma~30 ,  já sdbre requerimen- 
tos, que  Ihes dirigem as partes, que  se julgam offen- 
didas nos seus in t e rew*:  d'oridt: se \ C  que  as deci- 
sões são b m b e m  de duas ordens, umas rezes a o  so- 
licitadas ao governo petas suas aiictoridades, quando 
recebem rec\ama@b dos c i d a d h ,  qde se julgam of- 
fendidos em seus iriteresscs com a erecucão d'alguma 
mediria, e siio resolkidas por-portarias ou officios di- 
rigidos 6 mesma auctoridade pelo respectivo ministro; 
outras os cidadhos tlepois drl reclaniarern ás  aitctori- 
diides isferiores, que  Ilies indeferiram o requerimento, 
ou mesmo sem essa rcclarnacão, rrquerem logo ao go- 
verno s6bre squellcs mesmos interesses, e o governo, 
depois de  colhidas as necessarias informaçòes, resolve, 
deferindo ou indeferindo os requerimentos. porque 
obra discrecionarinmente; assim, v. g., o cidadão nõo 
p6de allegar contra os actos das auctoridddcs adminis- 
trativas leis ou contracto offendidos, mas p6de alle- 
gar, que  0 governo marcliando de tal ou twl modo, 
pode beneficial-o, sem prejudicar os interesses da so- 
ciedade, pelo principio, que  o goierno deve attender, 
quanto seja fiossitc~l, aos interesses particulares, sem 
nada offender os interesses geraes. E por consequencia 



cslas decisões, enh viritide do poder discreciollario da 
governo, não tdm reczirsospara o contetlcioso, salvo os 
casos em que as leis expressamctzts o concedenl. 

Finalmente os conlracdos que os ministros muitas vezes 
celebram, dentro das suas attribuicões, com os empreiteiros 
ou fornecedores, devem ser feitos com a maior publicidade 
e concorrescia : 

Os governos, tendo sempre em vista, que  as gitan- 
des emprezas quasi nunca se levam a effeito, senão quan- 
do o estado as toma a seu cargo, ein )irtude dos grandes 
capitaes que  demandam, e tendo por outro lado cni 
vista, que  6 necessario facilitar a execuci'io, e remover 
qualquer suspeita, põem essas .emprezas a concurso, 
para que aquellas garantias sejam effectivas por meio 
da publicidade e concorrencia. 

differem dos contraclos ordinarios, porque são commiirii- 
mente acompanhados d'um caderno de condicões, de fianca 
ou deposite, e firmados pela assignatura dos fiinccionario$ 
contractantes, 

Para que  a publicidade e a concorrencia se tornem 
effectivas, a s  governos estabelecem previamente um 
programma de coriditbes, que  6 publicado na folha 
official, convidando os cidadrros a tomar parte 'nessa 
empreza dentro de  um prazo de  tempo determinado, 
preferindo aqrielle que  a fizer com menos disperidia 



da fazenda píblic,a, e cnm as nielhores garanlias,*seiido 
' 

scmprc obrigirdo a dar um fiador, ou a razcr um de- 
posito proporcional !I iniportancia dn cmpreza. 

e as qiiestóes emergentes cnlrc os contractadores pariicu- 
lares e o estado pcrtciiccm ao contciicioso administrativo. 

Este principio justifica-se por duas rnzòcs, 1130 s6 
porque aqui lia um direito offrndido em cooscqucncia 
da violnyào do coritrocto, n8o podendo pois pertcnccr 
ao goverrio, o qual tem a jurisdic~30 graci9sa para os 
casos em que ha interesse offeiididn, nins trimbem por- 
que  convkrn, que  os actos da administrí1~8o nao se- 
jam cmbarayndos pela morosidade dos longos proces- 
sos do poder judiciiil, estando assim uma abro de  tarita 
importancia empatada por longo tempo em prejuizo 
da utilidade pública: por consequencia niio podem 
questões d'csta tiaiureza deixar de pertencer ao con- 
tencioso administrativo, que  6 um tribiinal composlo 
de  homens experimentados e mui coiihecedores dos 
principias admiiiistrativos, que  as decidem por meio 
d'iiin ~)rocesso mais breve, sem comtudo se precipitar 
nas suas decisões. 



DO MINISTRO SEM PASTA. 

'Nesta secçào 3.a traciànios do ministro sem pasta, 
e nos Ires paragraplios, de (lite corista, mo~triireinos, 
rio I." a sua Iiistorio, no 2." a lei qiic dccidiii ;i qrics- 
tào de  coriveriiencia d'esta insti tui~ào,  at& então tão 
debatida, e no 3."-a sua disposiçno a este respeito. 

Em 1835 creou-sc uni ~ ~ r c ~ s i d r i i i c  c10 Ci)ii>cllio dc AIiriis- 
Lros sem pasta, cuja nomeacáo déra logar a u q  debate vio- 
lento na Cauiara dos Deputados. Licando comludo triiim- 
phante o 3finisterio. Em 1854 tornou-se a nomear outro 
presidente do Conselho de Ministros sem pasta, que durou 
poucos dias. 

A liistoria da  nossa administracào poucos exemplos 
lios offcrece d'esta instiliiiqão. Em 1835 conhecendo 
o ministcrio, que por várias circurnstancias era indis- 
pensavel a crença0 d o  ministro sem pasta, Icvaram a 
proposição 6 camara dos deputados, a qual depois de 
se bater com grande vioienria, decidiu na siiii maio- 
ria pelo ministerio. Alem d'este foi nomeado outro 
em 1852, o qual poucos dias teve de  existericia, por 
que o governo entendeu, que as convenielicias públi- 
cas assim o exigiam. 

Esta nomeqáo, até então controversa, acha-se hoje de- 



fiiiitia pela I.. de  23 de Junho de 1855. que estabelece 
que cin todos 'os Ministerios haverá um presidente do  Con- 
sclho de Miiiiktros, o qual  convoca as rciiniGes ordinarias e 
cxtraordiiiarias com vóto sobre todos os iicgocios, e solida- 
riamente responsarel com lodos os seus cnllegas. 

A s  leis, q u e  nomearam nc~iielles dous  primeiros 
m i n i s t r t ) ~  sem pasta, foram espcciacs piirn aquellas 
occasiòes, e porisso a qciestào continuava sem estar  
ducitiida, e tornaba-se nccessarin iirna lei permíinente, 
q u e  r~g[iliisse eslc riegocio para todos os tempos: foi 
o q u e  fez a L. de 23 tle b ~ i n h o  d c  1855, q u e  estabe- 
lece ern primeiro logar, qiic ern todos os  ministerios 
haja iim presidente d o  consellio cle ministros, homem 
o mais liabil e expcr imer i t~ t lo ,  dii corificinçn d o  chefe 
d o  Irstado. T e m  a seu cargo reuriir c presidir nos 
seus collegas nos negocios graves, qiie possam oc- 
cor re r ,  e ordirriiriamcrite é encarregado de formar o 
ministerio, uniformizaiido assiin a politica da  admi- 
iiistrayão, sendo sol idariamente recponsavel com os 
seus  coliegas, com os quaes  vota e m  todos os  rie- 
gocios. 

N'esla mesma lei se determina. que  elle possa ter  a seu 
cargo alguma das secretarias d'Estado: porkm que, quando 
o bem do Estado assim o exigir ,  potlerá esercer sómente 
as atlribuicões do Chefe do nliriislerio, com o mesmo or- 
denado dos outros ministros. 

Em segundo  logar determina a L. d e  23 d e  J u n h o ,  



que, quando o bem do Estado o exigir, seja ministro 
sem p a s t a e  cliefe do niinisterio o presidcnte,do con- 
sellio, abiiiidonondo a secretaria d'Estado, que esti- 
ver a seli cargo. 'Nisto andou-se em liarmania com 
a Cart. Constil., que  estabeleceu, que  tima lei deter- 
minaria o numero dos ministros, e que  as secreta- 
rias seráo reunidas ou separadas corifbrme as cir- 
cumstancias o caigircm; porque, ainda que as sc- 
cretarías n'do devam ser demasiadas, rião devem tam- 
bem reduzir-se muilo, pois tendo cada uma a seu 
cargo certos negocios, que merecem especial attcn- 
cão, sc a cargo de um uriico niiiiislro csliverem 
niuit'is attribuit$es accumuladas, que  lhe distraiam 
a attenyão para muites partes, tiido serti perturbaçáo, 
e n8o poderio bem desempenhar a sua mis~ão ,  nào 
s6 por falta de  tempo, mas tambcm porque um mi- 
nistro nno 6 encyclopcdico, e O neccssario que cada 
iim sc aplrlique esclusisa e profundamente a um raino 
cspccial. 

Tambem náo devem as secretarias ser demasiadas. 
porque, ainda que  nenliuni trabalho deva exceder as 
forças d'aquelle, que  o exerce, todavia sendo mui nu- 
merosas, as attribuiybes cruzam-se de  uma maneira 
espantosa, faltam as operaçòes para cada uma, e afrou- 
xa-se o seu movimento, que  pelo contrbrio se devo 
tornar cada vez mais rnpido. Al6m de que, diz um 
escriptor, tem-se notado, que  as re~oluçòes  que  t&m 

havido'num paiz, t&m sido muitas vezes motivadas 
pelos ministros, o que  aconteceria mais frequenta- 



mente, se n i ~ i s  numerosos fossem tacs cargos, pois 
mais atnbirões liliteria: c como a ordem e a harmoiiiii 
,não se podem cui:ciliar tanto entre niuitos como eritre 
poucos, h ~ v c r i a  fins suds reuniões frcqucntes desa- 
venqas e discoidilis; e devem pois arigmeiilar s61ncnl0, 
q u m d o  o enigirciii as necessidades da civilisaçào. 

Mas d'aqui dc nenhiirn modo se p6de argurneniar 
coiitra a iiistiluicáo do niiiiislro sem pdsla, porque mni- 
tas b riecessiirio aproveitar a iiifluericia pulitica 
de  um hornem einiricrile 1)elos seus tuleiitos e vir- 
tudes, collocando-o 6 testa do iniiiisrerio, ainda que  
pela siia edade ou outras causas li30 possa ter uina 
secretarid a seu cargo: e como 6 triister riao 313 i1110 
o ministerio tenha o rnesmo sysleina politico, m,is 
que OS ministros sejam responsatcis in  solidurn, todos 
pelos actos de  cada iirn e cada um pelos actos d e  todos, 
tal iiistiluiçbo torna esta resporis'ibilidade mais rc~il. 
D'este modo a marclia dd adrninistraçào ser6 ao mesmo 
tempo i1 mais siml~lcs e a mais uiiifbrinc, porque riada 
se farh 'iiuina reparliqào, que  riáo seja conhecido e 
apreciado em iim centro commrim. 
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Erros I'ug. Lsrih. 

VJII 16 innrcado 
X I 6  Dufliii 
I9 57 lib. 
31 2.5 que seni 
35? 4 allrndeiiqo 
35 13 neceuidade 
811. 24 ~)nrliiidp qiiajq~irr ~nedida 

do eenlro, 
37 3 tidininislraç30 : 
id .  4 e Ferve @ 

id .  13 por corisrqiiencin, este a 
constity!r gqiieller 

41 14 ioalri1cç6~s 
i d  23 fullas o11 erros 
4% 8 exceder; cl'eq<ri se v6 

43 16 e e!ii hnrnionia 
49 27 adc.iiiiiatrativa, podendo 
5'2 I 9  priclicas, 
I I. 21  qiie çstA 
53 97 aniinislraç3o 
56 16 tanln maior 
60 17 imniobilidpde 
64 15 teingereiic[a 
65  15 cousae 
U. 98 Lolera morosidade 
69 15 actoriza@o 
74 24 é a lima 
79 92 decndo 

inareado 
I lubur  
I I V .  

'1"', seai 
atteodeBãoq-, 
necessidadee 
c~~talq~ier  pKctida, par l ipd~ 

110 cenlro, 
ac~minislraçào, 
e ierve para 
por consequencia eete a 

constituir-$e d'aquelles 
inslrwz$i3es, 
faltaa e erros 
exceder, v&$e 
em hermonia 
adoiinialrntiva. Podem 
prhclicac; 8 

u que esiú 
adniinislraçBo 
lanlo maior 
I nainouibilidrde 
tem a geremia 
cnueas 
tolera a ~)orosirlaJe 
aiiclorizac;ilo 
é nma 
de cada 



Pag. Linh. E r r o a  

83 30 em quanta 
91 23 dusaeur 
95 19 Concelhos, 
97 27 e que viam 

105 1 1  c i ~  il , 
106 9% por diairicto 
108 8 administredores 
195 96 'l~romelte 
126 1 communas; 
Ia9 11 deve mais do que nenhuma 

outra confiar talver 
id .  18 privilegioc: 
135 11  nuctoridade 
136 25 topavia 
139 85 nomeaçAo 
141 9 barbaria 
143 f j  tem 
145 9 ajude 
146 f 8  natnraiizal;õea 
147 1 0  maio8 
I 5 6  3  asta tas 
160 3 todas obras 
163 2 entre 
i d .  4 entre 
164 6 ou dor depulados 

166 
I68 
i d .  
169 
170 
171 
173 
188 
193 

i d .  

muilo8 
imparcialide 
esan 
ha 
viadagem 
reino: 
de toilos 
requerem 
entre 
de mathematica ou pelo me- 

nos da aula 

E n i r i d o a  

que viam 
c i t i P  
por districtw 
administradores 
permitte 
communas, 
dere talvez mais do qiie ne- 

nhuma outra confiar 
privilegias, 
auctoridade, 
todavia 
0011~0es@0 
barbaria; 
senle 
ajudem 
naturaliza@o 
mais 
poslas 
todas as obras 
d 'entre 
d'enlre 
ou das ~ le içóes  dos deyii- 

lado, 
miiito 
imparcialidade 
esta 
haja 
vadiasem 
reino, 
si3bre lodos 
devem requerer 
d'entre 
de mathemalica, ou pelo 

menos o curso da aula 
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194 97 a1 atlribirições, em resitmo 
196 18 todos que 
198 11 todas bens: d e  
199 1% providencia 
202 5 e eegnrauçr 
i d .  7 o miniaterio d'esln 
a. e 6  e suclentaçao 

203 I7  iecretaria 
204 i6 precatorios 
905 16 cumpre 
919 G conslrucções 
2 1 s  6 Reparliçáo, 
218 19 11  de Janeiro 
5390 20 de lerem 
295 9 ser-viço 
299 8 cenlrnl. O 
232 13 e empregar 
%AI 9 capilalisla 
24% 7 para construcçAo 
243 10 C que 
248 7 fica 
590 535 6 conveniente 
$353 6 circumstaiicias, 
id. 15 chegam 

254 9 porque 
455 ie poaa 
2.56 8 induslrirs, 
$260 25 sociedade 
964 14 todo 
875 1 par 
276 15 provisõei, 
id. 19 onde têm 

285l 1% sessões 
id .  15 que se prelendeu fazw 

284 10 reunem 
a85 ull. entre 
986 1 cujo 

Ewettrlor 

em resumo as atlribuições 
todoa os qiie 
todos oe benc de 
providenciar 
e a segurança 
o ministro da 
e a iiistenlaqlo 
reperliçáo 
~)recalorisi 
tncrimbe 
conslrocção 
Rel>nrliçilo 
13 de Janeiro 
de adquirir 
sorvi<;o 
central : o 
o empregar 
capilplists 
pura a conslrucçEo 
6 quem 
Ique 
o conveniente 
circumvtancias 
cheguem 
por que 
possam 
industrias 
sociediùer 
toda 
por 
provisões 
que 1&m 
ceesões 
qiie o governo tinha feito - 
reunam 
d'entre 
e o seu 
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i d .  

289 
990 

i d .  
id . 

297 

4 goretrio 

6 presidido, 
8 reside 
4 reatifcCoflio 
8 os qias 

10 o *e uelnn, 
2% intervem eiiláo o u)iiiislro 

competcnle faerntlo 
21 aiuiaulra@o 
e5 j>ublicos : 

governador 
presitli+ 
r e s i d a  
ral@açio 
08 qiiaea 
e velam 
iulervem f u i e d o  

Tendo este nmso trabalho sido feito e impresso rio 
d e c u ~ s o  das lides academicas, não pdde saír exempto 
d'estas incorrecçães, e dc  outras, que  porwnkura  nos 

c.scapar8o. De resto direi (posto que  melhor cabimento 
tivesse no prefacio, onde todavia citámos um bello pen- 
samento da nosso mestre o Sr. Conselheiro A. Forjaz) 
com um respeita\el publicista irancez, Pradier-Fodér& 
u Fuissent les homrncs syrEciaus q u i  jeteroiil les ycux 
sur  mon ouvrage, m'accorder un peu de cette indül- 
gerice qui caractérise les hommes de  mérite, ct dont 
j'ai tant besoiri. .............................. 
......................................... 

Premier jet de, la pende,  I'ouvrnge lance dans Ia 
pullicit6, n'est Ic plus souvcnt, qu'une kbauche; mais 
cette Cbauche devra aux Iniigues mkditotions de'l'au- 
teur, aux critiques des lecteurs impartinliã, et aux sa- 
,antes observations des maitres, de devenir, sinqn, ce 
qui est difficile, un ouvrage parfait, du moins, dn li- 
vre complet e t  vraiment utile. u 
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